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O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil:

(') Atendendo às legitimas aspirações do povo brasileiro à paz.
política e social, profundamente perturbada por conhecidos fatores
de desordem, resultantes da crescente agravação dos dissídios parti-
dários, que uma notória propaganda demagógica procura desnaturar
em luta de ciasses, o da extremação de conflitos ideológicos, tenden-
tes, pelo seu . desenvolvimento natural, a resolver-se em termos do
violência, colocando a Nação sob a funesta iminência da guerra

• civil;

Atendendb ao estado de apreensão creado no pais pela infiltra-
cão comunista, que se torna da a dia mais extensa e mais profunda,
exigindo remédios de caráter radical o permanente;

Atendendo a que, sob as instituições anteriores, não dispunha o
Estado de meios normais de preservação o de defesa da paz, da se-
gurança e do bem estar do povo;

Com o apoio das fôrças armadas e cedendo s inspirações da
opinião nacional, umas e outra justifieadamente apreensivas diante
dos perigos que ameaçam a nossa unidade e da rapidez com que se
vem processando a decomposição das nossas instituições civis
e políticas:

Resolve assegurar à Nação a sua unidade, o .respeito à sua honra
e à sua independência, e ao povo brasileiro, sob um regime do paz
política e social, as condições necessárias à sua segurança, ao seu
bem estar e à sua prosperidade;

Decretando a seguinte Constituição, que se cumprirá desde hoje
em todo o país:

CONSTITUIÇÃO DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL

DA ORGANIZAÇÃO NACIONAL

Art. 1.° O Brasil é uma República. O poder político emana do
povo e é exercido em nome dèle no interêsso do seu bem estar,
da sua honra, da sua independência o da sua prosperidade.

Art. 2.0 A bandeira, o hino, o escudo o as armas nacionais
'são de uso obrigatório em todo O país. Não haverá outras bandeiras,
hinos, escudos e armas. A lei regulará o uso dos simbolos.nacionais.

Art. 3•0 O Brasil é um Estado Federal, constitufdó pela uni5.o
ndissolúvel das Estados, do Distrito Federal e dos Territórios'.

mantida a sua atual divisão política e territorial.
Art. 4.0 O território federal compreende os territórios dos Es-

Udos e os diretamente administrados pela União, podendo acrescer'
com novos territórios que .a ele venham a incorporar-PA por aauisi-
tão, conforme as regras do direito inte•rnacionat.

.(*) lie.preduz-se por ter 'saído ceia ineOrreç5e;;,

Art. 5.° Os Estados podem incorporar-se entro si, subdividir-se
ou desmembrar-se para anexar-se a outros, ou formar novos Esta-
dos, mediante a aquiescência das respectivas Assembléias Legislati-
vas, em duas sessões anuais consecutivas, e aprovação 'do Para-
mento Nacional.

Parágrafo único. A resolução :do Parlamento poderá ser sub-
metida pelo Presidente da República ao plebiscito das populações
interessadas.-

Art. 6.0 A União poderá creu., no interesse da defesa nacional,•
com partes desmembradas dos Estados, territórios federais, cuja
administração será regulada em lei especial.

Art. 7.0 O atual Distrito Federal, emquanto sede do Governo
da República, será administrado pela . União.

Art. 8.0 A cada Estado caberá organizar os serviços do seu
peculiar interêsse e custeá-los com seus próprios recursos.

Parágrafo único. O Estado que, por tres anos consecutivos,
não arrecadar receita suficiente à manutenção dos seus serviços
será transformado-em território até o restabelecimento de sua capa-
cidade financeira.

Art. 9' O Governo Federal intervirá nos Estados, mediante
a nomeação, pele Presidente da República, do um Interventor, que
assumirá no Estado as funções que, pela sua Constituição, compe-
tirem ao Poder Executivo, ou as que, do acórdo com as convenien-

•das e necessidades de cada caso, lhe forem atribuídas pelo Presi-
dente da República:
. a) para impedir invasão iminente de um país estrangeiro no

território nacional ou de uni Estado em outro, bem como para re-
pelir uma ou outra invasão;.

b) para restabelecer a ordem gravemente alterada, nos énsos
em que o Estado não queira ou não possa fazê-lo;

c) para administrar o Estado, quando, por qualquer motivo, um
dos', seus poderes estiver impedido do funcionar;

d) para reorganizar as finanças , do Estado que suspender, por
mais "de dois anos consecutivos, O serviço de sua dívida fundada,
ou que, passado um ano do vencimento, não houver resgatado em-
préstimo contraído com a União;

e) para assegurar .a execução dos seguintes principies consti-
tucionais;

.	 .
• 1 — forma republicana e representativa

2 — govèrno presidencial;
3 — direitos . e garantias asseguradas na Constituição;

f) para assegurar a execução das leis e sentenças federais.
Parágrafo único. A competência para decretar a intervenção

será do Presidente da República nos casos das letras a, b o c; da
Câmara dos Deputados, no caso das letras d o e: do Presidente
da. República, mediante requisição do Supremo Tribunal Federal,
no raso dà letra f

de govèrrio;
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• Art. ' 10. Os Estadas (cem a obrigação de prov:denciar, na es-
fera da sua competência, as medidas necessárias à exccuça3o ii3S

tratados comerciais concluídos pela União. Se o no fizerem em

+tempo útil, a competência legislat:va para tais medidas. so  devo:-
'afará à União.
, Art. ff. A lei, quando do iniciativa do Parlamento, limitar-
se-á a regular, de modo geral, dispondo apenas sare a substância
e os Princípios, a matéria que constitue o seu - objeto. O Poder
Executivo expedirá •os 'regulainytos complementares. • •
• Art. 12. O Presidente	 República podo ser autorizado ja.clo
Per_l aanente--a-easoedi	 ecretos-leis, mediante as condiçjea e nos
limites fixados pelo ato de autorização.

a Art. 13. O Presidente da República, nos períodos de recesso
do Parlamento ou de dissolução da Câmara dos Deputados, poderá,
se o exigirem as necessidades do Estado, expedir decretos-leis sare
as matérias de competência legislativa da União, excetuadas as
'seguintes:

a) modificações à Constituição;
b) legislação eleitoral;
c) orçamento;
d) impostos;
e) inatituição de monopólios;
f) moeda;
g) empréstimos públicos;
h) alienação e oneração de bens imoveiS da União.

Parágrafo único. Os decretos-leis para serem expedidos de-
Pendem do parecer do Conselho da Economia Nacional, nas matérias
da sua competência consultiva. -

• Al t. ( .1. O Presidente da República, observadas as disposições
constitucionais e nos limites das 'respectivas dotações orçainátárias,
poderá expedir livremente decretos-leis sõbre a •organização do Go-
arèrno o da administração federal, o comando supremo e a organi-
zação das fôrças armadas.

• Art. 15. Compete privativamente à União: 	 •

I — manter relações com os Estados estrange:ros,- nomeai . os

membros do 'Corpo Diplomático a Consular, celebrar tratados e con-
yenções internacionais;

II — declarar a guerra e fazer a paz;
III — resolVer definitivamente sare os limites do território

nacional;.
IV — organizar a defesa externa, as Rimas armadas, a pOlícia

e segurança das fronteiras;
• V — autorizar a produção o fiscalizar o comércio de mataria:
de guerra do qualquer natureza;

.	 VI — manter o serviço de correios;,
VII — explorar ou dar em concessão os "serviços de telégrafos,

rádio-comunicação e navegação aérea, inclusive as instalações de
pouso, bem como as vias ferreas que liguem diretamente portos
Marítimos a fronteiras .nacionais ou transponham os limites de um
Estado.;

VIII — arear e manter alfândegas e entrepostos o prover aos
'serviços da nonata marítima a portuária;

IX — fixar as bases e determinar os quadros da educação na-
eional, tramo as diretrizes a que deve obedecer a formação física,'
Inteletual o moral da infância e da juventude;

X — fazer o recenseamento geral da população;
XI — conceder anistia.

Art. 18. Compete privativamente à. União o poder de legisl•ae
!Obre as seguintes matérias:

'	 I — os limites . dos Estados entre si, os do Dislrito Federal e
s p$ do território nacional com as nações limítrofes

II — a defesa externa, compreendidas
das fronteiras;

IIT a naturalização, a entrada no território nacional e saída
dèsae território, a çmigração e imigração; os passaportes, a expulsa.")
de estrangeiros do território nacional e proibição de permanência
ou de estada no mesmo, a extradição;
.. IV — a proilnaão e o comércio de armas, munições o explosivos:
• V — o bem estar, a ordem, a tranquilidada o á segurança
públicas, quando o exigir a necessidade do uma • regulainentação
un i foi nie;

VI — as finanças .federais, as questões de moeda, de crédito, de
bola • e do banco;

VII — vonaercia extorior e interestadual, câmbio e tranaferen-
eia dc valores para fora do país;

VIII — o monopólios ou estadização de indústrias;
IX — os peses e medidas ., os inbdelos, o título e a garanlaa I los'

metais preciosos; •

X — corre.ios, telégrafos e rádio-comunicação;
XI — as comunicações e os transportes por ' via férrea, • via

dágua, via aérea ou estradas de rodagem, desde que tenham caráter
internacional ou interestadual;

XII -a-- a navegação de cabotagem, só *permitida esta, quanto a
inereadorias, aos navios nacionais;

XIII . — alfândega; e entrepostea; a aolícia marítima, a aorlua-
ria e 'a das v:as fitiviaia; •

• XIV — os ' bens do domínio federa!, minas, metalurgia, energat
hidráulica, águas, florestas, caça e pesca o sua exploração;

XV — a unificação e estandardização dos estabelecianantos
iustaiações elétricas, bem como as medidas de segurança a serem
adotadas nas indústrias de produção de energia elétrica; o regime
das linhas para as correntes de 'alta tensão, quando as ine.sinas
Lransponharn Os limites de um Estado;

XVI — o direito civil, o direito comercial: o direito aéreo, 'o
d:reito operário, o direito penal 'e o direito processual;

XVII — o regime de seguros e sua fiscalização;
— o regime dos teatros e cineinatógrafeas;

XIX	 as cooperativas e instituições destinadas a reeollier e a
empregar a econornia popular;

XX — direito de autor; • imprensa; direto 'do associação, do
reunião, de ir e vir; as questões de catado civil, inclusive o registo
civil e as mudanças de nome;

XXI — os privilégios de invento, assim corno •a proteção dos
modelos, marcas e outras designações de mercadorias;

XXII —• divisão judiciária do Distrito Federal e dos Territórios;
XXIII — matéria eleitoral da Un:ão, do 'g Estados 'é dos Mu-.

nicípios;
XXIV — diretrizes de educação nacional;
XXV — anistia;
XXVI — . organização, instrução, * justiça e garantia das fórças

policiais dos Estados . e sua utilização como reserva do Exército;
XXVII — normas fundamentais da defesa e proteção da saúde,

especialmente da saúde da criança. 	 •

Art. 17. Nas matérias de competência exclusiva da -União, a
lei poderá delegar aos Estados a faculdade do legislar, seja para •
regular a matéria, seja para suprir as lacunas da legislação ft1:10L'a),

quando se trato de questão que interesse, de maneira predominante,
'a um ou alguns Estados. Nesse caso, a lei votada pela. A	 assemblei 

Estadual só entrará em vigor mediante aprovação do tlovèrno Fe-
deral.

Art. 18. Independentemente do autorização, os Estados Podem
legislar, no caso de haver lei federal Obro a matéria, para suprir-
lhe as deficiências ou atender às peculiaridades locais, desde que

não disoonsein ou diniinuam as exigências da lei .federai, QU. cai

a policia e a .siste.ani.;:i

Ji
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não 1:pseudo lei federal e até que esta os regule, sobro os seguiu-
tes assuntos:

a) riquezas do sub-solo, mineração, metalnrgia, águas; energia
Ilidro-e/étrica, florestas, caça e pesca e sua exploração;

b) rádio-comunicação; regime de eletricidade, salvo o disposto
no n. XV do art. 16;	 .

c) assistência pública, obras de higiene popular, casas de saúde,
clínicas, estações de clima e 'fontes medicinais;

d) organizações públicas, com o fim de conciliação extra-judi-
Oiária dos litígios ou sua decisão arbitrai; 	 --

e) medidas do polícia para a proteção das plantas e dos re-
Lanhos contra as moléstias ou agentes nocivos;

f) crédito agrícola, incluídas as cooperativas entro agricultores;
g) processo judicial ou extra-judicial.
Parágrafo único. Tanto nos casos dêste artigo, como no do

artigo anterior, dada que o Poder Legislativo Federal ou o Presi-
dente da 1tepüblica haja expedido lei ou regulamento sóbre a ma-
téria, a lei estadual ter-se-á por derrogada nas partes em que fór
Incompatível com a lei ou regulamento federal.

. Art. 19. A lei pode estabelecer que serviços do competência
federal sejam de execução estadual; neste caso ao Poder Exeantivo
Federal caberá expedir regulamentos e instruções que os Estados
devam observar na execução dos serviços.

Art. 20. 1: da competência privativa da União:

I — decretar impostos:
a) sóbrc a importação do mercadorias de procedência estran-

geira;
•1)) de consumo de quaisquer mercadorias;
c) de renda o provento; do qualquer natureza;
d) de transferência. de fundos para o exterior;_
c) sare atos emanados do seu govêrno, negócios da sua eco-

nomia e instrurhento ou contratos regulados por lei federal;
f) nos Territórios, os que a Constituição atribue aos Estados;
II — cobrar taxas telegráficas, postais e de outros serviços

federais; de entrada, saída e estada de navios e aeronaves, senda
livre o comércio de cabotagem às mercadorias nacionais e tis es-
trangeiras que já tenham pago imposto de importação.

Art. 21. Compete privativamente aos Estados:

decretar ;à Constituição e as leis por que devem reger-se;
II, exercer todo e qualquer poder que lhes não fór negado, ex-

pressa ou implicitamente, por esta Constituição.
Art.. 22. Mediante acórdo com o Govêrno Federii, poderão os

Estados delegar a funcionários da União a competência para a exe-
cução de leis, serviços, atos ou decisões do seu govêrno.

Art. 23. É da competência exclusiva dos Estados:

I, a decretação de impostos sóbre:
a) a propriedade territorial, exceto a urbana;

- 14 transmissão do propriedade "causa mortis"; -
e) transmissão da propriedade imóvel inter-vivos, inclusivo a

Miá incorporação ao capital do sociedade; 	 •
d) vendas o consignações efetuadas por comarciantes o pro-

dutores, isenta a primeira operação do pequeno produtor, como tal
definido em lei estadual; 	 -

e) eXportação do mercadoria do sua produção r.té o máximo de
'dez por cento "ad valorem", vedados quaisquer adicionais; •

f) indústrias e profissões;
g) atos emanados do seu govérno o negócios da sua economia,

Ou regulados por lei estadual;
II, cobrar taxas de serviços estaduais.
§ 1.0 O imposto de venda será uniforme, sem distinção de pro-

t,,tedência, -destino ou espikle de produtos,

§ 2.° O imposto do indústrias e profissões será lançado pelo Es.
tado e arrecadado por éste e pelo Município em partes iguais.

Em casos excepcionais, e com o consentimento do Conselli.
Federal, o imposto de exportação poderá ser aumentado tempora-
riamente além do limite de que trata a letra e do n. 1.

§ 4.° O imposto Obre a transmissão dos bens corpóreos cabe ao
Estado em cujo território se acham situados; e .0 de transmissãe
"causa mortis" do bens incorpóreos, inolusive de ,títulos e créditos.
ao Estado onde ao tiver aberto a sucessão. Quando esta se haja:
aberto em outro Estado ou no estrangeiro, será devido o imposto;
ao Estado em cujo território os valores da herança forem liquidado/
ou transferidos aos imrdeiros.

Art. 24. • Os Estados poderão crear outros impostos. 3 vedada,
entretanto, a hi-tributação, prevalecendo o imposto decretado pela

' União, quando a competência for concorrente. É ds, competência,
do Conselho Federal, por iniciatixa própria ou mediante represen.
fação do contribuinte, declarar a existência da bi-tributação, sus•
pendendo a cobrança do tributo estadual.

Art. 25. O território nacional chintituirer—ntra trnintãto--to
ponto do vista alfandegário, económico e comercial, não Podeado
no seu interior estabelecer-se quaisquer barreiras alfandegárias ou
outras limitações ao trafego, vedado assim aos Estados como aos
Municípios cobrar, sob qualquer denominação, impostos inter-asta-
duais, inter-municipais, de viação ou de transporte, que gravem ou
perturbem a livre circulação de bens ou de pessóas e dos veinlos
que os transportarem.

Art. 26. Os municípios serão organizados de fôrma a ser-lhes
assegurada autonomia em tudo quanto respeite ao seu peculiar ia.
terêsse, e especialmente:

a) à escolha dos vereadores pelo sufrágio direto dos munícipes
alistados eleitores na fórma da lei;

b) à decretação dos impostos e taxas_ atribuídas à sua compe-
tência por esta Constituição - e pelas Constituições o leis dos Estados;

c) à organização dos serviços públicos do caráter local.
Art. 27. O prefeito será do livre nomeação do Governador do

Estado.
Art. 28,. Além doa atributdos a êles polo artigo 23, parágrafo

r, desta Constituição e dos que lhes forem transferidos pelo Estado,
pertencem aos Municípios:

I — ' o imposto de licenças;
II — o imposto predial e o territorial urbanos;

• III — os impostos sóbre diversões públicas;
.1V — as 'taxas sóbre serviços municipais.

Art. 29. Os . municípios da mesma região podem agrupar-st
para a instalação, exploração .o administração clq serviços públicos
comuns. O agrupamento, assim constituído, será (lotado de perso-
nalidade juridica limitada a seus fins.

Parágrafo único. Caberá aos Estados regular as condições em
que tais agrupamentos poderão constituir-se, bem como a fórrn4 da
sua administração.

. Art., 30. O Distrito Federal será administrado por um Fre.
feito de nomeação do Presidento da República, com a aprovação do
Conselho Federal, e demissível "ad nutum", cabendo as funções de-
liberativa ao Conselho Federal. As fontes do receita do Distrito Fe-
dera/ são aa mesmas dos Estados o Municípios. cabead ,.-n -lho todas as
devesas de 'caráter local.

Art. Si. A. ,administração dos Territórios será regulada em Al
especial.

Art. 92. vedado à União, aos Estados e aos Municípios:

a) erear distinções entre brasileiros :natos ou disct:i.mi:. nac5w
e desigualdades entre os Estados: e. municípios;
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b) estabelecer, subvencionar ou embaraçar o exercido de cultos
religiosos;

c) tributar bens, rendas e 4erNicos uns dos outros.
Parágrafo único. Os serviços públicos concedidos não gozam

de isenção tributária, salvo a que lhes fôr outorgada, no interêsse
comum, por lei especial.

Art 33 Nenhuma autoridade federal, estadual ou municipal
recusará fé aos documentos emanados de qualquer delas.

Art. 34. É vedado à União decretar impostos que não sejam
uniformes em todo o território nacional, ou que importem discrimi-
nação em favor dos portos de uns contra OS de outros Estados.

Art. 35. ir:: defeso- aos Estados, ao Distrito Federal e aos Mu-
nicípios:

a) denegar uns aos outros, ou RO3 Territórios, a extradição
de criminosos, reclamada, de acórdo com as leis da União, pelas res-
pectivas justiças;,

b) estabelecer discriminação _tributária ou de qualquer outro
trgepenta.-entre--bens eu mercadorias por motivo de sua proce-
déncia,

c) contrair empréstimo externo sem prévia autorização do
Conselho Federal.

Art. 36. São do domínio federal

a) os bens que pertencerem à União, DOS termos das leis atual-
Incute em vigor;

b) os lagos e quaisquer correntes em terrenos do seu domínio,
OU que banhem mais de um Estado, sirvam de limites com outros
paísee ou se estendam a territórios estrangeiros;

c) as ilhas &víeis e lacustres nas zonas fronteiriças.

Art. 37. São do domínio doa Estados:

a) os bens de propriedade déstes, nos termos da legislação em
vigor, com as restricões do artigo antecedente;

b) -as margens dos rios e lagos navegaveis, destinadas ao Uso
público, se por algum titulo não forem do domínio federal, municipal
ou particular.

DO PODER LEGISLATIVO

Art. 38. O Poder Legislativo é exercido pelo Parlamento Na-
cional, com a colaboração do Conselho da Economia Nacional o do
Presidente da República, daquele mediante parecer nas matérias da
sua competé.ncia consultiva e déste pela iniciativa e sanção dos pro-
jetos de lei o promulgação dos decretos-leis autorizados nesta Com-
tituição.

§ 1.9 O Parlamento Nacional compõe-se de duas Câmaras: a Câ-
mara dos Deputados e o Conselho Federal. •

.§	 Ninguem pode pertencer ao mesmo tempo à Câmara doa
Deputados e,ao Conselho Federal.

Art. 39. O Parlamento reunir-se-á, na Capital Federal, indepen-
dentemente de convocação, a tres de maio de cada ano, se a lei não
designar outro dia, e funcionará quatro meses,. do dia da instalação,
sbmento por iniciativa do Presidente da República podendo serpror-
rogado, adiado ou convocado extraordinkriamente.

§ 1.• Nas prorrogações, assim como nas sessões extraordinárias. o
Parlamento só pode deliberar Obre as matérias Thdicadas pelo Pre-
sidente da República no ato de prorrogação ou de convocação.

§ 2.* Cada legislatura durará quatro anos.
§ pis vagas que ocorrerem serão preenchida por eleição su-

plementar, se se tratar da Câmara dos Deputados, e por eleição ou no-.
meação, conforme o caso, em se tratando do Conselho Federal.

Art. 40. A Câmara dos Deputados e o Conselho Federal funcio-
narão seoaradameute e, quando não se resolver o contrário, por

maioria de votos, em sessões públicas. Em urna e outra Câmara as de-
liberações serão tomadas por maioria do votos, presente a maioria
absoluta dos seus membros.

Art. 41. A cada uma das Câmaras compete t.

eleger a sua mesa;
organizar o seu regimento interno;
regular o serviço de sua polícia interna;
nomear os funcionários de sua secretaria.

Art. 42. Durante o prazo, em que estiver funcionando o Parla-
mento, nenhum dos seus membros poderá ser preso ou processado cri-
minalmente, sem licença da respectiva Câmara, salvo caso de fia-
grância em crime inafiançável.

Art. 43. Só perante a sua respectiva Câmara responderão os
membros do Parlamento Nacional pelas opiniões e votos que emiti.
rem n3 exercício do suas funções; não estarão, porém, isentos do res-
ponsabilidade civil o criminal por difamação, calúnia, injúria, ti.
traje à moral pública ou provocação pública ao crime.

Parágrafo único. Em CRSO de manifestação contrária à ex:s-
tència ou independência da Nação ou incitamento à subversão vio!enta
da ordem politica ou social, pode qualquer das Câmaras, por maioria
de votos, declarar vago o lugar do deputado ou. membro do Conselho
Federal, autor da manifestação ou incitamento.

Art. 44. Aos membros do Parlamento Nacional é vedados

a) celebrar contrato com a administração pública federai, es.
tadual ou municipal;

b) aceitar ou. exercer cargo, comissão ou emprégo público re.
munerado, salvo missão diplomática de caráter extraordinário;

e) exercer qualquer lugar de administração ou consulta ou ser
proprietário ou sócio de emprèsa concessionária de serviços públicos,
ou de sociedade, empresa ou companhia que gozo de favores, privl.
légio-s, isenções, garantias do rendimento ou subsídios do poder pú-
blico;

d) ocupar cargo público de que seja demissível "ad nutum”;
è) patrocinar causas contra a União, os Estados ou Municiplos.,

Parágrafo único. No intervalo das sessões, o membro do Par-
lamento poderá reassumir o cargo público de qtie fór titular.

Art. 45. Qualquer das duas Câmaras ou alguma das suas co.
missões tokle convocar Ministro de Estado para prestar esclareci-
mentos sóbre matérias sujeitas à sua deliberação. O Ministro, in-
dependentemente de qualquer convocação, póds pedir a uma das C.1.-
meras do Parlamento, ou a qualquer de suas comissões, dia e hora
para ser ouvido sbbre questões sujeitas h. deliberação do Poder Le.
gislativo.

DA CLNIARA DOS DEPUTADOS

Art. 46. A Câmara dos Deputados compõe-se do reprosen'asitea
do povo eleitos mediante sufrágio indireto.

Art. 47. São eleitores os vereadores às Câmaras municipais e,
em cada Inunicfpio,, dez cidadãos eleitos por sufrágio direto mo
mesmo ato da eleição da Câmara Municipal.

Parágrafo único. Cada Estado constituirá uma circunscrição
eleitoral.

Art. 48. O número de deputadospor Estado será proporcional
população e fixado por lei, não podendo ser superior a dez nem
Inferior a tres por Estado.

Art. 49. Compete à Câmara dos Deputadas iniciar n discussid
e votação das leis de impostos e fixação das de terra o mar,
bem como todas as que importarem aumento de despesa.
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Mente sem direito a voto, poderão participar das mesmas reuniões
representantes de sindicatos ou associações de categoria compreen-
dida em algum dos ramos da produção nacional, quando se trate do i
seu especial interesse.

•Art. 60. O Conselho da Economia Nacional organizará os se-ui;
iiconselhos técnicos permanentes, podendo, ainda, contratar o auxilie;

de especialistas para o estudo de determinadas questões sujeitas ii 1
seu parecer ou inquéritos recomendados pelo Governo ou necessárn 1
rios ao preparo de projetos de sua iniciativa.. ..

Sexta-feira 49

Art. 50: O Conselho Federal compõe-se de representantes dos
Estados e dez membros nomeados pelo Presidente da República.
A duração do mandato é de seis anos.

Parágrafo único. Cada Estado, pela sua Assembléia Legislativa,
elegera um representante. O Governador do Estado terá o direito de

dar o, nome escolhido • pela Assembléia; em caso de veto, o nome
vetado só se terá por escolhido definitivamente se confirmada a elei-
ção por dois terços de votos da totalidade dos membros da Assembléia.

Art. 5i. Só podem ser eleitos representantessedentes dos Estados os bra-
sileiros natos maiores de trinta e cinco anos, alistados eleitores e
que hajam exercido, por espaço nunca menor de quatro anos, " cargo
de governo na União ou nos Estados.

Art.. 52. A nomeação feita pelo Presidente da República áf3 pode
ecair em brasileiro nato, Maior de trinta e cinco anos e que se haja

distinguido por sua atividade em algum dos ramos da produção ou da
cultura nacional..

Art. 53. Ao Conselho Federal cabe legislar para o Distrito Fe-
deral e-para os Territórios, no que se referir aos interésses peculiares
doa mesmos.

Art. 54. Terá, inicio no Conselho Federal a discussào e votação
ales projetos de•lei sôbrè:

n) tratados e convenções internei-O-nele;
b) comércio internacional e interestadual:
c) regime de portos e navegação de cabotagem;

Art. 55. Compete ainda ao Conselho Federal:

a) aprovar as nomeações de ministros do Supremo Tribunal
r'ederal c do Tribunal de Contas, dos representantes diplornátieos,
exceto os enviados em missão extraordinária;

b) aprovar os aeórdos conclufdos entre os Estados.
Art. 58. O Conselho Federal será presidido por um ministro de

Estado, designado pelo Presidente da República.

DO CONSELHO D.% ECONOMIA NACIONAL

Art. 57. O Conselho da Economia Nacional compõe-se de re-
presentantes dos vários ramos da produção nacional designados,
dentre pessbas qualificadas pela sua competência especial, pelas
aesociações profissionais ou sindicatos reconhecidos em lei, garantida
a igualdade de representação entre empregadores e empregados.

Parágrafo único. O Conselho da Economia Nacional se dividirá
cru cinco secções:

a) sec,eão de indústria e do artesanato;
b) secção da agricultura;
c) secção do comércio;
d) secção dos transportes;
e) secção do crédito.

Art. 58. A designação doe representantes das associações ou
sindicatos é feita pelos respectivos órgãos.colegials deliberativos, de
grau superior.

Art. 59. A presidência do Conselho da Economia Nacional caberá
a um Ministro de Estado, designado pelo Presidente da República:

§ 1. • Cabe, igualmente, ao Presidente da República designar,
eentre pessOas qualificadas pela sua competência especial, até tres
membros para cada uma das secções do Conselho da Economia Na-
cional.

§ 2.0 Das reuniões das várias secções, órgãos, comissões ou As-
sembléia Geral do Conselho poderão participar, sem direito a voto,
mediante autorização de Presidente da República, os Ministros, Dire-
tores de Ministério e representantes de governos estaduais; igual-

DAS LEIS E DAS RESOLUOES

Art. 64. A iniciativa dos projetos de lei cabe, em principio, $t,
Govérno. Eni todo caso, não serão admitidos como objeto de deli-
beração projetos ou emendas de iniciativa de qualquer das Cámarasi
desde que versem sóbre matéria tributária ou que de uns ou de MN
tras resulte aumento de despesa.

1.(' A nenhum membro de qualquer das Câmaras caberá 4 int,
dativa de projetos de lei. A iniciativa só poderá ser tomada pot
um terço de Deputados ou de membros do Conselho Federal.	 •

§ 2. g Qualquer projeto iniciado em uma. das Gamaras terá bui*.
penso o seu andamento, desde que o Governo comunique o sou-pro¡i
pósito do apresentar projeto que regule o mesmo assunto. Se deadAN
de trinta dias não chegar à Câmara, a que fôr iene essa comunica014
o projeto do Governo, voltará a constituir objeto 4e 11,e1~9
iniciado no Parlamento.

• , Art. 61. -São atribuições do Conselho da Economia Nacional:

a) promover a organização corporativa da economia nacional;
b) estabelecer normas relativas à assistência prestada pelas -as-

sociações, sindicatos ou institutos;
c) editar mimas reguladoras dos, contratos coletivos de trabalho•

entre os sindicatos da mesma categoria da produção ou entre asso-
ciações representativas de duas ou mais categorias;

d) emitir parecer Obre todos os projetos, de iniciativa do Go-
verno ou de qualquer das Gamaras, que . intereii6iii - -dIretamente- è'-
produção nacional;

e) organizar, por iniciativa própria ou proposta do Governo,
inquéritos sere as condições do trabalho, da agricultura, da indús-
tria, do comércio, dos transportes e do crédito, com o fim de incre-
mentar, coordenar e aperfeiçoar a produção nacional.;

f) preparar as bases para a fundação de institutos de pesquisai
que, atendendo à diversidade das condições econômicas, geográfeete
e sociais do pais, tenham por objeto:

I	 racionalizar a organização o administração da agricultura •
da indústria;

— estudar os problemas de crédito, da distribuição e da veleta,
e os relativos à organização do trabalho;

g) emitir parecer Obre todas as questões relativas à organização
e reconhecimento .dos sindicatos ou associações profissionais;

h) propór ao Governo a creação de corporacões de categoria.

Art. 02. As normas, a que se referem as letras b e c do artieo
antecedente, só se tornarão óbrigatórias mediante aprovação do Pre-
sidente da República.

Art. 63. A-lodo tempo podem ser conferidos ao Conselho da
Economia Nacional, mediante plebiscito a regular-se em lei, poderes
de legislação sóbre algumas ou todas as matérias de sua compe-
tência.

Parágrafo único. A iniciativa do plebiscito caberá ao Presiderte
- da República, que especificará no decreto respectivo as condições ui

que e as matérias sóbre as quais poderá o Conselho da Econornie
Nacional exercer poderes de legislação.

DO CONSELHO rumam.
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Art. 65. Todos os projetos de lei que interessem à economia
nacional em qualquer dos seus ramos, antes do sujeitos à deliberação
do Parlamento, serão remetidos à consulta do Conselho da Economia
Nacional.

Parágrafo único. Os projetos de iniciativa do Governo, obtido
Darecer favorável do Conselho da Economia Nacional, serão subme.
tidos a uma só discussão em cada uma das Câmaras. A Câmara, a
que forem sujeitos, limitar-se-á a aceitá-lo; ou rejeitá-los. Antes da
deliberação da Câmara Legislativa, o Govérno poderá retirar os proe
jatos ou emenda-los, ouvido novamente o Conselho da Economia Na-
cional, se as modificações importarem alteração substancia/ dos
BIOMBOS.

Art. 66. O projeto de lei, adotado numa das Câmaras, será .sube
inetido à outra; o esta, 80 o aprovar, enviá-lo-á ao Presidente da
República, que, aquiescendo, o sancionará e promulgará.

§ 1.° Quando o Presidente da República julgar um projeto do
lei, no todo ou em parte, inconstitucional ou contrário aos tutorasses
nacionais, vetá-lo-á total ou parcialmente, dentro de trinta dias 'úteis,

contar daquele em que " o houver recebido, devolvendo, nesse prazo
e com os motivos do véto, o projeto ou a parte vetada à ~ara onde
èle se houver iniciado.

§ 2.° O decurso do prazo de trinta dias, sem que o Presidente dá
República se haja manifestado, importa sanção.

§ 3.° Devolvido o projeto à Câmara iniciadora, ai sujeitar-se-á
a uma „lis:e:mão e votação nominal, considerando-se aprovado 80

obtiver dois terços dos sufrágios presentes. Neste caso, o projeto
será remetido à outra Câmara, que, se o aprovar pelos mesmos Ca-
evites e maioria, o fará publicar como lei no jornal oficial.

n.t ELABORAÇÃO ORÇAMENTÁRI)

montada do Departamento Administrativo, o Presidente da República
poderá autorizar, no decurso do ano, modificações nos quadros de
discriminação Ou especialização por itens, desde que para cada ser-
viço não sejam excedidas as verbas globais votadas pelo Parlamento.

Art. 70. A lei orçamentária não conterá dispositivo estranho 1
receita provista e à desposa fixada para os serviços anteriormente
criados, excluídas de tal proibição:

a) a autorização para abertura de créditos suplementares o opa-.
rações de crédito por antecipação do receita;

b) a aplicação do saldo ou o modo de cobrir o deficit.
Art. 71. A Câmara dos Deputados dispõe do prazo de quarenta e

Cinco dias para votar o orçamento, a partir do dia em gire receber a
• proposta do Govèrno; o Conselho Federal, para o mesmo fim, do prazo

de vinte e cinco dias, a contar da expiração do concedido à Câmara
dos Deputados. O prazo para a Câmara dos Deputados pronunciar-
se sabre as emendas do Conselho Federal será de quinze dias, contados
a partir da expiração do prazo concedido ao Conselho Federal.

Art. 72. O Presidente da República publicará o orçamento:
a) no texto que the fôr enviado pela Câmara dos Deputados,. se

ambas as Câmaras guardarem nas suas deliberações os prazos acima
fixados;

b) no texto votado pela Câmara dos Deputados, se o Conselho Fe+
deral, no prazo prescrito, não deliberar sabre o mesmo;

e) no texto votado pelo Conselho Federal, se a Câmara dos Depile
tados houver excedido os prazos que lho são fixados para a votação
da proposta do Govérno ou das emendas do Conselho Federal;

d) no texto da proposta apresentada peio Govèrno, se ambas as
Câmaras não houverem terminado, nos prazos prescritos, a votação
4o orçamento.

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Irt. G7. /nevará junto à Presidéncia da República, organizado.
por decreto do Presidente, um Departamento Administrativa com as
seguintes atribuições: 	 •

o) o estudo pormenorizado das repartições, departamentos e a-
tallelecimentos públicos, com o fim de determinar, do ponto de vista
da economia o eficiência, as modificações a serem feitas na orga-
nização dos serviços públicos, sua distribuição e agrupamento, do.
taçÕes orçamentárias, condições e processos de trabalho, relações de
uns com os outros o com o público;

b) organizar anualmente, de acardo cem as instruções do Presie
dente da República, a proposta orçamentária a ser enviada por éste
Câmara dos Deputados;

' c) fiscalizar, por delegação elo Presidente da República e na cone
formidado . das suas intruções, a execução orçamentária.

• Art. 68. O orçamento será uno, incorporando-se obrigatória-
mento à receita todos os tributos, rendas e suprimentos de fundos,
incluídas na despesa todas as dotações necessárias ao custeio dos ser-
viços públicos.

Art. 69. A discriminação ou especialização da despesa far-se-á
por serviço, departarnento, estabelecimento ou repartição..

§ 1..° Por ocasião de formular a proposta orçamentária, o Depar.
lamento Administrativo organizará, para cada serviço, departamento,
átabelecimento ou repartição, o quadro da discriminação ou espe-
Cialização, por itens, da despesa que cada um deles é autorizado á
realizar. Os quadros em questão devem sor enviados à Câmara dos
Deputados juntamente com a proposta orçamentária, a titulo mera-
mente informativo ou como subsídio ao esclarecimento da Câmara
na votação das verbas globais. 	 .

§ 2.° Depois de votado o orçamento, se alterada a proposta do
Oovêrno, serão, na conformidade do vencido, modificados os quadros
e que se refere o parágrafo anterior; e, mediante proposta funda-

Art. 73..0 presidente da República, autoridade suprema do
Estado, coordena a atividade dos órgãos representativos, de grau eu.
perior, dirige a política interna e externa, promove ou orienta á
política legislativa de interèsse nacional, e superintendo a adminise
tração do pais.

Art. 74. Compete privativamente ao Presidente da República;
a) sancionar, promulgar e fazer publicar as leis o expedir dee

eretos e regulamentos para sua execução; -
b) expedir decretos-leis, nos termos dos arts. 12 o 13;

'	 c) manter relações com 'os Estados estrangeiros;,
d) celebrar convenções e tratados internacionais, ad referendunX

do POder Legislativo;
e) exercer a chefia suprema das forças armadas da União, ade

ministrando-as por intermédio dos órgãos da- alto comando;
f) decretar a mobilização das forças armadas;
g) declarar a guerra, depois de autorizado pelo Poder Legisla+

tive, e, independentemente de autorização, cru caso do invasão ou
agressão estrangeira:

li) fazer a paz ad referendum do Poder Legislativo;
1) permitir, após autorização do Poder Legislativo, a passagenii

de faros (estrangeiras pelo território nacional;
j) Intervir nos Estados e neles executar a interveneão, nos ter.

mos constitucionais;
1c) decretar o estado de emergencia e o estado do guerra nos

termos do art. 166;
1) prover os cargos federais, salvo as exceções previstas na

Constituição o nas leis;
.m) autorizar brasileiros a aceitar pensão, emprégo ott comissão

de govérno estrangeiro;
n) determinar que entrem provisbrianiento em execticiço, antes

do aprovados pelo Parlamento, os tratados ou conven0fH internar.i n
-nais, se a isto o aconselharem os interésses do país,
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Art..75. São prerrogativas do Presidente da República:

(T) indicar um dos candidatos à Presidência da República;
b) dissolver a Camará dos Deputados no caso do parágrafo único

do art. 167:
e) nomear os ministros de Estado;
(1) designar os membros do ConSelho Federal reservados h sua

escolha;
c) adiar, prorrogar o convocar o Parlamento;
1) exercer o direito de graça

Art. 76. Os atos oficiais do Presidente da República serão refe-
rendados pelos seus Ministros, salvo os expedidos no uso de duas
prerrogativas, os quais não exigem referenda.

Art. 77. Nos casos de impedimento temporário ou visitas ofi-
ciais a países estrangeiros, o Presidente da República designará,
dentre os membros do Conselho Federal, o seu substituto.

Art. 78. Vagando por qualquer motivo a Presidência da Repú-
blica, o Conselto Federal elegerá dentre os seus membros, no mesmo--
dia ou no dia imediato,' o Presidente provisório, que convocará para
o quadragésimo dia, a contar da sua eleição, o colégio eleitoral do

5Presidente da República.
§ i.° Caso a eleição do Presidente provisório não possa efe-

tnar-se no praio acima, o presidente do Conselho Federal assumirá
• Presidencia da República, até à eleição, pelo Conselho Federal, do
Presidente Provisório.

§ 2.° O Presidente eleito começará novo periodO • presidencial.
§ á.° O Presidente provisório não poderá uSar da prerrogativa

dá letra "a" do art. 75.

Art. 79. Se, decorridos sessenta dias da sua eleição, o Presidente
da República não houver . assumido o poder, o Conselho- Federal de-
cretará vaga a Presidência, procedendo-se a nova eleição.

Art. 80. O pe;iodo presiçlencial será de seis anos.
Art. 81. São condições de elegibilidade à Presidência da Repú-

blica ser brasileiro nato e maior de trinta e cinco anos.
s

	

	 Art. .82. O colégio eleitoral do Presidente da República com-
põe-se:,

o) de eleitores designados pelas Camaras Municipais, elegendo
• ada Estado um número de eleitores proporcional à sua pcipulação,

não podendo, entretanto, o máximo désse número exceder de vinte
e cinco;

b) do cincoenta eleitores, designados 'pele Conselho da Eco--
nomia Nacional, dentre empregailores e empregados em núrnerot
igual;

c) de . vinte e cinco eleitGres, designados pela Câmara dos Depu-
tados e de vinte e cinco designados pelo Conselho Federal, dentre ci-
dadãos de notória reputação.

• Parágrafo único. Não poderá. recair em membros do Parlamento
Nacional ou das Assembléias Legislativas. dos Estados a designação
para eleitor do. Presidente da República.

Art. 83. Noventa dias antes da expiração do período presiden-
cial será constituído o colégio eleitoral do Presidente da República.

Art. 84. O colégio eleitoral reunir-se-á na Capital da Repú-
blica vinte dias antes da expiração do perlado presidencial e esco-
lherá o . seu candidato à Presidência ' da República. Se o Preisidente-
cla República não usar da prerrogativa, de indicar candidato, será de-
clarado eleito o escolhido pelo colégio eleitoral.

Parágrafo único. Se o Presidente da República indicar candi-
dato, a eleição será direta e por sufrágio universal entre os dois
candidatos. Neste caso, o Presidente da República terá prorrogado o
seu período até à eonelosão das operações eleitorais e poase do Pre-
sidente eleito.

c) o livre exercício dos poderes políticos;
d) a probidade administrativa e a guarda e emprêgo dos dinhei-

Ws públicos;
e) a execução das decisões judiciárias.

Art. 86. O Presidenta da República será submetido a processo
e ., julgamento perante o Conselho Federal, depois de - declarada por
dois terços de votos da Câmara dos Deputados a procedência da
acusação.

§ 1•0 O Conselho Federal só poderá aplicar a pena de perda
do cargo, com inhabilitação até o máximo de cinco anos para o
exercício, de qualquer função pública, cepa prejuízo das ações civis
e cr:minais cabiveis na espécie.

§ 2.° Uma , lei especial definirá os crimes de responsabilidade
do Presidente da República e regulará a acusação, o processo e o
julgamento.

Art. 87. O Presidente da República não pode, durante o exer-
cício de suas funções, ser responsabilizado por atos estranhos iI3

mesmas.

DOS MINISTROS DE ESTADO

Art. 88. O Presidente da República é auxiliado pelos ministros
de Estado, agentes de sua confiança, que lhe subscrevem os atos.

Parágrafo único. 86 o brasileiro nato, maior de vinte e Chin
anos, poderá ser ministro de Estado.

Art. 89. Os * ministros de Estado não são responsaveis perante
OParlamento, ou perante os tribunais, pelos conselhos dados ao Pre-
sidente da República.

§ 1.° Respondem, porém, quanto aos seus atos, pelos crimes
qualificados em lei.
' 1 2.0 Nos crimes comuns e de responsabilidade serão preces-.

sidos e julgados pelo Supremo Tribunal Federal, e, nos conexos
com os do Presidente da República, pera autoridade competente para
o julgamento dêste.

DO PODER JUDICIA'RIO,

Disposições preliminares

Art. 90. São órgãos do Poder Judiciário:

a) o Supremo Tribunal Federal;
b) os juizes e tribunais dos Estados, do Distrito Federal o doa

Territórios;
	 k	 '

c) os juizes e tribunais militares.

Ari. 91. Salvas as restrições expressas na Constituição, os jui- '
zes gozam das garantias seguintes:

a) vitaliciedade, não podendo perder o cargo senão em virtude(
de sentença judiciária, exoneração a pedido, ou aposentadoria, com-
pulsória aos sessenta e oito anos de idade ou em razão de invalides
comprovada, e facultativa nos casos de serviço púbico prestado Por
mais de trinta anos, na forma da lei;

b)' inamovibilidade, salvo por promoção aceita, remoção a
dido, ou pelo voto de dois terços dos juizes efetivos do tribunal su-
perior competente, em virtude de interésse público;

c) irredutibilidade de vencimentos, que ficam, todavia, sujeito4

a impostos.

DA RESPONSABILIDADE DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

, Art. 85. São crimes de responsabilidade os atos do Preridento
. da República, definidos em lei, que atentarem contra:

a) a existencia da União;
b) a Constituição;

•
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Art. 92. Os juizes, ainda *que em disponibilidade, não podem
oxercer qualquer outra função pública. A violação dèste preceito
importa a perda do cargo judiciário e de todas as vantagens ,sorres-

pondentes .

Art. 93. Compete aos tribunais:

a) elaborar os regimentos internos, organizar as secretarias, os
cartórios e mais serviços auxiliares, e propor ao Poder Legislativo.
a creação ou supressão . de empregos e a fixação dos vencimentos
respectivos:

1 .) conceder licença, nos termos da lei, aos seus membros, aos
juizes o serventuários, que lhes são imediatamente subordinados.

Art. 94. E' vedado ao Poder Judiciário conhecer de questões ex-

clusivamente políticas.
Art. 95. Os pagamentos devidos pela Fazenda Federal, em vir-

tude de sentença . judiciária, far-se-ão na ordem em que forem apre-
sentadas as precatórios e à conta dos créditos .respectivos, vedada a
designaçã6 de casos ou pessóos . nas verbas orçamentárias . ou créditos
destinados àquele fim.

• . Parágrafo único. As verbas orçamentárias e os créditos Vota-.	 ..
dos para os pagamentos devidos, ' em virtude de sentença judiciária,
pela , Fazenda Federal, serão consignados ao Poder . Judiciário, reco-
lhendo-se as importâncias ao Cofre dos depósitos públicos. Cabe ao
Presidente do Supremo Tribunal Federal expedir as ordens de paga-
mento, dentro das forças do depósito, e, a requerimento do credor
,xeterido em seti direito de precedência, autorizar o sequestro da
quantia necessária para satisfazê-lo, depois de Ouvido o procurador
geral da República.

Art. 90. Só por maioria absoluta do votos da totalidade dos Sa

oaderão os tribunais declarar a inconstilucionalidade da lei ou
dit ato do Presidente da República.

Parágrafo úniro. No caso de ser declarada a inconslituci ma,
li lado do uma lei que, a juízo do Presidente da República, seja ne-
cessária ao bem estar do povo, à promoção ou defesa dG interêsse
nacional !ln alta monta, poderá o Prosidento-da República submetê-lo
novamente ao exame do Parlamento; se Me a confirmar oir dois
terços de votos em cada nina das Criolaras , ficará sem e fe 1:e a

£Z-40 do Triounal

Do SI nPRE1VI O TROU	 FEDERAL

Ai[. 7.V. O Supr.,mo Tribunal Federal, coa. sede na Capital da
Repiltlica e jurisdição em todo o território nacional, conip5:3-se do
ooze ministros.

Parágrafo único. Sob proposta do Supremo Tribunal Federal,
polo o mililitro de ministros ser elevado por lei até dezesseis, vedada,
eipà qualquer caso, a sua redução.

Art. 98. Os ministros do Supremo Tribunal Federal serão no-
meados pelo Presidente da República, com aprovação do Conselho
Federal, dentre brasileiros natos do notável iaber jurídico o repu-
tação ilibado, não devendo ter menos de trinta e cinco, nem mais do
cincoenta e oito anos do idade.

Art. 99. O Ministério Público Federal terá por chefe o pro-
curador geral da República, que funcionará junto- ao Supremo Tri-
bunal Federal o será de livro nomeação o demissão do Presidente da
República, devendo recair a escolha em pessóa que reúna os roqui-
silos exigidos para ministro do Supremo Tribunal Federal,

Art. 100. Nos eximes do responsabilidade, os ministros do Su-
premo Tribunal Federa/ serão processados e julgados pelo Conselho
Federal.

—
Art. 101. Ao Supremo Tribunal Federal compete:

Processar e julgar originàriamente:
o) 03 ministros do Supremo Tribunal;
1)) 03 ministros *de Estado, o procurador geral da República, os

juizes dos Tribunais do Apelação dos Estados, do Distrito Federal
o dos Territórios, os ministros do Tribunal de Contas o os embaixa-
dores o ministros diplomáticos, nos crimes comuns e nos do res-
ponsabilidade, salvo, quanto aos ministros de Estado o aos ministros
do.Supremo Tribunal Federal, o disposto no final do § 20 do art. 89

o no art. 100; -
• c) as causas e 03 conflitos entre a União e os Estados, ou entro

ástes;
-	 d) os litígios entro nações estrangeiras e a União ou os Es-

tados;
e) os conflitos de jurisdição entro juizes Ou tribunais do Es.-

todos diferentes, Incluídos os do Distrito Federal e os dOs Terri-

tÓrios
() a extradição • de , criniinosos, requisitada por *outras nações,

e a homologação de sentenças estrangeirasi. 	 •

g) o "habeas-corpus", quando fór paciente, ou coator, tribunal,
funcionário ou autoridade, cujos abas estejam sujeitos imediata-
mente à jurládição do Tr:bunal, ou quando SO tratar de crime su-
jeito a essa mesma jurisdição em única instância; o, ainda, se . hou-

ver perigo do consumar-se a violência antes que outro juiz ou ir. 1.-

bunal possa conheeer. do pedido;
h) a execução das sentenças, nas causas da sua competéncia

originária, com a faeulfiado do delegar atos do processo a juiz in-

ferior;
II —.Julgar:
1, as ações recisórias de seus acórdãos:

• 2, em recurso ordinário:

41 ) as causas em guie s a União fAc interessada como ' autora ou

ré, assistente .1)0 opoeute;
b) as decisões lio áltima ou única instância denegatórias dia

'haboas-corpns-:
— Julgar, em recurso extraordinário, as causas decididas

pelas justiças locais rui única ou última instáncia
o) quando a decisão for contra a letra detratado ou lei federal,

sAbre cuja aplicação se haja questionado;
h) quando se questionar saro a vigència ou validade de lei

federal em face la Constituição, o . a decisão do tribunal local negar

aplicação à lei impugnada;
e) quando se contestar a - alidade de lei ou ato dos governos

locais em face da Constituição, ou de lei fedei ai, e a decisão do tri-
bunal local julgar válida a lei ou o ato impugnado;

d) quando decisões definitivas dos Tribunais do Apelação do
Estados diferentes. inclusive do Distrito Federal ou dos Terri-
tórios, ou decisões definitivas do um dêstes Tribunais e do Supremo
Tribunal Federal derem à mesma lel, federal inteligência diversa.

Parágrafo único. Nos casos do n. II, n. 2, letra "b", poderá o
recurso tombem ser interposto pelo presidento do qualquer dos tri.
Ninais ou pelo Ministério Público.

Art. 102. Compete ao presidente do Supremo Tribunal Fe-
doral conceder "exequatur" às cartas rogatórias das justiças estran-,
gr.• iras .

DA .117STI CA DOS ESTADOS, DO DISTRITO FEDEM!. E DOS 1'En:unimos

Art. 103. Competo aos Estados legislar sóbre a sua divisão e
organização judiciária e prover os respectivos cargo, observados
os preceitos dos acta. 91 e 92 e mais os seguintes princípios:

a) a investidura noa primeiros graus far-se-á mediante con-
curso organizado pelo Tribunal do Apelação, que remeterá ao go-

	n••••
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vernador do Estado a 1:sla dos ires candidatos que houverem obtido
a melhor classificação, se os classificados atingirem Qu excederem
aquele número;

b) investidura- nos graus superiores mediante promoção por
eotiguidade de classe e por merecimento, ressalvado o disposto no

art. 105;
c) o número de juizes do Tribunal de Apelação só poderá ser

nterado por proposta motivada do Tribunal;

d) fixação dos vencimentos dos desembargadores do Tribunal
de Apelação em quantia não inferior à 'que percebam os secretá-
rios de Estado; entre os vencimentos dos demais juizes não deverá
haver diferença maior de -trinta por cento de uma para outra cate-
goria, nem o vencimento dos de categoria imediata à dos juizes do
Tribunal de Apelação será inferior a dois terços do vencimento da-
tes últimos;

e) — competência privativa do Tribunal de Apelação para o
processo e julgamento- dos juízes inferiores, nos crimes comuns
Cr- responsabilidade;

— ero caso de mudança da sede do juizo, 4 facultado ao juiz,
se não quiser acompanhá-la, entrar em disponibilidade com venci-
mentos integrais.

.Art. 101. Os Estados poderão crear a justiça de paz eletiva,
fixando-lhe a competência, com a ressalva do recurso das suas de-
cisões para a justiça togada,

Art. 105. Na composição dos tribunais superiores, um quinto
dos lugares será preenchido por ailvogados ou membros do Ministé-
rio PI'!blico, de notório merecimento e reputação ilibada, organizamlo
o Tribunal de Apelação uma lista tríplice.

Ali. 106. Os Estados poderão crear juize3 com inVestidun !i-
mitada no tempo e competência para julgamento das causas de pe-
queno valor, preparo das que excederem da sua alçada e substitui-..
ciie dos juizes vitalícios.

Art. 107. Excetuadas as causas de competência do npremo
Tribunal Federal, todas as demais serão da comPetencia da justiça
dos Estados, do Distrito Federal ou dos Territórios.

Art. 108. As cansas propostas pela União nu contra ela se: ão
aforadas em um das juizos da Capitel do Estado em que fór domici-

liado o réu ou o autor.
Parágrafo único. As causas propostas perante outros

desde que a União nelas intervenha corno assistente ou opoente.
passarão a ser da competência do um dos juízes da Capital, perante
tle continuando o seu processo.

Art. 109. Das sentenças proferidas pelos juízes do primeira
instância nas causas 'em que a União for interessada como autora
eu ré, assistente ou opoente, haverá recurso diretamente para o Su-
premo. Tribunal Federal.

Parágrafo único. A lei regulará a competência o os recursos
nas ações para a cobrança da dívida ativa da União, podendo come-
ler ao Ministórió Público dos Estados a função de representar em
juizo a Fazenda Federal.

Art. HO. .A lei poderá estabelecer para determinadas ações a
competência originária dos Tribunais de Apelacãe

DA JUSTIÇA MILITAR

Art. Hl. Os militares o as pess0as a êlés assemelhadas terão'
foro especial nos delitos militares. Éste foro poderá estender-se aos
chis, nos casos definidos em lei, para os crimes contra a segurança
externa do país ou contra as instituições militares.

Art. 112. São órgãos da Justiça Militar o Supremo Tribunal Mi-
litar e os tribunais e juizes inferiores, creados em lei.

Art. 113. A inamovibilidade assegurada as juizn militares

não os exime da obrigação de acompanhar as fórças junto às quais
tenham de servir.

• Parágrafo único. Cabe ao Supremo Tribunal Militar determi-
nar. a rem' cão dos jdizes militares, quanto o interêsse priblie0

o exigir.
DO TRIBUNAL DE CONTAS

Art. 114. Para acompanhar, diretamente ou por delegações
organizadas de ac6rdo com a lei, a execução orçamentária, julgar
oas contas dos responsáveis por dinheiros ou bens públicos o da lega.'
lidada dos contratos celebrados pela União, á instituído um Tribu-'
nal do Contas, cujos membros serão nomeados pelo Presidente
República, com a aprovação do Conselho Federal. Aos Ministros dá
Tribunal do Contas são asseguradas as mesmas garantias que noa
Ministros do Supremo Tribunal Federal.

Parágrafo único. A organização .do Tribunal de Contas será re-
gulada em lei.

DA NACIONALIDADE E DA CIDAADANIA

Art. 115. São brasileiros:
o) os nascidos no Brasil, ainda itur do pai estrangeiro, não re-

sidindo éste a serviço do govêrno do seu país;
b) os filhos do brasileiro ou brasileira, nascidos em país estran-

geiro, estando os pais ao serviço do Brasil e, fora .déste caso, se,
atingida a maioridade, optarem pela nacionalidade brasileira;

c) os que adquiriram a nacionalidade brasileira nos termos .do

art. 69, ns. 4 e 5, da Constituição de 24 de fevereiro de 1891;
d) os estrangeiros por outro modo naturalizados.
Art. 116. Perde a nacionalidade o brasileiro:
«) que por natiiralização voluntária adquirir outra miei ' wa-

	

'Idade;	 •

/;) que, sem licença do Presidente da República, aceitar de go-
yOrno estrangeiro comissão nu emprAgo remunerado;

c) que, mediante processo adequado, tiver revogada a sua natu-
ralização por exercer atividade palitien ou social nociva ao inte-
rêsse " nacional.

Art. 117. São eleitores os. brasileiros de um e de outro sexo.
koloves do dezoito anos, que se alistarem na forma da lei.

Parágrafo único. Não podem alistar-se eleitores:
a) os analfabetos:
h ) os militares cai serviço ativo;
c) os mendigos;
a) os que estiverem privados. tPuiporária ou dotinitivamente.

dos direitos políticos.
Art. 118. Suspendem-sn os direitos políticos:
e0 por incapacidade civil;
h) por condenação criminal, enquanto durarem os seus e r Pitos.
Art. 119. Perdem-se os direitos políticos:
a) noa casos do art. 116;
bi pela recusa, motivada por convicção religiosa, filosófica oI

política, d.e encargo, serviço eu obrigação imposta por lei aos bra-
sileiros;

c) pela aceitação do título nàbiliárquico ou condecoração estran-
geira, quande esta importe restrição de direitos assegurados nesta
Constituição ou incompatibilidade com deveres impostos por lei.

Art. 120. A lei estabelecerá as condições de reaquisição dos di-
reitos políticos.

Art. 121. São inelegíveis os inalistaveis, salvo os ofioiais
serviço ativo das Unas armadas, os quais, embora inalistaveis, são
olegiveis.

DOS DIREITOS E GARANTIAS INDIVIDUAIS

Art. 122. A Constituição assegura aos brasileiros e estrangeiros
residentes no pais o direito à liberdade, à segurança individual e :W
propriedade, nos termos seguintes:

1 — Todos são iguais perante a lei.

	

2	 Todos os brasileiros gozam do direito do livre oiroulaçãO
em todo o território nacional, podendo fixar-se era qualquer dos' esub4
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pontos, aí adquirir iMCINC,• iS e exercer livremente a sua atividade.

• - 3 — Os cargos 'públicos são igualmente aedo:uiveis' a todos os
'brasileiros, observadas as condições de capacidade prescritas -nas leis

regulamentos.

4 — Todos os indivíduos e confissões religiosas podem exercer
'pública e livremente o seu culto, a'ssociando-se para Ose 'fim e adqui-
rindo bens, observadas as disposições do direito comum, as exi-

gências da ordem pública e dos bons costumes.
5 — Os cemitérios terão caráter secular * e serão administrados

Vela aartoridade municipal.
6 — A inviolabilidade do domicílio e de correspondência, salvas

'as exceções expressas em lei. •
7 — . 0 direito de representação ou Petição perante ;is autori-

dades, em defesa de direitos"'ou do interèsse geral.

8 — A liberdade de escolha de profissão ou do Onero de traba-
lho, indústria ou comércio, observadas as condições rapado-Lide

' e as restrições impostas pelo hem público, nos fern10:4 da lei.

9 — A liberdade de associação, desde que os seus fins não z,f.jittil

eentrarios à lei penal rt aos hong coStumes.
- • 10 — Todos teem direito de reunir-se pacificamente o

-armas. As renniões a cht . aberto podem ser submetidas à formalWarie
de declaração, podendo ser interditas em caso de perigo imediato
para a segurança pilblica.

11 —	 ese eeão do fle7ranle delito, a	 não poderá

tuar-se senão depois de pronúncia • .o indiciado, salvo os casos dc-
t.naninados em lei e mediante ordem esrita da aOtoriciatie compe-
tente. /aluguem poderá ser conservado em prisão sern culpa for-

mada" senão. pela autoridade competente, em virtude de lei e na forma
ien, ela regulada; a instrueão criminal será esintraditória, asaegii-
nulas, antes e _depois da formação da culpa, as »eceasárias garan-
tias do defesa..

12 — Nenhum brasileiro poderá ser extraditado por governo . rs-

ltangeiro.
• 13 — Não haverá penas corpóreas perpétuas. Às penas estabele-
c:das ou agravadas na lei nova não se aplicam aos fatos anteriores.
Alán • dos casos previstos na legislação militar para o tempo do
sueera, a lei poderá prescrever a pena de morte para os seguintes
crimes:	 •

a) tentar submeter o território dg Nação ou parte dele à . sobe-

ran ja do Estado estrangeiro;	 .
b) tentar, com -auxílio ou subsidio de Estado estrangeiro ou

organização de caráter internacional, contra a unidade da Nlerio,
procurando desmembrar o território sujeito á sua soberania;

c) tentar por meio de movimento armado o desmembramento do
território nacional, desde que para reprimi-10 se -torne necessátio
proceder a operações de guerra;

• d) tentar, com auxilio ou subsídio de Estado estrangeiro ou ors
ianização de caráter internacional, a mudança da ordem política ou
social estabelecida na Constituição;

e) tentar subverter por meios violentos a ordem política e co.
cia), com o fim de apoderar-se do Estado para o estabelecimento da
ditadura de urna classe social;

() o homicídio cometido por motivo fútil e com extremos de
perversidade.

14 — O direito de propriedade, salvo a desapropriação pci ne-
cessidade ou utilidade pública, mediante indenização prévia. O seu
conteúdo e os seus limites serão os definidos nas leis que lhe regu-
larem o exercício.

15. — Todo Cidadão tem o direito de manifestar o seu pensa-
mento, oralmente, por escrito, impresso Ou por imagens, mediante os
Condiçtles e nos limites prescritos em lei.

A lei pode prescrever:
a) com .o fim de garantir a paz, a ordem e . a • segurança pública,

a censura prévia da imprensa, do teatro, do cinematógrafo, da rádio-
difusão, facultando à autoridade competente prbibir a circulacáo,
difusão ou a representação;

b) medidas para impedir as manifestações contrárias à mora-
lidade pública e aos bons costumes, assim como as especialmee(e
destinadaS à proteção da infância e da juventude;

c) providências destinadas à proteção do interêsse público, hem

stat do povo . e segurança do Estado.
A imprensa regular-se-á por lei especial, de acórdo com oa

seguintes princípios:
a) a imprensa exerce uma função de carater público; .

• b) nenhum jornal pode recusai . a • inserção do comunicados do
oovarno, nas dimensões taxadas em lei;

e) é assegurado a todo cidadão o direito de fazer inserir gratui-
tamente, nos jornais que o infamarem ou injuriarem, resposta, de-

,
:esa ou retificaçãe;

(1)	 proibido o anonimato;
e) a responsabilidaile so (ornará efetiva por pena de pri.4ão

,contra o diretor. responsável .e pena pecuniária aplicada à enu».C•a;
f) r.s smáquinas, caracteres e Outros objetos tipográficos uti-

lizados na impressão do jornal constitúem garantia do pagamento da
multa, reparavão ou indenização, o das despesas. con. o processo nas
condei-iações pronunciada; por delito de imprensa, excluídos • os pri-
vilegios eventuais derivados do contrato de trabalho da . tuiprésa .jor-
nalística com Os seus emprendw. A garantia poderá ser su.bsli-
tolda por . uma caução depositada no princípio de cada uno e setd-
trada pela autoridade competente, de acórdo com a natureza, a nu-
pertancia e a circulação do jornal;

u) Dão I nOtie/n ser proprietários do emprêsaa jornalisticas as
sociedades por ações ao. portador e os estrangeiros, vedado tanto a
ésles como ã3 pessoas jurídicas participar de tais empresas como
acionistas. A direção dos jornais, bem rumo a sua orientado , in-
te:ectual, política e administrativa, só podel:ii ser exercida . por bra•
sileiros natos.

16 — Dar-sc-á habeas-corpus sempre que alguem sofrer un
achar na iminência de sofrer violência ou coação ilegal, na sua li-
berdade de ir 'e sh ., salvo nos casos de ~ido disciplinar.

17 — Os crimes que atentarem contra a existência, a seguranea
a integridade do Estado, a guarda e o emprégo da economia pop;i:ac
serão submetidos a'proccsso e ju:gamento perante tribunal
na forma que a lei instttuir.
. Art. 123.. A especificação das garantias o direitos aciwa era-
morados não * exclue outras garantias e direitos, resultantes da ferina
de govérno e dos princípios consignados na Constituição. O uso 411'ssea
direitos e garantias terá por limito o bem público, as neeessi-.
(ledes da defesa, do bem estar, da paz e da ordem coletiva, bem como
as exigências da segurança da Nação e do Estado em nome Mn ea;:,-

litufdo o organizado nesta Constituição.

DA FA.MiLIA

Art. 121. A família, constituída Pelo casamento indissoit'n et,
está sob a proteção eapecial do Estado. As famílias numerosas se ! ao
atribuídas compensações na proporção dos seus encargos.

Art. 125. A educação • integral da prole é o primeiro dever e o
direito natural dos pais. o Estado não será estranho a Uso dava%
colaborando, de maneira principal ou subsidiária, para facilitar a
sua execução ou suprir as defieiancias o lacunas da educação pm.-
ticular.

Art. 126. Aos filhos naturais, facilitando-lhes o reconhecimento,
lei assegurará igualdade com os legítimos, extensivos àqueles os

direitos o deveres que em relação a èsles incumbem aos pais.
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Art. 127. A infância e a juventude devem ser objeto de cui-

dados e garantias especiais por parte do Estado, que tornará todas
ás medidas destinadas a assegurar-lhes condições físicas e morais

de vida sa • de harmonioso desenvolvimento das suas faculdades.
O abandono moral, intelectual ou Tísico da infância e da jue

yentude importará falta grave dos responsaveis por sua guarda e
educação, e creia ao Estado o dever de provê-las de confórto o dos
;cuidados indispensaveia à sua preservação física e moral.

Aos pais miseraveis assiste o direito do invocar o auxílio e pro-

teção do Estado para a subsisténcia e educação da sua prole.

DA EDUCAÇão É DA °ULTIM(

Art. 128. A arte, a ciência e o seu ensino são livres à. iffleistiva
Individual e à de associações ou pessóas coletivas, públicas e parti-
cu'aree.

E' dea,er do Estado contribuir, direta e indiretamente, para o es-
tímulo e desenvolvimento de umas e de outro, favorecendo ou fun-
dando instar ições artísticas, científicas o de ensino.

Art. 129. À infância e à juvegude, a que faltarem os recursos
necessários h educação em instituições particulares, é dever da Na-
ção, dos Estados o 'dos Municípios assegurar, pela fundação de insti-
tuições públicas de ensino em todos os seus graus, a possibilidade de

receber uma educação adequada às suas faculdades, aptidões e ten-
dências vocacionais.

O ensino prevocacional o profissional destinado às, classes menos
favorecidas é, em matéria do educação, o primeiro dever do Estado.
Cumpre-lhe dar execução a êsse dever, fundando institutos do ensino
profisa;onal e Subsidiando os do iniciativa dos Estados, dos Muni-
afpios e dos indivíduos ou associações particulares e profissionais;

E' dever das indústrias e dos sindicatos econômicos arear, na

esfera de sua especialidade, escolas de aprendizes, destinadas aos fi-
lhos de seus operários ou de seus associados. A- lei regulará o cum-
primado classe dever e os poderes que caberão ao Estado sôbre essas
eacolae, bem como os auxílios, facilidades e subsídios a lhes serem
concedidos pelo poder público.

Ari. 130. O ensino primário 6 obrigatório e gratuito. A gra-
tuidade, porém, não exclue o dever de tolidariedado doe menos para
com os mais necessitados; assim, por ocasião da matricula, será exi-
gida aos que não alegarem, ou notbriamento não, puderem alegar es-,
cassez de recursos, uma contribuição módica o mensal para a caixa

escolar.

.	 Art. 131. A educação física, o ensino cívico e o de trabalhos
Manuais serão obrigatórios em todas as escolas primárias, normais

secundárias, não podendo nenhuma escola de qualquer dèsses graus
ser autorizada ou reconhecida sem que satisfaça aquela exigência.

Art. 1?2. O Estado fundará instituições ou dará o seu auxílio

é proteção às fundadas por associações civis, tendo umas o outras
por fim organizar para a juventude períodos de trabalho anual nos
campos o oficinas, assim como promover-lhe a disciplina morai e

-s) adestramento físico, de maneira a prepará-la ao cumprimento dos
seus deveres para com 3 economia o a defesa da Nação.

Art. 133. O ensino religioso poderá ser contemplado como ma-
téria do curso orliinário das escolas primárias, normais e secundárias..
Não poderá, porém, constituir objeto de obrigação dos mestres ou pro-
fanares, nom de frequência compulsória por parte dos alunos.

Art. 134. Os monumentos históricos, artísticos e naturais, as-
sim como as paisagens ou os locais particularmente dotados pela na-
tureza, gozam da proteção e dos cuidados especiais da Nação, dos Es-
tados e dos Municípios. Os atentados contra éles cometidos serão

equiparados aos cometidos contra o património nacional.

DA onorm IX:ONU:M.A

Art. 135. Na iniciativa indivdual, Do poder do creaeão, de or.
* ganização o de invenção do indivíduo, exercido nos limites do baiel.
Pública, funda-se a riqueza e a prosperidade niteional. A intervençads
do Estado no domínio económico só se legitima ,para suprir as deo
ficiências da iniciativa individual o coordenar os fatores da siroduo
ção, de maneira a evitar ou resolver os seus conflitos e introduzle,
no jogo das competições individuais o pensamento dos interêsses de
Nação, representados pelo Estado.

A intervenção no domínio económico poderá ser mediata é 'Mei

diata, revestindo a forma do controla, do estimulo ou da gestão dto
reta.	 •	 :

Art. 136. O trabalho 6 um dever social. O trabalho intelectual,.
Vede.) o manual tem direito à proteção o solicitude especiais do Es.,
Lado.

A todos é garantido o direito de subsistir mediante o seu tra-
balho honesto e 6to, como meio de subsistência do indivíduo, conso

titue um bem que é dever do Estado proteger, assegurando-lhe collo
sdições favoraveis e meios de defesa. 	 . i ...-

Art. 137. A legislaeio do trabalho observará, além de outros,
os seguintes preceitos:

a) os contratos coletivos de trabalho concluídos pelas associa-
ções, legalmente reccnheeidas, de empregadores, trabalhadores, aro
listas o especialistas, serão aplicados a todós os empregados, traba-

thadorea, arti stas e especialistas que elas representam;
b) os contratos coletivos de trabalho deverão estipular obrigatoe----

• riarnente a Lua duração, a importancia e as modalidades do salário, a
disciplina interior e o horário do trabalho;

c) a modalidade do . salário será a mais r.propriada its exianciaa
do operário e da emprêsa;

cl) o operário terá direito ao raponso semanal aos domingos e,
nos limites das exigências técnicas da ernprésa, aos feriados civi,s e
rangia:6 os, de acordo com a tradição local;

c) depois de um ano de serviço ininterrupto em uma emprêF,a
do trabalho contínuo, o operário terá direito a uma licença anual reo

munerada;
f) nas emprêsas de trabalho contínuo, á cessação- das relações de

traha:ho, a que o trabalhador não haja dado motivo, e quando a lei
não lhe garanta a .estabilidade no emprégo, creia-lho o direito ri-uma
indenização proporcional aos anos de serviço;

g) ;las emprésas de trabalho contínuo, a mudança de proprietá-
rio não) rec•inde o contrato de trabalho, conservando os empregados,
para com o novo empregador, os direitos que tinham em relação ao
antiga;

h) salário mínimo, capaz de satisfazer, da a‘côrdo com as con-
dições de cada região, as necessidades normais do trabalho;

i) dia de trabalho do oito horas, que poderá ser reduzido, e st-
mente suscetível de aumento -nos casos previstos em lei;

j) o trabalho à noite, a não ser nos casos em que é efetuado pe-
riàdicamente por turnos, será retribuído com remuneração superior,
à do diurno;

h) proibição de fraba:bo a menores de quatorze anos; de tra-
balho noturno a menores de dezesseis c, em indústrias insalubres, a
menores de dezoito anos e a mulheres;

1) assistência médica e higiênica ao trabalhador o à gestante,
assegurado a esta, sni prejuizo do ,salárin, um periodo de repouse
antes e depois do parto; 	 1

nt) a instituição do seguros de velhice, do invalide; de vida •.
para os casos do acidentes do trabalho;

n) as associações de trabalhadores têm o- dever de prestar acle
SLIM' a ysociados auxílio ou msistência, re referente as práticas adrake
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niatrat;vas ou judiciais relativas aos seguros-de acidentes ue tansa-.
lho e aos seguros sedais.

Art. 138. A associação profissional ou sindical é livro. Se-

mente, porém, o sindicato regularmente reconhecido pelo Estado tem
o direito de representação legal dos que participarem da categoria do

•erodução para que foi constituído, e de defender-lhes os direitos
perarCe o Estado e as outras associações profissionais, estipular con-
tratos coletivos de trabalho obrigatórios para todos os seus asso-

ciada?, impór-lhes contribuições e exercer em relação a éles fon-

,/ cões delegadas de poder público.

Art. 139. Para derimir os conflitos oriundos das relaçõas entro
remi epadores e empregados, reguladas na legislação social, é insti-
tuide a justiça do trabalho, que será regulada em lei e à qual não se
aplicam as disposições desta Constituição relativas à competència,
ao recrutamento e às Prerrogativas da justiça comum.

A grave e o lock-out'l são declarados recursos anti-sociais, no-
civos ao trabalho e ao capital e incompatíveis com os superiores in-
(casam: da produção nacional.

Art. 140. A economia da preOsição será organizada em corpo-
...ações, e estas, como entidades representativas das fórças do tra-
balho nacional, colocadas sob a assistência e a proteção do Estado,
são órgáos deste e exercem ftinções delegadas de poder público.

Art. 141. A lei fomentará a economia popular, assegurando-lhe
garantias especiais. Os crimes contra a economia popular são equi-
parados aás crimes contra o Estado, devenalp a lei cominar-lhes penas
graves e prescrever-lhes processo e julgamento adequados à sua pron-
ta e segura punição.

Art. 142. A usura será punida.

Art. 143. As minas e demais riquezas do sub-solo, bem como as
quedas dague, constituem propriedade distinta da propriedade do
solo para o efeito de exploração ou aproveitamento industrial. O
RproveitaMento industrial das minas e das jazidas minerais, das águas
? da energia hidráulica, ainda que de propriedade privada, deado
Je autorização•federal.

§ 1. • A autorização só poderá ser concedida a brasileims, , eu
empresas constituídas por acionistas brasileiros, reservada . ao are-
prietailo preferencia na exploração, ou participação nos lucros.

2.° O aproveitamento de energia hidráulica de potência redu-
zida e para uso exclusivo do proprietário independe de autorização.

a 3. 0 Satisfeitas as condições estabelecidas em lei, entre - elas a
de poseuirem os necessários serviços técnicos e administrativos, os
Estados passarão a exercer, dentro dos respectivos territórios, a atri-
buiçãc constante dáste artigo.

§ 4.• Indcpende de autorização o aproveitamento das quedas
légua já utilizadas industrialmente na data desta Constituição, assim

como, nas mesmas condições, a exploração das minas em lavra, ainda
que transithriamente suspensa.

Art. 144. A lei regulará a nacionalização progressiva das mi-
nas, jazidas minerais o quedas dágua ou outras fontes de energia,
assim como das indústrias consideradas básicas ou essenciais à de-
fesa económica ou militar da Nação.

Art. 1-15. Só poderão funcionar no Brasil os bancos de depó-
sito a as empresas de seguros, guando brasileiros os seus acionista?.
Aoa Nacos de depósito e empresas de seguros atualmente autorizado
a operar no pais, a lei dará um prazo razoável para que se transfor-
mem de acôrdo com as exigências deste artigo.	 •

Art. 116. As empresas concessionárias de serviços públicos fe-
derais, estaduais ou municipais, deverão constituir com maioria de
brasileiros a sua administração ou delegar a brasileiros todos Os po-
deres de gerência.

Art. 147. A lei federal regulará a fiscalização e revisão das fa-
rina sks, serviu! 0111108 ozglorados por_ conessrto para que, no

interesse colet'vo, delas retire o capital uma retribUição justa 011
adequieia e sejam atendidas convenientemente as exigências do ex.
1.1 ans,) e melhoramento dos serviços.

A lei se aplicará às concessões feitas no l'egime anterior de (a-
rifas contratualmente estipuladas para todo o tempo do (furacão do
contrato.

Art. 14g. Todo brasileiro que, não sendo proprietário rnral ou
urbano, ocupar, por dez anos contínuos, sem oposição nem re-
conhecimento de domínio alheio, um trecho de terra até dez heelares,
tornando-o paadutivo com o seu trabalho e tendo nele a sua marada,
adquirirá . o domínio, mediante sentença declaratória devidamente
transcrita:

Art. 149. Os proprietários, armadores e comandantes do navios
nacieriais, bem como os tripulantes, na proporção do dois terços',
devem ser brasileiros natos, reservando-sç tambem a estes a pratla
cageni das barras, portos, rios e lagos.

Art. 150. Só poderão exercer profissões liberais os bras'araras
natos e os naturalizados que tenham prestado serviço militar no

?Brasil. excetuados os casos de exercício legitimo na data da Consti-
tuição e os de reciprocidade internacional admitidos em lei. Umente
aos brasileiros natos Será permitida a revalidação de diplomas Tiro-.
flagelada expedidos por institutos estrangeiros do ensino.

Art. 151. A entrada, distribuição e fixação de Imigrantes no
território nacional estará sujeita às exigências e condições que a lei
determinar, não podendo, Porém, a corrente imigratória de cada pais
excerlr, anualmente, o limite de doia por cento sôbre o número total
cies respectivos nacionais fixados no Brasil durante os últimos cin-
quenta anos.

Ari. 152. A vocação para suceder em bens de estrange i ras si-
iludes no Brasil será regulada pela lei nacional em beneficio do cèn-
jugo brasileiro e dos filhos do casal, sempre que lhes não seja mais
favarávei o estatuto da "de cujus".	 •

Art. 153. A lei determinará a percentagem de empregadas bre.
si/eiros que devem ser mantidos obrigateriamente nos serviços pú-
blicos dados em concessão e nas empresas e estabelecimentos de in-
dústria e de comércio.

Art. 154. Será respeitada aos selvfeolas a posso das ferras e-n
que se achem localizados em caráter permanente, sendo-limes, porém,
vedada a alienação das mesmas.

Art. 155. Nenhuma concessão de terras, de área superior a dez
mil hectares, poderá ser feita sem que, em cada caso, preceda auto-
rização do Conselho Federal:

Doe auamossÁmos PÚBLICOS

Art. 156. O Poder Legislativo organizará o Estatuto dos Fun-
CiOná!. iO3 Públicos, obedecendo aos seguintes preceitos desde já em
vigor:

o) o quadro dos funcionários públicos compreenderá todos os
que exerçam cargos públicos amidos em lei, seja qual fôr a filma
de pagemento;

b) a primeira investidura, nos cargos de carreira lar-se-á me-
diante concurso do provas ou de titules;

e) (is funcionários públicos, depois do dois anos, quando no-
meneies em virtude de . concurso de provas, e, em todos OS . MOR, 'de-
pois de dez anos de exercício, só poderão ser exonerados em Valide

'de ser tença judiciária ou mediante processo administrativo, em :VAU
sejam ouvidos e posíam defender-se;

d) serão aposentados compulsoriamente os funcionários que
attagirem a idade de sessenta e oito anos; a lei poderá reduzir o li-
mite de idade para categorias especiais de funcionários, de acordo
com • natureza do serviço;

e) a invalidez para o exercício do cargo ou pósto determinará
a inmentadoria ou reforma, que será concedida com vencimentos in-
tegrais, se puiu o funcionário pais de trinta anos de serviço eie-
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tivo; o prazo para a concessão da aposentadoria ou reforma com ven-
•imentos integrais, por invalidez, poderá ser excepcionalmente redu-
zido nos casos que a lei determinar;

(l o funcionário invalidado em consequência de acidente ocor-
rido no ser.: n será aposentado com vencimentos integrais, seja qual
fôr o seu ' sopo de exercício;

g) — ao vantagens da inatividade não poderão, em caso
exceder as da atividade;

h) — Os funcionários terão direito a férias anuais, som des-
contos, e a . gestante a ires meses de licença com vencimentos integrais.

Art. 157. Poderá ser posto em disponibilidade, com vencimentos
proporcionais ao tempo de serviço, desde que não caiba no caso • a
pena de exoneração, o funcionário civil que estiver no gozo das
garantias de estabilidade, se, a juízo de uma comissão disciplinar
nomeada pelo Ministro ou chefe de serviço, o seu afastamento do
exercício fôr considerado de conveniência ou de interèssa público.

Ari 158. Os funcionários Públicos são rgsponsaveis solidaria-
mente com a Fazenda Nacional, Estadual ou Municipal por quaisquer
prejuizos decorrentes de negligência, omissão ou abuso no exercício
dos seus cargos.

Art. 159. É vedada a acumulação do cargos públicos remune-
redos da União, dos Estados e dos Municípios.

DOS MILITARES DE TERnA E MAR

Art. 100. A lei organizará o estatuto dos militares de terra e
mar, obedecendo, entre outros, aos seguintes preceitos desde já em
yigor:

o) será transferido para a reserva todo militar que, em selviço
ativo das Minas armadas, aceitar investidura eletiva ou 'qualquer
cargo público permanente, estranho à sua carreira;

b) as patentes e postos são garantidos em toda a plenitude aos
oficiais da ativa., da reserva e aos reformados do Exército e da
Marinha;

Parágrafo único. O oficial das fórcas armadas, salvo o disposto
no art. f72, § 2°, só perderá o seu pdsto e patente por condenação,
passada em julgado, a pena restritiva da liberdade por 'tempo su-
perior a dois anos, ou quando, por tribunal militar competente, fór,
nes casos definidos em lei,- declarado indigno do oficialato ou com
élo incompatível;

c) os títulos, postos e uniformes das forças armadas sãci priva-
tivos dos militares de carreira, em atividade, da reserva ou refor-
mados.

DA SEGURANÇA NACIONAI.

Art. 161. As fôrças armadas do instituições nacionais perma-
nantes, organizadas sobre a base da disciplina hierárquica e da fie:
obediência à autoridade do Presidente da República.

Art. 102: Todas as questões relativas à segurança nacional
serão estudadas pelo Conselho de Segurança Nacional e pelos órgãos
especiais creados para atender à emergência da mobilização.

O Conselho de Segurança Nacional será presidido pelo Pre-
sidente da República e constituido peles Ministros de Estado e pelos
Chefes de Estado Maior do Exército e da Marinha.

Art. 163. Cabe ao Presidente da República a direção geral da
guerra, sendo as operações militares da competência e da responsa-
bilidade dos comandantes, chefes, de sua livre escolha.

Art. 161. Todos os brasileiros são obrigados, na Muna da lei,
no serviço militar e a outros encargos,necessários à defesa da pátria,
nos termos e sob as penas da lei.

Parágrafo único. Nenhum brasileiro poderá exercer função
pública, uma vez provado não haver cumprido as obrigações e os
encargos que lhe incumbem para com a segurança nacional. 	 .

Art. 165. Dentro de uma faixa de cento e cinquenta quilô-
metros ao longo das fronteiras, nenhuma coneessão de terras ou

de vias de comunicação poderá efetivar-se sem audiência do Con-
sclho Superior de Segurança Nacional, e a lei providenciará para
que nas indústrias situadas no interior da referida faixa predominem
03 capitais e trabalhadores de origem nacional.

Parágrafo único. As indústrias que interessem à segurança
nacional só poderão estabelecer-se na faixa de cento e cincoenta qui-
lômetros ao longo das fronteiras, ouvido 'o Conselho de Segurança
Nacional, que organizará a relação das mesma, podendo a todo o
tempo revê-la e modificá-la. 	 „ •

DA DEFESA DO ESTADO

Art.. 166. Em caso -de ameaça externa ou iminéncia de per-
turbações internas, ou existência de concerto, plano ou conspiração,
tendente a perturbar a paz pública ou pôr em perigo a estrutura das
iostituições, a segurança do Estado ou dos cidadãos, poderá o Pre-
sidente da República declarar em todo o território do pais, oci--°—
na porção do território particularmente ameaçada, o estado de emer-
gência.

Desde que se torne necessário o emprêgo das fôrças armadas
para a defesa do Estado, o Presidente da República declarará em
todo o território- nacional, ou em parte dele, o estado de guerra.

Parágrafo único. Para nenhum désse.s atos será necessária a
autorização do Parlamento Nacional, nem este poderá suspender o
estado de emergência ou p estado de guerra declarado pelo Pres
aidente da República.

Art. 167. Cessados os motivos que determinaram a declaração 1.,.
do estado de emergência ou do estado de guerra, comunicará o
Presidente da República à Câmara dos Deputados as medidas tomadas
durante o período de vigência de um ou de outro.

Parágrafo único. A. Câmara dos Deputados, se não aprovar as
medidas, promoverá a responsabilidade do Presidente da República,
ficando a éste salvo o direito de apelar da deliberação da Câmara
para o pronunciamento do pais, mediante a dissolução da mesma e
a realização de novas eleições.	 -

Art. 188. Durante o estado do emergência as medidas que o
Presidente da República é autorizado a tomar serão limitadas às

seguintes:
a) detenção em edifício ou local não destinado a réus de crime

comum; desterro para outros pontos 'do território nacional ou resi-
dência forçada em determinadas localidades do mesmo território, com
privação da liberdade de ir e vir;

b) censura da éorrespondencia e de todas as comunicações orais
e escritas;

e) suspensão da liberdade de reunião;
(1) busca e apreensão em domicilio.

Art. 189. O Presidente da República, durante o estado do emers
senda, e se o exigirem as circunstâncias, pedirá à Câmara ou ao Coas
Belho Federal a suspensão das imunidades de qualquer dos seus mem-
brps que se haja envolvido no condido, plano ou conspiração contra
a estrutura das Instituições, a eegUrança do Estado ou dos cidadãos.

§ 1.• Caso a Câmara ou o Conselho Federal não resolva em doze
horas ou recuso a licença, o Presidente, se, a seu juizo, se tornar ia-
dispensável a medida, poderá deter os membros de uma ou de entro,
implicados no concérto, plano ou conspiração, o poderá igualmente
fazê-lo, sob a sua responsabilidade, e independentemente de comuld-
cação a qualquer das Cansaras, se a detenção fór de manifesta
urgência.

§ 2.° Em todos esses casos o pronunciamento da Grilara (Lis
Deputados só se fará após a terminação do estado de emergacia.

Art. 170. Durante o estado de emergência ou o estado de guerra.
dos atos praticados em, virtude deles. 114 boclerãe conhecer os jui?e,
e tribunais.
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Art. 171. Na vigência do estado de guerra deixará de vigorar
a Constituição nas partes indicadas pelo Presidente da República.

Art. 172. Os crimes cometidos contra a segurança do Estado
e a estrutura das instituieões serão sujeitos a justiça o processo es-
padais, que a lei prescreverá.

§ 1.° A lei poderá determinar a aplicação das penas da /agia-
laço militar a a jurisdição dos tribunais militares na zona do ope-
;ações durante grave comoção intestina.

§ 2.° O oficial da- ativa, da reserva ou reformado, ou o funcio-
nário público, que haja participado do crime contra a segurança do
Estado ou a estrutura das - instituições, ou influído em sua prepa-
pição intelectual ou material, perderá a sua patente, pósto ou cargo,
te condenado a qualquer pena pela decisão da justiça a que ao refere
&sie artigo.

Art. 173. O estado do guerra motivado por conflito com país
- estrangeiro se declarará no decreto de mobilização. Na sua vigência,

'o Presidente da República tem os poderes do artigo 100 o os crimes
'pometidos contra a estrutura das instituições, a segurança do Estado
• e dos cidadãos serão julgados por tribunais militares.

DAS EMENDAS À CONSTITUIQX0

Art. 174. A Constituição pode ser emendada, modificada ou re-
formada por iniciativa do Presidente da República ou da Câmara dos
*Deputados.

§	 O projeto do iniciativa do Presidente da República será vo-
tado em bloco, por maioria ordinária de gotos da Câmara dos Depu-

,,,,,r Lados e do Conselho Federal, sem modificações ou com as propostas
pelo Presidente da República, ou que tiverem a sua aquiescência, se
sogeridas por qualquer das Câmaras.

§ 2` O projeto de emenda, modificação ou reforma da Consti-
tuição, de iniciativa da Câmara dos Deputados, exige, para ser apro-
vado, o voto da maioria doe membros de uma e outra Câmara.

§ 3.° O projeto do emenda, modificaçãe ou reforma da Consti-
tu;ção, quando de iniciativa da Câmara doe Deputados, uma voz
aprovado mediante o voto da maioria doe membros de , Unla A outra
Camara, será enviado ao Presidente da República. Èste, dentro do
prazo de trinta dias, poderá devolver it. Câmara dos Deputados o pro-
jeto, pedindo que o mesmo seja submetido a nova tramitação por
ambas as Câmaras. A nova tramitação só poderá ofetuar :-se no curso
da legislatura seguinte.

§ 4.° No caso de sor rejeitado o projeto de iniciati*.-a do Pre-
sidente da República, ou no caso em que o Parlamento . aprovo defi-.
nitivamente, apesar da oposição daquele, o projeto do iniciativa da
Câmara dos Deputados, o Presidente da República poderá, dentro em
trinta dias, resolver que um ou outro projeto soja submetido ao
plebiscito nacional, O plebiscito realizar-se-á noventa dias depois
de publicada a resolução presidencial. O projeto só se transformará
ean lei constitucional se lhe fôr favorável o plebiscito.

msisosfçõEs TRANSITÓRIAS t	 .	 •
Art. 175. O primeiro período presidencial começará na data

desta Constituição. O atual Presidente da República tem renovado"
o seu mandato até à realização .do plebiscito a que se refere o artigo
187, terminando o período presidencial fixado no art. 80, se o resul-
tado do plebiscito fôr favorável à Constituição.

Art. 176. O mandato dos atuais Governadores dos Estados,
uma vez confirmado pelo Presidente da República dentro 'de trinta
dias da data desta Constituição, ao entende prorrogado para o pri-
meiro período de govèrno a ser fixado nas Constituições estaduais.
tsso período se contará da data desta Constituição, não podendo em
caso algum exceder o • aqui fixado ao Presidente da República.

Parágrafo único. O Presidente da Reptiblicã decretará a in-
tervenção. nos EstadoS cujos Governadores não tiverem o , seu man-

'dato confirmado. A intervenção durará até a possa dm Governadores
eleitos, que terminarão o primeiro porlodo d goOrn3 finado naa
Constituições estaduais.

Art. 177. Dentro do prazo de sessenta dias a c ..iniar da data desta
Constituição, poderão ser aposentados ou rerorniailo3 de seórdo com
a legislação em vigor os funcionários civis o Luilitare3 cujo afasta-
mente se impuser, a juizo exclusivo do Govênio, no inteasse do
serviço público ou por conveniência do regime.-

Ari. 178. São dissolvidos nesta data a Camara dos Deputados, c;
Senado Federal, as Assembléias Legislativas dos Est..ados e as Gil.-
maras Municipais. As eleições ao Parlamento NacioiTal serão mar-
eadas pelo Presidente da República, depois -de realizado o plebiscito
a que se refere o art. 187. •

Art. 179, 9 Conselho da Economia Nacional ¡ererá ser consti-
tuído antes das eleições ao Parlamento :Saeiontri.

Art. 180. Eniquanto não se reunir o Parlamento Nacional, o Pre-
sidente . da República terá o poder de expedir decretos-leis sóbre todas
as matérias da competência legisla!iva da União.

Art. 181. As Constituições estaduais serão ouairgadas pelos
respetivos Governos, que exercerão, einquanto não se reunirem as
Assembléias Legislativas, as funcçães destas nas matérias da compe-
tência dos Estados.

Art. 182. Os funcionários da justiça federal, Iiãú admitidos na
nova organização judiciária o que gozavam da garantia da vitalicie-
dade, serão aposentados com todos os vencimeaLos,.se conta rem mais
de trinta anos do serviço, e se contarem menos ‘:narão cin disponibi-
lidade com vencimentos proporcionais ao tempo de serviço até serem
aproveitados em cargos do vantagens equivale:ar:s.

Art. 183. Continúani em vigor, ernquanio não revogadas, as leis
que, explicita ou implicitamente, não contrariem as disposições
desta Constituição.

Art. 184. .0s Estados continuarão na posso dos territórios em
que atualmente exercem a sua jurisdição, vedadas entre éles quais-
quer 'reivindicações territeriais.

§ 1" Ficam extintas, ainda que em andamento ou pendentes do
sentença no Supremo Tribunal Federal ou em juizo arbitrai, as
questões do limites entro Estados.'

§ 2.0 O Serviço Geognifico do Exército procederá às diligências
de • reconhecimento o descrição dos limites até aqui sujeitos a dú-
vidas ou litígios, e fará as necessárias demarcações.

Art. 185. O julgamento das causas em curso na extinta il.15110

federal e no atual Supremo Tribunal Federal será regulado -por de-
creto especial, que prosc. reverá, do modo mais conveniente no ráiiido
andamento dos • processos, o regime transitório entre a antiga e a
nova 'organização judiciária estabelecida nesta Constituição. •

Art. 188. É declarado em todo o pais o estado ale emergência.
Art. 187. Esta Constituição entrará em vigor na sua data e será

submetida ao plebiscito nacional na forma regulada em decreto do
Presidente da República.

Os oficiais em serviço ativo das 'fórças ur.»ndai são ccoside-
rados, independentemente de qualquer -formalidade,' alistados para os
efeitos do plebiscito.

Rio de Janeiro; to de novembro do 1937.

GETULIO VAIWAS.

Francisco Camp9/.•
A. de Souza Costa.
Burico i;. Dutra.
Henrique A. Guilkent.
&largues dos Beis.
M. de l'im.entel Bramido-
flustavo CapePonn.
Aganvmvion
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Expediente

EXEDEICIO DE 1937

/•ar coneeallinela, ano ~mento dos senhora subscritores, como da Dia•
preasa, a partir de 1• de janeiro de 1937. ano ale terno /derriçam da asai.
anotes abano pelo prazo de um ano.

—	 arodnaturas começarno em l • de janeiro, para terminar em 31 de
dezembro, ou em 1• de Julho. para terminar em 30 de Junho do ano segui-ate.

Mede para facilidade e pontualidade na remessa, az Inzeritfies de-asidnan.
*.ii terno aceitas quando realizadaa até o ultimo dia do aias anterior aquele

In que começa a nazinateerst, isto é, até 31 de dezembro ou até 80 de jimbo.

l'ede-re ás repartidica arrecadadoras 'MC ano aceitem pedido. de asai.
imitira. *Inflo dentro demas ~adiçam quer para Particulares, quer para
I anciugárlos.

Preços de anainatura. anuais do "Diário Oficial", "Diário do Poder
Lega-dat i vo% "Diário da Justice" e ••Dofettm Eleitoral",

lepartivaes publicas ou anainanics 	 No interior
particulares	 No exterior

ranciunárlos publicus	 Na interior
ao exterior

numero aciono ao dia. 43411 réln, nté o !imite ale dez cadernos com que-
rem:: tolhas e mais 100 reto pelam arijlante3 caderno* de quatro folhas (oi-
tavo) ou [raça°.

Par ano decorrilo, mais ZOO réis sabre O preço de dia.
• ,) preço do	 de loja eatá tirado na ultime página.

0133ERVACSES

• neutro' do ano não se aceitam pedidos de assinaturas.

4 Redação Rã• for 	 ria gintultamente aos assinantes numero
eiramlos, eirtrvandes eu anter1~. á data da anniaatnra.

— Caavéna, par Isso, que mi Mirres:adula removera as sun* assinalaras
~II a szatecedêneia cearceicate, afim de IZE.0 tirarem ema ao suas colei:Les
e estat./adita.	 .

— as ansinattiens para (ancloaárit• publicas que Inimistem mu telha
de 01111MIMAIMIG10 derem ser itaaniniente regninizada* petas respeetiral ecoar.
1175..,, pagadora..

- O. preços fixados para ou funcionários publico* MIO e:tenni:az ao*
mtadanla e municipais, destle Une, prosada a qualidade, Savana o paga.
alente adiantadamente.

.	 •
— Os conhecimentos das nisinatieras tomadan por intermédio das eu.

Ictorian federais, mesas de renda. alfandegns, poderflo ser encambe/te:das
cifreis...eine de /arreiam Nnelonal nem Interferéneln dna delegacias fiscais.

• — as assinatura*. não paga* ou cotas consignavam não forem coma.
ll'ados pelas repart .:0es	 gadorar dentro dos priinelro* 15 dias de nove,

• geena canceladas e procedida a cobrança do respectiva preço.
Jartapendpaein oe iiápremo Tribunal- Federal, do Suprema' Tribuna'

dlitrOne,da,C4/frgde Melaeda 'fflairitli Federal; ene tatietealati apeamos
no alilárlo da Justiça", nas dias Is e 53 Oe fada mén

da iR.. Pura béa ardem doa ~alm. ata Jtedaplia. e mo luterana,
da pabileo,• fira estabelecido que ne pedidos peia reprodarvéo de matéria
paga constatada pelos interessado. a existancla de deras ou onessnarn de-
vem ser leitos da. Ja na 10 acaras e; ao mastim até IS barna atida a naida
anu Orgia* otlefata.

A Redação previne, a quem intere.ssar, que alio aten-

derá pedidos acompanhados de numerário veiculado clan-
flActinamente por via postal, e que remeterá tais pedidos a
bireção Geral dos Correios e,Telégraros, para os rins legais.

s um mub
ATOES DO PODER Luas:Limo;

ATOS DO PODER EXECUTIVO1

Decreto n. 2.109, de 5 de novembro de 1937,
Decreto n. 2.110, de 8 do novembro de 1937.
Decreto-lei n. 2.132, de 13 de novembro de•1937.
Decreto-lei e. 2.134, de 13 de novembro de 1937.
Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Decretos de 8, 18 e 11

do corrente.
Ministério das Relaçôes Exteriores — Decretos de 16 do corrente*
Ministério da Viação e Obras Públicas — Decret es de 4 , 8 (R. ) e n
• do corrente.
Conselho Federal do Serviço Público Civil.

SECRETAIllAS . DE .ESTADO:

'Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Expediente da Diretoria
de Contabilidade e da Imprensa Nacional.	 •

Ministério da Edueaço e Saúde Ezpediente das Diretorias do Pesa.
soai e de Contabilidade, do Serviço de Obras, da Inspetoria doa •
Centros do Saúde e do Serviça de Águas e Esgólos do Distrito,
Federal.

Ministério da Fazenda — Portarias -- Expediente das Diretorias Geral
da Fazenda Nacional e do. Expediente e do Pessoal do. Tesoura -
Nacional, da Câmara do Reajustamento Económico, da Recebo-
dona do Distrito Federal e dos Pi:imeiro 'c Segundo Conselhos de
Contribuintes.

Ministério da Marinha — Expediente. do Tribunal Marítimo .4,ini-
nistrativo.	 •

Ministério da Guerra — Portarias — Expediente do Sr. ministro, do
Departamento do Pessoal do' Exército e das Comissões Demar..
cadora Mixta dos Terrenos da União nos Morros do Leme, .Ba-
bilónia e Adjacências e Central de Requisiçõee.

Ministério da Viação e Obras Públicas • — Portarias — Expediente
do Sr. ministro e do Departamento de Aeronáutica Civil.

Ministério da Agricultura — Portarias — Expediente do Departamento'
Nacional da Produção Végetal, da Diretoria do Expediente e Con-
tabilidade, do Serviço de Fruticultura, da Escola Nacional de
Agronomia. do Conselho Florestal e. da Comissão Reguladora
do Tabelamento.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio	 Portarias — Expe.
çliente da Diretoria Geral de Expediente, dos Departamentos Na-
cionais do Trahaho. da Indústria e Comércio e da Propriedade'
Industrial, do Instituto Nacional de Previdência e do Conselho
da Delegacia do Traba:lto Marítimo do Pôrto do Rio "de Janeiro.

Térmes de contrato — Noticiário — Parte comercial — Rendas TIÚ•

Nicas — Editais e avisos — Sodedadcs anônimas — Anúncios.

ACTOS DO PODER LEGISLATIVO
•

LEI N. 537 . — DE 11 DE cemento DE 1937

F

•

 ixa a tarifa geral para os serviços dos Correios e TelCgrofos

TITULO li •

Taxas telegráficas.

CAPITULO 1

SERVIÇO TELEGRÁFICO INTERIOR

I. Registro de enderiaço:
(x) Taxa fixa anual 	 	 358009

18. Aparalho receptor de radiodifusão:
(x) Taxa fixa anual .. 	 	 58008

LEI N. 578 — oa 9 DM Novaunao os 1937

Ktoriza o Pod•r Executivo a pagar à Associaçáo Maternal da Poli..
clinica de Botafogo a subvengdo relativa ao ano de 193B

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil:
Faço f,aber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a se.

gulete lei:
Art. 1.° Fica autorizado o Poder Executivo a efetuar o paga-

mento da subvenção de vinte contos de réis (20:0008000), devida à
Associação Maternal da Policlínica de Botafogo, relativa ao ano de

pelo Presidente da República, correndo a despesa por conta da verba
1936, constante do processo 11. 1.099, de dezembro de 1936, deferido

exercícios findos".
Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro:9 de novembro de 1937, 116° da Independênck

e 490 da República.	
• GETULIO VOGAS.

Gustavo CaPanenVg..

703300
1109000

5334:00
533CW

- Lei n. 537, do 11 de outubro de 1937.
Lei n. 578, de 9 de novembro . de 1937.
Lei n. 584, de 9 de novembro do 11)37.
Lei n. 585, de 9 de novembro de 1937.
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LEI N. 584 — DE 9 DE NOVEMBRO DE 1937

Concede subvenção à Companhia Drasikira de Navegação do
Amazonas e seus afluentes

O Presidente da República dos Estados Unidos ao Brasil:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono ti se-

guinte lei:
Art. 1.0 Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, por 15

anos, com quem maiores vantagens oferecer, o gerviço de navegação
do rio Amazonas e seus afluentes.

Art. 2.° A companhia contratante se obrigará a manter as atuais
Unhas e arear novas, à medida que se tornarem necessárias aos In-
terésses económicos dos Estados do Pará, Amazonas e Território do
Acre, a juízo do Poder Executivo.

Art. 3.° A companhia contratante se obrigará a aumentar e re-
modelar a sua frota, melhorando as suas condições atuais, inclusivo,
a instalação do serviço de rádio a bordo do seus navios, bem como
ampliação das suas oficinas, também à medida que fórera necessá-
rias para atender ao desenvolvimento dos seus serviços.

Art. é.° A companhia contratante melhorará o salário dos setts
tripulantes, pessoal de escritório e oficinas, do acôrdo com as condi-
ções de vida das regiões onde operar.

Art. 5.° A companhia contratante deverá entrar em negocia-
ções com os govêrnos do Pará, Amazonas e Território do Acre, para
encampar as atuais linhas de navegação feitas por assas governos,
apreveitando todo o gel' material flutuante, oficinas e pessoal dos
seus quadros do empregados.

Art. 6.° A atual linha do Oiapoque terá o seu ponto terminal
ara Paramaribo, fazendo escalas pelas Guianas.

Art. 7•0 A companhia contratante iniciará uma linha para as
Antilhas, com. escalas por Barbados, Santa Lúcia e Martinica t medi-
ante subvenção especial, prèviamente fixada pelo Poder Legislativo,
depois de contruídos os navios necessário a à essa nova linha.
, Art. 8.° A companhia contratante proporá ao Poder Executivo
novas tabelas de fretes, horários, escalas, depois de atendidas as su-
gestões da Conferência do Navegação da Amazónia, nos moldes da
Conferancia de Navegação do Cabotagem, que deverá ser convocada
no Estado do Pará, com assistência dos representantes do comércio,
indústria e armadores do navios dos Estados do Pará, Amazonas o
Território do Acre.

Art. 9.° Enquanto não se retinir a Conferência de Navegação da
Amazónia, vigorarão as atuais tabelas de fretes; horários e escalas das
linhas em movimento, já aprovadas pelo Ministério da Viação.

Art. 10. A companhia contratante receberá da União uma sub-
venção anual não excedente de quatro mil e quinhentos contas de
réis (4.500:000000), correspondente às milhas efetivamente nave-
gadas, observadas as cláusulas do contratos anteriores, relativos ao
mesmo serviço e outras que fariam estipuladas pelo Poder Executivo,
para salvaguarda do interêsse público.

Art. 11. No exercício de 1937, a subvenção a que ao refere o
artigo anterior correrá pela sub-consignação 10, n. 11, da consigna-
ção III — Serviços c Encargos Diaorsos — do orçamento do Minis-
tério da Viação o Obras Públicas, para êsse exercício (lei n. 300,
tio 13 do novembro de 1936).

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário..
Rio do Janeiro, 9 de novembro do 1937, 116' da Independência

s 490 da República.
.	 GETULIO VARGAS.

Marques dos Reis.

LEI N. 585 — aa 9 nu NOVE.M.BliO DE 1937

ataoram os providtIncias para o fornecimento de energia elétrica
Estrada de Ferro Central do Brasil

4) Presidente da República dos Estados Unidos do Brasili
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a se-

guinte lei:
; Art. 1.0 Fica o Poder Executivo autorizado a abrir concorrência
pública para o fornecimento de energia elétrica à Estrada do Ferro
Central do Brasil, observando as seguintes modaliddes:

1, por empraza particular de reconhecida idonéidade;
3', por usina geradora a . ser construída em qualquer das quedas

ilagua de propriedade da União;
3", por usina geradora a ser construido; orn qualquer das quedas

"dagua de propriedade da União ou não e que, durante o prazo a ser
'lixado, fique sob o regime do exploraçao particular, revertendo, findo
asso prazo, do pleno direito para o domínio da União.

Art. 2.° O prazo em qualquer das três hipóteses não deverá excea
der do vinte anos.

Art. 3.• As três propostas para a construção do usinas geradoras
de acórdo com a 2' modalidade, e cujos estudos fônem julgados de
utilidado para a União, serão conferidos prêmio! de (00, 75 e 50 con-
tes do réis, pela ordem da classificação.

Parágrafo único. Para gozarem das vantagens daste artigo as
propostas deverão conter:
• a) estudo completo ao regime do rio no trecho onde deverão ser
jaapatruidas as abrasa

b) estudo do alvéo do rio nos locais escolhidos para as barra.
pus;

c) projeto completo e detalhado de todas os obras refereiltes
construção das barragens, instalações complementares, usina geradora,
sub-estações abaixadoras e elevadoras, linhas do transmissão, com
respectivo memorial descritivo.

Art. 4.° Para ocorrer à despesa decorrente dos pramios referidos
no art. 30, o Poder Executivo fará as necessárias operações do cré.
dito.

Art. 5.° A despesa resultante das obrigações que fórem assu-
midas no contrato correrá por conta da consignação destinada ao pa-
gamento do consumo de iluminação o fórça motriz da Estrada do
Ferro Gentral do Brasil, do orçamento do Ministério da Viação d
Obras Públicas, do cada um dos exercícios financeiros em que vigoqe •
rar o contrato.

Art. 6.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 9 de novembro do 1937, 116* da Independência

e 49a da República.

liTOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO 14. 2.109 -- Os s. 5 DE NOVEMBRO an 1937

Aprova projéto e orçamento para captação de uma aguada destinada
ai abastecimento da caixa adota da estação de Lima Duarte, da
Metrada de" Ferro Central do Brasil • • .

' O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, aten-
dendo ao que propós a Estrada do Ferro Central do Brasil, e tendo
sai vista os pareceres prestados, decreta:

Artigo único. Ficam aprovados o proját o e o orçamento, na
Importância total de 14:593$292 (quatorze contos quinhentos e no-
venta e três mil duzentos o noventa e dois réis), os quais ora baixam,
rubricados pelo diretor do Expediente da Secretaria do Estado da
Viação e Obras Públicas, para a captação do urna aguada, situada na.
Chácara do Cedro, na cidade do Lima Durte, no Estada do Minas
Gerais, e destinada ao abastecimento da caixa dágua da estação da-
quela cidade.

Parágrafo único. Para a conclusão das obras acima referidas,
fica fixado o prazo do 14 dias, a contar da data da publicação da.sta
decreto.

Ro de Janeiro, 5 de novembro do 1937, 110 0 da Indepandancia
490 da República.

Grrumo VAnuAg.

Marques dos

DECRETO N. 2.110 — DE 8 DE NOVEMBRO DE 1937

Abre o crédito extraordinário de 3.000:0008000, para auxilio ao ao-
vérno de Alaggas

O Presidente da República dos Estados Unidos da Brasil, usando -
da autorização contida na lei n. 438, de 29 de maio de 1937, e tendo
ouvido o Tribunal de Contas na fôrma do regulamento aprovado pelo
decreto n. 15.783, de 8 do novembro de 1922, decreta:

Artigo único. Fica aberto, rolo Ministério da Viação e Obras
Nicas, o crédito extraordinário do 3.000:a00$000 (três mil conto:
de réis), para pagamento do auxilio concedido ao Govarno do Estado
do AlagOas, nos têrmos do art. 3° da lei n. 438, do 29 de maio de 1937.

Rio do Janeiro, 8 de novembro do 1937, 116 4 da Independência a
49° da República.

Garamo VAnnAs.

Marques dos Reis.

Arthur dc Soitze.

DECRETO-LEI N. 2.132 — na 13 DE NOVEMBRO DE 1937

Restabelece O . imposto de consumo vibre gasolimt•

• O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, usanda
dá faculdade que lhe confere o art. 180 da Constituição Federal o

Considerando que, nos tétanos do ara 20, alínea T, letra c, da
mesmo Estatuto, passou à competência da União a cobrança 'do im-
posto de consumo Obre combustíveis do motor de explosão, decreta:'

Art. 1.° Fica restabelecido o imposto de consumo	 $059 por
quilograma nu fração de gasolina, do que trata o art. 3° § :3í. do de-

Guiana° Vancias

Marques dos Reis.

Art.kur de Souza Costa.
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Grrumo VARGAS.

Artb.ur de Souza Cosia.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Por decreto de 8 de novembro de 1937, atendendo ao que requereu

.T3sé, Augusto Gonçalves, foi-lhe concedida a licença a que se refere o
• art. 107, letra 13, da Constitufição da República, para que possa acei-

tar e exercer as funções de conaul honorário da Bolívia em Baurú,
Estado de São Paulo.

— Por outros do 16 do corrente, foram aposentados, nos têrmcs
do art. 91, letra a, da Constituição Federal, as bachareis Edmundo Pe-
reira Lins o Hermenegildo Rodrigues de Barros, no cargo de ministro

Ilej do Sunremo Tribunal Federal, padrão V, do quadro IV, e os bacharelo
.T03(5 Ovidio 'Marcondes Romeiro e Elviro Carrilho da Fonseca e Silva;
no cargo de desembargador do Tribuna/ de Apelação do Distrito Fe-
deral, padrão R, do quadro VI, do Ministério da Justiça e Negócios In-
tc Piores.

— Por outros da mesma data, foram nomeados nos têrmos do
art. 98, da Constituição Federal, o desembargador Armando de Alen-
car e o bacharel Francisco Tavares da Cunha Melo, para exercerem
o cargo de ministro do Supremo- Tribunal Federal, padrão V, do qua-
dro IV, do Ministério da Justiça o Negócios Interiores, em virtude da
aposentadoria dos respectivos titulares, bachareis Edmundo Pereira
Lins o liermenegildo Rodrigues de Barros.

— Ainda por decretos de 16 do corrente, foi exonerado, a pedido,
Francisco Guimarães Filho, do cargo de escrevente juramentado do
tabelião do 5° Oficio de Notas desta Capital, e foi nomeada Maria de
T,ourdes Reboliços para exercer

'
 interinamente, as funções do escre-

vente juramentado, do escrivão do 2° Ofício da 2" Vara eive/ do Dis-
trito Federal.

— De acordo com o art. 1°, in fine, das Disposições Transitórias
da lei n. 284, de 28 de' outubro de 1936, foram expedidos decretos, em
17. do corrente, aos oficiais do justiça do padrão E, do quadro IV, deste
ministério, Luis Vieira do Sousa e Silva, Alfeu Bráulio do Faria Castro
e Artur Alves Fontes.

Ministério das Relações Exteriores

Ministério da Viação e Obras 'Públicas
(*), Decretos de 4 de novembro de 193/

O Presidente da República resolve, do acôrdo com o art. 1*, is,
das disposições transitórias da lei n. 284, de 28 de outubro de,

1936, expedir decretos aos seguintes funcionários do quadro 111 do
Ministério da 'Viação e Obras Públicas:

. Saturnino da Costa Campinas, que exerce, efetivamente, o cargo
te!egrafiata da classe. "J", cargo asto anteriormente denominado te-

legrafista de 1' classe do Departamento dos Correios e Telégrafos,
para o qual fôra promovido em 29 de março de 1922.

Graco Mario da Serra Freire, que exerce, efetivamente, O cargo
de 4..elegrifiate da classe "1", cargo este anteriormente denominadu
teiegrafista do 2' classe do Departamento dos Correios o Telégrafos.,
para o qual fôra promovido em 31 de agOsto do 1928.

Meebiades Freire, que exerce, efetivamente, o cargo de teicgrai-
fista da classe "1", cargo alo anteriormente denominado telegrafista.
dc. 2' classe do Departarnento dos Correios o *Telégrafos, para o , qual
fOra promivido em 5 de junho de 1931.

Manuel Cando Gonçalves, que exerce, efetivamente,. o cargo de
• telegrafista da classe "H" cargo èate anteriormente denominado tele4

grafista de 3' classe, do Departamento dos Correios o Telégrafos, para
o qual' fôra- promovido ern• 23 de-junho de 1926.

• (*) Decretos de 8 db novembro de 193/ • -
O Presidente da República resolve, do acórdo com o 'art.

fine, das disposições transitórias da lei n. 284, do 28 .do outubro de.
1936, expedir decretos aos seguintes funcionários do quadro UI, do
Ministério da Viação e Obras Públicas:.

0AaVio Diogo Tavares, que •exerce, .efetivamente, e cargo da. ofi-
cial 'oaministrativo da desse.. "II", cargo. este anteriormente deno-
minado 30 , oficial da Diretoria Geral dos Correios o Telégrafos, para.
o qual fôra promovido . em 25 de 'março dó 1923. - - 	 • .

Valdemar Duque Estrada de -13arros. Teixeira', que exerce, efeti-
vamente, o Cargo de dficial administrativo da classe -"H", cargo este,
anteriormente denominado 3° oficial da Diretoria Geral dos Correios ai
Te l égrafos, para o qual fÓra promovido em 16 do março de 1926.

Artur Egito Rosa de Carvalho. e Frederico Alves, que exercem,.
efetivamente o cargo do escriturário da classe "G", cargo aste ante-
riormente denominado auxiliar do 1' classe da Diretoria Geral dos.
Correios e Telégrafos, para o qual foram promovidos em 22 oe ja-
neiro ue 1913.

2-1madeu de Melo Garitano, que exerce, efetivamente, o carg.)
anpiessor da classe "E", cargo Aste :inferiormente denominado im-
pressor de segunda casse da oficina tipográfica das oficinas da D1M-
teria Geral dos Correios e Telégrafos, para o qual fóra immead) élrai
27 de julho de 1926.

Paulo 13hering, que exerce, efetivarne»te, o cargo de escrita: ;;.i.ick

da e:a.:.se "E", c!i •go éste anter:orinente denominado auxiliar dc
classe ds Diretoria Gorai dos Correios e Telégrafos, no qual i;:ica
£. dinitido em 20 de julto do 1923.

Raul atendes Salgado, que exerce, efetivamente, o carga de .,i -r;-
l urário da C1.€SC "E", cargo esta anteriormente denominado laNi-
liar de 3' classe da Diretoria Geral dos Correios e TelégrafoN no !mal
Vira admitido em 1 de fevereiro de 1927.

Cláudio Oliveira da Silva, que exerce, efetivamente, o cargo de
servente da classe "E", cargo êste anteriormente denominado COW0Inti

da Diretoria Geral dos Correios e Telégrafos, para o qual fÓra notner,lo
em 16 de dezembro do 1924.

Emitia Ferreira Rollemberg, que exerce, efetivamente, o earge
de escriturário da classe "E" cargo êste anteriormente denoniiiolo
auxiliar de 3' classe da Diretoria Geral dos Correios e Telégraitis,
para o qual fôra nomeada em 8 de fevereiro de 1927.

Decretos do 12 de novembro de 1937
O Presidente da República resolve:
Nomear:
Nos têrmos da lei n. 284, do 28 de outubro de 1936, Isa Dias de

Ibirocahy, para exercer o cargo do ajudante de tesoureiro,padrão "H",
do quadro .XIV, do Ministério da Viação o Obras Públicas, vago til(
virtude do falecimento do respectivo titular, Joaquim Vieira de Mi'
ronda. — 21.470-37.

. Maria de Lourdea Oliveira Pinto, para o cargo, que exerce int.er1a
namente, de agente postal do Uruquè, na Diretoria Regional dos cor.
veios e Telégrafos do Ceará. — 19.648-37.

Exonerar:
José Miguel Jocundo Lopes do cargo da classe "C", -da carreira de

"ajudante de agente" do quadro XXXVI do Ministério da Viação
Obras Públicas, tendo em vista o que consta do processo n. 19.329-37¡
da Secretaria do Estado da Viação e Obras_ Públicas.

Heitor Teles de Lemos do cargo da classe, "E", da carreira de
"carteiro", do quadro IV do Ministério da Viação o Obras Púbiica
por ter aceitado outro emprêgo público, tendo ern vista o que conste
clo processo n. 20.090-37, da Secretaria de Estado da Viação e Obrae
Públicas.

(*) Para nova publicação por lerem sido publicados com ir:core.
reçõeti.

ereto . n. 22.282, de 28 de dezembPo de 1932, observadas as diSposições
do decreto n. 17.464, do 6 de oatubro do 1026, pertinentes a asse com-
bustível e a do art. 6° do decreto n. 22,278, de 29 do dezembro de 1932,
que fixou em 10 % o respectivo adicional.

- Art. 2.* O presente decreto entrará em vigôr na data de • sua
publicação.	 ' • -•

. Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 13 do novembro de 1937,116° da Indepe.ndácia e

49' da República. .

DECRETO-LEI N. 2.13i — DE 13 DE NOVEMBRO DE 1937

Estabelece medidas contra os devedores à Fazenda Nacional

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, usando
da faculdade que lhe confere o art. 180 da Constituição Federal- e

Considerando que o art. 48 do decreto n. 17.464, de 6 de outubro
dc 1926 e o art. 25, § 8" do decreto n. 22.061, de 9 de novembro do
1932, proíbem a venda de estampilhas dos impostos dc consumo' e de
vendas mercantis aos devedores de impostos. e multas;

Considerando que, em benefício da arrecadação das rendas' pú-
blicas, essa medida devo ser estendida às *dividas provenientes dos
de:nis;s Impostos, decreta:

Art. 1. 8 Os contribuintes, responsáveis ou fiadores . que não ti-
verem solvido seus débitos para ,  a Fazenda Nacional, nas. re-
partições arrecadadores 'competetes, urna vez esgotados os prazos
estabeleeidos nos regulamentos fiscais respectivos, não poderão des-
pachar_ mercadorias nas Alfândegas ou Mesas de Rendas, adquirir.ea-
tampilhas dos impostos de consumo o do vendas mercantis, nem tran-
sigir, por qualquer outra fórma, .com as repartições públicas do paiz.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário..
• Rio de Janeiro, 13 de novembro de . 1937,116 da Independência o
49° da República.	 -

GErtnao VARGAS.

Arthur de Sou...:a Costa

Por decreto do 16 do corrente, foi nomeado, sem onus para o
Tesouro Nacional, o livro docente da Faculdade do Medicina da
Universidade do Pôrto Alegre, Dr. Adair Eiras de Araújo, para re-
presentar o Brasil no 7° Congresso Flutuante da Pan American Me-
dical Association, a reunir-se a bordo do vapor "Queen of Bermu-
da", no porto de Nova Xork.

•~11.`'
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CONSELHO FEDERAL DO SERVIÇO
?UNHO CIVIL

• •
Classificação de funcionários públicos oivis da União, por•ordem

antiguidade, em 1 de janeiro de 1937, ez-vi do art. 50, parágrafo
enlaço, das Disposições Transitórias da lei n. 284, de 28 de outubro

r

1936, aprovada pelo Senhor Presidente da Repúblioa por despache,
e 12 de novembro. (Processo n.•2.764).

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INEOSTRIA E COMÉRCIO

QUADRO ÚNICO.

Carreira: escriturário

Classes: Gi F, E, D
• Ckzsàe G

1. Cabral - Armenia de Campos.
2. Cintra - Rodolpho Pedro.
3. Lacerda - Clara de Alhieida.
4. Monteiro - Álvaro Duarte,
5. Silva - Luís Fernandes da.
6. Bastos - Renato Haas.
7. Machiado - Marino Lemgruber Nato.'
8..Lefki - Beija.
9. Goulart - Noemia.

10. Monteiro - Benedito Duarte.
11. Rocha	 Gecrgina Franco da..
12. Viana	 Maria Sofia.Bulcão.,
13. Cunto - Alzira.
14. Queiroz - Mercedes Sancbes de.
15. Monteiro - Marina Moreira.
16. Garcez - Julia Novaes.
17. Conceição - Barbara da.
18. Ceciliano - Jurandi Gurgel Salgado.
19. Iung - João Batista.
20. Morisson - Maria Clicia • etn Amarai.
21. Machado - Zélia Vieira.
22. Oliveira - Augusto Pinto de.. .
23. Marques - Beatriz Rocha de Azevedo
24. Gomes - Hilda Salgado.
25. Rocha - Acácio Pereira da 	 •
26. Rezende - Aloisio Leonel.
27. Macedo	 Manuel Gomes.
28. Almeida •- António de.	 „.
29. Bartolnmel - Alcinda. •• •
30. Santos - Angenor Pereira 'dos.:
31. Sousa - Torquato Faria e. 	 •
32. Rovedo - João de Sousa.
33. Alves - Hilson Pinheiro.
34. Almeida - Josias de.
35. Nascimento - Jugurta do.
36. Meirelles - elido.
37. Pinto - Raimundo da Costa.
38. Costa - Belarmino Salomão da.
39. Silva - Elza Alvim Pereira da.
40. Moura - Jaci Guimarães de., 	 •
41. Werneck - Ester de Almeida Lacerda KIM
42. Fernandes - António.
1.3. Almeida - Otávio Lacerda de.
14. Viana - Luiza Flora de Bandeira Web.,
45. Andrade - Luis Valente de.
46, Sonsa - Benjamin Malcher de.
47. Peixoto - Renato Vieira.
48. Freire - Edmo.
49. Barros - António Carlos Petra
50. Gonçalves - Celso Barbosa.
51. Guimarães - JORé Peixoto.
52. Sousa - Josué Rodrigues de.

laiw.	 53. Batista - Maria Nazareth.
54. Teixeira - Lincolnina Botafogo.
55. Cok - Artur.
56. Amorim - Jair Pereira de.
57. Fonseca - Olivia Benjamin Marques da.
58. Buirão - Raimundo Oleio Soares.
9. Saint-Clair	 Alcimiro Fernando Bórgea

60 Vasconcelos - Armando N6brega de.
61. Mesquita - Morrei da Cruz. 	 •

Tanaida	 Lliciano de Miranda Raia Moigoisti..
cir. Almeida - Lívia Gomes de.
6i. Silva - Matilde Corrêa do Lago,
6 :i. Soares - Sara de Cintra Costa.
ci. Ferreira - Oscar Coelho.
6:. 'Pastes	 Maria José de Azevedo..

1.1nrne - Décio Ferrão.
Cns1a, - Carlos Macedo.

'70. Pinto - Judith Padrenosso Teixeira.
71. B:Istog - Áurea..

T ,:rnuizio - Carlita Menezes.	 •
73. Lopes - Adelaide Austregésilo de Paula.

74. Silva - Niels Tavares da.
75. Macedo - Raquel.
76. Barros - Relato Adolpho Pena.
77. Roxo - Maria de Oliveira.
78. Abreu - Agnello Bergaminl de.
79. Nunes - Américo Washington Nunes.. •
80. Bandeira - Luis de Sousa.
81. Ribeiro - Genesi Vieira.
82. Lima - Manuel Gomes de.
83. Barbosa - Maria de Castro.
84. Ruiz - Salvador Jourdan Barroso.
85. Figueiredo - Maria do Carmo Pogi de.
86. Frguairedo - Mica Pogi de.
87. Almeida - &mimei França de.
85. Medeiros - Osmar.
89. Barros - Ademar Barreto de.
90. Bastos - Jardelina de Menezes.
91. Monteiro - Francisco Célio Lameirão.-
92. Castro - Primitiva Diva Alon go de.
93. &lho - Maria Joana da Silva.
04. tampos - José Pinto de.
95. Sternmann - Alzira Rabelo.
ats, Bronze - Antônio Chaves.
An. Bastos - Rubens.
98. Santos - João Oliveira.
99. Frota - Paulo.

100. Monteiro - Magdala.
10,. Bacelar - Eloina..
100 • Ferreira - Beraardino Gonçalves. •s'103. Guimarães - Acilina Macedo.
104. Grisi - Fernando..
lt+5. Diogo - Delmar

Bloock - Frederico.
Classe F

1. Pinto - Maria Constança Cosme. 	 •
2. Pinto - Ernesto Evangelista Pereira.,
3. Chaves Neto - João.
4. Caldas - Raul Pereira.
5. Guerra - David Pinheiro
6. Oliveira - Paulo Gomes.
7. Vieira - Cecilia.
8. Maior - Francisco Soto. •
9. Silva - Maria Luiza de Alencar.

'10. Uchba - Antônio Felipe Dominguee.
11. Abreu - Augusto Ferreira de.

-12. Araújo - Luiz Martins de.	 .
13. Peró - José de Carvalho.
14. Quintela - Sílvia Louzada.
15. Ribeiro - Oswaldo Nunes.
16. Silva - José de Oliveira e.
47. Carmo - Euripedes.
18. Rocha - Tadeu Gonçalves da.

• 19. Mezavilla - Luiz.
20. Portocarreiro - Jaime.

• 21. Cardoni - Militar de l'aria. .
• 22. Cakias - João Lios.

23. Laudares - Eduardo Lopes.
24. Sabóia - João Augusto.

• 25. Gomas - Jorge. Sampaio.
28. Monteiro - José Fernandes.
27. Martins - Álvaro Peçanha.
28. Pereira - Benedito Lobão.
29. Sousa - Fenelon de.
30. Ceará - Ubirajára 1ndio do.
31. Azevedo - Carlos de.
32. Santos - João Pires dos.
33. Matias --"Moacir.
34. Oliveira - Álvaro Mendes de.
35. Paz - Cláudio Lassa Coelho da
36. Borba - José de Andrade.

Classe 11

1. Pinto Filhe - Mário Soares.
2. Paiva - Pedro.
3. Oliveira	 Henrique Tórres de.
14: Castro - Lucas Martins da Silva
15. Ribeiro - Aderhal Carneiro. .
B. Novais	 Silvia Glória de.
7. Sousa - Altair Monteiro de.
S. Andrade - Arrnindo Soares ib.
9. Barreto - Alfa Monteiro.

10. Dias - Sebasitana Monteiro.
11. Rabelo - Creusa Afonso.
12. Silva - João Alves.
13. O'Dwyer - Alpina.
14. Moreira - Maria Latida.

: ,15. Uras - Francisca.
18. Monteiro - Jovita de Oliveira.
17. Sanapaio - Maria Aparecida.

. 18. Garro -
19. Gerasse - Carlos.
20. Molinaro - Dulce Ferreira.

DIA1110 O11'1111AL	 Novembro de 1934
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21. Pinto	 Angelina Barbosa.
22. Moreira - Lidia de Mendonça.
23. Neto - José Pires da Silva.
24. Fonseca - Pedro Pauline da.
25. Fonseca - Izabel Silva de Aquino.
26. Bordini - José Carlos de Carvalho.
27. Gomes - Lourival.
28. Vieira - Maria do Cambo Sales.
29. Fonseca - Carmen Tórree da.
30. Magalhães - Adolfo Rodrigues.
31. Garcia - Edite Prado de Oliveira.
32. Costa - Mário Cintra.
33. Vale - Edgard Guimarães do.
34. D'Urm - Luiz Manuel.
35. Costa - José Correia da.
36. Correia - Manuel de Sousa..
27. Carvalho - Izabel Pereira Nunes 'olasco de.
38. Machado - Carlota Magalhães.	 •
39. Fragoso - Nilson.
411 • Camargo - Henrique Cândido.
4 t . Esherard	 René Alfrod.

- 42. Barros - Araci Campboll de.
43. Bacelar Filho - Esteia Selam.
44. Jenrarelli - Ernesto.
45. Leal Neto - Judite.
46. TArrea	 Jo/345 Garrido.
47. sobral	 Nestor Gomes.,
V. Batiata - Hugo Vitorino Alqueres.
49. Barbosa - Luiz Walter.
ao. Freitas - Silvia dó?.
51. Assunção - José PrOUSSO Mendes Gele Real.
52. João - Carlo.; de Matos.
53. Mayer - Dirceu Vieira.
Si. Pnrot - Edmundo Medetres,
55. Rodrigues -*Mário Martins.
56. Faria - litigo de Araújo.	 •
57. câmara - Ari,
58. Oária - Gustavo Alberto Acioll.'
59. Sonsa - Carlos Alberto de.

Menandro	 Joel Barto,=a,
• 61. Silva - Célio Garnier (1a.

Classe 1)

1. Ribeiro - Maria Carolina de Satisa.'
. 2. M3Ciel - Francisco Pesaoa.

3. Guedelha - Fernando da Costa.
Gedeon	 Sayd Jazé.

5. Bacheler - Francisco.
0. Sampaio - Osvaldo Alves.
7. Barros -- .TOati Santana de.
8. cunha - Ilereilio Pereira da.
9. Batungarten - Erwin.

10. Nascimento - Joaé Jerônimo dó.
11. Queiroz - Anastácio de.
12. Viria - Jog o Luiz Sá Freire de.
13. Macedo	 Humberto Lourival de.
14. Zeferino.- Antenor de Santana..
15. Afonseca	 Léo Lima e 'Silva de.
10. Carvalho - Sebastião Teixeira de.
17. Costa •- António Rodrigues da.
18. Vieira - Ernesto Pinto.
19. "Braga Filho - Francisco.
20. Cunha - José Comes da.
21. Silgueiro -
22. Tavares - Anita-do .Ahes.
23. Almeida - José de.
21. Itagiba	 Lucimo.
25. Beszedits	 Desidério Tibiriçá.
26. Bastos - Adi Otávia de Vasconcelos.
27. Reys -.Fernando Azamor Neta dos.
23. Oliveira - João Batista de.

Classificação de fancionárioa públicos civis da .União, por or-
dem de antiguidade, em 1.° .do janeiro de 1937, "ex-vi do artigo 5,
parágrafo único, das Disposições Transitórias da- Lei n. 284; de 28
de outubro de 1936, aprovada pela senhor Presidente da República
por despacho de 12 de novembro.- (Processo n. 2.789).

MINISTÉRIO DO 'TRABALHO INDUSTRIA E (10111ÉRCIO

emalo UNICO

Carreira: Servente
C.Imses: E. D. C. B. (vagam.

Classe E

1. Lima - Artur Alves de
2. Lima	 João Barbosa
3. Souza - Cecilio de
4. Santos - José Rodrigo (10Ii
5. Lemos - Adriano Nies da Silva

6. Moreira - Jerónimo da Rocha
7. Ferraz - Francisco António
8. Silva - Joaquim Lourenço da
9. Silva - Ramiro Barnabe da

10. Lima - António Pereira
.11. Santos - Carlos

12. Oliveira - Balduino.de
13. Cruz - José da
14. Tavares - Dorvalino
15. Garcia - Erovil
16. Kirton	 Conrado Leroy
17. Mata - Daniel Quintanitha
is. Silva - Dionisio Joaquim da
19. Dantas	 João
20. Morais - João Gomes do
211 Bueno - Luiz
22. Buffone - Dante de Oliveira
23. Avelino - Raul
24. Oliveira - Camargo Gomes de
25. Soana	 Valdemiro de Oliveira Mhinfin
26. Bittencourt - Nuripé
27. Couto - Euclides Eulápio do
28. Silva - João Maximino Ferreira 41
29. Maia - Otávio Pedro
30. Santos -- José Danosa dos
31. Pereira - Raimundo de Pauta
32. Vale - João Soares dei
33. Miguel - Sebastião Moreira
34. Castro - Paulo Nogueira de
35. Morais - João Lourival de
36. Ferreira - Luiz
37. Assis - Luiz Francisco de
38. Quintanilha - Américo Soares

. Classe

1. Santos - José Ricardo dos
2. Santos - Alfredo Pereira doe

1. Silva	 Oscar	 .-
2. Xavier - Manuel
3. Medeiros - João Porfirio de
4. Souza - Oscar de
5. Silva - Azamos Tinoco da,
o. Souza - João Teixeira de
7. Sena - Jacinto Bernardino
8. Borges - João Silveira
9. Alcântara - Alcebiades Pedro 4k..

10. Serra - Caetano -Alberto
Il. Costa - Manuel Felipe da •
12. Bernardas --Laura

.13. Mendonça. - Bráulio 30.36 dê
14. Soares - José
•15. Silva - Leopoldino Brasil
16. Alves - José•
17. Souza - Heitor de
18. Rodrigues	 Lidip Alves
19. Cargueira - Otávio
20. Cunha - Lúcio Dias da.
21. Gomes	 Bernardino
22. Azevedo - José Leite de
23. Batista - Francelino
21. Quintas - Acáció da Silva'
25. Giudice - Humberto
20. Avelar -.Manuel Ferreira dè
27. Primo - Eugénia C. de Olivelk
28. Almeida - Lindolfo Augusto 411.
29. 'Alves -.Gervásio Rodrigues
30. Silva - Clementino Luis da
31. Pereira -. Floderval Alves
32. Ferreira - donas Vicente
23. Velho - Boaventura de Oliven
34. Amaral .- Antenor da Silva
35. Pessoa -- João'
30. Damázio	 Jopé
37. Costa - Eládio de Araújo
38. Miranda - Euganio
39. Brasil - Luis Ferreira
40. Nascimento	 Urjas Firmino .9
41. Costa - Alberto
42. Castro	 -Miguel Gonçalves .0
43. Siqueira - João Rodrigues de
44. Guedes - Saturnino
45. Silva - Américo Pinto da
46. Fontanela - José , Nogueira
47. Matos - Frederico Rubens de
A g . Costa - Samuel
49. Taveira - António Alves
50. Rufino - João
31. Dantas - Josias
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52. Souza - Quoil Vult Deus de
53. Natividade -- Deolinclo de Miranda
54. Reis - António da Silva
55. Jesus	 João Vítor de
56. Silva - Alfredo Leite da
57. Barbosa - Laureano Antônio
58. Garcia - Valdemar
59. Lima - Argemiro Baibina de
60. Viana - Tubal Fialho
61. Barreto - Manuel José
62. Rosa - Jogo Evaristo
63. Gomes - Inácio Renovai°.
64. Gibara - Júlio
65. Souza - Antônio Batista de
66. Santos - Edgard dos
67. Nascimento - Antônio Cór:es

Classificação de funcionários públicos civis da União, por
ordem de antiguidade, ign -I de janeiro de 1937, ex-vi do art. 50,
parágrafo único, das disposições transitór:as da lei ia. 284, do 28
de outubro de 1936, aprovada pelo Senhor Presidente da República,
por despacho de 12 de novembro. (Processo n. 2.791).

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

--QUADRO ramo

Carreira: Inspetor de imigração.
Classes: I, II o G.

Classe I
1. Guimarães - Germano Luis Cantuária
2. Conto - Manlio de
3. Montzel - Edgard von Brixen
A. Assunção - Luis
5. Alves - João de Deus da Rocha

Classificação de funcionários públicos civis da tinia°, por ordem
de antiguidade, em 1 de janeiro de 1937, ev-vi do artigo 5•, parágrafo
único, das Disposições Transitórias da Lei n. 284, de 28 de outubro
de 1935, aprovada pelo Sr. Presidente da República por despacho de
12 de uovembro. (Processa n. 2.872).

-
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

QUADRO 11 - POLICIA CIVIL DO DIZ:MITO FEDERAI.

Carreira: Delegado.
Classes: L e N.

Classe L
1. José de Sá Osório.
2. Franklin da Cruz Gaivão.
3. José Nunes de Miranda Neto,

C.assificaeão de funcionários públicos civis da that", pot ordem
de antiguidade, em 1 de janeiro de 1937, er-vi do artigo 5°, parágrafo
único, das DisposiçÕes Transitórias da Lei a. 284, de 28 do outubro
de 1935, aprovada pelo Sr. Presidente da República por deepacho da
12 de novembro. (Processo n. 2.997).

MINISTÉRIO DA FAZENDA
QUA11110 V CASA DA MOEDA

C.Ii rreira: Continuo.
Classes: G (vaga) e 11,

Classe
a. Pedro Anselmo dos Santos.

Jo zé Sebastião Pedro.
3. João Lidio Barbosa Filho,
4. Jose; Duarte Lisboa.
5. Fernando Leal.
6. Cnofre da Silva.
7. Nelsoa Ferreira de Araújo.
8. Daniel Monteiro Gomes Martins.

(•,! Classificação de funcionários públicos civls da Mo, por
ardem de antiguidade em 1 de janeiro de 1)37, ez-ci do artigo 5°,
parágrafo único, da. Dispesições Transitórias da lei n. 284, de 28 de
maniato de 1936, aprovada pelo Sr. Presidente da República, por
despia-mo de 4 de outubro de 1937. (Processo n. 2:575).

MINISTÉRIO DA MAilINHA
QUADRO 1

Car*eira: Operário do Armamento,
Classes: I, H, G, F, E, C, B e A.

27. Mota - Pasqual
93. Soares - João

(") Classificação de funcionários púbicos civis
ordem de antiguidade em 1 de janeiro de 1937, ex-vi
parágrafo único, das Disposições Transitórias da lei .n
outtibra de 1936, aprovada pelo Sr. Presidente da
despacho de 30 de setembro de 1937. (Processo n. 2:

MINISTÉRIO DA FAZKIDA.
QUADRO 1

-Cai mira: Servente.
Clases: E, D, C (vaga) e D (vaga).

Classe E

55. fl zendo Marques.
EXPEDIENTE

Despachos do Sr. Presidente
Aatônio Santos de Miranda. es-fiel do lesoureiro dos Correios da

Ceará, pede cumprimento do despacho que trátorizou sua readmissão:
"O assunto não é da alçada dasite Gensdho. Dirija-se, aucrondo,

ao Miiastério da Viaraio e Obras Públicas, que, aliás, por • offcio mi-
-

(') Reproduz-se por ter s:do publinado com incorreções no
Diário Oficial de 13 e 16 de novambro de 1937, 113 páginas 22.587 e
22.670, respectivamente.

Classe
1. Lübke - Frederico Guilherme Ernestc
2. Rocha - Nelson Bastos da
3. Strauss - Eugênio.
4. Sterger - Rodolfo von
5. Lemos - Frederico Ithossard do
6. Savaget - Felife do Amaral

	

dense	 7. Dragonero - Casar
8. Nara - Carlos
9. Oliveira - Demétrio Antunes de

/O. Gomes - Bráulio

	

dr	 Classe G
1. Dannemann - Carlos Teodoro
2. Aguiar - Sinésio Mariano do

Carreira: Inspetor d.e preválência1
Classes: L, K e J (vaga):

Classe L
1. Lage - Manuel Vidal Barbosa
2. Gomara - José
3. Santos -- Evandro Lobão dos
4. Vieira - Francisco de Matos
5. Melo - José Bandeira de
6. Ramos *- Fernando de Andrade
7. Soares - José Paulo de Macedo
8. Melo - Alvaro de Toledo Bandeira de
9. Moliterno - Vicente de Oliveira

10. Távora - Francisco de Holanda
II. Guimarães - Artur Oscar
12. Fernandes - Heitor Mendes Dias
13. Cabral - Nelson Lustosa

Classe Ir

	

r.:e•	1. Brandão - Oscar de Azeveda
2. Fèrreira - Pedro Cintra
3. Coêlho - Alfrio Sales
4. Américo - Antonieta Paladino

4. Darrócrito de Almeida,
5. Alerto Tornaghi.
6. ias() de Oliveira Brandão Filho.
7. Luiz Augusto do Migo Monteiro.
8. Ascanio Mihail Garcia.

* 9. Carlos Domfcio de Oliveira Toledo.,
Picorelli.

- Classe
1. A'-aio Frota Aguiar.
2. Waldemiro Viriato de Mirania Carvalho
3. Duleldio Gonçalves.
4. José Pereira Cardoso.
5. Humberto Guerreiro de Castro..
8. Enrico Baiana Pôrto.

.	 t amai Canavarro Pereira.
8. Lineu Chagas de Almeida Cota,
9. Durai Fróes da Cruz.

10. Afranio Palhares Ribeiro.
il. Francisco de Paula Pinto.
12. Aiádio Andrade do Ainaral.
13. Jaime de Sousa Praça.
14. Hugo Auler,
15. Afonso Gentil da Silva Morais.
10. Eanápio Hardman Castelo Bracco..
17. Alvaro Gonçalves Ferreira.
18. Anibal Martins Alonso.
19. Francisco Marinho dos Reis.
20. Otavio Augusto do Nascimento.

da União, por
do artigo 5°,

. 284, de 28 do
República, por
495).
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mero 1.931, de 29 de setembro últ:mo, retornem:ou ao Departamente
dos Correios e Telégrafos o cumprimento de despacho em queetão."

José Feitosa de Almeida pede revisão da ata que o ~nevou do
cargo ee dactiloscopista da classe E, do Insietuto do Identificação da
Polícia Civil do Distrito Federal:

"O assunto não é da alçada dê:sie Coneelho. D:rija-se, querendo,
à autoridade competente."

••••••11

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Diretoria de Contebilidade

ÀTOS 13) SR. MINISTRO

Expediente do 19 de outubro de 1937

Aditamento

Primeira Seredio
Avisos:

Ao Si. . ministro de Estado dos Negózios da Fazenda:
N. 395 — Solicitou-se o pagamento, no Tesouro Nacional, á So-

• cieté Anonyine du Gaz de Rio de Janeiro, da, impertância total de
6:0341600, proveniente do consumo de luz efétrica e gaz. na Ca.sa
de Correção do . Distrito Federal, durante o mas de jalho úlLimo.

e-. A) diretor da Imprensa Nacional:
N. 181 — Comunicou-se que foram enviados ao Ministério dos

Negdcios da Fazenda os documentos relativos á abertura do crédito
suplementar de 811:940000 a diversas sub-consignações de "Pes-
soal" e "Mater:e1", da verba daque!a rePartição do orçamento viggite.

— Ao ministro de Estado dos Negócios da 'Fazenda:
N. 386 — Solicitaram-se providências para que seja pedida á

Câmara dos • Deputados a neceesária autorização para abertura do
crédito suplementar na importância de 811:9101900 a diversas sub-
consignações de "Pess. lai" e "Material" da verba 9" do (memento
v igente.

ATOS DO $R. MINISTRO •

Segunda Secção
Av:sos:

Ao Sr. ministro dos Negócios da Fazenda:
N. 391 — Solicitou-se o pagamento, no Tesouro •Nacional,

Cenn.anhia de Navegação Lloyd Brasileiro, da importância de rais
7958400, proveniente do fornecimento de passagens de i a classe, do
porto de Fortaleza ao desta Capital, a Luiz . Marinho Albuquerque
Andrrde e uma pessóa de sua família, em setembro último.

N. 397 — Solicitou-se o pagamento, no Tesour) Nacional, ao.
Sindicato Condor Ltd., da importância de 5:8491700, relativa ao
fornecimento do passagens aéreas. concedidas nos meses de setem-
bro e outubro de 1934, 'rir conta dêste ministérie.

N. 385 — Transmitiram-se os documentos com que o Automó-
vel Cluh do Brasil instru u o pedido de indenização da quantia de
334:7261300, para 'cujo pagamento êste ministério solicitou a con-
cessão de crédito especial, no aviso 'n. 226, de -47-9-1937.

N. 390-- Solicitou-se o pagamento, no Tesouro Nacional, á
Companhia Telefónica Brasileira, da inpu-tância de 2:0831900, re-
'ative á assinatura de seis aparelhos telefónieoa, instalados no Tri-
!renal de Segurança Nacionat no 1° semestre do torrente ano.

Ministério da Educação e Saúde
Diretoria do Goinabilidado

Dia 18 de novembro de 1937

!to processo referente a "instalações de máquinas de Impressão
no contas de consumo de agua, etc.", orçado em 36:6601000 (trinta
e seis contos seiscentos e sessenta mil réis), pelo Serviço de Aguas
o Esgotos do Distrito Federal, e cuja despesa correrá por conta da
suh-consignação n. 7 — Instalações, aparelhamento, etc., anexo 12,
Ministério da Educação, art. 30, da lei n. 300, de 13 da novembro
de 1936, o- Sr. ministro solicitou autorização para serem os serviços
realizados por administração direta, na forma da letra' a, do artigo
246, do Código de Contabilidade Pública.

00: Exmo. Sr. Presidente da República exarou o seguinte des-pach	
,

-Autorizado.  Em 5 de novembro de 1937. — Granao Vencee."
(S. E. 28.754-37.)

rIESPACHOS DO SR. PRESIDENTE DA REN.:13:-ICA

. Requerimentos despachados

Assistência à Infância, de Santos (S. Paulo), requerendo uni
auxílio especial. — A verba é destinada, por lei a auxiliar a manu-
tenção de institutes criados pela assistência particular e não a cone-
treção de novos. Nessas condições o pedido da requerente Já foi su-
ficientemente atendido. (S. E. 13.066-35.)

Centro Operário Beneficente S. José, de Campinas (S. Paulo),
pedindo reconsideração de despacho. — Arquive-se. (S. E.' 7.276-37.)

EXPEDIENTE. DO SR, MINISTRO DA EDUCAÇ."(f)

Companhia da Energia Elétrica da Baía, requerendo pagamento•
de contas relativas ao exercício de 1936, da Escola do Aprendizes
Artífices naquele Estado. — Apresente as contas devidamente ins-
truídes e requerimento para pagamento por exercido encerrado.
(S. E. 81147.;

P.EDIENTE DO SR. ceiem DE GABINETE

Instituto Santa Terezinha para Surdos-Mudas, de S. Pauto, sa-
tisfazendo exigência. — O atestado apresentado não menciona o
sargo de quem o subscreve. (S. E. 8.896-37.)

Sociedade Beneficente Amigos da Pátria, da S. Paute. por seu
procurador, requerendo pagamento por exercício encerrado do au-
xílio concedido para o exercício de 1936. — Apresente procuração.
(S. E. 4.906-37.)

' Sociedade Civil de Educação Guedes de Azevedo, de Remei (São
Paulo); requerendo auxílio para o corrente semestre. — Não tendo
a instituição dois anos de existência legal, indeferido. (S. E.
25.837-37.)

Associação dos Escoteiros Católicos de S. Raimundo Nonato, de
Belém (Pará), requerendo auxílio para . o corrente ano. — A insti-
tuição não completou ainda dois anos de funcionamento legal, pelo
que não pode ser atendida. (S. E. 5.570-37,.)

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DE CONTALILIDADE

aula

e:e

Imprensa Nacional

ErPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimento despachado

Dia 17 de novembro de 1937

Guilherme Rodrigues de Sousa (M. 71.010-37). — Cano requer.
Frederico Carrão (M. 71.011-37.) — Certifique-se o que constar.
Moacir Alves das Virgens (M. 70.985-37.) — Encaminhe-se.
Joaquim da Costa Camarata (M. 70.977-37.) — Euckminhe-se.

Dia 13

Euclides de Oliveira (M. 70.979-37.) — Como requer.

Dia 10 •

Leopoldo César de Miranda Lima Filho .(M. 70.972-37.) —
Encaminhe-se.

Sociedade Brasileira de Educação e Instrução de Meninas, de
Campinas (S. Paulo), requerendo auxílio para o corrente ano. —
Apresente relatório referente ao seu movimento. (S. E. 2.183-27.) 11.11

Hospital Dr. Bartolomeu Tacchini, de Bento Gonçalves (Rio
Grande do Sul), requerendo auxílio para o semestre corrente. —

-Complete a habilitação. (S. E. 27.596-37.)	 -
Santa Casa de Misericórdia, de Santa Cruz do Rio Pardo (São

Paulo); requerendo paramento do auxilio concedido para o eegundq
semestre de 1936. — A instituição deve requerer per exercício i3n-
cerrado. (S. E. 17.887-37.)

Bandeira Paulista de Alfabetização, de S. Paulo, requerendo pa-
gamento do auxílio concedido para o segundo semestre de 1936. —
Requeira por exercício encerrado. ,(S. E. 10.076-37.)

Oratório Festivo Beato D. &Suo, do Araeajú (Sergipe), retine-
rendo pagamento do auxílio concedido para o segundo semestre de•
1936. — Requeira pote exercício encerrado. (S. E. '4.232-35.) 	 •

Companhia Telefónica Brasileira, requerendo pagamento de
conta 16.199, referente ao mês de dezembro de 1935. --e A reque-
rente deve apresentar a primeira via do conheenneuto de empenho
da despesa, por se tratar de conta de dezembro. (S. E. 4.348-36.):



INSPETORIA DOS CENTROS DE SAÚDE /

CENTRO DE SAUIM N.

kixpediente de 12 de novenibro de 1937

Requerimentos despachados

N. 4.511 - António de Souza Macedo. - Concedo 90 diai. I

Dia 16

Vieira da Cunha. -- Pode eqtrar calri. 4.000 - Fiorentino
férias a partir de 17-21-37.

SERVIÇO DE SAÚDE DOS PORTOS

Expediente de 18 de novembro. do 1937

Requerimentos:

.Requerimentos:
12.790-37	 Av. Ilodrigues Ais-es, 823. - 1)eferido.
12.643-37 --= Rua Carlos de Campos, 132. -- Deferido.
12.090-37 - Rua Marquês de S. Vicente. 208. - Deferido.
11.315-37 - Rua Bispo, 317. - Deferido.
13.332-37 - Rua Odorico Mendes, 96. - Deferido.
13.343-37 - Rua Matoso, 170. - Deferido.
11.828-37)

• -
12.602-37S
12.615-37 -
12.360-37 -
11.922-37 -
12.423-37 -
12.186-37 -

12.272-37 - Travessa Constante Jardim, 15. -- Deferido.
12.633-37 - - Rua Engenheiro Adel, '8. - Deferido.
42.226-37,- Rua D. Alariam', 125-A-I-II. - Deferido
14.592-37 ' - Rua Borda do Matto, 32-A-I-II. - Deferido.
12.318-37 - Rua Assunção, 77. - Deferido .
4.741-37 - Rua Santo Amaro, 28. - Deferido.
11.782-37 - Rua Almirante Alexandrino, 734. - Deferido.
11.784-37 - Rua Almirante Gavião, 35-35-A. - Deferido
11.167-37 - Rua Moneorvo Filho, 4-6-8. -- Deferido.

N.
N.
N.
N.
N.
N.

N.
N.
N.
N.
N.
N.

ferido.
N.
N.
N.
N.
N.

N.
N.
Ti.

Rua Duarque de Macedo, 15. -- Deferido..

Rua Fernaudes Figueiras, 53. - Deferido.
Rua Jardim Botânico, 99. - Def:rido.
Rua Ambiré Cavalcanti, 50-56--A. - Deferido,
Rua Paulo Fernandes. 18. - Beferido.
Rua Dr. Otavio Kelly, 3 o 5 • outra. - De-
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Diretoria do Pessoal

N. 5.904 - 361671 -- No processo da Comissão Revisora, em
que é reclamante o Dr. Jogo Bastos Teles de Menezes, o Sr. Presi-
dente da Republica, em 11 do corrente, proferiu o seguinte despacho.
- Aprovo o parecer.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 16 de novembro do 1937

-Requerimento despachado

. N. 26.077 - 3719.192 - Maria Magdalena Franco de Sales,
pedindo aproveitamento em vaga de fiscal do Ensino Comercial. -
A requerente já foi contratada e está á espera de designação. Deverá
aguardar vaga.

Portarias:
• N. 3.299 - Contratando, pelo prazo de dois meses, Aprigio doa

Santos, para exercer as funções de artifice de da classe do Serviço
de Transportes, mediante a 'remuneração mensal de 4501000.

N. 3.300 - Contratando, pelo prazo de dois meses, António
Lisbóa Fagundes da Silva, para exercer as funções de artifico de
51i classe do Serviço de Transportes, mediante a remuneração mensal
de 4001000.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 16 de novembro de 1937

Requerimento despachado
N. 16.146 - 4.965 - Benedito Lopes, pedindo certidão de

tempo de serviço com menção de vencimento que recebia. - De-
ferido.

licença:

N. 344 - Concedendo a Martin Lopes Romero, patrão de padrão
F, ao quadro VI, seis méses, a partir de 28 de julho dêste ano, noa
termos do art. 10 do decreto n. 42, de 15 de abril de 1935.

Dia 18 de novembro de 1937
Portaria:

Designando Hamilton Pedro de Farias, para exercer, no seu
gabinete, as funções de Secretario, percebendo a gratificação de réis
Y00$ menais, de aebrdo com a verba ta, sub-consignação n. 2, do
Orçamento da Despesa do corrente exercício.

Serviço de Obras

EXPEDIENTE DO SR. SUPERINTENDEM

Dia 16 de novembro de.1937

Sr. diretor de Contabilidade:
Processo n. 8-37 - Casa do Rui Barbosa. - Serviços diversos.
Processo n. 174-37. - Escola Nacional do Engenharia. - G3R3-•

trucão de instaiações sanitárias.
Processo n. 10.901-37. - Museu Histórico. -- Ampliação e ins-

ta/ação do Museu.
Sr. diretor do Pessoal:
Ofício n. 464 - Acusando o recebimento da circular n. 2.205,

e agradecendo a gentileza da comunicação.
Sr. inspetor do Serviço de Aguas e Esgótos:
Oficio n. 465. - Remetendo um impresso da Light & Power, que

por fngano vemu ter a è.ste Serviço.
Sr. diretor da DiWsão do Ensino Industrial:
Pioeesso n. 178-37. - Divisão do Ensino Industrial. - Constru.

ele de um Men° de cslpola na Escola de Aprendizes Artífices da
dade de Campos.

••nn••••••••n11

Serviço de Saúde Pública do Distrito Federal

Expediente de 17 de novembro do 1937

requerimentos despachados
•

EspÚlio de Afonso Vizeu (6.887). - Dirija-se ao Sr. diretor do
Saneamento da Baixada Fluminense.

Ulisses cia Curtia Medeiros (6.941). - Ateste-se.
Gastão da Costa Monteiro (7.168). - Compareça a esta dire-

toria para esclarecimentos.
Joeelin A. gtouza Pitanga .(6.385). - Certifique-se.

N. 405 - Royai Mail Agencies (Brasil) Ltd. - Atendendo a&
motivo de fórça mai^r justificado no recurso, relevo a multi im-
posta por infração do g 1' dõ art. 1.371, do decreto n. 16.300, de
81 de dezembro de *4923.

Serviço de Aguas e Esgútos do Distrito Federal

Expediente despachado pelo Sr. diretos
Ofícios:

11. 2.435 - Aq Sr. ministro, transmite o requerimento do li-
cença do escriturário da classe "F" Enrico Dowsley.

N. 2.437 - Ao Sr. diretor de Engenharia da Prefeitura do
Distrito Federal, pede uma informação.

N. 2.439 - Ao Sr. procurador da República, devolvo o processo
de executivo fiscal n. 1.983-H. B.

• Requerimentos despachados pelo Sr. citefe da 3' Divisão

Requerimentos:
N. 5.429-37 - A: Sousa & O. Santos. -Defende.
N. 11.657-37 - Domingos Luís Soares. - Compareça à 3'

Visão.
N. 11.658-37 - Francisco Lopes Pinto. - Requeira abasteci-

mento separado.
N. 11.833-37 -%-• António Teixeira da Costa Júnior. - Defbrido.
N. 11.928-37 - Joaquim Moreira da Silva. - Deferido.
N. 12.247-37 - Constância Menezes Nogueira. - Deferido.
N. 12.281-37 - Orlando Soares de Almeida. - Deferido.. 1

12.356-"1 - António Gonçalves Coneeição. - Deferido. 1

Adelino Tavares de Oliveira. - Deferido,
N. 12.375-37 - Lourenço Francisco Vieit.a: - Deferido.:
N. 12.373-37 

	 )

N. 12.427-37 - José Pinto Loureiro. . - Deferido.
N. 12.-55-37 - João Francisco de Oliveira. -• Deferido.,
N. 12.789-37 - Maria Esmeraldina Pereira. - Deferido.
N. 12.821-37 - Domingos Pereira de Macedo. - Deferido.
N. 12.829-37 - António José Marques.	 Deferido.
N. 13.126-37 - Augusta da Conceição Correia. - Deferido.:
N. 13.173-37	 Maria Rosa Barbosa. - Deferido.
N. 13.214-37 - José Fortuna. - Deferido.
N. 13.380-37 - Adelino Diniz da Mota. - Cumpra o despachJ

de 8 de abril de 1937.

Requerimentos despachados pele Sr. chefe da 4' Divisão
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Ministério da Fazenda
Diretoria Geral da Fazenda Nacional

O diretor geral da Fazenda Nacional por portaria de 17 dei eor.
rente, concedeu G meses de licença nos termos do art. 1*, do decrete
e. 42, de 15 de abril de 1935, N. oficial administrativo da classe 1,
quadro XII — Diretoria do Imposto dd Renda, Alberto de Aratlio
Pereira, com exercício na Secção anexa à Delegacia Fiscal no Es-
tado de Minas Gerais, ficando-lho marcado o prazo de oito dias,
*p-ara entrar no góso da referida licença.

Diretoria do Expediente e

•

 do Pessoal do Tesouro Nacional

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL

Dia 18- de novembro de 1937
;

• Circular ri. 40 — Tendo em vista- o 'que solicitou o Ministério')
da Agricultura CO) aviso n. 94-v de 28 de setembro último de-
claro aos Srs. inspetores das Alfandegas e Administradores das
nossas de rendas alfandegadas, i ara seu conhecimento e devidcis
.tetos, que ficam inclnidos no art. 16, do decreto n. 24.023, de
21 de março de 1934 com as modificações da regra IV do art. I", do
decretot ti. 24788, de 14 de julho do mesmo ano, para pagamento
da taxa de $160, por kilograma, razão 10 %, os produtos inseticidas
e fungicidas denominados "Ahavit Soluvel", "Abasit Séco", "Solução
de Nicotina "Schering", "Calda Sulfocalcica "Schering" e Coimar-

"Schering" . de sque são únicos importadores Schering.Kahlbaum
Ltda.. estabelecidos nesta Capital. — O diretor geral, José Bellens
A Imelda.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DO EXPEDIENTE E DO PESSOAL

Dia 17 de novembro de 1931•

Ofícios:

N. 178 o 179 — Comunicando que o Sr. ministro proferiu o
seguinte despacho nos processes em que o Sr. representante da Fa-
zenda recorre das decisões constantes dos acórdãos lis. 1.718 e
2.707, referentes ao Banco Aliança do R:o de Janeiro e Jorge Aiex:

"Nego provimento á recurso 'do Sr. representante da Fa-
zenda, pare o fim de Manter o acórdão recorrido."

—Ao Sr. presidente do Segundo Conselho de Contrtibuintea:
Na. 159 É 177, e 180 a 182 — Comunicando haver o Sr. minis-

tro proferido o seguinte despacho nos priocessos relativos aos re-
cursos interpostos pelos contribuintes Artár CisneirOs Cavalcanti,
acórdão' n. 3.676; Ferreira de Matos & Comp., e Niels Holger Wi-
/nelmsen, -- acórdão n. 3.448; Leron Aporian & Filhes, acórdão
n. 3.871; S. Caldas • Filho, acórdé'o n. 3.985; Souza Lima & Comp.,
— acórdão n. 4.095; Ileimo Barquete, acórdão n. 3.756; Em-
presa de Transportes Unico C. Frota, L. acórdão n. 3.726; J.
Araújo Pinto & Irmãos Ltda., acórdão n. 3.736; Calderaro &
Ribeiro e Luis Séco, — acórdão n. 3.859; J. Tavares de Oliveira. —
ae:árdão n. 3.750; Pedro Scalisse, —acórdão n. 3.674; Harnichi
Okamoto, — acórdão n. 4.100; Companhia d eFiacão e Tecidos Norte-
Alageas, — acórdão n. 4.259; Viuvo Jcão Hintz, — acórdão nú-
mero 4.317; Imprensa Methodista, — acórdão n. 4.219; Artur

Offmelster, — acórdão n. 3.902; João Jeremias da Luz, acórdão
n. 3.8; Edmundo Rossi, acórdão n .4.281; A. Bortolan & Comp.,
— acórdão n. 3.747; Adelino de Figueiredo Pinto, — acórdão nú-
serro. 3.933; Barreto & Andrade, — acórdão n. 3.867; Santa Rosa,
— acórdi on. 3.972. •

De acordo com o parecer do Segundo Conselho de Contribuintes,
re.olvo dispensar por equidade a multa imposta".

— Ao Sr. inspetor da Alfandega de Maceió:
N. 316 — Comunicando que o Sr. ministro proferiu o- seguinte

despacho no requerimento em que Benedito Ferreira dos Santos
Filho, candidato aprovado e classificado no concluso realizado na
referida Alfandega. e m1935, para provimento de lugares de guarda
da polícia aduaneira, pede a sua nomeação para o lugar de guarda
da classe D. — Indeferido. Á nomeação deve recair no candidato
que houver sido classificado no n. 1, da 1 4 chave.

— Ao Sr. supf:rintendente. do Serviço de Repressão do . Con-
trabando:

N. 460 — Comunicando haver o Sr. diretor geral da Fazenda
Nacional resolvido aprovar o ato que designou os conferentes dos
postos firais de Alegrete o Rosario, Dente Ramos e Vespasiano.Cortez
de Mesquita para servirem como auxiliares do aludido Serviço, e
o ato designitibto para exercerem a mesma comissão, em substitui-
ção aqueles II i.rionários. o escriturário da classe E, da Mesa de Ren-
das ie Quaraí, Afigele Onofre João José Belanca e o mandador das
caoulazias ,ja Aandega de Livremente, Plohermé Uaryalbeiro.

• Câmara de Reajustamento Económico

• Expediente de 18 de novembro de 1937

ifortm mandadas protocolar as'petiçõee de pedidos de reconside-
mito, referentes aos processos de ne. 25.823, 25.006, 27.573, 27. '72
e 27.238.

Mando-ti-se dar as certidões pedidas, de referéncia aos pre . :os
de n.s. 23.577, 19.943, 766, 11.437, 27.000, 26.732, 12.286 e 12.293..

O Sr. presidente despachou favoravelmente as petições, em que'
te interessados nos processos de na. 26.109, 26.627, 23.411 e sem
número, pediam a juntada de documentos.

Foram mandados notificar, para cumprimento das formalidade
Indispensáveis, os intefeasadas nos processos de ris. 15.821, 17.240
45'17.241.

Foram mandados notificar, para cumprimento das formalidade
Indispensáveis, os interessadas nos processos de na. '28.303 e 28.59a.t.

Por despacho do Sr. presidente, foi enviado à respectiva Agén-
cie do Banco do Brasil, para a devida instrução, o- processo de nó-
mero 20.911.

Sessão de 17 de novembro de 1837:

No processo n. 8.592 — Serie C (Fax:na — São Paulo) —
Decidiu adotar as conclusões do relatório de fls. 21, em virtude das
quais são . concedidas a redução de 50 % no débito de Alvaro silva e
s/m, e a consequente indenização de dez contos de réis (10:0008000)1
em apólices, ao credor Vitalino Nunes do Barros, continuando a
cargo dos devedores a fração não reajustável de conformidade com
o decreto n. 24.233 de 12 de maio de 1934. — Sergio de Oliveira,
presidente-relator. 	 Reginaldo Nunes. — Ernesto Rangel

No processo n. 14.933 — Serie G (Socorro — São Paulo) —
Decidiu adotar as conclusões do relatório de fls. 27, em virtude das
quais são coneedidas a redução de 50 % no débito de Procópio Isi-
doro e sim., e a consequente indenização de quarenta contos de réis
(40:000$000), em apólices, ao credor José Maria de Azevedo e Sou-
za, continuando a cargo dos devedores a fração não reajjustável de
trezentos e trinta e sete mil setecentos e eincoenta réis (337$750)1
de conformidade &ao o dec. ia. 24.233 de 12 de maio de 1934. —
Sergio de Oliveira, presidente--relator. — Reuinaldo - Nunes. —
Ernesto Rangel.

No processo n. 23.905 — Serie B (Cajura — São Paulo) —
Decidiu adotar as conclusões do relatório de fls. 39, em virtude das
quais são concedidas a redução de 50 % no débito de Victorio Za-
nuelli o sim, o a consequente indenização de sete contos o quinhentos
mil réis (7:500$000), em apólices, ad credor José Abraão syrio, con-
tinuando a cargo dos devedores a. fração não reajustável 'de tre.
zentos e eincoenta e oito mil duzentos e setenta reis (378$270);
de conformidade com o decreto n. 24.233 de 12 de maio de 1934.1
— Sergio de Oliveira, presidente-relator. Reginaldo Nunes. —
Ernerto Rangel.

No processo n. 14.659 — Serie C (Vila de Tiros — Mina Ge-
rais) — Decidiu adotar as conclusões elo relatório de fls. 31, em
virtude das quais são-concedidas a redução de 50 % no débito de
Izidro Osorio da Cunha e s/rn, e a consequente indenização de cin-
co contos e quinhentos mil réis (5:500$000), em apólices, ao cre-
dor Marinho Mario de Mendonça, continuando a cargo dos devedores
a fração não reajustável de sessenta e quatro mil e quatrocentos
réis (64400), de conformidade com o dec. n. 24.233 de 12 de
maio do 1934. — Sergio de Oliveira, presidente-relator.
naldo Nunes. — Ernesto Rangel.

.No processo n. 27.429 — Serie B (Jaearézinho — Paraná) —
Decidiu adtaar as conclusões do relatório de fls. 39, em virtude
das quais são concedidas a redução de 50. % no débito do José Au.
gu.sto de Souza Pinto e sim., e a consequente indenização de onze
contos o quinhentos mil réis (11:500$000), em apólices, ao cre-
dor Banco Nacional do Comércio, continuando a cargo dos devedo-
res a fração não reajustável de trezentos e quarenta e sete mil seis-
centos e noventa reis (347$690) de conformidade com o decreto
n. 24.233 de 12 de maio de 1934. — Sergio de Oliveira, presidente-relatar. — Reginaldo Nunes. 	 Ernesto Rangel.

No processo n. 28.428 — Serie B (Campos — Estado do Rio de
Janeiro) — Decediu adotar as conclusões do relatório de fls. 28,
em virtude das quais são concedidas a redução de 50 % no débito
de Mellim Bollos Tamy e sim., e a consequente indenização de seis
contos e quinhentos mil réis (8:500$000), em apólices, ao credor
Pinto as Moreira, continuando a cargo dos devedores a fração não
reajustáveI de quinze mil seiscentos .e noventa reis (15a690) de
conformidade com o dec. n. 24.233 de 12 de maio de 1934, —Sergio de Oliveira, presidente-relator. — Reginaldo Nunes. — Er-
nesto Rangel.

No processo n. 25.832 — Serio B (Itabana Baía) -- De-
cidiu adotar as conol usões do relatório de fls., em virtude daí qua
são concedidas a redução de 50 % no débito de .Tolio Navarro de
Moura Lesas e s/m, e a consequente indenização de doze contos o
quinhentos mil réis (12;500000), em apólices, ao credor Gileno
Amado, oontinuando a cargo dos devedores a fração não renjuisté-
vel de conformidade com o deo. n. 24.233 do 12 de mato . de 1921.
— Sergio de Oliveira, presidente-relator. — Reginaido ,V,i,tes. —
E'rnesto Rangel.

No processo ,n. 27.932 — Serie B (Mirasol — São Paulo; *—
Decidiu adotar as conclusões do relatór.o de fls. 27, em virtude
das quais. são concedidas a redução de 50 S's go débito de José /Sara

mela/
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colite) da Silva e sim., e a consequente indenização de trinta e sete
contos de réis (37:0008000), em apólices, a credora Elvira Meras-
si cont:nuando a cargo dos, devedores a fração não reajustável do
quarenta e tres mil o cento e cincoenta réis (438150) de conformi-
dade com o dec. n. 24.233 de 12 de maio de 1934. - Sergio de
Oliveira, presidente. -7 Ileginaldo Nunes. - Ernesto Rangel, re-
lator.

No processo n. 2.407 - Serio C (Mirasol - São Paulo) . -
Decideu adotar as conclusões de relatório de fls. 136, em virtude
das quais são concedidas a redução de 50 .% no débito de *Luiza
Novo Itodrigues e as consequentes indenizações do 218 -:0008,.20:000$ e
87:5008, em apólices, áo credor Banco do Estado de • S. Paulo Con-
tinuando a cargo da devedera as frações não reajustáveis de 1468600,
858300 e 4968650. de conformidade • cóm o 'dec.. n. 24.233 do 12 de
maio de 193 .1. - Sergio de Oliveira, presidente. - Reginaklo Nu-
nas. - Ernesto Rangel, relator.	 . .	 .

No irocesso	 1.167 - Serie C (Sacramento - Minas Gerais)
- Decidiu adotar as conclusões.slo relatório.de- fls. 75, em .virtude
das quais sã; r'nriitia a re,incção de 60 % .no.débito de Benja,-
min Afonso Alves e sim., e a consequente indenização .de quarenta
e nove contos de reis (49:000;000), em apólices, ao credor Banco
Comércio e indústria de Minas Gerais, continuando a cargo dos de-
vedores a fração não reajustável de trezentos e cincoenta e oito
mil trezentos e eincoenta reis (3588350) de conformidade com o
dec.. n. 24.233 de 12 de maio de 1934..- Sergio de Oliveira, pre-
sidente. - Reainaldo Nunes. - Ernesto Rangel, 'relator.

• • -No processo e . 8.083 - Serii	 (Guaiha - Ria Grande do
Sul) - Decidiu nolotar as conclusões do reletório de fls. 61, em
virtude das quais sito concedidas a redução do 50 % no débito de
Julio Lague e s/in., e a consequente indenização do dezesete con-
tos do réis (17:00(4000); em apólices, ao crede' . Edmundo Dreher
& Comp., continuando a cargo dos devedores a fração não reajus-
tável do duzentos o . oitenta o nove mil oitocentos reis (2898800),
de conformidade com o dec. n. 21.233 de 12 'do maio de 1934. -

.SeA •gio de Oliveira, presidente. - Reginaldo Nunes. - Ernesto
Rangel, relator.

No processo n. 27.994 - Serie 13 (Escada - Pernambuco -
Decidiu adotar as conclusões de relatório de fls. 23, em virtude das
qua:s são concedidas a redução de 50 % no débito de António Alei-
xo de França o a consequente indenização do sete contos de réis
(7:00(4000), em apólices, ao credor Artur Cisneiros Cavalcanti,
continuando a cargo dos devedores • a fração não reajustável de..du-
-zentos e dez mil cento e noventa e cinco réis (21(4195) de confor-
midade com o dec. n. 24.233 de 12 de maio de 1934. - Sergio de
Oliveira, presidente. - Reginaldo Nunes. -- Ernesto Rangel, re-
lator.

No processo n. 26.732, sério B (Jaboticabal - S. Paulo), "deci-
diu adotar as conclusões do relatorio de fls. 89, em virtude das quais
são concedidas a redução do 50 % no débito de Elvira Teixeira Mar-
condes e outros e a consequente indenizaão de duzentos e noventa
contos o quinhentos mil réis (290:500$);em apólices, ao credor Banco
Comercial do Estado do S. Paulo (caucionário), continuando a cargo
dos devedores a fração não reajustavel de quatrocentos mil réis
(400$), do conformidade com o decreto 24.233, de 12 de março de
1931. - ,Sergie de Oliveira, presidente. - Reginaldo Nunes, relator.
- Ernesto Rangel"

No processo n. 27.812, sério B, (Mare jai - Pernambuco), "de-
cidiu adotar as conclusões do relatório de fls. 38, em virtude das
quais são concedidas a redução de 50 % no débito de J. E, de Oli-
veira ê1. Comp. e a consequente indenização de trinta e nove contos
de réis (39:00(4). em apólices, ao credor Adolfo Pedro Dias da Silva,
continuando d cargo dos devedores a fração não reajustavel de qua-
trocentos e trinta o seio mil quinhentos e - quarenta o dois réis
(4378512), do conformidade com o decreto 24.233, de 12 de maio do
1934. - Sergio de Oliveira, presidente. - Reginaldo Nunes, relatar,
- Ernesto Rangel."

No processo) n. 9.525, sério C (Araxá - Minas Gerais), em que
é declarante .Tose ANUO de Aguiar, "decidiu adotar a conclusão
do relatório de fls. 28. em virtude . da qual é denegado o reajustas
menta requerido. - Sergio de Oliveira, presidente. - Reginaldo

lies.	 Nunes, relator.	 Ernesto Rangel."
No processo n. 28.470, série B (Itatiba - S. Paulo), em que é

declarante Francisco remendes da Silva, "decidiu adotar a conclu-
são do relatório de fls. 36, em virtude da qual é denegado o reajusta-
mento requerido. - Sergio de Olieira, presidente. - Reginaldo Nu-
nes, relator. - Ernesto Rangel."

Nj processo n. 28.486, série B (Marina - S. Paulo), em que
são declarantes Condo SG Comp., "decidiu adotar a conclusão do rela-
tório de fls. 101, em virtude da qual é denegado o reajustamento re-
querido. - Sergio de Oliveira, presidente. - Reginaldo Nunes, re-
lator. - Ernesto Rangel."

No processos n. 28.456, sério 13 (Araraquara - S. Paulo), em
que sito declarantes Barroto Reli & Comp., "decidiu adotar a &meus.
:ão cio fls. 19, em virtude da qual é denegado o reajustamento reque-
rido. - Sergio de Oliveira, presidente -relator. - Reginaldo Nunes.
- Ernesto Rangel."

No processo n. 14.923, série C (Agudos - S. Paulo), em que
são declarantes Checri Achóa & Irmão, "decidiu adotar a conclusão
do) relatório de fls. 13, em virtude da qual é denegado o reajusta-
ihento requerido. - Sergio de Oliveira, presidente-relator. - Regi-
lialdo Nanes. - Ernesto Rangel..",

leierN 

No processo n. 28.463, sério 13 (Mogi Guassó - S. Paulo), em
que são declarantes Bartholomei Serra & Comp., "decidiu adotar a
conclusão do relatorio de fls. 43, em virtude da qual é denegado o
reajustamento requerido. - Sergio de Oliveira, presidente-relator.
- Reginaldo Nunes. - Ernesto Rangei."

No processo n. 17.209, sério C (Nepomuceno-Minas (terais), cai
duo é declarante Afemino Lima, "decidiu adotar a conclusão do reta
tório de fls. em virtude da qual é denegado o reajustamento regue-

- Sergio de Oliveira, presidente-relator. - Reginaldo Nunes.
- Ernesto Rangel." ••

• No processo n. 17.205. série C (Perdões - Minas (ierais), eu
que é declarante Tito . Simões, "decidiu adotar a conclusão do vela.
tório de fls. 7, em virtude da qual é denegado o reajustamento roque.
rido. - Sergio de Oliveira, presidente-relator. - Reginaldo Nunes..

-- Ernesto Rangel."
No processo n. 17.19-1, sério C (Ouro Fino - Minas Gerais),

em que são declarantes Irmãos Paulini, decidiu adotar a conclusão
do relatório de fls. 11, em virtude da qual é denegado o reajusta-
mento requerido. - Sergio de Oliveira, presidente-relator. - Re-
ginaldo Nunes. - Ernesto Rangel.

No processo n.. 17.204, série C (Ouro Fino - Minas Gerais),
em que são declarantes Irreãos Guidi, decidiu adotar a conclusão
dá *relatório de fls. 15, em virtude da qual é denegado o reajusta-
mento requerido. - Sergio de Oliveira, presidente-relator. - Re-
ginaldo Nunes. - Ernesto Rangel.
• No proee:sso n. 17.207, série C (Neponniceno - . Minas Gerais),
em que é declarante Jonas Veiga, decidiu adotar 'a conclusão do
relatório de fls. 17 em virtude da qual é denegado o reajustamento
requerido. - Sergio de Oliveira, presidente-relator. - &Ornado
Nunes. - Ernesto Rangel.

No processo n. 27.991, série B (Vitória - Pernambuco), em
que é declarante Banco Popular de Vitória, decidiu adotar a con-
clusão do relatório do fls., em virtude da qual á denegado o reajus-
tamento requerido. - 'Sergio de Oliveira,. presillento-relator,
Reginaldo Nunes. - Ernesto- Rangel.

No processo n. 17.208, série C (Lavras - Minas Gerais), em
que é declarante Martiniano Primo Vilas Bens, decidiu adotar a
conclusão do relatório de fls. 18 em virtude da qual é denegado o
reajustamento requerido. - Sergio de Oliveira, presidente-relatei..
- Reginaldo Nunes..- Ernesto Rangel.

No processo a. 28.453, série B (Guaxupé - Minas Gerais), em
que são declarante J. Campos & Comp., decidiu adotar a conclusão
do relatorio de lis, 19, 'em virtude da qual é denegado o reajusta-
mento requerido. - Sergio de Oliveira, presidente.- - Reginalda
Nunes. - Ernesto Rangel, relator.
. No processo a. 12.569, série C (Pouso Alegre - Minas Gerais),
em que é declarante Banco Santaritense, decidiu adotar a conclusão
do relatório de fls. 24, em virtude da qual é denegado o reajusta-
mento requerido. - Sergio de Oliveira, presidente. - Regi:adida
Nunes. - Ernesto Rangel,•

No processo n. 7.639, série C (Coromandel - Minas Gerais).
em que é declarante João Ctindido do Aguiar, decidiu adotar a con-
clusão do relatório de fls. 41, em virtude da qual é denegado o rea-
justamento requerido. - Sergio de Oliveira, presidente. - Regi-
'toldo Nunes. - Ernesto Rangel, relator.

No processo n. 27.980, série B (Pirajuf - S. Paulo), em que
é declarante S. A. Francisco Bottl, decidiu adotar a conclusão do
relatório do fls. 42, em virtude da qual é denegado o reajustamen-
to requerido. - Sergio de Oliveira, presidente. - Reginaldo Nunes.
- Ernesto Rangel, relator.

No processo n. 3.889, série C (Borebi - S. Paulo), em que- é
declarante António José Leito, decidiu adotar a conclusão do rela-
tório do fls. 33, em virtude da qual é denegado o reajnslamento re-
querido, - Sergio de Oliveira, presidente. - Reginaldo Nunes.
- Ernesto Rangel, relator.
• No processo n. 28.460, sério 13 (Campinas - S. Paulo), em
que são declarantes Bartholomei Serra & Comp., decidiu adotar a
conclusão do relatório de fls. 32 em virtude da qual é denegado o
reajustamento requerido. - Sergio de Oliveira, presidente. - Re-
ginaldo Nunes. - Ernesto Rangel, relator.

No processo .n. 27.443-B (Iguasse - /Pernambuco) : "decidiu
adotar a conclusão do relatório de fls. 21, em virtude da qual li-
cata obrigados os credores Bandeira & Irmãos a dar quitação plena
a Justino José Vaz do Oliveira do seu débito ver. - 75:3858800,
- recebendo, eia apólices, 50 % do mesrim débito, ou sejam réiss
37:5008000.. - Sergio de Oliveira, presidente-relator. Reginaldo'
Nunes. - Ernesto Rangel."

No processo a. 28.354-B (Monlevado - São Paulo): "decidiu
adotar a conclusão do relatório do fia. 58, em virtude da qual fi-
cam obrigados os credores E. Assunção & Comp., a dar quitação ple-
na a Agostinho da Silva Marta do seu débito ver. - 213:1888000,
- recebendo, em apólices, 50 5 10 do mesmo débito. ou sejam réis
121:500,000. - Sergio de OZecira, presidente. - licginaldo Nunes,
relator..- Ernesto Rangel."'

No processo n. 25.868-B (Sobral - Ceará): "decidiu adotar
a conclusão do relatório de lis. • 30, em virtude da qual ficam obri-
gados os credores G. Gradvohl Fils a dar quitação plena a J.
Arruda & Irmão, do seu débito ver. - 52:1718200. - recebendo,
em apólices, 50 % do mesmo débito, ou sejam 20:00~00 .___ seroo
de Oliveira, presidente. - Reginaldo Nunes.,seluLo,. - Erneslo
Rangel..
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No proc'esso n. 27.901-B (Mirasol S. Paulo): "decidiu
adotar a conclusão do relatório de fls. 26, em virtude da qual ficam
obrigados os credores Santos Martins & Filhos a dar quitação plena
a_Cândido Soler do seu débito ver. — 1:0008000, — recebendo, em
apólices, 50 elo do mesmo débito, ou sejam 5008000. — Sergio de
Oliveira, presidente. — Reginaldo Nunes. — Ernesto Rangel, re-
lator."

No processo n. 27.720-13 (Rosário — R. G. do Sul): "decidiu
adotar a conclusão do relatório do fls. 29, em virtude da qual fica
obrigado o credor — Banco do Rio Grande do Sul — a dar quitação
plena a Alexandre Fernandes do seu débito ver. — 7:4178000, —
recebendo, em apólices, 50 % do mesmo débito, ou sejam 3:5008000.
— Sergio de Oliveira, presidente. — Reginaldo Nunes. — Ernesto
Rangel, relator."

No processo n. 12.174-C (Capela — Alagóas) : "decidiu adotar
a conclusão do relatório de fls. 160, em virtude da qual fica obri-
gado a credora — S. A. Companhia Assucareira Alagoano — a dar
quitação plena ao espólio de Manuel Calheiros de Melo do seu débito
ver. — 45:0378480, — recebendo, em apólices, 50 % do mesmo dé-
bito, ou sejam 22:5008000. — Sergio de Oliveira, Presidente. — Re-
ginaldo Nunes.	 Ernesto Rangel, relator."

No processo n. 12.173-C (Capela — Alagents): "decidiu adotar
a conclusão do relatório do fls. 79, em virtude da qual fica obri-:
goda a credora — S. A. Companhia Assucareira Alagoano a dar
quitação plena a António CatiXto Filho do Seu 'débito verificado
— 15:8448130, — recenbendo, em apolices, 50 % do mesmo débito,
ou sejam 7:5008000- — Sergio de Oliveira, presidente. Reginaldo

— Ernesto Rangel, relator.

Pedidos de reconsideração:
•

• No pedido de reconsideração n. 2.689 — Processo n. 23.346-B
(Alegrete — Rio. Grande do Sul) Decidiu dar provimento ao pe-
dido de reconsideração formulado a lis,. 24 e seguintes e, assim
sendo, concedeu a indenização de 12:5008, em apólices, ao credor
Floduardo Silva & Comp., corre'spondente a 50 % do débito verifi-
cado — 25:0238820 da Viuvo Dr. Lauro Donnelles & Comp., dando
á mesma plena quitação da divida. — Sergio de Oliveira, presidente-
relator. — Reginaldo, Nunes. — Ernesto Rangel.

No pedido de reconsideração n. 3.168, procesib n. 21.004-B,
(Vitória — Pernambuco) — Resolveu manter a decisão lançada a
fls. 45 deste processo, julgando improcedente o pedido do recensi-
deração. — Sergio de Oliveira, presidente. — Reginaldo Nunes, re-
lato:. — Ernesto Rangel.

No pedido de reconsideração n. 2.702, processo n. 4.236-C
(Jundiai — S. Paulo) — Decidiu dar provimento ao pedido de re-
consideração formulado a fls. 34 o seguintes e, assim sendo, cons.
rujustavel, a mais do que na decisão anterior, a importaneia de
11:5158550, concedendo a final a indenização suplementar de reis
7 :000-8, em apólices, ao credor Banco do Estado de São Paulo, cor-

. respondento a 50 % do débito verificado. 14:5158550 do Tarsilla
do Amaral, dando á mesma plena quitação da divida. — Sergio de
Oliveira, presidente. — Reginaldo Nunes. — Ernesto Rangel, re-
lator.

No pedido de reconsideração n. 2.826, processo n. 25.941-B
(São João da B, Vista — S. Paulo). — Resolveu dar provimento ao
pedido de reconsideração formulado a fls. 58 e seguintes e, assim
sendo, considerar reajustavel, a mais do que na decisão anterior, a
importancia de 28:8188100, concedendo afinal ao credor Cristiana
Osorio de Oliveira a indenização suplementar de 14:0008, em apó-
lices, correspondente a 50 % do débito verificado. 28:8188100 do
José Maciel de Godói o sua mulher, dando aos mesmos plena quitação
da divida. — Sergio de Oliveira, presidente. — Reginaldo Nunes,
— Ernesto Rangel, relator.

No pedido do reconsideração n. 2.859, processo n. 20.888-13
(Pitangueiras — S. Paulo). — Resolveu manter a decisão lançada
a fls. 38 deste processo, julgando improcedente o pedido de recon-
sideração. — Sergio de Oliveira, presidente. — Reginaldo Nunes. —
Ernesto Rangel, relator.

No pedido de ,reconsideração n. 2.977, processo n. 26.510-B
(Pederneiras-S. Paulo). — Resolveu dar provimento ao pedido do
reconsideração formulado a fls. 48 o seguintes e, assim 'sendo, con-
sidera reajustavel, a mais do que a decisão' anterior, a importancia
de 9:5868200, concedendo afinal a redução de 50 % no débito de Ta-
kerú Suguimati o sua mulher o a correlata indenização de 4:5008,
em apólices, ao credor Mizukami & Comp. continuando a cargo dos
devedores a fração irreajustável do 2938100. — Sergio de Oliveira,
presidente. — Reginaldo Nunes. — Ernesto Rangel,-relator.

No pedido de reconsideração n. 2.929, processo n. 26.814-B
(Santo Antonio da Pólatina — Paraná). — Resolveu manter a de-
cisão lançada a fls. 26 deste processo, julgando improcedente o pe-
dido do reconsideração. — Sergio de Oliveira, presidente., — Re-
ginaldo Nunes. — Ernesto Rangel, relator.

No pedido do reconsideração n. 2.850, processo n. 6.223-C (Bom
Conselho — Pernambuco). — Resolveu manter a decisão lençada a
fls. 29 deste processo, julgando improcedente o pedido de reconsi-

- deração. — Sergio de Oliveira, presidente. — Reginaldo Nunes. —
Ernesto Rangel, relator.

Novembro de 1,037 22991
_

No pedido de reconsideração n. 3.011, processo n. 26.520-B
(Cajurú — São Paulo). — Decidiu manter a decisão lançada a
lis. 69 deste processo, julgando Improcedente o pedido do reconsi-
deraçã'o. — Sergio de Oliveira, presidente. -- Reginaldo Nunes,
Ernesto Rangel, relator.

No pedido de reconsideração n. 2.378, processo n. 24.108-B
(Mundo Novo — S. Paulo). — Decidio dar provimento ao pedido de
reconsideração formulado a fls. 49 e seguintes o, assim sendo, con-
cedeu a redução de 50 % no débito reajustavel — 56:8838600 de José
Ravagnani o sua mulher e a correlata indenização de 28:000$, em'
apólices, ao credor Banco Comercial do Estado de São Paulo, con-
tinuando a cargo dos devedores a fração irreajustavel de 4418800,
devendo a indenização ser paga ao declarante, na qualidade de pro-
curador legal do Nogueira Ortlz & Comp. — Sergio de Oliveira',
presidente. — Reginaldo Nunes. — Ernesto Rangel, relator.

Primeiro Conselho do Contribuintes

Não se tendo realizado, por falta de numero legal, a sessão con-
vocado para o dia 16 do corrente, serão os processos de recurso, cons-
tantes da pauta respectiva, julgados na próxima sessão 'a realizar-s•
no d:a	 •

Ministério da Marinha •
Tribunal Marítimo 'Administrativo

Pauta de julgamento para a sessão de 21 de novembro de 1937

Processo n. 190 — Relativo ao acidente.oçorrido com o navia
• "Afonso Arinos", no rio Paracatú. Estado de M:nas iGerai, ein 26 de
.fevereiro de 1937: Com 'representação' da pirocul'adoria-.eSPecial coa:
tra à mestre de pequena cabotagem Newton d'Ilem Lima e o' priltiti
l3raz José dos Santos. Visto. — Gilberto de Alencar•Saboye, se.
cretário.

•

Ministério da Guerra
EXPIVENTE DO SR. MINISTRO

Dia 11 do novembro de 1937

nrrieteaçÃo

Ao Sr. chefe do Departamento do Pessoal do Exército declarando,
em solução a uma consulta do capitão Alfredo Monteiro Quinteto,
versando &Niro a substituição do fiscal administrativo em um regi-
mento da arma de infantaria que, no caso em apreço, proreder-so-á :Te
conformidade com os pareceres prestados pelo Estado Maior do Exé
eito e pela Diretoria de Intendência da Guerra. que se enviam e nos
quais devo o referido chefe mandar dar publicidade. !Aviso núme!..e
752).

E não, como publicou o Diário Oficial do dia 16 do corrente, á pá-
gina n. 22.889, l ã coluna.

Dia 16 de novembro de 193:1

Ao Sr. ministro do Trabalho, Indústria e Comércio declarando, em
solução de consulta, Obro a idade limito para diepensa da prova de
quitação do serviço militar, que de tal quitação são isentos, apenas, os
cidadãos dispensados legalmente. Como dispensados legalmente se
subentende—os cidadãos maiores do 44 anos do idade o os julgados, em
inspeção de saúde, incapazes, definitivamente, para o serviço do Exér-
cito. Para os cidadãos entre 17 o 44 anos, a lei exige que sejam reser-
vistas de uma das três categorias. Assim, os cidadãos de mais de V)
anos do idade- não são isentos da prova de quitação do mencionado
serviço. (Aviso n. 16).

— Ao Sr. chefe do Departamento do Pessoal do Exército decla-
rando:	 to!

Que, à conta do III Serviços e Encargos Diversos — Verba 1' —
Administração Geral — Sub-consignação n. 10 — Extraordinários —
do atual orçamento désto ministério, fica distribuído à Inspetoria Es-
pecial de Fronteiras o crédito da quantia de '9:9608000 (nove contos
novecentos e sessenta mil reis), para atender ao pagamento do dife-
rença de vencimentos do pessoal da mesma inspetoria, em favor do
que foi fixado no suplemento - do Diário Oficial, n. 171, do 29 de julho
último. (Aviso n. q66);

Que, à conta de I — Pessoal — Verba 1 — Administração Geral
Sub-consignação n. 12 —Despesas eventuais — do atual orçamento

dèste ministério, fica distribuído ao Colégio Militar do Ceará, o cré-
dito da quantia de 16:2028100, para atender despesas com o pagamento

•do professores substitutos, instrutores do alunos e serventes do res-
pectivo quadro, até 31 de dezembro do corrente ano. (Aviso número.
767):

Que fica sem efeito a exoneração do capitão Hildebrando Pelágio
Rodrigues Pereira, do encarregado do Serviço de Material Bélico da
84 Região Militar. Aviso n. 788);
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I..
i	 Em solucei° a unia consulta do 1' tenente tesoureiro do Serviço

lee
; pirai de Transportes sôbre o modo por que deve proceder, com r-c-

rência ao aluguel do prédio ocupado pelo encarregado de garage An-
aio Fernando da Silva, que o caso em espécie é regulado pela lei

g. 251, de 21 de setembro de 1936, que dispõe a respeito dos próprios
nacionais ocupados por funcionários. (Aviso n. 769).

Ministério da Giserra, — N. 765 — Rio de Janeiro, 16 de novem-
bro de 1937.
. Sr. chefe do Departamento do Pessoal do Exército — Em rádio
p. 286-A, de 20 de agosto último, ao diretor de Fundos do Exército,
consulta o chefe do Serviço da 5` Região Militar si um aspirante subs- . •
'Ruindo um capitão em cargo privativo deste, tem direito a difea•ença
de vencinientos.	 .

• Em solução, declaro-Vos que ao aspirante em ques. z tão não assisto
direito a diferença de gratificação, em vista do qllf' • stabelece o Zn it)
tf. 1.108, de 29 do. outubro de 1912, publicado no Boletim do Exército
et. 238, do mesmo ano. — General Eurico G. Dutra.

Dia 17 de novembro de 1937

• Ao Sr. ministro de Estado dos Negócios da Fazenda, solicita:elo
e pagamenta das seguintes quantias:

No Tesouro Nacional:
4988800 e 2921900, à Companhia Nacional de Navegação Costeira

- f(avisos ns. 1.305 e 1.308)
'
•

1268700, ao músico de l a classe, Jaime Afonso :Marangoni (aviso
a. 1.314);	 .	 .

5:1631300, ao 2° tenente convocado, Tomás Pereira (aviso mi-
mará 1.323);

1111500, à. Ilêde Mineira de Viação (aviso n. 1.329);
• 4:9838600, ao general reformado -Francisco Cabral da Silveira

;(aviso n. 1.330);
' 851900, ao músico de 2" classe, Manuel' Raimundo da Silva (avies)

a. 1.337);	 .
Na Delegacia do Amazonas:

• 4568000, ao soldado Bibiano Andrade da 170113CCU ;aviso ii. 1.305N;*
3221300, ao soldado resereista Geio Gomes da Silva (aviso net-

;mero 1.311);
3831800, ao 20 cabo Luis de Queiroz Barbosa (avisou. I.312);.
423800, ao soldado Severino Carlos da Silva (aviso n. 1.319):
5581600, a0 soldado Levindo Miranda Leão (aviso n. 1.321);
2!232$000, ao 3'..eargento Mário Eariall into (aviso n. 1.325);

• 5583600, a6 soldado J00 Alves de 'Sales (aviso n. 1.327);
• 791800, ao • soldado reservista Jahne da Costa Cavalcanti (aviso

n:' 1.328) • •
2201800, ao soldado José António .do Nascimento (aviso número

1.331);	 . • .	 •
• • -144$e00, ao soldado Valdemar Saldanha da Gama (aviso numero
.1..332); •

. . Na Delegacia do Pará: 	 •	 •• •	 •
4098200, ao 2 sargento Vicente de Paula e 'Sonsa' (aviso' número

1 4'02) ;
-' 4418600, ao 20 sargento Gonçalo Ferreira Lima (aviso n. 1.303);

5071500, ao 1 • cabo Honmero Paraense Quaresma (aviso n. 1.335);
Na Delegacia do Piáuhy:

. 238$000, ao 3" sargento Aderson Aurélio de, Carvalho (aviso nú-
mero 1 .3.07) ; .

925$000,. ao 2° tenente . convocado. Carlos Augusto Brasão .(aviso
a. • 1.322);	 •

Na Delegacia do Maranhão:.	 .
. 2908400, ao músico de 2' classe, Luís da Silva Soares (aviso O-

lharia 1.318):
Na Delegacia de Pernambuco:

938000, ao anspecada asilado Tibeireio Marinho- de Mendonça
aviso si: 1.317);	 -

.Na Delegacia de Mato Grosso:•
' 4148000, ao soldado José Dias da Silva (aviso n. 1.306);
•• 3121600, ao soldado Atafde Gonçalves da Cruz (aviso • n. 1.313);

5708000, ao soldado Richote Prestes (aviso n. 1.320);
1:4798100, ao soldado reservista José Ferdeliz de Barros (avisa

a. 1.326);
1598600, ao soldado André 'Avelino Ferreira (aviso n. 1.336);
• Na Delegacia de Minas Gerais:
180$000, ao 1 0 tenente medico Dr. Dello Rossi de Araújo Leite

aviso n. 1.309);
388,000, ao 3° sargento Jáques Martins (aviso n. 1.310);

Na Delegacia do Rio Grande do Sul:
-	 93;000, ao soldado asilado Inocêncio Alves Silveira (aviso flet-
i-15er° 1.315);

978000, a Jaco].) Arnt &Cia. (aviso n. 1.316);
1R5200, Valdomiro Morais da Rosa (aviso n. 1.324);
18e800, ao servente contratado do A.G.R.G.S. Elias Pedresa

Pomingnes (aviso n. 1.333).

.	 •	 '-Jose Caetano Gonçalves Neto, solicitando licenciament6 pari Se41
filho, Aires Caetano Gonçalves, praça do 2° B. C. — Dekeido, Cill-
face das informações.

• José Airosa, sosteado Militar, solicitando transferência de sua•
• .incorporação. — Indeferido. 	 " . •

António Florentino-de Audrade, Antônio Xavier da Silvelrre.A11-
tônio Weinhardt, Akibiades Marques . de Souza, 'A. Gomes & Sá,
Christianf Hergeis Caeseu & Comp.. Carlos Kasting, Domingos Izido-
ro, Emiliano Rosalino da Costa, Elias Cury, Francisco Freitas Car-
neiro, Faustino Lemos 'Florão, Firmo Apolinário, Francisco Medef-
ros, Guerino Colodol, Guilherme Gluk, José Natividade, João Alves.,
Carneiro, João Gawlack, João Saldanna, S. A. Lloyd Nacional, soli-
citando pagamento em virtude de requisições militares. -- ...lieconhe-
cicias &R dividas nas importam:ias, respectivamente, do: 50300,
198e, 000$, 500a. 2:6701, 1:0001, 1241400, 8478500, 250$, 1:000$,
430200. 180e, e00$, .2508, 493e, 1801, 360$, 50$,. 180$, 3001, 500'8;
118:3778050.	 . . • .	 .

. (Publicado novamente por haver saldo com' incorreções no Diário
Oficial' de 10-XI-1937).

Retificação sôbre designação

Foi designado para o 8° e não para
.
 o XI' R. C. 1. o sargento

Felicissimo José de Albuquerque Filho, nomeado sub-tenente por
portaria cle 15, publicada no Ditirio Oficia/ de 20, tudo do julho
findo.

Deparfantepto do Pessoal do Exército

Requerimento. despachado por esta chefiar

Romão Faria Leal, capitão, constar do Almanaque do M. G. pos-
suir leulo de agr;;11:91.sor. — Deferido.

•
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Sr. chefe do Departamento do Pessoal do Exército, .decla-
rando que as despesas de transportes dos Estabelecimentos de Subais-
Vilela deverão correr pela verba própria do orçamento désto minis-
trio. cru vez do serem custeadas pelos quantitativos destinados ao
abastecimento dos homens o animais, providos por conta do Estado.-

As respectivas contas serão encaminhadas, depois do necessário pro-
cesso, aos Serviços de Fundos Regionais, para liquidação e pagamento
(aviso n. 770). •

Requerimentos despachados pelo Sr. minietri da Guerra

Aicina Flora Silva Araujo, solicitando permissão para praticar
gratuitamente 11;1 Farmácia do Laboratório Químico Farmaceutieo
Militar. — Indeferido, em vista das informações.

Antônio Sol em de Menezes, solicitando registro para sua fábrica
de fogos. — Indeferido, em face das informações.

Alcibiades da Costa Lerina. 2° tenente reformado; solicitando
certidão. — Certifique-se na ferina da lei.	 •

Chieffi & Companhia, solicitando registro para sua fábrica do
regos. — Indeferido, em faco das informações.
. Ernesto Pereira Rodrigue q, major, solicitando melhor colocação
no Almanaque Militar. — Deferido, 'em face das informações e do
parcelo. da C. P. E. Seja feita a respectiva corrigenda.

Euclid e s Ferenandes Monteiro, 2° tenente da Reeerva, solicitan-
do pagamento cie quota. -- Indeferido, em face das informaçõas.

Gonçalves- Acessor & Comp., solicitando registro para sua fá-
brica.	 Indeferido, em faca elas informações.

Guirino Maricini, solicitando registro para sua fábrica de fogos.
—Indeferido, em face das informações. .

• Garnaliel Bonor:no, 1° tenente da Reserva, solicitando reversão
ao serviço ativo do Exercite. — Indeferido, em face do parecer da
Comissão de Promoção do Exército.

Hermes de Lima, I° sargento reformado, silititando sér subme-.
tido á provas de p ende. afim de ingressar no quadro de 2° tenente
da Reserva. — Indeferido, cai face das informações,

José -Braz'Oliveira, 1 0 cabo - reformado, solicitando melhoria
de reforma. — Indeferido, ene face das informações..- 	 •

João de SOUZP, solicitando • certidão. — Declare 43 fim a que
se destina a certidão.	 •

José Abichabiki, sorteado militar, solicitando transferência do •
sua- incorporação.	 indeferido. • .	 ..	 •	 ,	 .

João António de Moura, 5° sargento reformado, solicitando asila.
mento. — Indeferido, por já estar amparado pelo Estado.

- João Bruno, sorteado - militar, solicitando transferência de sua
incorporação. — Indeferido...

Juan Dios Fundo,' propondo o fornecimento • do papeis ao M.
O.	 Os papeis -poderão ser usados dentro das verhas orçamentá-
rias e' a juiza dos C. A. das unidades- interessadas.-.	 .

,nnn••n••	
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Comissão Demareadora 2gixta dos Terrenos da União
nas Morros do Leme, Babilônia e Adjaeèneias

ATA N . 91

Aos- 8 dias do mis	 nüvembro (1,3 1917, reuniu-se na sala de
Rib . :atei% da Diretoria *3 Ettgvalla •la, no Quartel General do Ex(3r-

• cite, a Comissão Demareacli)ra Mixta dos len • rnos dos morros da -Fia-
bik., : qa, Leme e adjactlIncias.

Presentes os membros da comissão, exceto o general Manoel Ra-
belo, foi aberta a sessão ás 9 horas.

Lida a ata da sessão anterior, foi a mesma aprovada unanime-
. guentP, depois de posta em discussão.

- O expediente constou do seguinte:
) Requerimentos (seio requerimentos) pedindo por certidão a

aeliberaeão da C. D. Mixta a respeito do imóveis de suas proprie-
&dee, objetos dos seguintes processos:

rrocesso n. 63 - Elza Augusta de Magalhães Pinto Lima.
Processo n. 174 2-- Joaquim Pinto d'Ausedo (dois reque.ei-

mentos) .
Processo n. 297 - Margarida Amália Paranbos.
Prwesso n. 298 - Sinval Secundine Paranhos.
Processo n. 193 - Josá Adriano Marrey Junior.
Processo n. 474 - Joaquina. Luiza do Vale Pimentel.
b) Oficio n. 140 da C.D.M..- Despacho do senhor ministro da

Guerra ao oficio em questão: "Não .ha necessidade manter cargo não
previsto no decreto referido. 'Em 23-X-7."

c) Requerimento de Julio João Batista Isnard, relativo ao pro-
cesso ri. 444: Ao major Portocarrero.

-d) Oficio n. 590, de 18-10-37, do Juizo de Direito da Provedo-
ria e Residuos: Com vista ao coronel Bandeira de Melo.

Ir - Distribuição dos seguintes processos: 474, 475, .476, 477,
478, 479, 480, 481, 482. 483, 484. 485, 486,.487, 488, 489, 400, 491.
492, 193, 494, 495 (3 . 496: Ao major Portocarrero.

111 - Dada a palavra ao major Daemon, entregou informados os
seguintes processos: 464, 165, 466, 467, 468, 469, 472 e 473, com a
decearação de que o 467 está fóra da zona compreendida no art. 10
do decreto n. 24.515. Esses processos, com exclusão do 467, foram•
dittribuidos ao Dr.. Murgel do Rezende.

a) Processo n. 467 - José Maria dos Santos: A S. Ex. o Se:.
gr oeral presidente informo que, em consequeneia da última resolu-
ção da comissão, o imóvel do que trata a presente escritura, situado,
na rua Copacabana n. 1.340, está fóra da zona do que trata o artigo
1° co decreto n. 24.515, de 30 de junho de 1934. Aprovado.

VI - Dada a palavra ao Dr. Murgel de Rezende, relatou' os se•
em alies processos:

a) Processo n. 452 - Inci S. Israel, Iltdounin Alrneleb e Isaac
Israr l: Terreno á rua Copacabana, -lado par, entre as ruas Duvivier
e Rodolfo Dantas, adquirido por Arie S. Israel, Itabamin Almelek .e
tater Israel. ao Dr. Eduardo Duvivier, .conforme escritura de 21 de
novembro de 1933 (5° Oficio).

Acha-se na zona do 600 braças e Rira da considerada necessania-
defesa nacional.

Voto pela boa fé, ficando, porém, o imóvel ' sujeito ao pagamento
do faro devido a quem de direito, após aprovação do laudo o mapa
11:121S pelo Presidente da República. Apro‘ado.

5) Processo n. 453 - Dr. Nelson de Castro Barbosa: Juntar a
cceritura do compra feita á Empresa d3 Construções Civis. . 	 •

c) Processo n. 355 Válter Benjamim Weinschenck: .Terreno
da rua Ministro Viveiros de Castro, adquirido por Válter Benjamim
tVemsehenck a dona Ida Serre Agier, conforme escritura de 4 do
maio de 1922.	 •

Está na zona do 600 braças -o fóra daquela considerada necessá-
ria á defesa nacional.

Voto pela boa fé, ficando, porém, o, imóvel sujeito ao pagatnento
do !tiro devido, a quem do direito, depois da aprovação do laudo e
mora finais pelo Presidente da Reaública. Aprovado.

d) Processo n. 456 - Dona elssunta 13ornboni: Terreno á rua
Viveiros de Castro, entre as ruas Duvivier o Rodolfo Dantas e adqui-
rido por dona Assunta Bornboni a dona Elvira da Costa Arampis con-
for:ne escritura de 20 de março de 1935,

e) este terreno foi adquirido pela vencledora . ao"Dr. Muardo Du-
vivier, por escritura passada em 18 do agosto do 1933 (100 Oficio).

Está na zona de 600 braças e* fóra da considerada necessária á
defesa nacional.

Voto pela boa fé, ficando, porém, o imóvel sujeito ao pagamento
do fôr° devido a quem do direito, depois (IR aprovação do laudo e
nina finais pelo Presidente da República. Aprovado.

e) Proeesso n. 457 - Dr. Emidio Montenegro: Terreno á rui
Gustavo Sampaio, adquirido pelo Dr. Emidio Montenegro ao Se. Luiz
do Almeida Rabelo, por escritura de 10 de fevereiro de 1910 (:;"
Oficio).

nstá na zona cio 600 braea:s o fóra da considerada necessária á
dc:esa nacional.

Voto pala bua f., ficando, porém, &) sujeito ao pagamenta
.lo fino devida a quem de direito, após aprevação do laudo e mapa
finais pelo Presidente da Republica. Aprovado.

f) Processo n. - Manoel de Albuquerque Alves: Terreno ui
rua 9 de Fevereiro n. 100, adquirido por Manoel do Albuquerm
A1-e, a Mario Alves Ferreira, por escritura de 28. do maio de 1928.1
(10° Oficio).

Eetá na zona da s 600 braças, fóra da considerada necessária if
defesa nacional.

Voto pela boa fé, ficando, porém. o imóvel sujeito ao pagamente
do fóro devido, a quem de direito, depois da aprovação do laudo e
Mapas finais pelo Presidente da República. Aprovado.

V - Dada a palavra ao coronel Bandeira do Melo, relatou o see
guinte processo:

- Processo n..255 - Armando Rodrigues Brandão: Êste
proceso dado a relatar ao major Dubois ern 10-111-1937, consta de
deis terrenos. O primeiro está situado á rua Copacabana, lado da
numeração impar, entre as ruas Fernando Mendes e Nove do Feve-
reiro e foi adquirido pelo requerente á Empresa de Construções Ci-
vis pela quantia de 19:6875500 conforme escritura lavrada no ta-
belião do 18' Oficio em 9-1-934 na qual a outorgante diz have-lo
como parto da área de muito maior -extensão quo adquiriu do Ale-
xandre Wagner em 9 de março de 1891 em natas do tabelião Evo-
riste de Batros e declara em colisão com a verdade que o mesmo 4
.alodial, não é objeto de nenhuma ação eu excessão e está livre a
desembaraçado do qualquer opus.

Em outra escritura de 10 de março do mesmo ano o no mesmo
tabelião retificaram ó outorgante e o outorgado a medição das
linhas divisórias laterais mencionadas na anterior.

Neste primefro terreno construiu o requerente o prédio de nú-
mero 363 que doou ás suas filhas menor es Luciola e Ligia, de acor-
do com o teór da escritura do . 25 de novembro tambene do 1934 e
passada no mesmo tabelião.

No memorial que encabeça éste processo . o requerente confessa
que em 23 de abril de 1934, como prova com o documento origi-
nal que anexou, contratou co ina Empresa de • Construções Civis a
construção de muralhas e v ries serviços profissionais -pela quan-
tia de 50 contos de reis, cujo pagamento poderia ser em terreno.

Em 1 de agosto de 1935, quando ultimou os serviços contra-
tados recebeu em pagamento 30 contos em dinheiro e, confiado ene
quanto então lhe quis dizer a Empresa a respeito da sua pretensa
posse livre e desembaraçada de qualquer onus da grande área que
adquiriu do. Alexandre Wagner, etc. acordou em escritura dessa
data e tombem passada no cartório -do 18° Oficio; em comprar por
40 contos 'de reis o segundo terreno entregando, desde logo os 20
contos restantes com sinal e inicio do pagamento do "lote em bru.
(o" n. 23 - da quadra 8 da planta aprovada . pela" Prefeitura, justa-
mente contiguo ao . primeiro terreno cru quo edificara o prédio para
suas filhas. Dessa escritura provisória consta que a escritura de-
finitiva Só -será passada depois do pagamento- do restante do Preço

-e de outras providéncias que enumera. Finalmente em nova 'uri-
-lura • do 10 de outubro do 1935, igualmente passada no 18° Oljelo,
.outorgante promitente vendedora e o outorgado promissório comm
prados. retificam a cláusula da: escritura anterior,- relativa ao com-,
promiseo do requerente só poder executar, neste segundo terreno,

•conetruções que satisfaçam ás condições que estipulam.
. * Éso segundo terreno ou "lote bruto" como o requerente o* elas-
sifica, era uma pedreira e uma vez de posse dela começou a expio.
ia-la em. dezembro de 1935, não sob sua exclusiva reeponsabille
dade pessoal mas da firma comercial que. fundara: "Construtora

-Beandão Sociedade Anónima"; Depois do mais de ano .de desmonte
da rocha conseguiu preparar o terreno para receber edificações, aa
anais. de fato realizou, e constam, segundo afirma de "Benfeitoria,
de elevado valor".

Em 27 de janeiro de 1037 recebeu do liquidante da Empresa de
Construções Civis um documento que tenho dúvidas cai chamar de

•recibo porque não está selado e foge das normas consuetudinárias.
-Nesse documento assinado por Zeferino de Faria, se declara que a
Empresa, por encontro de contas, tem por quite o requerente cid
saldo de . 20 cOntos de réis elo preço do 40 contos por que lhe pro-
metera vender o segundo terreno. Tombem se diz que a Empresa

. está pronta para outorgar, do wird ') com as ordens da requerente;
a Construtora Brandão S. A. na qualidade de sucessora, a emitia--
ra definitiva do referido segundo terreno.	 •

Quanto as primeiras subentendem ouses *consumados e que sei.
mente de uma maneira remota interessam para os efeitos da legalie
seção da aquisição. As segundas, porém, podem ser levadas em cone-
sideração para 000ctimainenfe, lho ser aforado o respectivo segundo
terreno, visto romo • eseas bemfeitorias uma vez que não foram reá:.
lizadas de má fé, constituem pela lei, um titulo, de prioridade para
o aforamento.

Os fatos nositivos relatados com ciaresa, conformo penso (lisa,
pensam a audièn e ia oral a que o requerente se prontifica.

Isto posto, sou de parecer que seja, o primeiro terreno eonal
derado como tendo sido ariquir!do de bón fé, mas ficando sujeito ao
necessário pagamento do fóro 'devido e, quanto ao segundo terrena,
seja o requeeente apou!aio e admitido como preferente na haste
pública que cm l^:rpo ?e renitza7ft pala autoridade eonspetenta.
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sendo que o julgamento definitivo pela autoridade competente sen-
do que o julgamento definitivo dependerá da aprovação dos 'laudo
e mapa finais pelo Elmo. Sr. Presidente da República. Aprovado o
voto do coronel Bandeira de Melo, quanto ao terreno adquirido em
9 de fevereiro de i934, com o voto em separado do major Daemon:

Ministério da Viação e Obras Públicas
(') EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Sr. Presidente da República. — Por despacho exarado em e xpo-
sição que lhe dirigiu éste ministério, em 30 de abril de 1936, Vosse
Excia. concedeu o abatimento de 30 To nos fretes marítimos de fa-
rinha de mandioca, procedente dos portos do sul e destinada ao noz-
deste, tendo essa concessão vigorado até 31 de dezembro daquele ano,
conforme decisão de V. Excia., datada de 31 de agosto do momo
ano:

Em 28 de abril último, V. Excia., em vista de exposição feita
por este ministério em consequência de telegrama enviado pelo Sr.
governador do Estado do Ceará, autorizou a concessão de abatimento
igual ao que vigorára durante o ano passado.

Agora, o Lloyd Brasileiro e o. Departamento Nacional de Portos
e Navegação consultaram este ministério sôbre o prazo de vigênc:ado
referido abatimento, e, também, sôbre quais os portos do embarque,
abrangidos pela decisão de V. Excia.

Ao mesmo tempo, o Sr. governador do Estado da Baía pediu goze
do abatimento de que se trata a farinha de mandioca emborcada tm
portos daquele Estado, afim de que o comércio dali, que, também é
fornecedor do nordeste, não venha sofrer prejuizos, na concorrónma
com os portos do sul.	 •

Submetendo o assunto à consideração de V. Excia., tenho a
honra de sugerir, como solução para todos os casos, se dignes Vossa
Excia. de autorizar vigore até 31 de dezembro do corrente . ano, o
abatimento concedido pelo despacho de 28 de abril último, atingindo
ésse abatimento à farinha de mandioca destinada ao nordeste e CM-
barcada em todos os portos do país, situados desde o Estado da Baía,

•inclusive, até o do Rio Grande do Sul.
Rio de Janeiro, em 10 de novembro de 1937. —Marques dos Reis.

nnnn111.

Senhor Presidente da República — Em exposição de motivos de
28 de setembro deste ano, este ministério solicitou a V. Excia. pro-
vidências para a abertura do crédito especial de 7.189:429$000, des-
tinado aos serviços da Estrada de Ferro Central do Brasil, à vista do
que expaz aquela via ferres no ofício cuja cópia acompanhou a men-
cionada exposição de motivos.

Conforme sugere a diretoria aquela via-ferrea no final do mencio-
nado ofício, torna-se necessária a autorização de V. Excia, para que
a Comissão Central de Compras possa empenhar provisbriamente,
nos termos do § 1° do art. 240 do Regulamento Geral de Contautt--
dado Pública, à conta do mencionado crédito, as importâncias cotias-
pondentes às aquisições dos materiais considerados imprescindíveis
e urgentes para os serviços da citada estrada de ferro.

Nestas condições, tenho a honra de submeter o pedido à conside-
ração de V. Excia.

• Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1937. — Marques dos Reis.

Portarias de 18 de novembro de 1937

N. 528 — Concedendo à auxiliar de trafego de 4' classe, contra-
tada, da Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Distrito
Federal, Maria Luisa de Miranda e Silva, seis meses de licença, para
tratamento de saúde,• a contar de 15 de ználo de 1937, sendo trea me-
ses o sete dias, com um terço da mensalidade e o prazo restante com
um sexto da mesma, de acôrdo com o artigo 8°, ns. 3 e 4, do decreto

11.663, de 1° de fevereiro do 1921. — 19.754-37.
N. 529 — Concedendo ao trabalhador de 3° classe da Estrada de

Ferro Central do Brasil, Rafael de Sousa, vinte dias de 'licença, em
prorrogação para tratamento de saúde, a contar de 1' de julho de
1937, com um terço da diária, de acôrdo com o artigo 8', n. 3, do
decreto ri. 14.663, de 1° de fevereiro de 1921. — 19.973-37,

-
..(') Reproduz-se por ter sido publicada com incorreções.

N. 530 — Concedendo ao oficial do 4° classe da Estrada de Ferro
Central do Brasil, Euclides Tomas, um mês de liceuça, em prorrogai,ão,
para tratamento de saúde, a contar de 17 de setembro de 1937, com
um terço da diária, de acôrdo com o .artigo 8°, n. 3, do, decreto nú-
mero 14.663, de 1° de fevereiro de 1921. — 20.512-37.

N. 531 — Concedendo ao artifice do 2 4 classe da Estrada de Fer-
ro Noroeste do Brasil, Abei Lourenço, um ano do licença, em pror-
rogação, para tratamento de saúde, a contar de 28 do outubro último.
com dois ferram da diária, de acordo com o artigo 19, parágrafo 1*
do decreto n. 14.663, de 1° de fevereiro de 1921, combinado com o
artigo 275, da lei n. 4.793, de 7 de. janeiro de 1921. — 20.436-37.

N. 532 — Concedendo ao trabalhador do 1 classe da Estraua do
Ferro Noroéste do Brasil, Apolinário Edson Machado, um ano de
licença, em prorrogação, para tratamento de saúde, a contar de 25 de
setembro de 1937, com dois terços da diária, de acordo com o artigo
19, parágrafo 1°, do decreto n. 14.663, de 1* de fevereiro de 1921,
combinado com o artigo 275 da lei n. 4.793, de 7 de janeiro de 1924.
ee 20.435-37.

. Portaria n. 520, de 8 de novembro de 1931
O ministro de Estada dos Negócios da Viação e Obras Públicas,

em nome do Presidente da República:
Atendendo ao que requereu a Empresa Imprensa Associada do

Brasil; e de acôrdo com os pareceres constantes do processo ~o-
ro 15.303-37, do Protocolo da Secretaria de Estado da Viação e Obras
Públicas,

Resolve autorizar a referida empresa, a estabelecer, na cidade- do
Salvador (Estado da Baía), uma estação receptora do serviço inter-
nacional de imprensa, destinado à publicidade, e transmitido por es-
tações da "Presa '1Vireless, Incorporated"„ dos Estados Unidos da
América. A Empresa Imprensa Associada do Brasil fica obriga Jit
submeter à aprovação do ministro da Viação e Obras, Públicas as
plantas, especificações técnicas e orçamento da aludida estação, bem
como o local onde será a mesma instalada.

Rio de Janeiro, 8 do novembro de 1937. — Marques dos Beis.
(C. 7.69-1 — 18-11-37 — 233500.)

Apostilas:
Apostila de 18 de novembro de 1937 do decreto de 18 de Junho

do mesmo ano que nomeou, em virtude de classificação cru concurso,
Lauro Filomeno, para exercer o cargo de escriturário da classe "D"
da Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos de Santa Catarina
(Quadro XXII do Ministério da Viação e Obras Públicas).

"O nome da funcionária a quem se refere o presento decreto é
Laura Filomena e não como se acha acima declarado".

Apostila de 18 de novembro de 1937, na portaria n. 472. do 16 de
setembro do mesmo ano, que concedeu à agente postal de "America-
no", na Diretoria Regional doe Correios e Telégrafos do Pará, Mt-lie
Demétrio Martins, seis meses de licença, em prorrogação, para trile
tomento de saúde, a contar de 24 de junho de 1934. com um terço da
gratificação, de aeórdo com o artigo 8, n. 3, do decreto u. 14.662, de
1' de fevereiro de 1921.

"As vantagens pecuniárias atribuidas ao empregado em razio da
licença de que trata a presente portaria, eevem ser de um terço da
gratificação para os quatro primeiros meses e de um sexto da mesma
para os dois meses restantes, e não como se acha acima declarado'.

(•) Apostila
• Apostila de 12 de novembro de 1937, no decreto de 16 de abril do

•mesmo ano, que nomeou Filomena Porthoguese Sampaio para exer-
cer o cargo de agente postal de Barro da República, na Diretoria Re-
gional dos Correios e Telégrafos de Ribeirão Preto:

"O nome da funcionária a quem se refere o presente decreto é
Pelomena Porthoguese Sampaio, e não como está acima declarado".

(•) Requerimento despachado
Fontes Garcia & Comp., solicitando restituição de caução da

importância de 2:3553000, representada por duas apólices federais.
ao portador, de ns. 69.010 e 69.011. — O processo referente ao as-
sunto de que se trata foi remetido à Comissão Apuradora da Divida
Passiva da União, em 29 de ag61to de 1932. — (19.198-37.)

Ministério da Agricultura
Departamento Nacional da produção Vegetal

EXPEDIENTE DO SE. DIRETOR GERAL

Dia 13 de novembro de 1937
Oficios:
Sr. delegado fiscal do Tesouro Nacional no Estado do. Ceará —

Fortaleza:
N. 3.815-V Comunico-vos que por portaria de 10 rio corrente,

foram concedidos noventa dias de licença para tratemento de saúde,
ao auxiliar de 3' classe, contratado, do Serviço de irrigação, licito-

(•) Reproduz-se por ter 'sido publicado Com inceriv;U:s.

"Vbto pela boa fé; mas entendo que, pelas mesmas razões
com que justifiquei o meu voto no processo n. 17 de D. Marta Pi-
nheiro de Lima, o referido imóvel deve ser considerado como de
pleno e ininterrupto domínio da União e, como tal, está compreen-
dido no que dispõe o art. 516 cfo Código Civil, conforme preceitúa o
art. 38 do decreto n. 24.515 de 30 de junho de 1934".

Quanto ao outro terreno de Que ainda não foi passada espritura
definitiva a Comissão não toma conhecimento por esse motivo.
Aprovado. •	 .

Nada mais havendo a tratar-se o Sr. Presidente encerrou a
sessão e para constar lavrou-se a presente ata que vai assinadape-
los membros da Comissão. — Coronel José Vicente de Araujo Sil-
va (Secretaria) — Coronel Raul Correia Bandeira de Mello. — A.,

41110- C. Marehana. — A. P. Cavalcantt. — A. Marques . Madeira. —
Major Bermenegildu Portocarrero.. — Major. Olopercio de Almeida
•Oacmon.



Altinn da Casta bentos — 58000.

	

João	 'ti' noeges — 58000.
José as mondo da Silva — 58000.
Santos Dias Paixão — 48000.
Romualdo Gonçalves — 48000.
Vilson SoarPs de Paula — 45000.
Outrosim, solicito a necessaria aprovação.
N. 3.823-V — Junto vos devolvo, afim de ser tornada sem efeito,

a portaria de essitrato de Rodrigo Medeiros, uma voz que o mesmq
não chegou a entrar em exercido, visto ter aceitado outra. colo,
cação.

— Sr. delegado do Tribunal de Contas junto a este Ministerio
N. 3.822-V — Solicito vossas providencias • no sentido de se-

rem pagas as contas, devidamente relacionadas, nas importancitis de
1105200, 578600 e 3435600, no total de 5118400, da Socsété Anonyme
du Gaz de Rio de Janeiro, provenientes dos fornecimentos de luz ele.
trica e gaz, feitos no mês de setembro do corrente ano, ao Instituto,
de Quimica Agricola.

N. 3.821-V — Idem, nas impo

•

 rtancias de 78200 o 48$, no total
-de 555200, da Itède Mineira de Viação, proveniente de transportes
do pessoal feitos durante o mês de janeiro do corrente ano, era,
proveito do' Serviço de Fruticultura, deste Deepartamento.

•N. 3.820-V — Idem, na importancia de 188600, da Rédo Mineira
de Viação, proveniente do transporto de material, feito durante o
mês de janeiro do corrente ano, em proveito do Serviço de Fruti-
cultura, deste departamento,

N. 3.819-V — Idem, na importancia de 265$, da The Leopoldina
Rallway Company Ltda., proveniente de transportes de pessoal, feia
Los durante os meses de maio e junho do corrente ano, em proveito
do serviço de Fruticilltura, deste departamento.

— Madame Leban — Fazenda São Luiz — Capitão-Mór — via

	

Bananal	 Estado de São Pau:o:
N. 3.817-V — Relativainente á voasa carta de 14 de setembro

anterior, dirigida ao Sr. ministro, transcrevo, abaixo, a informação
da Sr. assistente-chefe da 1' Secção Tecnica do Serviço de Fruti-
cultura, baseada no art. 140 do Codigo Civil Brasileiro. (Os es:critoa
de uur:zação redigidos em lingua estrangeira serão, para ter efeitos
legais no Paiz, vertidos em portuguez): "A Secção deixa de tomar
conhecimento por não estar a carta redigida em lingua oficial. Em
2-10-1937. — José Eurieo."

— Sr. delegado do Tribunal de Contas junto a este Ministerio:
N. 3.817-V — Solicito vossas providencias no sentido de sei

paga. a conta, na importancia fie 2185200, da The Leopoldina Rad,
way Company Ltda., proveniente de transportes de material, feitor
durante os meses de abril e junho do corrente ano, em proveito do
Serviço de Fruticultura, deste departamento.

••••
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restamento e Colonização, Valdemiro Nunes Bezerra. com exercicio
nesse Estado.

— Sr. delegado do Tribunal de Contas junto a este Ministerio:
N. 3.812-V — Solicito vossas providencias no sentido de ser

paga a folha na importancia de 2:5488, relativa a salarios a que
fizeram As no mês de outubro do corrente ano, Francisco de An-
drade Barroso o 13 outros tiabalhadores contratados, para os traba-
lhos da Estação Fitosanitarista em São Bento, do Sermo de Defesa
Sanitaria Vegetal.	 •

N. 3.811-V — Idem, na importancia de 200$, de gratificação
a que fez As por serviços prestados fóra das horas regulamentares
no mês de outubro do corrente ano, João Henrique Raeder, agronomo
do D. N. P. V., classe I do Serviço de Defesa Sanitaria Vegetal.

— Srs. Fernando Hackradt & Comp. — Rua São Bento n. 23 —
São Paulo:

N. 3.809-V — Com referencia ao requerimento em que solici-
tastes providencias no sentido de ser autorizada a inclusão do adubo
"Rofoscal" entre os produtos que gozam das vantagens do art. 45
do decreto n. 24.023, de 21 de março de 1934, comunico-vos que a
Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em oficio sob n. 22, de 23 de
julho do corrente ano informou haver expedido a circular inclusa
por cópia, referente ao citado adubo de que é importadora essa firma.

— Sr. diretor de Expediente e Contabilidade:
N. 3.806-V — Levo ao vosso conhecimento, que, de acôrdo com

as comunicações dessa Diretoria, os dactilografais classe G, Carolina
Manhães Esberard e Alcides Alves de Araujo teem, respectivamente,
25 e 21 dias de férias — acumuladas — a gozar no corrente ano.

N. 3.803-V — Solicito vossas providencias no sentido de ser
paga, por exercicios findos, a conta na importancia de 1:462$600,
devidamente relacionada. da International Machinery Company, pro-
veniente de peças que foram substituidas nuns trator pertencente ao
Nucleo Colonial Santa Cruz, do Serviço de Irrigação, Reflorestamento
e Colonização, durante o ano de 1935.

Sr. Dirceu Duarte Braga, assistente chefe do Serviço Tennice
do Café em Juiz de Fóra — Minas Gerais: .

N. 3.800-V — Comunieo-vos que podeis requisitar passagens á
Estrada de Ferro Leopoldins até o limite de 2:0005, mandando de-
bitar a despesa ao empenho n. 497, de 29-10-37 deste Departamento,
para onde deverão ser encaminhadas as contas respectivas.

— Sr. -superintendente da The Leopoldina Railway Company:
N. 3.799-V — Passo ás vossas mãos, para os devidos fins, o

empenho n. 497, de 2940-37, na importancia de 2:0008, deste De-
partamento, e comunico-vos que por conta do mesmo poderão ser
aceitas requisições de passagens que forem apresentadas pelo Ser-
viço Tecnico do Café.em Juiz de Fóra.

— Sr. delegado do Tribunal de Contas junto a este Ministerio:
N. 3.798-V — Solicito vossas, providencias no sentido de ser

paga, a folha, na importancia de 3965, de gratificação concedida pelo
Sr. ministro, a Peri Maciel, escriturario da 1 classe, contratado para
o Serviço de Irrigação, Reflorestamento e Colonização, deste Dapar-
Lamento, por serviços prestados Pára das horas regulamentares, sen-
do: 10 dias em outubro e 10 dias no corrente mês.

Dia 18
Circular n. 60-V- — Recomendo-vos as necessarias providencias

no sentido de ser fornecida a esta Diretoria Geral, em duas vias. uma
relação completa das dependencias . dessa repartição, ás quais devem
ser remetidas assinaturas do "Diário Oficial", durante o ano de 1938,
proximo vindouro, com indicação do numero de exemplares estri-
tamente precises a cada uma dela.

Identicos:
SIRC.
SDSV.
STC.
SPT. •
IBV.
ICA.
SFPV.
Oficies
— Sr. chefe do Serviço Tecnico do Café da Secção do Estado de

AlliSas Gerais — Juiz de Fora:
N. 3.8i6-V — Em solução ao vosso oficio n 1.710, • de 28 do

snés findo, informo-vos que o exercido do servente, classe B. Djalma
Corrêa Julio, deve ser contado da data de sua apresentação nessa
repartição, isto é, principiou a fazer jús a seus vencimentos de 10
de julho findo em diante.

Dia 17

Sr. diretor de Expediente e Contabilidade:
N. 3.821-V — Comunico-vos as seguintes alterações no pessoal

Contratado do Campe do Sementes em Sete Lagbas, do S. F. P. V.:
Dispensados a partir de 1 de setembro do corrente ano:
José de Araujo Barcelos,
José Mendes Pereira.
Faustino Teixeira. ,,,, 4

Joaquim Ferreira Passos. •
João Faustino Borges.
Altino da Costa Santos.
Santos Dias Paixão.
Romualdo Gonçalves.

Admitidos a par"e de 1 de outubro do corrente anel

DIRETORIA DO .ENSINO AGRICOL.!

N. 27 — O diretor da Escola Nacional de Agrônomia, da Dire--:
toria do Ensino Agrícola do Departamento Nacional da Produção1
Vegetal do Ministério da Agricultura, de acôrdo com a resolução dei
Conselho Técnico tomada em sessão realizada em 11 de novembro de?
1937, resolve designar o assistente em comissão da- 2 a cadeira, enge-
nheiro agrônomo Aurélio Augusto Rocha, para substituir o profes-
sor catedrático da referida cadeira, Dr. Artur do Prado. enquauto!
durar o seu impedimento, sem outras vantagens além das de seu'
cargo.

Rio de Janeiro, 13 de novembro de 1937. — Reitor Vinicitio;
Silveira Grillo, diretor.

Comissão Reguladora do Tabelamento

A Comissão Reguladora do Tabelamento, reunida hoje, depois de
estudar a Situação dos vários mercados de gêneros de primeira ileacs-
sidade, resolveu prorrogar, até ulterior deliberação, as tabelas atua/.
mente em vigor, para o comércio atacadista e varejista do Diatsitia
Federal.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1937. — H. Blanc de Fraita.e,
presidente da Comissão.

'	 Processos despachados pelo Sr. presidente da C. R. do Tabela.,,
mento. em 4 de novembro de 1937:

Faria de Matos & Cia., rua Carolina Meyer n. 17-A. —
a multa de 1005000.

• ;frise de Freitas, rua Senador Alencar n., 151. — Imponho a mula&
ta do 1008000.

João de Castro, rua D. Carlos n. 24. — Imponho a mu:ta 49
1005000.

A. Lopes do Oliveira & Irmão, rua da Gambtla n. 19. —,Impda
nho a multa de 1005000.

Martiniano A. Oliveira, rua Diamantes n. 97. — Imponho a niuba
ta de 508000.

Lindolfo Q. dos Anjos, rua Carvalho de Sousa n. 1. — Iniau-shO
a multa de 1008000.

António Augusto Fernandes, rua'Diarnantes n. 99. — Impoahõ:
a multa de 100800.

Alfredo Lino, rua São Francisco Xavier n. 489. — laipoaht §
multa de 100800.
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Processos despachalis pelo Sr. chefe da fiscalização da C. R. ao
Tabtlamento, em 17 do novembro de 1937:
I	 Américo Ribeiro da Silva, rua Jardim	 a.

Benigno Gomes Fernandes, rua Visconde do Pirajá n. 616. -
itto fiscal autuante paralinformar.

Francisco do Nascimento Afonso, rua do . Catete n. 329. - Ao fis-
cal autuante para informar.

1.	Gomes & Henrique, rua Tiranos n. 1.017. - o fiscal autuante
para informar.

1.	Américo Ribeiro da Silva, rua Jardim Botanico n. 197. - Ao
;iscai autuante para informar.

Laís Marins Tosta, rua Leopoldina Règo ri. 424. - Comunique ..
* tia ao Tesouro Nacional a efetivação da multa.
- José M. Pereira, avenida Automóvel Club n. 085. - Requeira.
.Rio de Janeiro. 1R do novembro de 1937, - Luiz l'essóa Sutrza,

àbef e da fiscalização,

411.101n11!§~1•3.

Diretoria de Expediente e Contabilidade

Terceira secção

PISPRDIENTR DO Slt. DIRETOR

Dia 12 de novembro de 1937
Circular:

Sr. Diretor de Organização o Defesa da Produção:.
N. 5.590 - Em virtude da circular n. 5.408, de 5 de novembro

de 1937, deita Diretoria, eóbre a urgência de serem indicados os
nomes de funcionários que, por acaso, tenham títulos eleitorais e ou-
tros documentos juntos a processos já arnuivados nesta Secretaria,
e número e data dos oficios que os encaminharam, afim de que es
referidos títulos e documentos lhes sejam entregues, a referenda é
sobre o inciso n. 1 do art. 165, combinado com o inciso u. 8 do ar

-tigo 183, da lei n. 48, de 4 de maio do 1935.

Quarta anão

1.4.1PRDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 9 de novembro de 1937

Ao Sr. Ministro-Presidente do Tribunal do Contas:
N. 5.573 - Tendo presente o ofício desse Tribunal n. 0.711. do

15 de setembro último, relativo ao contrato celebrado, entre Mi-
nistério e a firma Grisanti & Comp., para arrendamento do prédio, o
em que são solicitadas providências no sentido do ser feita prova da
observando do estabelecido nos parágrafos 1 0 e 2° do art. 33, do de-
creto r. 20.291, do 12 de agosto de 1931, remete a certidão, afim do
que esse Instituto possa deliberar com relação ao registo do contrato
em apreço.

Dia 10 •

Ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio do Janeiro:
N. 5.551 - Solicita lAvidências no sentido de ser desembareça-

da a encomenda postal n. 37.829, vinda da Inglaterra pelo vapor -Ar-
Immo". entrado neste porto em 21 de outubro próximo passado, con-
forme o aviso, do Serviço de Encomendas Postais Internacionais, en-
comenda essa destinada ao Diretor do Jardim Botanico.

- Ao Sr, Administrador do Campo do Sementes do Coqueiro
acajú :

N. 5.552 - Comunica haver o Sr. Ministro, aprovado em despa •
cito de 3 de setembro findo, o termo de baixa lavrado nesse cturpo.
em 31 de dezembro do 1936, e remetido á D. G. C., pelo ofício n. 30,
de 29 de março próximo passado.

- Ao Sr. inspetor agrícola da 5' Região - Belo Horizonte -
Minas Gerais:

N. 5.556 - Comunica haver o Sr. Ministro, em despacho do 11
de :setembro findo, autorizado a baixa do material constante do térmo
lavrado nessa repartição em 15 de junho do corrente ano e remetido
á D. G. C. com o oficio n. 413, de 18 de junho próximo pas:mdo,

- Ao Sr. Sub-inspetor agrícola da 2' Região - Maranhão:
N. 5.557 - Comunica haver o Sr. Ministro, em despacho da 10

de setembro findo, autorizado a baixa dos animais relacionado ,: nbs
termos lavrados nessa repartição em 13 de janeiro o 18 do Marco do
corrente ano e remetidos á 1). G. C. polo ofIcio n. 275, de- fe
junho próximo findo.

- Ao Sr. Sub-inspetor agrícola da 2' Região - Maranhão:
N. '5.558 - Comttniea haver o Sr. Ministro aprovado em des-

pacho de 17 de setembro findo, o termo de inutilização lavrado nes-
sa repartição em 30 de junho próximo findo. e remetido á D. G. C.
pelo ofício n. 325, de 3 do julho do corrente ano.

- Ao Sr. Diretor Geral do Departamento Nacional da Prociu:'Io
C•egetal:

N. 5.560 - Comunica haver o Sr. Ministro aprovado, em de-
pacho de 28 do mês findo, os termos de morto lavrados em 2e de
julho e 3 de agosto do corrente ano, no Núcleo Colonial São Bento, e
ora 2 de agosto do mesmo ano, no Horto Florestal do Lorena.

- Ao Sr. Diretor Geral do Departamento Nacional da Produção
Vage! a'.

N. 5.566 - Comunica haver o Sr. Presidente da República ia..
solvido dispensar por despacho do 26 de outubro próximo paosada,
nos termos da letra "a" do art. 246, do Regulamento Geral do Corla-
bilidade Pública, a concorrência pública para a aquisição pelo Serviço
do Defesa Sanitária Vegetal de Disulfuroto do carbono até a impor-
tancia do 100:0008000 (cem contos do réis).

- Ao Sr. Diretor do Instituto de Biologia Vegetal:
N. 5.576 - Comunica haver o Sr..,Ministro autorizado, por

despacho de 5 do corrente, as despesas no total de 65:0001000, com
as obras de acabamento do pavilhão orquideário, de construção da es-
tufa de begônias 1.$ de acréscimo do prédio cedido ao Jgrdim Bo-
tanico,

Henrique Pinto, rua D. Zulmira n. 53. - Imponho a muita de
200$00.

Francisco Correia dos Santos, rua Carlos Sampaio n. 72. -
ponho a multa d6 2008C00. -

António Barros, rua Alvaro Miranda n. 290. - Imponho a mui-
ta de 1008000.

José Alves da Costa, rua Conde de Bomfim n. 268. - Imponho
R multa de 2008000.

Alberto Gonçalves Praga, rua Miguel Fernandes n. , 223. - Im-
ponho a multa do 10011000.

Joaquim Saraiva, rua Peçonha da Silva u. 130-C. - Imponho a
Multa de 100800.

António do Sousa Campos, rua Miguel Fernandes n. 209. - Im-
poaho a multa de 100800.

Abel Rodrigues da Costa, avenida Mem de Sá n. 12. - Impoaho
a Multa de 200100.

'Manuel Dias Pinho, rua Dibmedes Frota n. 168. - Imponho a
;multa de 1008000.

Brasilino José de Sousa, em transferència para J. N. G. Duarte,
rua Barbosa n. 85. - Imponho a multa de 200po0.

Joaquim Vile'a, rua Sidênio Pais n. 53. - Imponho a multa
1608000.

'Manuel _Uvas Ferreira, rua Joana Fontoura n. 33. - Impoaho a
multa de 10e000.

.	 Albino de Sousa Freire, rua Senadcr Pompeu n. 49. - Imponho
a multa do 2008000.

Antônio de Barros & Cia., rua Jardim Botanico ni 748. -
ponho a multa de 2:200$000.

Arsênio Teixeira Braga Filho, rua Coronel Agostinho n. 5. -
Imponho a multa de 1001000.

José Gonçalves Monteiro, rui Teodoro da Silva n. 922. - im-
ponho a multa de 2001000.

José Ferreira da Silva, rua Viuvo Cláudio n. 43. - Imponho a
tnulta do 1001000.

José Garcia Figueiredo, rua Lino Teixeira n. 275. - Imponho
R multa de 2008000.

le(rnandes Soares & Cia., rua Castro Alves n. 32. - Imponho a
multa de 5001000.

V.torino 11. Pereira, rua Cruz e Sousa n. 152. - Imponho a
multa de 2008000:

Manuel Borges Franco; rua Manuel Vitorino n. 279. - Impo-
nho a multa de 1008000.

Lauro Vila Maior, rua Senador Camará n. 61. - Imponho a meY-
--er- ta de 1008000.

Dálias Marques de Abrantes, avenida Suburbana n. 2.401. -
imponho a multa de 1008000.

Jnlio Cegar Pereira, estrada do Sapé n. 350. - Imponho a mul-
ta de 100$000.

Acácio Cipriaiio, rua Barata da Cunha ri. 72. - Imponho a mu'i-
ta de 1001000.

Abel Marques do Almeida, rua Figueira de Melo n. 9. - Impo-.
Ou a multa de 1008000.

Manuel do Oliveira Junior, rua Picuf n. 224. -Imponho a multa
;.te 1001000.	 •

Mijo Casar Pereira, estrada do Sapé a, 350-A. - Imponho a
multo de 10080-N.

Crispino Martius & Irmão, estrada do Sapé n. 209. - Impo:lho
R multa do 1001000.

Benino Aleixo, rua Piauí n. 27. - Imponho a multa de 1001000.
Antônio Joaquim Vieira, avenida Lauro Muller n. 98. - Impo-

nho 3 multa do 4008000.
A. S. Carneiro, rua Viscondo de Pirajá n: 200. - Imponho a

Multa do 1008000.
Santos & Rojão, rua Senador Furtado n. 74. - Imponho a multa

"gle 2008004).
António Inácio Cardoso, rua do Livrametno n. 168. - Impanho

.at mu:ta de 2008000.
Manuel da Silva Neto, rua Leopoldina n. 1. - Imponho a multa

:do 1008000.
llamon O. Alvarez, rua Dento Lisbôa n. 72. - Imponho a mui-

!ta do 100000.
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Ao Sr. Diretor Geral do Departamento Nacional da Produção Ve-
getal:

N. 5.592 — Comunica que o Tribunal de Contas, tendo presen-
tes oe avisos deste Ministério, ne. 2.873, 4.000 e 5.053, de 26 de
junho, de 28 de agosto e 19 de outubro peóxiino passado, o . primeiro
1=c:tendo cópias do termo de contrato celebrado em 10 de junho ci-
tado, entre este Ministério e a firma Pimenta de Mello 84 Compa.para
impressão e fornecimento de 40.000 cartazes de propaganda contra
k saúva. o os dois unimos satisfazendo exigência do mesmo instituto,
roso:veia em sessão de 27 de outubro último, ordenar o registro do
contrato em apreço.

— Ao Sr. Diretor do erviço de Inspeção de Produtos de Origem

N. 5.593 — Restitue devidamente escrituradas, 8 (oito) notas do
empeoho correspondentes a material enlregue a êsse Serviço, por in-
t ermeo;o• da Comissão Central de Compras, durante o mês de setem-.
bro do corrente ano.

— Ao Sr. Diretor do Serviço de Plantas 'Mieis:
N. 5.594 — Restitue, devidamente escrituradas, nove (9) notas

íoemenho correspondentes a material recebido por intermedioeua
Comissão Central de, Compras, erri proveito desse Serviço, no cerrenie
exerci( ie	 •

— Ao Sr. Assistente- chefe de Secção do Estado de Minas Gerais,
do Serviço Técnico do Café:

N. 5.595 — Dectera que não tendo se apresentado proponentes
para o^. artigos xis. 32, 85, 86, 102, 182, i83, 184, 185, 211 e 212 do
Grune I — Artigos de expediente, etc., e para a totalidade dos ar-
tigos constantes do Grupo II — Combustivels, etc. da concorrência
administrativa que, de acérdo com o art. 52 do

 etc., 
de Contabi-

lidade da União, foi realizada nessa repartição, em 23 de março úl-
timo, q ue os mesmos podem ser adquiridos de acórdo com a letra "e"
do srt. 216 do Regulamento Geral de Contabilidade Pública.

— Ao Sr. Inspetor chefe do Serviço de Fomento da Proelução
Animal em São Carlos — São Paulo:

N. 5.596 — Comunica haver o Sr. Ministro, (mi despacho de 15
rio et ombro findo, aprovado os termos de baixa lavrados nessa Ins-
petoria e suas dependéncias, durante o primeiro semestre do cor-
rente ano, e remetidos á D. E. G. pelo ofício n. 1.018, do 15 de
julho próximo findo,

— Ao Sr. Newton Azevedo, oficial administrativo em COAI iSSÃO
no Estado de São Pauto:

• Serviço de Fruticultura

Regulamento da fiscalização da produção, circulação e distribuição
do vinho e derivados no territorio nacional de acterdo com a
ei n. 549, de 20 de outubro de 1937

(Para receber sugestões no espaço de 60 dias a contar da data
de sua publicação no "Diário Oficial". Estas sugestões deverão ser
encaminhadas ao Serviço do Fruticultura).

CAPITULO I

OEN Ii.&LIDAflgS

Art.	 Vinho é o 'modu(o obtido pela fermentação alcoolica da
uva madura esmagada ou do suco da uva madura.

Art. 2.° Considera-se mosto o produto obtido pelo esmagamento
da uva madura com a emenda ou não do bagaço.

Art. 3." Considera-se mesto concentrado o produto da concen-
tração do mosto não fermentado.

Art. 4.° Considera-se suco . de uva o produto liquido resultante
do esmagamento da uva, não fermentado, conservado por processos
talcos, podendo ser concentrado ou integral.

Art . 5e Os filtrados doce de uva não deverão ter quantidade su-
perior a 5." de alcool.

CAPITULO II
DA CLASSIFICAÇÃO DO vuenos

Art. 6.° A elaesificação enotécnica dos Vinhos 'inumais. será a
seguinte:

1.4 classe — tintos;
• 2. classe	 rosados;

3.4 classe — brancos.
Parágrafo único. Cada classe subdividir-se-á nos seguintes

tipos:
e) de Mesa;
6) licorosos.
Art. ,7.° Os vinhos espumantes de qualquer classe o tipo dividir.

se-ão em vinhos espumantes naturais e vinhos espumantes gazeie
ficados.

§ I.° Espumante natural é o vinho resultante de uma segunda
fermentação em garrafa ou outros recipientes fechados, produzida
pelos processos classicos, com assucar natural de uva ou adição do
açucar puro, invertido.

§ 2.°' Espumante gazeificado 6 o vinho que soffrcu a introdução
do anidrido carbonico puro, por qualquer processo.

Art. 8." Vinhos de mesa, secos, são os que contem, no maximo,
3 gramas por mil, de 'meterias redutoras, calculadas em glicose.

§ le São ainda edneiderados de mesa os que apresentarem sabor
adocicado ou francamente adocicado, não excedendo o teór alcoolico
de 13°.
• 2.° Vinho frizante é considerado o vinho de mesa adocicado ou
seco, levemente gasozo, não excedendo em anidrido carbonico de uma
e meia atmosfera.

Art. 9.° Vinhos licorosos são considerados 03 que apresentarem
sabor adocicado ou seco o elevado tebr alcoolieo, com o minium do
13° e o maximo de 18° em volume.

Paelgrafo único. Nestes vinhos é permitida a adição de alcool
etílico, puro e retificado, até o maximo do 10 %.

Art. 10. Consideram-se vinhos compostos as bebidas alcoólie
cas denominadas "vermouths e quinados? obtidos com a maceração
de plantas amargas ou aromaticas, inocuas, em vinho genuino na-
cional.

§ I.° Os vermouths e quinados terão, no minimo. 70 % de vinho
e 18 %, no máximo, do alcool em volume, comprendendo o restante
tão sómente açucar puro, invertido o alcool etilico puro e retificado,.
eté o maxieno de 10 %.

Parágrafo 1,' Nenhum vermouth ou quinado peederá ser prepaa
rado sem a 'apresentação prévia de sua formula, que ficará argui-
veda, e que deverá especificar a classe e tipo de vinho o a natureza
das plantas amargas e aromaticas empregadas.-

Art. il — Só poderá trazer a denominação da especie de uva
do que proceder, o vinho realmente obtido da variedade especificada
(exemplo — vinho Berbere de uva Berbere; vinho Moscatel de uva
Moscatel).

Art. 12 Aos produtos obtidos exclusivamente pela fermentação
aIcoolica de frutas frescas, maduras, obedecidos os mesmos precei-
tos estabelecidos para a vinificação, é permitido o nome de vinho se-
guido da declaração expressa de sua natureza no rotulo, em caracte-
res nitidos o de igual tamanho. (Exemplo: Vinho de Laranja — Vi-
nho de Cajú — Vinho de Abacaxi, etc).

Parágrafo único. Os vinhos de frutas referidos neste artigo
deverão ter titulo alcooIlco suficiente para a sua conservação o aci-
dez volatil igual ou menor do que a permitida para os vinhos refe-
ridos neste regulamento.

CAPITULO III

nes CARACTERISTICAS OU CONSTANTES A.NALITICaS DOS VINHOS

Art. 13. Só poderio ser objeto do comércio inter-estadual e de
exportação os vinhos que apresentarem as características ou coas-
tentes analíticas abaixo:

a) alcool em volume, (0%, no mínimo;
5) acidez total 7,5 gramas, por litro, no máximo, expreeea em

ácido súlfurico;
c) acidez volátil, 1,5 gramas por litro, no máximo, expresso em

ácido eúlfurico, deduzido o anidrido sulfiiroso total;
d) sulfatos totais, calculados em sulfato de potassio, — 1,0 gra-

ma por litro. no máximo;	 •
e; anidrido sulfuroso livre, combinado o total, respectivamente,

cem miligramas, tresentos e cincoenta e quatroceutos e eincoenta 'par,
lato, no máximo;

() soma alcool-ácido não inferior a 12 e neni superior a 18.
§ Lo Os vinhos tintos não deyerão apresentar a relação alcool

em peso-extrato reduzido superior a 4,6 o nem inferior a 2.5.
§ 2.0 Os vinhos rosados não deverão apresentar a relação alceio]

em peso extrato reduzido superior a G e nem inferior a 3,
§ 30 Qs vinhos brancos não deverão apresenter a relação :1E471

em peso extrato reduzido superior a 6,5 o nem inferior a 3,5.
Art. 14. Para o consumo local permitir-se-á 9 ,4, no mínimo, de

alcool em volume;' 2,0 gramas por litro, no máxime, de acidez vola-
til, expressa em ácido súlfurico, observadas as domais c-mel:tate;
analíticas e relaOes previstas no • artigo anterior e seus pai-agrafos,
para os vinhos de comércio inter-estadual e de exportação, desde que
suas propriedades organoléticas satisfaçam as exigeneias de consumo.

Art. 15. Os vinhos compostos — vermoutes o Ininadne nem
deverão apresentar relação alcool em poso extrata reduziu ° eueerioe
a 7,5 o nem inferior a 2,5; soma alcool ácido superior a 23 o nem -
inferior -a 18, e extrato 'reduzido pão inferior g .12, grames rm

N. 5.597	 Encaminha o processo DEC. 13.076-37, relativo á
• cessão de animais pertencentes ao extinto Aprendizado Agrícola "José

Bonifácio", em Jaboticabal, afim do que sejam tomadas as orca-ideie-
ciae que se tornam necessárias.'

-e- Ao. Sr. Inspetor Agrícola da 3" Região — Recife — Penam-

. N. 5.598 — Restitue, em ires vias, o inventário procedide na
tiub-.4judancia" de Pesqueira, em 11-de maio do corrente ano, afim
do ser corrigida a falha indicada DO ofício n. 3.869, do 18 de agosto
próximo findo.

— Ao Sr. Inspetor do Serviço de Fomento da Produção _enimal
em Tigipió — Estado do Pernambuco: _

N. 5.599 — Restitue o inventário dos bens móvels.efetuade ro
Posto Experimental do Criação de Soure, Estado do Pará, em 31 de
dezembro de 1934, afim de ser reorganizem, do acérdo com ei mo-
dee. indicado.

go_
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CAPITULO IV

DA VINIFICAÇÃO E CONSERVAÇÃO DO UNHO

Art. 16. Ao mosto em fermentação, permitir-se-á a adição do
liOúcar branco (sacarose ou dextrose pura),.dentro dos limites e re-
gras enológicas, não podendo o vinho resultante apresentar caracte-
rísticas ou constantes analíticas diversas das estabelecidas no artigo
,13, suas allizas e parágrafos, désto regulamento. 	 •

§ 1.0 Será ainda permitido, para melhorar os constitutivos na-
:tarais do môsto o do vinho, mas somente quando praticados nas zo-
:irias vinícolas, adicionar as seguintes substâncias: 	 •

a) ácido tartárico, ao mósto;
b) ácido cítrico, ao vinho;

tartrato neutro de potássio e carbonato do cálcio;
ti) tanino, especialmente para uso enológico; 	 •
e) anidrido sulfuroso (líquido, gazoso ou metabisulfito de potás-

gdo) isento do impuresas;
1) fosfato e carbonato do amónio;
g) fermentos selecionados puros o de boa procedência.
§ 2.° Serão. igualmente, permitidas, somente quando praticadas

K195 zonas vinícolas, as seguintes operações enológicas:.
a) cortes tros vinhos;
b) congelação, filtração, trasfegas, pasteurização, tratamento pelo

o a colagem;
c) O descoramento dos móstos e vinhos ligeiramente tintos, por

'meio de carvão animal c vegetal, purificado, isento de principies no-
pivos,

ti) a coloração dos vinhos licorosos vermoutos o quinados pela
earamelização de uva ou açúcar caramelizado;

e) a concentração parcial dos mostos.
§ 30 Fóra das zonas vinícolas as operações constantes das le-

Iras a, b, c e d, do parágrafo segundo date artigo, só poderão ser pra-
tl* .adas nos estabelecimentos produtores de vinhos compostos — ver-
:Montes e quinados.
• Art. 17. Os vinicultores, iticultores e comerciantes do vinho ou

tCUs prepostos não poderão empregar, sobre qualquer pretexto, su-
listducias oo produtos estranhos aos constitutivos naturais do vinho
ou mosto que sejam proibidos Por êste regulamento.

Parágrafo tiunict). Compreendem-se no número dêsses produtos
Os seguintes:

a) edulcoranles. tais como açúcar mascavo, mascavinho, sacari-
a, sucramina, (loleite e outros;

b) substAncias anti-séticas e agentes conservadores;
c) glicerina:	 •
di ácidos minerais o orgAnicos, salvo os ácidos tartárioo, cítrico

e tico;
s) corantes o essências de qualquer natiiresa:
1) sais minerais e orgauicos, salvo os expressamente permitidos

por este regulamento.
Art. 18. O linistério da Agricultura, por intermedio da 4a.

co
Se-

çã Teenica do Serviço de Fruticultura, delimitará, para os efei-
tos de,,ste regulamento, as zonas do produção vinicola do paiz

CAPITULO V

DA FISCALIZACÃo DA I.RoDUÇÃO, CIRCULAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DOS vrstirois

Art. 19. A fiscalização da produção, circulação o distribuição do
vinho nacional -e seus derivados bem como de outros derivados da
uva e da circulação o distribuição dos vinhos seus derivados e outros
derivados da uva, importados. compete:

a) ao Ministério da Agricultura por intermedio da 4, Secção
„Teceloa do Serviço do Fruticultura;

1):: aos Estados quando estabelecidos acordos de conformidade
ebin a lei .199 do 2:1 de janeiro de, 1936.

Art. 20. Os funcionários incumbidos da fiscalização da produ-
ção, circulacão e distribuição dos vnhos o outros produtos viti- vini-
colas previstos neste regulamento terão livro acesso 'nas fabricas,
'cantinas, adegas, depositos, trapiches, arrnazens, secção de engarra-
famento e casas comerciais.

Paragrafo unico. A busca para fiscalização estender-se-á mu-
tilo aos armazeno n veículos das emprezas de transportes em que o
vinho o produtos derivados estiverem depositados ou em transito,
ainda. nue noturno

• XII; ssa. Nenhum vinho de produção nacional_ ou importado, de
qualquer marca, classe ou tipo, assim como os vinhos compostos o
os Produtos derivados da uva, poderão sor obejoto de comércio e ex-
postos ao consumo, no territorio•nacional, sem previa analiso e oh-
¡tenção das devidas etiquetas de inspeção, fornecidas pelo orgão com=
patente autorizado.
.	 Paragrafo unico. Só poderão ser aceitos a despacho e ter livre
transito nas emprazas do transporte de qualquer natureza, os vinhos
• derivados liquidas da uva que tenham satisfeitos as exigenclas

este artigo. Em caso contrario serão apreendidos o submetidos as
isposIções do artigo 34 deste Regulamento, e seus paragrafos.

"	 Art. 22. Toda pessoa, natural ou juridica, que se ocupar com
't produção ou comércio de vinho e outros produtos liquidos deri-

tus
ados da uva, está sujeita á fiscalização instituida por este regula.-
ento o ao registra obrigatorio de seus estabelecimentos, na secção

Ompetente do Sorviço de Fruticultura, do Ministério da Agricultura,
nas repartições federais ou estaduais legalmente autorizadas, cujo

• istro será gratuito.	 .
--•-• -- .- • --

Art. 23. Os vinicultorrs ou produtores de vinhos e derivados,
não poderão comerciar o sou produto, sem requerer, previamente,
as repartições competentes as analises ito - vinbo • prciduzido na safra.

§ 1.° As amostras para *analise serão colhidas pela autoridade
incumbida da fiscalização, em duplicata, observada a .ordem crono-
lógica Os pedidos e destinar-se-ão: uma a analise, para a expedi-
vão •do certificado 'e respectivas etiquetas de inspeção; e a outra ao
arquivo da repartição fiscalizadora.
• •§ 2P Essas amostras, que deverão ser colhidas em garrafas rigo-
rosamente limpas, serão fechadas e autenticadas pela autoridade
competente, que proceder a colheita. Em cada amostra será fixada
urna entiqueta, mencionando-se, sempre, o tipo o n classe do vido:),
sua marca, quantidade em litros, modo de acondicionamento, nume..
ração dos recipientes, nome do produtor o local da produção, (1:a o
hora da colheita e assinatura da autoridade que n procedeu.

§ 3•0 Dessa analise será fornecido ao produtor, um certificado
com as especificações da qualidade do vinho produzido, numeros dos
recipientes, nome do produtor e local da produção (modelo anexo...)

§ 4.° Esse certificado será valido somente por sessenta dias,
findo os quais o produtor deverá requerer nova analiso afim de po-
der comerciar o seu vinho.

§ 5.0 Essa analise será gratuita;
§ 6P Os pedidos de analise belo como os respectivos certifi-

cado estão isentos de quaesquer emultonentos;
§ 7.° Obtido o certificado de analise, o produtor antes de efetuar

o embarque do produto deverá solicitar á repartição competente os
etiquetas de inspeção:

§ 8.° Essas etiquetas do inspeção serão fornecálas em duas co-
res o destinar-se-ão: as brancas, aos volumes a serem embarcados
ou v-sraliclos, aos quais serão, obrigatoriamente, fixadas; e as ama-
relas, á emprezas de transportes, cujas notas . ou guias do despacho
deverão acompanha-ias; em ambas cores,. essas etiquetas terão como
garantia o carimbo da repartição em alto relevo.

§ 9.° Da enUqueta de inspeção, devidamente autenticada pelo
carimbo da repartição competente, constará declaração: tipo, elr•ze,

marca, numero do certificado de analise, quantidade em litro, nu-
mero do recipiente, procedencia, nome do produtor (modelo anexo...)

Art. 24. Ficam os viticultores e vinicultores obrigados a fazer,
anualmente, dentro de trinta dias após a vindima, perante a au:e,ri-
dade competente, a declaração cie qu ziitidrde total da sua safra de uva.
e do vinho.

1.0 Os Yllitultores deverão declarar o montante da safra. sua
qualichale e a quem foi vendida; os que forem, somente, vinicultores
deverão declarar o montante de sua produção anual, com as espoe:-
ficações de qu5l1dado do vinho e dos totais das prstidas do uva ad-
quiridas do cada viticultor; os que forem viti-vinicultores deverão
especificar h quantidade de uva colhida, comprada o o total do vi-
nho produzido.

§ 2.° Os vinicultores e viti-vinicultores farão, simultaneamente a
declaração da quantidade e da qualidade dos vinhos da safra ante-
rior, ainda em deposito.

§ 3.0 A auto.:,dado competente poderá colher estes dados e uinos-
iras sem previo aviso, onde e quando julgá-los necessarios.

§ 4.0 Os vinicultores deverão manter em registo do nume:airão
corrida Os barris e caixas do vinhos destinados á venda por atacado,
ficando proibida a sua alteração, sem conneatimento previo do serviço
de fiscalização.

§ 5.° Declarada a quantidade produzida o viticultor nu viniculim
não poderá dispor de quantidade superior a 'ela concedendo-se, po-•
rém,. Orneias+ nas zonas do produção, a tolerancia de 10 St) para as
N'arinGes de estimativa.

Art. 25. Para sattSfazer a exigência do artigo anterior e dos
seus parágrafos a 4a secção técnica do Serviço de leruticultura man-
terá, por intermedio de suas dependências ou repartições autoriza-
das, um livro de registo, em que lançará, cronologicamente, as (nitra-
das e saídas da produção, venda e exportação do vinhos nacionais.

Parágrafo unico. Será permitido o transito inter-estadual de vi-
nho em quantidade não superior a vinte litros ou unia caixa de duas
duzias do garrafas a um mesmo destinatario, sem ser acompanhada
da respectiva etiqueta de inspeção, exigida no parágrafo unico do ar-
tigo 21 deste regulamento.

Art. 28. Os vinhos não poderão ser expostos á venda ou dados
ao consumo, qualquer que seja seu acondicionamento, sem que tra-
gam na respectiva rotulagem, em caracteres bem visivois, o nome do
produtor, o tipo, a classe e a marca do produto, e o local e ano da
produção.

§ (P A rotulagem será a fogo, ou a tinta indelevel, quando se
tratar de vasilhame de madeira e, por meio do rotules impressos,
quando do outra natureza o recipiente ou frasco.

â 2.0 Quando se tratar de simples engarrafamento de vinhos na-
cionais ou estrangeiros, as exigénelas serão as mesmas acrescidas dos
respectivos nomes e endereços.

Art. 27. Os vinhos engarrafados poderão ser vendidos com dis-
pensa do exame de contrôle ou segunda analise, desde que hajam sido
observadas as oxigénciao seguintes:

a) que tenham sido devidamonte analisados o fiscalizados na
zona ou local de engarrafamento;

b) que esse engarrafamento tenha sido feito em vasilhame re-
gular e adequado, devidamente arrolhado e rotulado, tudo sob gt imo-
diat fiscalizacilo da autoridade competente'



-Art. 45.. Considera-se aguardente de vinho o produto . obtida,
pela distilação do vinho. 	 R• Art. 46. Considera-se graspa ou bagaceiro o produto resul-
tante- da distilação do bagaço de uva fermentada, com graduação
alcoolica não superior a 54° centigrados.

Art. 47. Ccnsiderar-se-ão impróprios para o consumo as
aguaddentes e grapas, que contiverem:

a) alcoes superiores, em quantidade superior a três gramas,
por litro, avaliados em o teor alcoolicd do produto.;

O)* furfurol, em quantidade que exceder 2G miligramas, por li-
tro, avaliada em o teor alcoolico do produto;-

e) matéria corante estranha á composição do produto;
d) acídos minerais livres ou combinados, substâncias minerais

e orgânicas nocivas ou tóxicas, edulcorantes e essências.
Parágrafo único. É vedado, mesmo para fins industriais, o em-

prego, como desnaturantes, de aguardentes de vinho ou de graspa,
do chloroformio, alcool ominas alcool metflico ou espirito de ma-
deira, e mais substâncias que a ciência reconheça ou venha a re-
conhecer como nocivas ao homem pela ingestão acidental 6u pela
tnanipulação.

Art. 48. Observar-se-ão, no envasilhamento, rotulagem, trans-
porte, circulação e distribuição da aguardente de yinho e -graspa
todas as exigências relativas aos vinhos previstas nêste regulas
mento.

••
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c) que o certificado dessa inspeção seja apresentado 'a quem de
direito para que o vinho assim tratado possa obter as etiquetas ne-
cessarias ao seu livre transito.

Art. 28. Ao Serviço do *Fruticultura, por interreedlo de sua de-
pendéncia técnica especializada e outras repartições autorizadas ia-
cum .	rd-aos—na	 ?mas-imos utilizados em ecologia.

.1 ,	Art. 20.s Para o fiel cumprimento do artigo anterior os vini-
cults, ou ,,,,,,..sdioures. recebedores e censignatarios
desses produtos vinicolas, não poderão vendê-los a outrem sem li-
cença especial da autoridade competente que antes os submeterá a
exame para. julgar da sua aplicabilidade.

.Art. 30. É terminantemente • profbido o comércio de Substancias
que venham servir á sofisticação dos vinhos e outros derivados da
ma..

-Art. 31. Os vinhos suspeitos de fraude, falsificação ou adulte-
rados, serão. interdictados e examinados no laboratorio central de
enologia, dependências deste ou nas repartições autorizadas dos Es-
tados.

• § 1.0 Dos vinhos interdictados colher-se-ão tres; amostras, das
quais uma será 'entregue ao proprietário ou detentor do produto, du-

• tra destinar-se-á ao exame, e, a terceira, arquivar-se-á na reparti-
cão competente que, conjuntamente a primeira, ultilizar-se-tio na
análise de contraprova ou contraditoriad

• .§ 2? As vasilhas ou frascos das amostras serio fechados de modo
a denunciar qualquerviolação e evitar confusão ou duvida sobre; a
sua procedénéia. Em cada amostra será colocada uma etiqueta usi-
nada pelo funcionário que a colheu- e na qual consignar-se-ão o tipo,

..classe, marca e quantidade do vinho; nome do produtor, local da pro-
dução e natureza do vasilhame; lugar, dia e hora da colheita; nome e
residência do proprietário eu detentor do produto.

§ 3.• Da interdição ou aiireensão será lavrado o respectivo auto
no qual consignar-se-Ui todas as ocorrèncias do fato (mo:1C°
anexo...i.

§ 4." A análise de contraprova ou contraditória será admitida a
requerimento do interessado, dentro de quarenta &oito horas, quando
residir nas caeitais dos Estados ou na sede do Município eia qua se
realizou a primeira análise, e, de dez dias, quando residir no inte-
rior, contawas se o prazo da análise condenatória. Decorrido asse
praza será iniciado o procedimento legal devido.

Art. 32. A análise de contraprova será feita no labosatório cen-
tral ria enolsgia, nas dependências dS-ts ou nas repartiOns compe-
tentes autorizadas, pelo perito que oferecer o interessado e aceito
peto repartição, e o técnico oricial do mesmo serviço, que fós desi-
gnado. A execução integral dessa análise não excederá de dez dias,
contados da designação da data para seu inicio, e segundo os métodos
adotados,. oficialmente.

§ 1.° Ao perito do interessado serão facilitadas todas as infor-
marte.; que pedir edbre o caso, dando-se-lhe vista da análise conde-
notória e mais documentos que julgue interessar á perícia e assegure
a • sua acho.

§ d.° De tudo que ocorrer no processo de análise de contra-prova .
se lavrara protocolo. que, depois de assinado pelo perito e técnico
oficial, será srquivado. •

§ 3.° Se a contra-prova confirmar a análise condenatório, lera
inicio • imediato o procedimento legal que couber, inutilizando-se,
desde logo, o produto apreendido mediante termo lambem assinado
psio perito interessado.	 .

§ 4d Se ti resultado da contra-prova fõr favoráravel ao produto
e o técnico oficial concordar, estará terminada a perícia, passando a
ter o produto livra transito.

§ 5." Se não houver tardo sobre as conclusões, dar-se-á vista do
Protocolo a um terceiro perito, de comum escolha. Caso .não haja
siedrilo nessa escolha, o perito desempatador será designado pelo Di-
retor (i() oivIço .de Fruticultura ou das repartições autorizadas.

n.° Não poderá tornar parte nos trabalhos da análise de contra-
prova o tecias° que servir nos da análise condenatória, mas a sua
wsistência, embora passiva, é obrigatória em todos os termos da coa-
tra-prova, afim de tomar notas que o habilitem a defender-se, caso
os análises não apresentem resultados acordes, tendo o prazo de 48
horas para se justificar por escrito perante o diretor da repartição,
que, conforme a gravidade do caso, tomará as providências legais.

Art. 33. Considerar-se-ão impróprios para o consumo os vinhos
qus apresentorem:

a) acidez volatil que exceder de duas gramas por litro, expressa
em ácido sutlilrice, deduzido previamente o anidrido sulfuroso total;

S; mais de 450 miligramas de anidrido sulfuroso total, mais 850
miligramas de anidrido combinado e mais de 100 miligramas 'de ani-
drido sulfuroso livre, respectivamente, por litro, concedendo-se, com-
tudo, unia tolerando de 10 •%;. -

c) os que forem atacados por enoxidoses, fermentos ou bacterms,
que provocam as moléstias peculiares ao vinho, turvando-o e trans-
formando as propriedades biológicas do produto, tais como: a aze-
(lia, a toldagem, o amargor, a gordura, etc.

Art. 34, Considerar-se-ão fraudados ou falsificados es vinha
que contiverem:

a) mais de uma grama, por litro de sulfatos totais, calcu'ados
em sulfato de potássio;

O) mais de uma grama, por litro de cloretos, calculados em clo-
reto de sõdioob

c) sacarose em qualquer porcentagem, de actirdo com O previsto
neste regultunento,s salvo para os espumantes; r

d; substancias ou produtos estranhos aos constitutivos natu-
rais do unho, referidos no parágrafo único do artigo 17 deste
gulamento;

e) os que excederem as relações de que traiam os artigos 1$1
suas alíneas e parágrafos &ate regulamento;

fj os obtidos pela fermentação do bagaço da uva", Pela ferrnen-,
tação de mostos concentrados e de passas de uva;

g) e todos os vinhos e derivados cht uva que, embora satisfaça
as relações e determinações déste regulamento — não correspondant
ás análises dos certificados de origem, salvo as transformações bioa'
químicas do próprio produto.

Art. 35. Os vinhos declarados — "de conSunio local" — não, po-
derão ser objEto de comércio interestadual.

Art. 3. São proibidos todos Os processos de Manipulação .eni.
pregados para imitar o vinho natural ou produzir vinho artificiaL4

Art. 37. Os locais onde fór praticado o engarrafamento de
nhos ou derivados da uva, devem preencher os requisitos de higcne
que forem exigidos pela Secção Técnica do $erviço de Fruticultura
oit repartições autorizadas.

• CAPITULO VI

DOS VINAGRE

:.rt. 38. Vinagre de vinho ou simplesmente vinagre, conside-
ra-se o produto da fermentação acética do vinho.

Parágrafo único. Os produtOs de fermentação equivalente a
de outros líquidos alcoolicos, que possam produzir vinagre, assim
ocmo do alcool, só' poderão ser expostos à venda ou ao consumo,
com a denominação expressa de sua natureza 'e declarada esta no
rótulo, em caracteres nítidos, que sobresaiam aos dos outros dize-1
res (exemplo: Vinagre de Laranja — Vinagre de Cidra — Vinagre
de Banana).

Art. 39. Os vinagres de vinho não poderão contar menos de
4 % de acidez volatil expressa em acido acético, menos de uma
grama, por litro; de cinzas nem mais -de 1 52 de alcool em volume
e deverão outrossim, apresentar as características de um produto
resultante da acetificação do vinho.

Art. 40. Os vinagres de alcool não poderão conter menos de
O % e os demais vinagres, de 4. % de acidez volatil; expressa em
acído acético e deverão apresentar todas às características da es-
pécie e natureza.

Art. 41. Serão permitidos na fabricação de vinagre os trata-
mentos de prática corrente tecnológicas durante a sua preparação,
tais como a filtração, colagem, clarificação e o envelhecimento pelos
métodos autorizados, bem como o descorarriento pelo carvão, animal
ou vegetal, purificado.

Art. 42. Não se permitirão vinagres com addos orgânicos ex-
tranhos á composição normal dos produtos naturais de fomentação
acética.

Art. 43. É vedada a fabricação de vinagres artificiais para uso
alimentar.

Art. 41. Observar-se-ão, no envasilharnanto, rotulagetn, trans-
porte, circulação, e distribuição de vinagre todas as exigências re-
lativas aos vinhos previstas nêste regulamento.

CAPITULO VII •

DAS AGUARDENTES DE VENHO E GRASF;A

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 49. Os que produzirem, fabricarem, comerciarei,
serem á venda ou ao consumo, vinhos e produtos derivados .(vinhog "compostos, vinagres, aguardente ou bagaceira), orn gesacórito p_p_w
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dispoziadeg ciaste regulamento, serão punidos com a pena de
• Ignita de uns a vinte contes de réis el:0001000 a 20:0001000), can-

ferroe a gravidade da infração, e e dobro na -reincidência, indepen-.
*atamento da apreensão, interdição e inutilização, que no caso

,edattber.
Pardigrafo &iço. As penalidades, néste artigo previstas, se-

'Ido aplicadas sem prejttizo das ele ordem criminal, que couberem.
Art. 50. Os vinhos considerados impróprios ao -consumo, nos

/Canos do artigo 83 .e suas alíneas, clêste regulamento, poderão ser
aproveitados para o faladee ou preparacão de vimigro ou aguardei)-

. te ou, ainda, para fins eemereistia, prédiamente desnaturados, e a
• juizo da autoridade incumbida da flicalização.

Art. 51. É vedado o -emprego a a impreseão de rótulos com
marcas de lábácas não axietentes, bem assina de chapas, matrizes,
carimboS e outras utensflios que se deatinem á fraude, falsificação e
adulteração de todos os produtos viti-vinacolas coastantes désta 're-
gulamento, ou sirvam para indicar falsa asrocedaueia do pro4u!ot,
fkjam nacionais, sedam estraagajdol.

Pena do multa de 10:000$, dobrada na rediaradancia, além da
apreensão e inutilização dos rótulos o dos utensísilios, destinados á
fraude ou falsificação.

Art. 52. Verificada a infração, .sará pelo funcionado incumbido
da fiscalização, lavrado o reSpectivo auto, o qual será por ale assi-
nado juntamente com as testemunhas, se houver, e pelo infrator ou
seu preposto, quando a isso não se oponha.

§ 1.° O infrator terá intimada a apresentar a respectiva alafesa
dentro de i0 dias. Findo este prazo, o MESMO funcionado aplicará
ou não a multa,

2: Da decisão que absolver o infrator, haverá sempre recur-
so "az-officio" para o ministro da Agricultura.

3.' alacliante depósito grevio da importando da multa, será
licito á parte recorrer pata o ministro da Agricultura, dentro do pra-
to de dez dias.

6 4: O recurso acra encaminhado ao eniolatro, -por intermedia
da fearviço de Fruticultura.

Art. 55. As condições enotecnicaa, de badane e outras julgadas
Indisponsaveis ás cantinas, adégas, depósttos de engarrafamento, ete.,
SOI:10 determinadas. pelo titular .dis Agricultura dm portarias, Ilii/SOS
e -instruçOes, de modo eme lls eatabelecimentos já existentes sejam:
aproveitados com as adaptações -nadessarias e os quo se construirem
obedeçam aos requisitos essenciais das construções classe genera.

Parágrafo único. No centros mais populosos e de Maior con-
sumo serão areados entaepostos ou mercados de vinho, cuias instru-
ções de funcionamento serão baixadas concomítaatemertc.

CAPITULO X

DOS I2ÉTOD0.6 OrICIAIS DE ANÁLISES . DE VINCO E DF2IIVADDS

Art. 5d. Serão obrigatorianaente adotados, para os efeitos daste
regulamento, os métodos de análises de vinhos e produtoe derivados,
abaixo especificadas.

1 — Análise de vinhos
--

A análise dos vinhos .compidexuie neee ssariamante as determina-
'es seguintes, segundo se tratar de análise de fiscalização (Surra-
feia) ou- análise -completa (prévia):

a) Nas análises de fiscalizaçaos
1 -- Exime organo/ético,
2 — Exame microscópico,

	

3	 Determinação da densidade a +1,5T,
4 —Determinação do gráo alcoolico,

	

5	 Dosagem da aeidês total e fixa, em ácido sulfúrico
— Dosagem da acides volatil, em ácido sulfúrico (11250);

	

7	 — Dosagem do extrato séco a	 1.00•0,
8 — Dosagem das matérias redutoras, em glicose,

	

9	 Dosagem do sulfato de potassio,

	

10	 Dosagem do antifdrido sulfuroso total, livre e comblazda.

	

11	 Pesquiza de aptiaéticoe e matérias corantes;
b) Nas análises .completas, -além destas determinações, mais•

¡OkbgtliDteS f	 •
• 12. °eDosagem do extrato ' esseuziele p. da

• 13 -a-aDosagem do bitartiato de potaaaio,
Dosagem do ácido :tarlarico.livre,

• 15a— Dosagem da sacarose,. „
•d- Dosagem da glicerÁna,	 ;

Dougen 06. abertdaa,
-	 a •	 a	 •	 -•	 •• • ' n

l •	 •!	 e.

' 18 — Dosagem do tanino,
19 — Dosagem das einzae,
20 d- Dosagem da alcalinidade das 'cinzas,
21 — Exime polarimétrieo,
22 — Pesquisa de emendas e ireatiatlealites.
Exame erganolética — Esta exáme é indispensavel e deve se'a

feito imediatamente após o desarrolhar a garrafa, obeenaado-se cuia
daeleaamente o aspecto -do vinho, o cheiro, a eór, a limpidez -e ; de-
gustação, que pela prova de paladar revelarei a ~Nivel alterado
do vinho.

Hoame microscópico: — Realizado o exame aroanoleptico, deve
ale, si necessário, ser completado com o exame saterascópico, que

permite verificar si o vinho encerra fermento, levedos ou bacterias
que produzem as moléstias que o atacam tais como a azedia, a tOi-
dagem, o amargor e a gordura.

Se o vinho estiver turvo, filtra-lo, Ou, se necessário, centrifu-
ga-lo, examinando ao nainroscópio o reeduca

Densidade a 15 C: — Pela balança \Vestphall-Mobr. — Te-
cinca — Tarar a balança de Westphall-Mohor com agua recentemea-
ta distilada, na temperatura de 1- 156 C, Retirar a agua do proveta
-sem deslocar a balança, substituindo-o pelo vinho ein análise, den-
tro dos limites de temperatura de 10' a 20'.

Alcool — O geao aleoelico doa vinhas, quando expresso em vo-
lume, representará o número de centímetros cúbicos de alcoal el-
iico anidro contido em 100 c. c. de vinho; quando -em póso, arai
expresso em gramas e se referirá a 100 c. e. de vinho.

a) Álcool em volume — Técnica: — Medem-se 200 c. e. de
vinho em latão graduado de 200 c. c. que se vasana para aablo
diatilatório de 500 c. c.., neutraliza-se com soda; agita-se o
tila-se depois de se ter ligado o balão a refrigerante cuja ex-
teemidade anferior mergulhe até ao fundo do baião graduada de
200 e. c. anteriormente empregado para medir o vinho. teee deva
encerrar a c. c. do agua, a nele se reaolherá o distilado. Em i diaa
quentes com-em resfriar este balão, ensquanto ta distila, cercando-n
de um pouco de galo. Será interrompala a distilação logo que ea
tiver recolhido cerca de 213 do conteúdo do balão. Completa-se el
vclume de 200 c. c. cuidando-sa em ter sensivelmente tamparattira
idêntica á do liquido na ocasião em que tiver sido medido para cr
distilado: agita-se, transvasa-se o distilado para vaso cilíndrico de
dimensões tais que o alada:aro que- a/ te pular a. flutuar, o fassa
sem tocar no fundo nem nas paredes do vaso. O alcoometro deaará
ser graduado em 1110 de grilo, segundo sistema de Gay-Luseac e
será rigorosamente desengordurado.

Nos vinhos espumantes devo adicionar-se um pouco de :nino
antes de começar a distilação.

Ao ler a indicação do alcoometro, toma-se nata da tempdatura
do liquido, que deve ser ;aantido entre os limites de 10" a 20° 1)10r-
guilundo o termómetro, algum tempo no distilado; mergulh-a
alcoometro, fazendo a leitura na parte inferior cio menisco. °Mato
o grão alcoométrieo e a temperatura, t insulta-se a tabela de Gay

-/Adue; na coluna vertical lé-se a temperatura, na horiznn'al
gaeo alcoornetrico e na interseção das duas colunas o grão alraaliaa
rcal.	 -

b) Alcool em péso — A parcentagem de alcool em ))2eb.
obtem-se multiplicando-se o resultado do alcoal em valume por a 8.

Acidez total em II2SO4 — Técnica: — Diluir o vinho (10 cdase,
cana SOO c. c. de agua distilada. Neutralizar por intermédio de klIi1:4
solução titulada alcalina, usando como uulicadoa a. solução aleaaara
neutra de fenolphtaleina a 1% até coloração rosao-violeta, que apa-
race depois da coloração varde, que intdca a aproximação do fim .t:t
aeutralização. Calcular em ácido sulfúrico, per litro de vinha.

N.ota: — Para os vinhos que contém anhidrido enristados k ae-
pumatates ou gaseificado.) é neeedairio expulsa-lo antes de Se prO-
C,éder à dosagem, seja por agitação pro:oitgada, seja expondo-o iii-
is 	 alguns tempo ao b. ni. fervente.

Acides v"latil em 112,504: — '."écnica: —'Exp% :alo do acidez vn-
latii por meio de corrente de vapor pelo processo de Blarez. Ope-
rar sébre 20 c. c. de vinho, recolhendo-se o produto distada) ata
que o mesmo não apresente mais reação ácida (Para as vinhos nor-
mais, basta distilar 400 c. c.). Titular o distilado por interznalia
de solução titulada de hidrato de sódio, usando a solução alersolica
neutra de fenolphtaleina como indiaador. Expressar o resultado
em ácido sulfúrico e relacionar ao litro do vinho.

Nota: — S indispensável distila: previamente II agua, — paia,
as primeiras porções contém anhidrido aarbónice, que vae meada
n.o resultado da dosagem da acidez volatil, • pois consome tambeas
alguns eléaimos de c. c. de solução alcalina. 	 •

Para os vinhos que contém anhidrido adlfuroso, deduzir a ai-
dez equivalente a è.,8Ie chrpo.	 -

Para os vinhos de anhidrido carbónico (espumante ou gazelfi-
eados), é preciso agitar previamente, para expulsa-1,,

edlqee a
Acidez rara em £12804: — Por difti%ent; etre a acidez Lotai'

e a volatil. Calcular em ácido sulfúrico e•	 ir ao litro. 
,gatratto séco á 100' C: — Técnica >—Pe	 aparação de 20 ex.de ilitho em capsula de fiquei de 70 milhnatros, 20 milfmetros

aittera e 1, 5 milímetros de espessura, do (ando; chato, em banha-.
filaria fervente de nível constante, e duranae dada bofas consecuti-
vas, mantida a distancia de 5 a 8 centimett•os, entre o tampo e onível da agua. Esfriar em deeecador da Acidp sulfúrico, e pesar.-

 litrO, multiplicando o r esulaitd.flaapesada por SO.

•Ata.	 Ás multas nada pagas serão cobradas executivamente,
de adárdo com a legislação vigente.
' Art. 54. Quando a multa houver de ser aplicada por fiem:la-
nado da repartição estadual coinpetente, o proceuto de impaioaão,
recurso e cobrança será o previsto na legislação local.

CAMELO iX

nas CANTINAS, ADÉGAS, DEPÓSITOS E SECÇÕES DE ENUAMDAFAMLNTIN,
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Saitrfeir1:14 aaa_.•.
ao_ o ala,	

ao asa
extrato reduzido ; — Por diferença. Deduzir do extrato saco

Obtido como acima ficou especificado, todos os açucares, menos uma
aaa grama, e o ettlfato de potássio superior a uma grama.
--a

•:--d'	 Matérias redutoras — Calculadas em glicose. Isecnica — To--*-
niam-se 100.. e. de vinho, desoorse-se com 10 a 20 gramas de cara
vão descorante puro. Preparar o licor de Fehling titulado, tomando
6 c. c. de oada uma das soluções A. e B. diluindo com 100 c. e.
de tigua distilada. Ferver prévtiaariente Me ' licor de Fehling, e jun.

aaa. aar o vinho descorado gota a gota, por intermédio de uma bureta,
aa . • até o desaparecimento da coloração azul. Fazer dois ensaios, sendo o
ea a. primeiro aproximativo.. Calaular a quantidade. de matérias redu-

toras em glicose, tendo-se em conta o título de Licor de .Fohling e o
número de centímetros cúbicos de vinho empregado.

•Sulfato de potássio — Processo çle Marty — Utiliza-se uma so-
z---- lução contendo 14 gramas de cloreto de bailo, cristalizado puro, e
aaa-	 50 c. c; de ácido clorídrico, por litro. Esta solução é assim pre-

parada, de mokio que 1 c. c. corresponde exatamente a 1 grama de
sulfato de potássio por litro, operando-se Obro 10 c. c. de vinho.

Tecnica — Em um‘tubo do ensaio, introduzem-se 10 c. c. de
--a vinho e 1 c, c. da solução de Marty. Leva-se ao banho-maria fer-

vente. de modo a precipitar o sulfato de bano formado. Depois de
15 minutos, filtra-se. Ao líquido perfeitamente límpido, adiciona-se
mais 1 c. c. da solução de cloreto de bano, e aquece-se novamente
ao banho-maria. Se formar precipitado, o vinho contém mais de uma
grama de sulfato de potassio por litro, e se nada se produzir, con-
tém menos de 1 grama. Nó caso da formação de precipitado, filtra-se,
e no liquido .adiciona-se mais 1 c. c. da solução de Marty. Se não
se formar precipitado o vinho contém mais de 1,0 de sulfato de Po-
/assa) por litro, mas menos de 2.0. Se forma-se precipitado nesta
ultima adição de solução de Marta', o vinho contém mais de 2,0 de
sulfato da potassio, e então uma dosagem rigorosa se impõe.

Anhidrido sulfuroso total — Unica — Introduzem-se em um
balão de 200 c. c., 25 c. c. de uma solução normal de KOH (56 grs.
dor litro) e depois 50 c. c. de vinho. Fecha-se o balão e agita-se
r,ara misturar bem o vinho e a solução alcalina, deixa-se agir du-
ranto 15 minutos. Ajuntam-se em seguida 10 c. c. de acido sulfu-
rico diluido (1 volume de acido sulfurico a H a B para 2 volumes
da agua), e um pouco de solução amidonada; depois titula-se por
meio de uma solução de iodo N/50. Multiplicando-se o numero de
c. c. gastos da solução de iodo por 0,0128, ter-se-á o acido sulfuroso
total em gramas por litro.

Anhidrido sulfuroso lfvre Tecnica — Nos vinhos brancos ou
tintos, dosa-se Q anhidrido sulfuroso da seguinte maneira: Em um
frasco de Ehrlemneyer introduzem-se 50 c. c. de vinho por meio
de uma pipeta cuja extremidade vá até bem próximo ao fundo do
vaso. Juntam-se algumas gotas de acido sulfurico ao terço, depois
um pouco de • goma de amido, introduz-se tão rapidamente quanto
possiN-el e agitando sempre, soluto N/30 de iodo até coloração azul
persistente; seja n o numero de e. c. empregados; a quantidade
de anhidrido sulfuroso livre em um litro de vinho será n x 0,0128.

Anhidrido sulfuroso combinado — Obtem-se subtraindo o anhas

	

drido sulfuroso total do livre.	 •

_
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Pesquisa de antisepticos e materias corantes:

1) Corantes de derivados de hulha — Os corantes de muitreza
acida dos derivados da bulha devem ser pesquizados pelo metodo
de Arata e os de natureza basica pelo processo de Koenig.

a) Metodo de Arata (derivados acidOs do hulha) 	 Tecnica —
No residuo da evaporação do vinho que foi dosado o alcool, juntar
5 c. c. de acido clorldrico a 10 %.e 5 gs. de lã branca, lavada e de-
eengordurada; ferver durante 5 minutos; lavar a lã com a agua•
colocal-a novamente no balão; tratar com 100 c. c. de agua acidulatla
pelo acido cloridrico; ferver durante 5 minutos, decantar o liquido
e repetir a- operação até a agua de lavagem ficar incolor. Lavar a
lá com agua para eliminar o liquido acido, tornar a colocar a, lã no
balão e tratar com 50 c. c. da água e 10 gotas de amonia. (Dans.
0,910); ferver durante 10 minutos para dissolver o corante. Retirar
a lã, diluir o liquido com igual volume de agua e fervê-lo com 10 c. c.
de acido cloridrico ao decimo, introduzir um fio _de lã de 20 cm.
de comprimento, e feryer durante,5 minutos. Lavar esse fio. Se o
corante do vinho for natural apenas uma coloração amarela apre-
sentará o fio de lã; se for derivado acido da hulha, o fio se cora em
ermelho. Se a coloração for fraca ou indefesa, repetir o tratamento

com amoníaco; se se obtiver nesta segunda fixação uma coloração
rasea, mesmo fraca, mas definida, concluir pela presença de corante
acido da hulha.

b) Peccesso de Koenig (derivados básicos da hulha). — Técni-
ca — Neutralizar 50 e. a.• de vinho com amoniaco a 10 %, alcalinizar
com 5 c. c. de soda, l'ervea• com um fio de lã lavado e desengordu-
rado, 'expulsar o alcooi e o excesso de amoníaco; introduzir- a lã
depois de lavada puni -tubo de ensaio contendo 10 c. c. de potassa
a 10 %; aquecer no banho-maria até dissolvê-lo. Deixar. esfriar,
tratar o liquido pacato. , em uma bola de bromo, com ama
tade de sei volume 'd éter. sulfúrico, agitando durante 5 minutos..
Deixar assentar, separaa parto eterea, filtrar em um filtro séco e aci-
dular com acido . acétice.' Si o éter ficar incolor, o corante, do vinho-é:
natural; si o éter s apresentar corado untes e depois de acidulado
concluir inla presença do 'corantes' da hulha.

2. Caramelo — Método da Anthor. Técnica: — Tratar 10 c. ci
de vinho por 30 a 50 c. c. de paraldaido o 15 a 20 c. o

• de alcool absoluto. Agitar para misturar os líquidos; deixar assenta
por 24 horas; si o corante do a)inlio fôr natural, obtem-se um Preei
pitado branoo; do contrário, o .precipitado será mais ou meu
pardo.	 •

' Decantar o liquido, lavar o precipitado com alcool absoluto parj
eliminar o excesso de paraldeído e dissilvel-o num pouco de agu
quente; filtrar, concentrar a-1 c. c., despejar numa solução recent
de cloridrato de fenilhidrazina (2 partes de cloridrato de fenilhidral
sina, 3 partes de acetato de sódio e 20 partes de agua). Obtem-se ji
a frio ou melhor aquecendo uni pouco no banho-maria, um preci-4,
pitado branco que se deixa depositar por 24 horas. Este precipitado
é soluvel a quente no amoniaco, o precipita pelo ácido cloridricd
diluido. Em presença de grande quantidade de açucar, torna-se ne-
cessário dissolver o precipitado e repetir a precipitação pelo Parai=
deido; dest'arte se elimina a maior parte do açucar. Os vinhos na-
turaes dão um precipitado branco com paraldeido mas pão .preci-
pitam com a fenildrazina.

• Bi-tartrato de potassio — Técnica — Processo de Berthelat-I
Fleurieu. Tomar 25 c. c. de vinho. Juntar 50 c. c. de uma mistura
de partes iguais de alcool-absoluto-éter sulfurico neutro. Deixar, mit
frasco fechado, em repouso essa mistura, durante 48 horas conse-
cutivas, em lugar fresco. Decantar o líquido, através um filtro, lavar;
o precipitada com alcool ater, gastando no máximo 90 c. c. dessa'
mistura em seis lavagens. Colocar então o filtro de balão usado para
a precipitação, juntar agua distilada quente para dissolver os crie-
tais, deixar arrefecer e titular com solueão alcalina n/10, usando
como indicador a solução alcoolica de fenolpftaleina. Obtem-se o
bi-tartrato de potassio, multiplicando o numero de e. o. da solução
alcalina n/10 gastos pelo fator, 0,01881 e depois por 40, para ter-se
o resultado por mil. Adiciona-se em seguida a constante 0,20 cor-
respondente ao bltartrato de potassio não precipitado pela mistura
alcool-éter e levado pelas lavagens.

Acido tartarico livre — Técnica — Transforma-se o acido tarta-
rico livre em bitartrato de potassio, acrescentando-se — o 25 c. :.
de vinho, 2 c, c. de uma solução de brometo de potassio a 50 %.

Aplicar o metodo de Berthelot-Fleurieu — Vide bitartrato de po-
tassio. — A diferença entre esta dosagem e a anterior, multiplicada
por (0,7979), dá o acido tartarico livre por litro.

Sacchorose — Técnica — Aproveitar o vinho descorado, que ser-
viu para a dosagem dos açucares redutores. Conforme a natureza do
vinho, fazer as diluições necessarias, Inverter, 100 o. c. por 1 c. e.
de acido cloridrico de densidade igual 1,19 colocando durante 1/2
hora em banho-maná fervente. Depois do arrefecimento, neutralizar
com soda, completar o volume, e proceder como para a dosagem dos
açucares redutores. A diferença entre a quantidade de açucares re- '
autores o esta determinação depois da inversão, multiplicada por
0,95, dá a quantidade de saccharose no vinho examinado.

Glyeerina — Ténica — Evaporar 100 é. c. do vinho ao b. m.
até reduzil-os a 10 c. c. ma's ou menos. Juntar ao resíduo 1 gr. de
areia quartzona o leite de cal até reacção fortemente alcalina. Eva-
porar até a consistencia de uma-pasta densa e tenaz, e juntar então
5 e. c". de alcool a 960 C. Retirar com uma espatula a substancia
aderente ás paredes da capsula, embebendo a massa com alcool e tri-
turai-a finalmente com cuidado. Lavar a espatula e o triturador com
pequena porção de alcool a 96°C. de modo que o volume total de
alcool seja de mais ou menos 50 c. c. Aquecer rapidamente em b. m.
á temperatura de 700, sem chegar a ebulição. Filtrar depois de res-
friado, reco l hendo o filtrado em um copo. Lavar a capsuia e o resi-
duo do filtro com porções de alcool a 06°C. até recolher mais ou
menos 150 c. o. Distilar em b. m. a areia até reduzir o volume a

-cerca de 10 c. c. -e, após, colocar em b. m. para expelir o restante
do alcooa. Depois de resfriado, dissolver o residuo xaroposo em 10
e. c. alcool-absoluto e juntar 15 c. c. de éter anhidro. Deixar de-
positar o precipitado, e, quando o liquido estiver límpido, decantal-o
em um recipiente tarado cilindram (pesa litro) de mais ou menos
7 cms. de altura e 4 uns. de largura com tampa esmerilhada, la-
vando o copo cam a mesma mistura alcool-éter (mais ou menos
15 e., e.). Colocar o pesa-glicerina em b. m. a 700 para evaporar o
éter e, após levantar a temperatura para expelir o alcool. No final
da operação é eanieniente colocar o pesa-gliceriva em um recipiente
de cobre que fica no b. m. fervente até chegar ao estado xaroposo.
Quando chegar a este estado xaroposo, levar a estufa de agua fer-
vendo onde deve ficar uma hora. Esfriar, pesar e calcular a glicerina
por litro.

Para os vinhos doces proceder da seguinte maneira:
Tomar aómente 50 c.c. de vinho, juntar 5 gramas de; areia e

8 a 10 grs. de cal em pó. Evaporar até a consistencia do uma pasta,
mole, agitando de quando em vez. Juntar 30 c.e. de álcol. a addc.
quente e triturar hem a mossa. Lavar a espatula e triturador 'com
30 0.0. de álcol. Aquecer a capsula em•ban. até inicio 'da ebuli-
ção( filtrar, recolhendo o filtrad0 em uni copo, e lavar duas a 'trai
vezes a capsula com alcei quente, de modo. a se ter um2vOlume total
de 200 c.c. Distilar em b.m., continuando então cons o mesmo pro-
cesso dascrito acima para os vinhos seco.- 	 '	 .

MOMOS --; Teonica: Aquece-se em um,balãO cN 200,0.0., 50 c.a.
de vinho, até a ebulição que se mantain'durante 5, minutos; feito 1986.



retira-se do fogo e juntam-se 2 c.os de acido nítrico puro, agita-sei
o liquido torna-se a principio vermelho e depoie amarelo deixando
depor flocos corados; se isto não acontece ,r aquece-se de novo um
minuto e junta-se mais um 6.0. de acido. Desde que se tenha obtido
esse resultado, juntam-se 20 0.0. de sol. de nitrato de prata n/10,
deixa-se resfriar, completa-se o volume com agua, agita-se e fil.
ira-se, rejeitando-se aa primeiras porções até que o liquido enee
claro; recolhem-se HO 0.0. 4o liquido filtrado, claro, juntam-se 15
c.e. de amonia, 10 gotas de soluto de iodeto de potassio a 20 %, Mie
devei» produzir turvação se a proporção de prata tiver eido suficien-
te, adicionam-se então 10 C.O. de cianeto de potaseio, cujo, titulo
seja tal que corresponda volume ao volume do soluto de' nitrato de
prata N/10, o que torna limpido o liquido. Deixa-se cair a gota so-
luto N/10 de nitrato de prata contido em bureta, até que o liquido
se torne opalescente. Se ta for o numero de o.o. de nitrato de Praia
empregado, a quantidade de cloreboe em Nael será: ta x 0,00583 X
X 40 igual n X 0,23; em Cl será ti x 0,00355 x 40 igual ta X 0.142
por litro.

Tanino — Tecnica: Evaporam-se 100 c.e. de vinho até cerca de
um terço de seu volume o recomponha-se este com agua distilada
após arrefecimento.

Tomem-se 10 e.e. -delate liquido isento de álcol e coloquem-se
cerca de 1 litro de agua e exatamente 20 e.c. de solução de instigo
preparada segundo indicação infra. Adiciona-se, então, da ¡solução
titulada de permaganato de potassio, 1 6.0. de cada vez, até que a
coloração do liquido passe ao verde; então, gota a gota, até que a c0-
loração se torne amarelo ouro. Marque-se o numero de c.o. gastos

'de permaganato: Nl. Tomem-se, em igual capsule, outros 10 0.0.
do liquido primitivo, isento de alcei, junte-se carvão animal (la-
vado) e deixe-se tudo por 15 ou 20 minutos, filtre-se, lave-se com
agua, adicione-se 4 litro de agua e 20 c.c. da solução de indigo e

•titula-se com perrnaganato. Merque-se o numero de c.c. gas-_ tas: N 2.
Ter-se-á: Ni — N2 = N (numero de c.c. de solução de per-

s. manganato necessario para oxidação do tanino e da meteria corante
de 10 c.c. de vinho).

Soluções — Psrmanganato de potaasio, a 1,333 grs., por litro,
controlada por meio de acido oxalico N/1.0 (10 o.o. deste, diluidos
a 500 c.c. são aquecidos a 60°c. e misturados com 20 c.e. da acido
sulfurico a 1: 3 em volume), 10 e.e. de acido oxalico N/i0 corres-
pondem a 0,003 grs. do oxigenio; e a 0,0623 de acido quaerci-tanico.

• Sulfoindigotato de sodio preparado em balão de litro por disso-
, lução de 6 grs. de sai (Glueber & Comp., Leipzigt ou Gehe Comp.,

de Dreaden) em 500 c.c. de agua, a quente; resfriado o liquido, jun-
tam-se 50 c.c. de acido sulfurico concentrado, eleva-se o volume a
litro e filtre-se. Carvão animal lavado: fervam-se 100 gra. de ma-
terial bem pulverizado em sucessivas quantidades de acido c/ori-
drico a 1: 3, filtra-se e lava-se o resíduo com agua fervente até au-
senda de cloretos. Censerve-se o carvão dentro dagua.

Cinzas — Tecnica: Os 20 e.e. de vinho que serviram para dosa-
gem do extrato seco, são levados a temperatura moderada durante
meia hora e depois carbonizados inteiramente na murta do ver-
melho nascente; deixa-se esfriar em desecador. com acido sulfurico
e pesa-se. O peso das cinzas multiplicado por 50 dará as meterias
minerais fixas contidas em um litro de vinho.

Alcalinidade das cinzas — Tecnica: Depois de pernadas, tratam-se
as cinzas por agua distilada quente, passando-se o conteudo da cap-
sula por um filtro de 5 centimetros de diarnetro; lavam-se a capsule
. e o filtro no maximo com 50 0.0. de agua fria. Juntam-se ao fil-
trado 4 gotas de soluto de fenolftaleina, depois 10 c.e. de acido
sulfurico N/10, faz-se ferver brandamente alguns minutos para eli-
minar o anbidrico carbonico.

Deixa-se esfriar e titula-se com alcali deci-normal. Sendo N o
numero de centimetros gastos, a diferença entre N e os 10 c.o. de
acido sulfurico empregados multiplicados por 0,345 exprimirá a al-
calinidade em carbonato de putassio. Pode-se tambem exprimir em
centímetros cubicos de soluto normal alcalino.

Pesquisa de' essencias e aromatizantes:

II — Analise de aguardentes de vinho e bagaceirct

A analise de aguardentes 'de bagaceira compreende neceesaria-
mente as deternsinaçZes seguintes:

1. Exame organoletico (aspecto, cór, cheiro e degustação);
2. Determinação da densidade a -I- 15°C.;
3. Determinacão do grão alcoolico:
4. Dosagem do extrato teco • a. 100°C.:
5. Dosagem da acidez total, em acido acetico:
(. Dosagem 'da-meteria redutora, em Oleoso; •
7. Dosagem da sacaram;
8. Dosagem das cinzas;
9. Dosagem dos copai:montes secundariosx_
a) das acidos enlateis; 3
b) dos etérea;
e) de aldefdes;
e) do furfurol;
ej dos ekooes superiores.

J
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A determinação da densidade e as dosagens do. oleou!. ex.1:...:a
tem acides total, meterias redutoras, acaram e cruzas das agnar-
dentes e bagaceiras obedecerão aos metodos. relativos aos vinho.:. .1
dosagem dos componentes secundados • obedecerão aos metudt}s de
anelo), abaixo especificados:	 •

Dosagem dos componentes secundaria 	 Ava'iar todos c!c .:. pqr
Litro de produto{ no grão real (grão akoolico do distilado), e
416001 absoluto, esto é, a 100°C.

Para obter o gráo real é bastante multiplicar o resultada ob,:do.
para o distilado a 30°C.

Depois de obter o resuqado no grilo real, calcular em atsool He-
soluto, por meio da proporção:

Se, no grão real contém X grs. de .subetaneiag, no gráo 100. ou
seja, em &coal absoluto contém X'.

Gr. real: X :: 100 : X'.	 •

Os acidos volateis são avaliados em acido acetico e pela meeusa
razão, é que se avaliam os eteres em acetato de etlia, os alucidos riu
aldeído etílico (o furfurol, em separado), e os akooes superio:
em alcool isobutilic,o.

Acidos volateis — Tecnica: — Tomar 100 e.e. de disti'adn al-
coolica já conduzido a 50° (num balão de fundo chato de 250 e.e. de
capacidade, vidro Iena ou Pirex). juntar 10 gotas de soluto alcoolico
de fersolftaleina a 1%, e verter de ume bureta soluto n/10 de Na(111
até ligeiro roseo persistente. Anotar o nuinero de c.c. gastos e. cal-
cular (Guardar o liquido neutralizado).

Eteres — (Processo pelo retorno) • — 'recalca: — 1" tem?
Saponificação: Tomar 100 rec. do dietaado aleoolico já a 50° ente-
situais e que serviram para a dosagem da aridez voiatil (i5 1 1 b, o
liquido neutralizado), contido no mesmo baião de 250 c. e. 	 sa-
pacidade, e juntar 20 c.c. de soluto n/10 de Na011 fo meio se torna
intensamente vermelho), levar ao b. m. fervente, lindo o halita a
um refrigerante a refluxo, per espaço de 1 hora (se a color:te:ai v er-
melha, durante o aquecimento, começar a desaparecer, juntar mai
20 c.c. de soluto n/10 de NaOH).

24 fase — Dosagem: Findo o prazo de .1 hora, deixar esfria: . no
• proprio b. m., retirar deste e juntar 20 c.c. de soluto n110 • de
1/2SO4 (40 cos. desse mesmo soluto, se houver juntado igual NV.IITI1C

de sol n/10 de Na011, na ia fase). Nessas condiçaes, haverá &amen-
mento; dosar então, pelo retorno, vertendo de uma burêta, seleto
n/10 de NaOli até o ligeiro rosco persistente. Anotar o numero de
c.c. gastos da burêta e calcular.

Aldeidos — Tecnica: — Pipetar 10 c.c. de distilado alcooliso a
5(3°, para um tubo de ensaio com rolha de esmeril, e 10 c.c. so-
luto tipo de aldeído etílico (0,gr.i por litro de alcool etílico c 50%
em outro tubo 'de ensaio igual.

Juntar a ambos os tubos — 2 c.c. de reagente de Sehmidt e
deixar em repouso por 15 minutos. Haverá aparecimentos de so-
!oração roseo-purpurina no soluto tipo, e tamisem no en.saio. PC este
contiver aldeidos.

Comparar ao coloriEnetro as misturas dos dois tubas, segundo
a tecnica usual já anteriormente descrita. Anotar o numero de mi-
limetros encontrados para o ensaio e calcular.

Preparo do soluto — tipo de aldeido etílico — Tecnica: -- Co-
meçar purificando o aldeidato de amonici puro de comercio .;:ltorek
ou Ealbaurn), por trituração nuns gral, com eter sulfurico, decan-
tando este dissolvente e o desprezando, repetidas vezes. Em s .,gui-
da, essicar o aldeidato que foi tratado peto ater, primeiramerii t ao
ar livre, depois no vacuo, sobre 112504.

Pesar 1,386 grs. de aldedato de amoldo purifleado e ser() :,.;13
quantidade corresponde a 1,0 gr. de alde.fdo etílico) e introtuzi.c
num balão aferido de 100 c.c., Juntar 50 c.e. de a/cool a 90' puri-
ficado para dissolver. 'Quando a digeolução houver terminado. jun-
tar 22 c.c. de soluto normal 112501 feito em alceei a 90 purifi-
cado (haverá produção de um precipitado de (24/14) ?SOC. com-
pletar o volume a 100 cc. com alcool a 90° purificado; juntar &pois
mais 8 cc. do mesmo alcoo?, para compensar o volume ocupado pelo
(.NH4)2804) formado. Agitar e deixar repousar até o dia seguinte,
para- então filtrar. Tem-se, assim, um soluto de aldeíde otilico a
1% no alcool puro -a 90* centesimais. Diluir cal seguida com át ua
e alcool 'a 50* para torná-lo de concentração a O gr.,05 por Uru a
30°, do seguinte modo: Nuns balão aferido de 1.000cre de capacidade
pipetar 5cc. do soluto acima preparado, juntar 4.24 Mim distilada
e completar a 1.000 cc. com aleool a 50° purificado. 1Prerur.") do
alcool a 506 ; juntar a • cada 100ce. de alceai a 93° purificado,
84 ee.,8 dágua distilado.)

Preparo do reagente de Schmidt (bi-sulfito da Rdsanilina):

Soluto de fucsina básica, a 1 gr phr litro da alcool a
90°, purificado	 J	 12 cc., I	 f	 ' • •)3i-sulfito de sódio, a 36' Baumé	 G cc.

Agua distilada, recentemente fervish(„ sr . 	 .1*	 ; 	 10 cc.

Após agitação e repouso por uma hora,' juntar 41co. do 112804, a
1/3, e completar a 100 cci em balão itafecidoicenit aleool a 50*. puri-
ficado.

Furfuroi (Aldeído piromucico) — Téessien: Fazer em seer.rado
doe outros aldefdos, por ser o mais tóxico .4145,12&-e ussim se poder

' avaliar a toxidez de produto aleossiseus
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' Técnica — Pipetar 10 cc. de distilado alcoolico a 50° para um
tubo de ensaio, com rolha de esmeril, e 10 cc. de soluto tipo de fur-
.furol (0,01 por litro de atool etílico a 501, em outro tubo do ensaio
igual.
n Juntar ambos os tubos — 1 co. de ácido acético *glacial, A gotas
de anilina pura, incolor (recentemente distilada), agitar e esperar
10 minutos. Entre 10 e 15 minutos, aparecerá uma coloração rósea
com ligeiro dicroismo (que começa a desaparecer, findo éste prazo).

Comparar ao color/metro imediatamente as misturas dos dois
tubos, segundo a técnica usual. Anotar o número milimétrico do
ensaio e calcular. . .

.	 •
, Pi'ep.aro da soluto tipo de furfurol — Técnica: Soluto. "malar"

Pesar 1 gr. de furfurol quimicamente puro, num balão aferido de
100 cc. (com rolha do címeril), e diluir a 100 cc. com alcool a 50' pu-
rificado. Com este soluto matar, assim preparado, fabricar o soluto
tipo: pipetar (cc. do soluto "matar" para um balão aferido de um
litro de capacidade, e diluir 'a 1.000 cc. com alcool a 50° purificado,
obtendo, então, o soluto tipo a 0,01 gr. por litro de alcool a 50'.

Alcooes superiores — Técnica: Tomar um balão aferido; 100 cc.
de distilado alcoolieosjá conduzido a 50 9, extravasar para um balão
de fundo chato de. 250cc. de capacidade, juntar alguns fragmentos
de pedra-pomes (cérea de 1 gr., para regularizar a ebulição), ice.
de ácido fosfórico xaroposo, ice. de anilina instar :pura, recente-
mente distilaria), levar ao banho-maria fervente, ligando a balão a
um refrigerante de. refluxo, por espaço de 1 hosa. Os outros com-
ponentes secundários São por êste modo fixados.

Deixar esfriar, e proceder então á distilação do conteúdo do
balão, ligando-o por um tubo de distilação (curva), de ângulo de 60°
a um refrigerante dp Liebig do 1 metro de comprimento de maneira
que o distilado passe na temperatura ambiente, recebendo apenas
3/4 do que distila (7.,5 cc.) num-balão aferido da 75 cc. de capacidade
(ou na falta (Mate, num -proveta graduado rigorosamenté, de, 100 cc.
de capacidade,. dividido em centímetros cúblicos, com rolha de 'es-
meril.. Homegenizar o distilado por agitação, e nivelar 4 0cc. para
um balão de Kjeldahl, de 250 cc. de capacidade (balão E) e juntar
10 cc. de . H2SO4 puro monohidrataclo (66° Bautué), agitando rapida-
mente. .
. Para um outro balão igual de Kjeldahl (balão T), pipetar ima-

diatairsente 10 cc. de' soluto tipo de alcool insobu t ílico, contendo:
O gr,667 de alcool isobutílico puro, pro-análises em 1.000,cc. de
alcopl a 66°,7 (vide preparo mais adeante), juntar 10 cc. do fiinesmo
112501 a 66' Baumé, e levar imediatamente os dois balões — E e

para um banho-maria de cloreto de cálcio a 69% (mantido
atesia sconcentração -á custa de água lançada, á medida da necessi-
dade, por simples dispositivo de vasos comunicantes), que dá :'.20° C.
de temperatura, piir espaço de. 1 hora.

Findo Use prazo, aparecerá urna coloração âmbar, com fluores-
tência . esverdeada no balão 1', e também no E, si houver aicooes
superiores.

Retirar os dois' balões do banho-maria de CaC1, deixar esfriar
e comparar os líquidos coloridos ao colorímetro, segundo a técnica,
já descrita a proposito de aldeídos o furfurol. Anotar o mimara de
milímetros do ensaio, e calcular.

Preparo do soluto-tipci-de alcool isabstrttiCo . — Começar como foi
feito em aldeído e furfurol, preparando um soluta de forte teór (so-
luto ."mater").

Soluto "matar". --Pesar em balão aferido de (00 co., 5 gr. de
alcool isobutilico pro-análise, e completar o volume de 100 cc. com
alcool a 50° purificado, homogenizar por agitação o deixar em re-
pouso por meia hora.

Soluto tipo: Pipetar 2 c. e. de solução "mater", para um
balão aferido de 200c. c. com rolha de esmeril, e completar o
volume de 200 c. c. Com alcool á 500 purificado, agitar e deixar
em repouso por 30 Minutos.

' Extravasar então, o conteúdo do balão aferido de 200 e. es
para um balão de fundo chato de 250 c. c. de• capacidade, juntar
fragmentos de . pedra pomes, ligar o bailio ao mesmo refrigerante e
pela mesma curva com que se ligou para o doseamento dos alcoois
auperjores, proceder á distilação, recebendo tabem 3/4 . do disti-
lado .‘150 c. e.); nessas condições, o alcool isobutilico, que estas.,
numa proporçao de 0,500 grs. por litro de al000l a 50° passa par
a concentração de 0,667 grs. por litro de alcool a 66°,7.

/// — Análise de vinagre
•

A análise de vinagre obedecerá aos métodos relativos ás aná-
lises de vinho e compreenderá as determinações seguintes:

1 — Densidade a x (5°C;
2 — Dosagem do extrato seco a 100°C;
3 — Dosagem das cinzas;
4 — Dosagem dit acidez total, em ácido acético;
5 — Dosagem 'do bi-tartrato de potássio; 	 -
a — Pesquisa de ácidos minerais livres;
7 — Pesquisa de mataria corante estranhas *
'Art. 57. Para maior eficiencia da fiscalização do vIalo e 2iss

rivados da uva nos centros de consumo, e mais ampla assistencia
técnica nas zonas de produção, as repartições de que trata o ar.

Ugo 21 e atinas da Lei n. 549, de 20-10-937, deverão equipar-se,
obrigatoriamente, de autos caminhões providos de laboratorios para
essa fiscalização e assistencia, em forma ambulante, em todo o terri-
tório nacional.

Art. 5. As taxas de que trata o artigo 23 da Lei n. 549 de
20-10-937, serão recolhidas ás repartições arrecadadoras federais,
mediante guia expedida pela autoridade competente autorizada.

Parágrafo único. Nenhum vinho ou derivado da uva, impor-
tado, poderá ser retirado das alfandegas sem que faça prova de pa-
gamento da respectiva taxa.

Art. 59. As repartições de que trata o artigo 21, suas alineas e
parágrafo 5° da mesma lei, terão suas funções e finalidades opor-
tunamente definidas.

Art. 60. Os casos omissos no presente regulaitento serão resol-
vidos pelo titular da Agricultura, mediante proposta da secção te-
nica competente encaminhada pelo Serviço de Fruticultura.

Emblema da
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Quarta Secção Técnica — Viticultura e Enologia

CERTIFIC ......	 que foi o seguinte e resultado da análise
prévia

procedida na amostra do vinho marca
sumária	 produzido

	

tipo 	  classe 	
expedido

por 	  no Municipio
rs.cebido

	  Estado de 	  e 	  por 	
engarrafado

	  estabelecido á rua 	
no 	  cidade 	  Estado de 	
e que deu entrada nesta Repartição em 	  de 	
de 19 	  sob o n° 	

Resultado

a)— 1—Exame organoleptico. 	
• 2 — Exame microcópico.". . . 	

a	 3 —Determinação da densidade a -1- 15°C 	
4—Determinação do gráo alcoolico 	
5—Dosagem da acidez total e fixa, em 112504 	

—Dosagem da acidez volatil em 112504 	
7—Dosagem 'do extrato . seco a -1-100°C 	

. 8—Dosagem. das matérias redutoras, em glicóse 	
9 — Dosagem do sulfato de potassio 	

10 — Dosagem • do anhidrido sulfuroso total, livre e combinado
s

de antisepticos e matérias corantes
do extrato' reduzidop. d 	
do bitartrato de potássio 	
do ácido lartárico livre 	
da sacharose 	
da glicerina 	
dos cloretos 	
do tanino 	
das cinzas 	

2.0—Dosagem da alcalinidade das cinzas 	
21 Exame polarimetricá 	
22 — Pesquisa de essências e aromatizantess	
(a) análise sumária, a) e b) análise prévia ou completa).

	

Relag6es	 •

soma alcool-ácido.
Alcol em peso — extrato reduzido 	
Alcool em peso — glicerol (quociente)
Conclusão. . . 	

.Observações

•
	, de 19...s

.	 •
	

iN

• Visto

:Are e-

11—Pesquisa
N-12—Dosagem

13—Dosagem
14—Dosagem
15—Dosagem
16—Dosagem
'17—Dosagem
(8—Dosagem
19—Dosagem

• • • 11 • •
	  • • 1 1••...
• • • 1 • • 	

0.

1,
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Certificado de inspeção n 	

Marca 	 	  tipo 	  classe 	
! Acondicionado em • 	  .quantidaoe am litros 	

rio 
	  produtor 	

em

	

	
dest inata-

.....peia

Vinho bom para o consumo.
	  em 	  de 	  de 19 	

'(esta etiqueta deverá ser autenticada com o carimbo da repartieão
em alto relevo, sem o qual nenhum valor representará).

,	 Nota: os dizeres acima correspondem a enileas as etiquetas elo
artigo 23, 80.

ALTO EB BUSCA, AN/CENS:V. E DEPOSITO

Aos 	  dias do mès	 •  do ano de mil nevocentos
e . eu 	 .	 	.	 abaixo assinada tendo
confirmado o infração do artigo ia segunda parte, da Lei n. 5.19,
de 20-10-937, oornhinacio com o paragrafo r do art. 32 do Regula-
mento baixado oco() o 1:-ec, 	  em que incorre 	 •• o
	 . Srs.	 	 .. 	 .
	 ..... ... 	

	  . ...
e que consta 	  do 	  doeuneento 	  comprova-
tiva 	  anexo 	  faço lavrar o pteseute Auto, em dupli-
cata, dó qual .ee lhe eoiregzirá um dos exemplares para seu conheci-
mento, com a decloração do que o 	 .	 infrator 	  fica
	  citado 	  .	 para recolher 303 cofres do Tesouro Na-
cional, no prazo de caco dias uteis, contados da data do sciente, e
mediante guia expedida pela (repartieão respectiva) a importando
de Ra 	  correspondente
á multa de 	  prevista no art. 49, combinado Com o.de
numero 	  33 ou 34, conforme o caso) do mesmo Regula-
mento, paea.quo não se vejam processados na forma da Lei.

Nnveralir-0

diretor geral- do Inalituto Lafaieto comuniaando q" ele .0.'s rfale:0' ?o-e-
partaueeltos daquele Instituto eouicinoraram .o dia da vore em
21 de setembro; telegrama do secretário da Agricultura e Pecuária do
Zelado do Pará comunicando que oquele Estado. comemorou solene-
mente o dia da árvore; ofício do secretário de Agricultura dó Fe-
pirita Santo comunicando qua por duma) n. 8.618. de 4 de setem-
bro aula do consituir sua primeira floresta protetora o
solicita exemplares do Código Florestai; oficio do diretor geral de
Agricultura do Estado do Rio dando ciència das • oomemortadles reali-
zadas do dia da árvore; oficio do prefeito municipal de Santa Luzia.
Betado do Baía, acusando oficio n. 18d que o Conselho recomendou
-cumprimento de dispositivos do Códien Florestal e declara que flo-
restas do município estão sendo devastadas pelos teus proprietários
que as transformam em carvão e lenha para foraecimento á Com-
panhia Ferro-Viária Leste Brasileiro: ofício da Escola Superior do
Agricultura e Veterinaria do Viçosa felicitando -um exemplar do tra-
baia° "Relatório Geral da 1 0 'Conferência Brasileira de Pooteção
rattereza"; ofício do Ginásio do Colé gio 13enett . dando ciência soleni-
dades dia da árvore. O conselheira Ailierto José Sampaio apresentou.
sagestoes referentes it organização aduri:tisk:deva do Conselho. O
conselheiro J. Paihano de Jesus declarou que se entendeu direta-
mente com o Departamento de Esteadas de Rodagem e com os pro-
prietários das matas marginais e Estroda Rio-PetróPolis mareando
pare os proprietário filri terras o orazo até sexo-feira, 29, para
apresentação das indicações a que se obrigam e sébre as Vale dali -
lhes esclarecimentos especiais. Desta forma espera o Conselho. o
quem notifica de que a demora havida não de sua responsabili-
dade.

O conselheiro Cunha Baima, em nome do Touring Club do Bre-
sil, de -que é representante, solicita quo o Conselho examine, para
efeito de possíveis providencias, o CL-0 de devas/ação de matas a.
moagem de algumas estradas de rodagem zorrsideradas de iniei.6s,:o
sob o ponto de visai de turismo. Termina propondo que o Conselbe
oficie ao Governador de Minas Gerais esclarecendo a situação da
rodovia entre Areias e enxambla que atravessa uma das mais belas
regiões do Estado montanhês, e solicitandO providências no senti ar
de seu governo desapropriar as faixas laterais; que seja Ori.!iatil3
também ao Sr. ministro da Agricultura, COM idênticos esalareárneo-
tos e solicitando junto Presidento República., providências para
efeito de desapropriação das áreas de inatas que acompanham a
Estrada Rio-Petrõpolls.

A prorósito do assunto falou o conselheiro Palhano de >eus e
propõe que tendo em vista que alguns Estados ela União, não obstante
as várias solicitações feitas pelo Coneeltio leodecal, ainda não nrza-
nizaram seus Conselhos Regionais, o Conselho uso das atribuiçaos
&ode na parte da organização dos Conselhos Regionais, tirando ebtal

atribuição daqueles Estados que até o memento não organizavam,
ficando o Govèrno Federal incumbido da sua organização.

O conselheiro Milèlo Coutinho, representante da Prefeitura da
DIstrito Padecei, comunicou quo na próxima estado aloresentará,
Para estudos, *indicação afim de regularizar a legislação em faro lb
interesse do Distrito Federal quanto A lavraturade autos de acordo
com o Código e bem assim quanto as reserras forestala. E, como
nada mais houvesse a tratar, foi encerrada a sessão, lavrando ew,
Alexandre de Lura Araújo Góis Neto, esta ata que dato e assino na
qualidade de secretário do Conselho. Rio de Janeiro, 5 de novembro
de 1937. — Alexandre de Lana Araujo Odes Netto, secretário. —
irom Jlarianno Filho.— Alberto José Soinpaio. —1. Palhdtao de Jesus.
— Luciano Pereira da Silva. — Bitu de Linta e SiZuct. -- Paulo F. de
Souza. — Abelardo de Britto. — Adri4o caminha Filho. — Antonio
Cunha Booma. — M(této Alvares de Solou: Coutinho.

Aprovada em sessão de 5 de novembro de 1937. Visto. —
Araujo 'Góes, secretário.

Aos 	  dias' do mês de 	 • do ano de mil novecontos
e nesta (cidade, vila, povoação,. localidade, etc.), á rua ..
	 , onde fui vindo, eu, (mendonal o

cargo), abaixo assinado. no desempenho das atribuições que me 40
conferidas pelo art. 6", paragrafo 3•, e art. 11 da lei n. 549, de 20
de outubros de 1937, em companhia das testemunhas F. e F., o ahi.
depois de preenchidas todas as formalidades legais, procedi á' mais
minuciosa busca em todas as dependencias 	

elsive 	  e encontrei (descrever o material com i;neidati;
as caráteristicas do art. 31, parágrafo _3' do Regulamento). Desoa
material foram apreendidas tres (3) amostras para o destino ore-
edsto no paragrafo 1 0 do Regulamento baixioão com o dec. 	
ficando interditado o restante do produto, de acordo com o • mesmo
artigo acima citado, por ser ele suspeito de fraude, falsificação. adul-
tendo ou por improprio ao consumo. Foram lodos os volumes as-
sinalados com (deurever.o modo como foi procedido para evitar a
substituição ou violação dos mesmos) o todos eles depositados na
mão do Sr. F. (proprietario, depositario, etc.), que intimei a con-
servar, eoh sua guarda e responsabilidade iodo esse material, de que
não poderá abrir mão sem pree-ea autorização do chefe local :la Fís.
calização de Vinhos; dc que, para constar, lavrei o presente auto,

• que vae por mim essinedo, pelas testemunhas F. e F. e peio rospon-
sovei, do quo dou fé. .

1•71.

lindicarao
•

Tettensunlias:

• •

Ccie.ato:

. #41 ela sessão. realizada. -pelo .Go.	.1;ioiestai Fede— ral em 22 de_ Outubeo do 1937, sob a presidência do .Dr. JCSé Marlene Filho e
presenaa,das coneelheloos Alberto ,JomaSenepalo,- J. Palhano de -
Jesus, Laciano Pereira da Silve, Rui . do Lima e Silva, Paulo'F.
de Soim, Abelardo 'de Brito, Adelgo Caminha Filho, Aaldel_19.
punha) BOM* e /dileto Alaare9 , (!4 . Soyza Co:atino.
et:	 ,	 : •

_AberoU/J BeS3A0 ,foi aprovada a atti e dà sessão anterfor, prOet-
diado-se. ie Miura, e despacho. elo .esegedide' expediente: telegrama do

gaYérflo esta-
dual inclusivo o do Território 'do Acre, haja' br 	 o'el -pmeol,ivo
Conselho Florestal, não obstante para leio MIM 	 'pelo G. -IP..F..!
o Govèrno da União organizará diretamente o respectivo ~lho:

Sala das Seosbes, .5 de novembro de 	 A MOO de j'e..
.	 -

adái ta sessão de 541-937. Vleda. o4,1 	 Voa je-

Tecto em vista que à maioria dos Governos Estaduais até hoje
ainda não eonstituirarn os respectivos conselhos florestais na forma
do . parágrafo ie art.. 101, do Código Florestal e Isso apesar dos rei-
torados apelos que lhe teem sido dirigidos peio Conselho Florosted
de continuidade com o disposto no citado parágrafo;

Considerando que a acção do Conselho florestal Federal, num
pais da vastidão do Brasil, não pode perscindir, por sor de apreciá-
vel eficiència, da colaboração dos Conselho! Regionais 'previstos no
.Codigo;. ..• 	  ..•• •	 -

Proponho que o Conselho florestal, servIndo-se da atribuição
que lhe confere a letra e do art. 102 do Oldigo, promova junto' ao

.	 Sr. ministro da Agricultura a deeretaoão de uma emenda ao artigo
.. Conselho _Florestal Federal . '	 101, emenda que consistiria na criação de mais um parágrafo do

referido artigo. Assim:
-• g 4. 0 Decorridos mais ale seis meses sem

:#
,g4')• •	 IA? •••'$./	 • '	 •
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NoVèfribrO ae. 191,711,16,:3.
	e~e

411"t

Ministério do Trabalho,. •Indíte.tür
• e Comércio

.Diretoria Geral de ExpediegO

afiam:
Sr. Governador do Estado do Rio de Janeiro — Niteroi:

91 — Tenho a honra de encaminhar a V. Ex., uma copia
autentica da representação feita a este Conselho pelo Sr. José Pai-
:eoto de Souza, solicitando de V. Ex. as necessarias providencias na
sentido .de serem obsereedos os dispositivos do Codigo Florestal.

..proveito o ensejo para lembrar a V. Ex. a conveniência da ins-
talação,a definitiva.. n.esee Estado,. do" Conselho Florestal Regional, nos
lermos do•Parágrafo 1° do art. 101 do Codigo Florestal, aprovado
.pelo.'ilecrefo n. 23.793, de 23 de janeiro de 1934.
• .Sem mais queira 'aceitar V. Ex. os meus protestos da mais ele-
•a'ada'sestima o -distinta - consideração.	 a •

4ópiaS Srs. membros do Conselho Nrrional Florestal Federal _...
signatário deste. vem pesarosamente pedir o amparo deste Conse-

•lha. a bens .da • defesa da, Floresta Virgem e Caponirões, que possue
em sia propriedade, que com tanto carinho procura conservar e ao-
•riquecer, na Estrada.de Ferros, distante 5 quilometros de Prof. Mi-
lan, ' Pereira — Linha Auxiliar — Municipio do Vaseouras. Muito
princioatme.nte contra atos do italiano • Elias Anibrusiano, residente

•- svisinhança, em terrenos da • propriedade do Sr. Vitor Ro.ir:goes,
eue.vive exclusivamente da devastação das matas daquead zuna, trens-
forniandii-as em carvão. sem o menor respeito aa Codigo Florestal,
pnis deita fogo em suas derrubadas, sem os devidos ruid .Rios para
tais ?itsw. atingindo as matas visinhes de forma destruidora, o que
acaba daacontecer com as do signatário e outros. que .se conformam

.eolo indesizações Dorromiorian A não muito lhes •p !oesalpa a conser-
vaç ão das Vorestas. O ;muco caso com que êsse individuo, muitas
vexes reincidente, vem- praticando tais crimes, ea g) a mais severa
sainição no nosso Coligo Flores t al e á confiaide ne ação e no pa-
triotismo desse Conselho que aqui venho trazer o men protesto. —
Respeitosamente subscreve e fica ao dispor desse taoi sellio na Dire-

•ald e de Estatistica da Produção de onde é fune:onaro. Rio, 2.1 de
.6f • tvmbro de 1937. — Japf Peixoto de Souza — I). E. P. 3° s'eeção,

Confere com o original. — Ta lha Champu! do Amaral, auxiliar.
— Visto. A. Araujo Góex, 'Secretario.	 -

Sr. Antonio Negreiros Falcão — M. D. Prefeito do municiplo do
Santa Luzia — Estado da Bafa:

N. 92 — De posse do vosso oficio n. 0.26, de fsO le setembro de
1937, deste Conselho, cabe-mo agradecer-vos a presteza coro que aten-
destes o apelo que vos era feito no aludido oficio e as ia:formações
prestadas sobre meteria que intcress á execeicão do Csal:sso Flores-
tal no municipio de Santa Luzia.

A proposito dessas informações, e no sentido de melhor orientar
a vossa ação, como chefe do poder executivo . municiaat, na defesa
das florestas ainda existentes , no territorio do municipal. lombro-vos
que e.a deverá ser exercida inicialmente, por meios suasorios. jun:o
aos proprietarios das terras respectivas, • chamando a ateneão dos
meamos para os dispositivos do Codigo que regem a explorarão das
florestas, notadamento os artigos 9.2 alinoes "h" e 'o", 25 e a:, assim
como, junto aos representantes • das empresas de transportes, para o
disposto no art. 26.
• Quanto designação que solicitais de um representante dêste
Conselho encarregado de fiscalizar o serviço que for estabelecido para
impedir a devastação das 'matas tocaia, estão sendo estudadas as me-
didas que se fazem necessarias para a organização, em todo o terri-
turio nacional, do aparelho fiscalizado: . previsto no Codigo Florestal.

Enquanto não estiver organizado- e em ação esse aparelho, por
força do art. 1-09 do Codigo Florestal, as suas atribuições serão exer-
cidas pelas autoridades .locais, no que diz respeito á guarda e con-
servação das florestas, o mie vos dá autoridade e competência paaa.
agir, mesmo repressivamente, caso aão venhais a tirar resultado da
vossa ação suasoria.

. Qualquer auvida que, por ventura. se levante em vosso espirito
sobre a meteria, será--sempre tom grande .prazer que o Conselho a
receberá em forma do -consulta e vos aáudará a resolvé-la.
• Valendo-me do ensejo reitero-vos os protestos de subida estima
e distinta consideração.

— . Sr. :Carlos F. M. Lindengero, D. Secretario da Agricultura
do Estado do Espirito Santo: •
• N. 93 — O Conselho florestal Federal tem grande satisfaçãe
-em acuam' o recebimento do vosso oficio ri, 1.307, de 6 de setembro
ultimo, no qual Ihe'remeteis copia do 'decreto estadual n. • 8.618, de
.4 do mesmo :as, relativo á classificação da. primeira floresta prote-
tora do Estado na importantissima região florestal do rio Doce. .

O Conselho, por sua vez, congratula-se • efusivamente convosco
com o Governo dp Ratado por tão auspicioso acontecimento que

vem colocar o Espirito,. Salgo, neste terreno, em merecida posição de
destaque.	 . .

•Em satisfaoão ao vosso -pedido, tenho o prazer de remeter-vos
testa data, peló cot:ricto, 100 exemplares do Codigo Florestal e uma
ppliftena ..•001840 dos' ROB08 teiretages• -de:. pitoptgaulda,- reservando-se
-pal4 fazer-voe .01~ remeataa quendo tropear oportunidade.-

Atenciosas stiudaçõei ..:- .~ Jou! *afinfe:ao. filio, Presidente.-

Processos despachados:
• D,	 T.-51.537-96 — Dionel, Pereira Lid., apresentando re-,
curso ao D. N. T. 2(1,134-36, — Compareça á Secção afim de selar
devidainente o recurso.

s D. N. W. 18.167-.937 —. Infração; por parte .. da . firaijoio ;Mar-
,

-tios de Oliveira, do art. 41 do decreto n. 21.637, de 10 de julho de.
193:1. Tece dit tiornimioaeãe-Ceita-pero . Juizo. de . 13ireito jirivatisi
.do Acidentes nó Trabalho, Impontai); hos termos do ;14,66, do &era- • - •
-to is, 24.687,' de 10 de jolho de 1934, a João Martins de Oliveira, G

multa do 200$000apor infração do art. 44, do referido de .croto.	 •

EXPRDIENTE DO ER. MINISTRO

Primeira secção

Processos despachado

Dia 16 da' novembro de .1937

Abraliào 'Abo Ala, recorrendo do ato do De partamento Nacional
do grabatos! Pelo qual lhe foi imposta a multa de moi, por infraeãO
do decreto n. 22.033. de 1932 (DOE 18.057-937) — P . 2.502-937).
— Mantenho a multa.	 •

Olga Viggiani, recorrendo do ato do Departamento Nacional do
Trabalho pelo qual lhe foi imposta a multa de 100$, -por infração do
decreto ii. 23.766. de 1934 (DGE 18.056-937 — P 2.661-937). —
Mantenho a multa.

• Companhia Brasileira do Usinas Metalurgicas. recorrendo do ato
do Departamento Nacional do Trabalho pelo qual lhe foi imposta a
multa de 100" por infração do decreto n. 22.033, de 1932 (DGR
18.055-937). — Mantenho a muita. 	 . .

União dos Sindieates de Emprogadoseda São Gonçalo. pedindo
seu reconhecimento como associação de claesu (DGE 18.067-937).
— ,aguarde-se.

União Sindical dos Trabalhadores Portalegrenses, com séde em
Porto Alegas,. Rio Grande do Sul, pedindo seu reconhecimento como
associação de classe (DGE). -- Aguarde-se.

Federação dos ,Yncl:ealos dos Empregados da Industria do Es-
tado do Ria de Janeiro, pedindo seu reconhecimento como associa-
ção de classe (DGE 18.066-937). — Aguarde-se.

• Sezuntla seceão

EXPEDIENTE DO SR. MINISTDO

Processos . despachado,

D'a 12 de novombro de 193a
instituas) de Aposentadoria e Pensiies dos Maritimoe, fazer-to

coLaiderações ein torno do cumprimento do despacho . ministerial, de
4 de fevereiro ultimo. que determinou indenize o referido Instituto
-a Caixa de Aposentadoria e Pensões doa Operarios Estivadores do
todas as despesas feitas e por fazer com as aresaentadorias•concedidae,
até 28 de fevereiro de 1935, pelo Sindicato União dos Operados Es-
tivedóres, a que se refere o acórdão da Junta Administrativa Peo-
vieoria da mesma Caixa de 29 de novembro de 1935, mantidos em
-face do que dispõe o art. 119 do regulamento aprovado pelo decre-
to o. 337, de 12 de setembro de 1935 (DGE 17.936-037). — Cum-
pra-se o meu despacho de 4 de fevereiro do 1937.

Dia 18

Conselho Nacional do Trabalho, solicitando providencias para
que se realizem •sem embaraços as eleições para renovação do man-
dato da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões
da Leopoldina Itailway e das demais (DGE 18.039-937). — Provi-
dencie-se.

• Departamento Nacional do Trabalho

EXPEDIENTE DO 50. DIRETOR •

Segunda Secção

Dia 27 de outubro de 1937

D N. T. 23.071-35 — Autuante, Otonogildo Roca, autuado, Sil-
.va & Teixeira, infração des artigos 1' e 34, do decreto 23.104, de 19
de arsoste de 1933. — Estando o auto do fls. 2 reves'ido das forma-
lidadees legais, imponho, nos termos do art. 26, do deeseto n..23.104,
de 19 de agosto de 1033, a Silva & Teixeira, a multa de i00$000, por
infraç5o doe artigos lae. 24, do referido .decreto.:	 .•,

n
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?' D. N. T. 21.27Q-937 Infração por parte da firma "Fábrica de
São Luiz Durão S. A.", do art. 44, do decreto n. 24.637, do 10 de
julho de 1934. - Em face da comunicação feita pelo Juizo de Di-
reito Privativo de Acidentes no Trabálho, imponho, nos termos do ar-
tigo ta, do decreto n. 24.637, de 10 de julho de 1931, a Fábrica São
Luiz Durão S. A., a multa de 200$000, por infração do art. 44, do
referido decreto.

Dia 29

D. N. T. 17.100-937 - Infração por parte da firma M. A. Oli-
veira & Azevedo, do art. 44 do Decreto n. 24.637, de 10 de julho de
1934. - Em face da comunicação feita pelo Juizo de Direito Privati-
vo de Acidentes no Trabalho, imponho, nos termos do art. 66 letra
"F", combinado com o art. 68, letra a do decreto n. 24.637, de 10 de
julho de 1934, a M. A. Oliveira & Azevedo, a multa de 200$000, por
infração do art. 44 do decreto supra citado.

Dia 3 de novembro de 1937
•I). N. T. 22.670-937 - Walter Elinger, comunicando ter apre-

sentado recurso. - Cumpra-se a lei do solo.
D. N. T. 22.523-935, Usinas Santa Luzia S. A., apresentando

sèle.
Dia 5 •

D. N. T. 17.364-937 - Sindicato dos Magaréfee o Classes Ane-
xas do Distrito Federal, comunicando ter sido aprovada a convenção
coletiva de trabalho, celebrada entro aquele sindicato e a firma Fenn-
Cisco 'Vieira Goulart. - Arquive-se.

INSPETORIA

EXPEDIENTE DO SR. DIRErun

Dia 5 de novembro de 1937

Veuve Louis Leib & Cia. apresentando defesa ao auto de infra-
ção n. 758, lavrado por inobservancia do art. 5" do decreto n, 20.291,
do 1931 (DNT 10.128-37). - Tendo em vista os esclarecimentos pres-
tados ida Inspetoria, julgo improcedente o auto de fls. 2 o determi-
no o arquivamento deste processo. (Alude o despacho ao seguinte:
-Tendo a firma sanado a infração com o aumento para 573$000 dado
ao empregado brasileiro Joaquim Daniel Morgado, quantia essa ano-
tada na carteira profissional conforme declara o Inspetor Fiscal Pe-
dro José dos Santos, e tendo sido provada a sindicalização da ex-in-
fratora, opinamos pela não aplicação da multa á autuada").

C. Afonso & Cia. apresentando defesa ao auto de infração núme-
ro 1.051, lavrado por iuobservancia do art. 1' do decreto n. 22.033,
de 1942 (DNT 12.476-37). - Estando o auto de fls. 2 revestido das
formalidades legais, imponho, a C. Afonso * Cia., a multa de du-
zentos mil reis (200$000), por infração do art. 1 6 do decreto núme-
ro 22.033, de 29 do eutubro de 1932. (Fundamenta-se o despacho no
ecuinte: "A defesa contesta o Sr. Fiscal autuante, declarando que os'
empregados achavam-se no estabelecimento, porém não trabalhando o
sim fazendo as refeições. Tal alegação não deve ser levaia em conta,
porquanto o Si. autuante, afirma no auto de fls. '`tem ao seu ser-
viço as horas destinadas ás refeições - das "12 4s 13", como se ee-
rifiea dt. seu horario de trabalho etc.", e a requerente não apresenta
nenhuma prova que destrua o alegado do Sr. autuante; assim sendo
opino pela validade do auto de fls.").

EXPEDIENTE DO SR. INSPETOR

Oficies expedidos: •
613-F-37 - Ao sr. presidente da Aliança dos Operários na Ine

dústria da Construção Civil. - Solicitando, de ordem do sr. diretor,
seja ieformado, se pode esse sindicato fornecer á Cia. Construtora
Pederneiras S. A., os operários de que a mesma necessita.

- Ao Sr. Assistente do Diretor da Recebedoria do Dise
trito Federal. Comunicando em resposta ao ofício n. 851, do 1 de
junho de corrente, que da relação de empregados da firma Standard
Oil Co. of. Brasil, consta o nome de José Ferreira.

615-F-37 - Ao sr. inspetor de Seguros do Departamento Nacio-
nal de -Seguros Privados e Capitalização. - Comunicando do ordem
do sr. diretor e em resposta ao oficio n. 170 dessa Inspetoria, que

1 segundo apurou a fiscalização deste Departamento, o Moinho Flumi-
nense S. A., tem seus empregados segurados contra acidentes de tra-
balho, pelas apólices n. 59.377, 39.368 o 39.378, na Cia.- Sul Ame-
rica, não constando, entretanto,. das mesmas o número do livro de re-
gi4tro dos empregados, na forma do art. 5 0 do decreto n. 21.637, de
1234.

610-F-37 - Ao sr. inspetor Regional da ir Inspstorie do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio. - Vitória. Estado do Es-
pirito Sento. - Comunicando, de ordem do sr. diretor e em respos-
ta no ofício n. 656, dessa Inspetoria, que não foi expedide nenhuma
determinação legal prerogando o prazo estipulado na denominada lei
dos 2/3.

617-F-37 - Ao sr. inspetor do Departamento Nacional de Se-
guros Privados e Capitalização. - Remetendo e solicitando providen-

• elas a respeito, o processo DNT 19.257-37, atinente á relerão nominal,
foeneelda pela Companhia "Garantia Industrie Paulista", dos segu-
rados que não possuem o registro dos empregados.

N. 618-F-37 - Ao Sr. Diretor da Recebedória do Distrito Fe.
deral. - Remetendo de ordem do Sr. Diretor, o processo DNT,
10.398:37, em que é interessada a fleme P. S. Maga/Uca & Comp.

N. 619-F-37 - Ao Sr. Diretor da Recebedoria do Distrito Fe-
deral. - Remetendo de ordem do Sr. Diretor, o processo DNT
10.397-37, em que é interessada a firma António Pires & Comp.
Ltda.

N. 620-F-37 - Ao Sr. Diretor da Recebedoria do Distrito Fe-
deral. - Remetendo de ordem do Sr. Diretor o nrocesso DNT
9.839-37, em que é interessada 1.1. L. di Silva Oliveira

Dia 10

, A. Dias & Jorge, pedindo homologanão de conveacão de horas de
trabalho (DNT 29.284-37). - Indefiro. (Fundamenta-se o despa-
cho no seguinte: "Não consta o número da carteira profissional de
um dos empregados convenientes.

J. dos Santos Ribeiro, pedindo homologação de convenção de
horas de trabalho (1)NT 29.958-37). - Arquive-se. (Fundamenta-
se o despacho na seguinte informação: "A fiscalização, depois de uma
verificação ne estabelecimento da requerente, apurou que o empre-
gado Sílvio Azevedo Gaio foi aumentada ws Mus rencimentos,
COIllo ter o Sr. Aristides N. da Fonseca deixando os eerviços.")

Dia 12

Foram homologadas as seguintes convenções para prorrogação
das _horas tio trabalho:

NDT 15.702-37 - R. Santos e Martins Limitada e seu empre-
gado Ilipólito Vieira de Souza e outros, de acórdo com o art. 10 do
decreto n. 22.033, de 1932.

NDT 19.193-37 - Elias More ira e seus empregados Rafael de
Araujo Castro e Lindolfo Duque Estrada, de ardido com o art. 10
do decreto n. 22.033, de 1932.

NDT 20.360-37 - Cesar, Irmão .k Comp. e RCU empregado An-
tónio Gonçalves Henriques, do acordo com o urt. 10 do decreto nú-
mero 22.033, de 1932.

NDT 22.29-37 - Augusto Villela & Comp. o acue-empregado
Avelino Simião Barbosa, do adenio CCM art. 10 do decreto número
22.033, de 1932.

NDT 28.164-37 - Bernardino Franeisco Guimarães e seu em-
pregado Claudio Francisco do Azevedo Costa, de acórdo com o artigo
10 do decreto n. 22.033, de 1912.

NDT 32.13147 - Luis de Oliveira Ribas e seus empregades
Anibal de Oliveira n. 22.033, de 1932.

NDT 34.109-37 - Luis Alves & Come. e seu empregado alamede
Benedito da Silva e outros, de acórde com o -art. 10 do decreto nu-
mero 22.033, de 1932.

DNT 35.022-37 - Figueiredo, Almeida & Comp. e seu empre-
gado Alvaro Gomes de Lima, de acórdo com o art. 10 do decreto nú-
mero 22.033, de 1932.

DNT 35.058-37 - Jaime Corra de Noronha e seus empregados
Luís de Freitas Torres e Alvaro Marinho Cordeiro, de acórdo com o
artigo 10 do decreto n. 22.033, de 1932.

DNT 35.510-37 - Ezequiel romingues e seus empregados Ame-
rico Gomes Pereira e Jorge da Silea Pereira, de acórde com o artigo
10 do decreto n. 22.033, de 1932.

D.NT 40.708-37 - Alfredo Teteeira da Silva e seu ernpregad'a
Cezalpino da. Costa Reis * outros, de acórdo com o decreto n. 22.033.
de 1932.

SF.RVIÇO DE IDENTIIICAÇA0 PROFISSIONAL

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 29 de outubro

N. 31.949-37 - Juizo de Milite da 2a T3ra Criminal, pedindo
comparecimento de funcionários para depoimento. - "Nada mais a
providenciar, arquive-se".

. • Dia 3 de novembro

N. 27.089-37 - Pestana da Silva & Comp. I tda., comunicando
dispensa de emprego. - Nada mais havendo a providenciar, arqui-
ve-se.
' N. 21.682-37 - 3a Inspetoria Regional no Maranhão, enviando

guias de recolhimento. - Nada mais havendo, a providenciar, ar-
quive-se.

N. 27.088-37 - Pestana da Silva & Comp. Ltda., comunicando
dispensa de empregado, - Nada mais havendo a providenciar, ar-
quive-se.

N. 24.088-37 - José Corrêa Lopes & Comp., comunicando dic..
pensa de empregado. - Nada mais havendo a providenciar, arqui-
ve-se.

N. 26.603-37 - A. Pereira Guimarães, comunicando dispensa
de empregado. - Nade mais haeendo a providenciar, arquive-se.

N. 26.308-37 - 3. Higashi, comunicando disleensa de empre-
gado. - Nada mais havendo a providenciar, arquivo-se.
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Dia 4 sie novembro

N. 24.284-37 - Marques Araujo & Comp. Ltda., comunicando
que o seu empregado Jovelino Saverio deixou de comparecer ao ser-
viça. - Piada inala havendo a providenciar. arquive-se.

N. 23.054-37 - Carteira de Crédito Garantido S. A., comuni-
cando demissão de empregado. - Nada mais havendo a providenciar,
arquive-se.

N. 26.658137 - Osvaldo 'Schuback, comunicando ter suspensa,
por 3 dias seus oparários Deocleciano da Silva, Luis Ferreira da
Paixão, Osvaldo dos Santos e António Fernandes Nunes. - Nada
mais havendo a providenciar, arquive-se.

N. 26.652-37 - Caixa de Aposentadorias e Pensões das Em-
pregados da Comp. Telefónica Brasileira, comunicando notificações
feitas. - Nada mais havendo a providenciar arqdive-se.

N. 24.017-37 - Comp. Fiação de algodão comunicando que o
operário Jesus Lino da Silva retirou-se sem aviso prévio. - Nada
mais havendo a providenciar arquive-se.

N. 26.309-37 - Roitman Goffman comunicando dispensa de
operários. -a Nada mais havendo a providenciar, arquive-se..

Dia 5 de novembro

S. 17.863-37 - Panificação Santa Terezinha Ltoa. comuni-
cando dispensa de empregado. - Nada mais havendo a providensiar,
arquive-se.

N. 23.652-37 - Casino Balneario da Urca, S. A., comunicando
dispensa de empregado. - Nada mais havendo a providenciar, ar-
quive-se.

N. 27.465-37 - José Celestino Genny comunicando que Seri
empregado João Pattechia Tortora abandonou o emprego. - Nada
mais havendo a providenciar, arquive-se.

N. 27.675-37 - 5. 1 A. Cortume Carioca comunicando suspen-
são do empregado. - Nada mais havendo a providenciar, arquive-se.

N. 26.652-37 - Caixa de Aposentadorias e Pensões das Exilara-
gados da Companhia Telefónica Brasileira comunicando notificações
feitas. - Nada mais havendo a providenciar, arquive-se.

N. 27.092-37 - Jorge Heufeler, comunicando dispensa de em-
pregado. - Nada mais havendo a providenciar, arquive-se.

N. 29.214-37 - Diamantino Ferreira D'Almeida comunicando
que o empregado António da Gosta abandonou o serviço. - Nada
mais havendo a providenciar, arquive-se. 	 •
• N. 22.816-37 - Manuçl Queiroz Monteiro comunicando disper-
sa de operarios. - Nada mais havendo a providenciar, arquive sa.

N. 23.233-37 - M. Clemente & Comp. comunicando que deixa
de ser seu empregado, espontaneamente, o Sr. Nelson Costa. - Nada,
mais havendo a providenciar, arquive-se.

N. 24.840-37 - Anglo-Mexican Petroleum Ca Ltd. cornuniran-
- do dispensa do empregado Horacio Moreira de Oliveira. 	 Nada mais

havendo a providenciar, arquive-se.
N. 24.841-37 - Borges & Godinho comunicando abandona do

emprego por parte lo seu empregado José Arsenio Ribeiro. - Nada
mais havendo a providenciar, arquive-se.

N. 26.943-37 - Instituto Comercial do Rio de Janeiro envasa-
do cópia da carta enviaaa a Raul Julio Rosencrantz. -- Nada mais
havendo a providenciar, arquive-se.

• N. 23.646-37 - Companhia Antarctica Paulista comunicando
suspensão de dois operarios. - Nada mais havendo a providencia;
arquive-se.

• ,N. 23.645-37 - Pan-Techne S. A. comunicando abandono de
emprego do seu empregado Mario Costa. - Nada mais havemos a
providenciar, arquive-se.

N. 23.627-37 - Andar Bokor comunicando aban-dono•de eniate-
go por parte do seu empregado Ernesto Fabula. - Nada mais lassan-
do a providenciar, arquive-se.

N. 28.139-37 - Santos, Santos & Comp. Ltda. comunicando dis-
pensa de empregado. - Nada mais havendo a providenciar, a spii-
ve-se.

N. 27.448-37 - Ugo Repsold & Comp. Ltda. comunicando dis-
pensa do empregado. - Nada mais havendo a providenciar, arriai-
ve-se.

N. 27.627-37 - A. Vasco Girão comunicando abantiono de (uri-
prego por parte do seu empregado Nelson Meira. - Nada mais ha-
vendo a providenciar, arquive-se.

-
Dia 9 de novembro

N. 14.130-37 - Lourenço Torres Teixeira pedindo ser apt- i.

veitado neste Departamento. - Nada mais havendo a provideaciar,
arquive-se.

N. 12.108-38 - Hilario Augusto de Macedo pedindo registra de
livros. - Tendo em vista o disposto no parágrafo único do art. 29
do regulamento déste Departamento, recolha-se o presente ao ar-
quivo.

N. 28.6i8-35 - A. J. Melo pede transferencia de local. - Re-
colha-se o presente ao Arquivo Geral, tendo em vista o disposto no
parágrafo único do art. 29 do regulamento aprovado pelo decreto
24.692. de 12 de julho de 1934.

N. 47.223-37 - Britania Hotel comunicandoaviso pr, vio ao seu
empregado Augusto Monteiro da Silva. - Nada mais havendo a pro-
videnciar, arquive-se.

N. 7.295-36 - Miranda & Paia pedindo transferencia de livro%
- Tendo em vista o disposto no parágrafo único do artigo 29 do MS'
gulamento deste Departamento, recolha-se ao arquivo.

N. 3.605-36 - João Bicego pede transferóncia de firma. - 114e
'colha-se o presente ao Arquivo Geral, tendo em vista o disposto 1.14
parágrafo único doartigo 29 do regtilamento aprovado pelo doereW
24.692, do 12 do julho de 1934.

N. 37.300-37 - Carlos Augusto Guimarães pedindo retificaafid

	

de carteira. - Nada inala havendo a providenciar, arquive-se. 	 a
N. 26.583-37 - Junta do Conciliação e Julgamento do Distai-

to Federal solicitando remessa da carteira 4.180, série 21a,..alada
niais havendo a providenciar; arquive-se.
• N. 35.124-37 - Cine-Metro enviando cupão de carteira. - Nada
anais havendo a providenciar, arquive-se.

N. 35.745-37 - Deutcher Hilfsverein enviando cupão de Cem
teira. - Nada mais havendo a providenciar, arquive-se.

N. 35.'246-37 - Caixa de Aposentadorias; e Pensões dos Empre-
gados da CoMpanhia Telefonica Brasileira enviando cupão de ear.,,
teu-a. - Nada mais' havendo a providenciar, arquive-se.

N. 35.748-37 - Cine Metro enviando•cupão de carteira. -.Nada
mais' havendo a providenciar, arquive-se.

Departamento •National da. Indústria	 tiom.Oeta

Expediatite alo dia. 8 de novembro de 193:

Oficies:
ss. masa -Ao Sr. ministro do . Trabalho, Indústria e Conat,reto

encaminhando um oficio ao Sindicato . da Mala de Corretores.
N. 1.807 - Ac, Sr. Adeaiar Benévolo, Bati" sóbre publica-

ções.
N. 1.608 - Ao Sa. diretor geral de Contabilidade do Ministério

do Trabalho, indústria a Camércio, enviando informações.
N. 1.609 - Ao Sr. presidente do Tribunal de Contas, solicitando

o cancelamento de um enmeaho.
N. 1.010 -- Ao Sc. Jim/0r geral de Contabilidade do Ministério do

Trabalho, Indratria o Calmando, solicitando o cancelamento de um
empenho.

Na. 1.611, 1.613, 1.614 e- 1.615 - Ao Sr.- diretor geral de
Contabilidade do Mlai.stario do Trabalho, Indústria e Comércio, trans-
'latina° -uma conta soliestando a cancelamento de dois empenhos e res-
tituindo um processo.

N. 1.612 - Ao Sr. diretor do See. no Tribunal da Contas, en-
viando informações.

N. 1.616 - Au Sr_ saidico da Junta de Corretores comunicando,
de ordem fio Sr. ministro a suspensão de todos 03 atos da Bolsa, re-
ferentes ao café,

N. 1.617 - Au Sa. inspetor federal do Estradas, agradecendo
uma comunicação.

N. 1.618 -- Ao Sr. presidente do Tribuna/ do Jura comuni-
cando a ausencia desta acaital de um funcionário, sorteado para o,
serviço do Jura

N. 1.61a - Ao Sr. ministro do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, solicitando autorização para a distribuiaão de 53 contos de réis
aos escritórios de propaganda .no axterior, para atender a serviços
extraordinárnos, fóra das horas de expediente e executadas distantes
das respectivas saldes.

Dia 9
•

Na. 1.620, 1.621, 1.022, 1-624, 1.625, 1.626, 1.627, 1.628 e 1929-
- Aos Srs. ins petores das Alfândegas de Porto Murtinho, Porto Espe-
rança, Corumbá, Rio de Jeaeiro, Angra dos Reis, Santos e Vitória, en-
viando exemplares de Marcas de exportação depositadas neste De-.
parlamento

N. 1.623 - Ao Sr. Kroham Schiyman, enviando publicações.
Oficio soai número - Ao Sr. secretário geral do Ministéria

das Relações Exteriores, agradecendo a remessa de informações.
N. 1.630,1.631, 1.632 e 1.033- Aos Srs, chefes doa Escritórios

de Informações do Brasil em Praga, Paria, e cónsul do Brasil em
Yokohaina, agradecendo a remessa de informações.

N. 1.634 - Ao Sr. síndico da Juntada Corretores, enviando in-
struções sare o registre de entregas diretas e da classificação do
café.

Dia 10

N. 1.635 - Ao Sr. embaixador da Bélgica, enviaad n uma lista
de exportadores de sacais.

Sin. - Ao Sr. secretário geral do Ministério das Relações Ex."
tenores, agradecendo a remessa de informações.
• N. 1.630 - Aos Srs. P. & P. linportateurs, Canadá, -remeten-

do uma lista de exportadores brasileiros.
N. 1.637 Ao aa . cônsul do Brasil em Yokohama, agradas

ceado a remessa de infermações sare restrições e proibição de ima
portação do artigos no Japão.

Ns. 1.638, 1.639, 1.640, 1.641, 1.642 e 1.643 - Aos Srs, pren
sidentes do Tribunal de Contas, da Comissão. Central de Compras, Mi'
sociaaão Comercial, diretores do Lloyd Brasileiro, Estrada de FerrIX
Central do . Brasii e Daspesa Pública, comunicando ter reasstige.
as funções de diretor geral ciaste Departamento,



23008 Sexta-feira 40
	

DIÁRIO' OFICIAL
	 • •	 •

• ' NoVembro ele {gr "-
li.
ft	 S/n. — Ao Sr. secretário geral . .do Ministério das Relações Ex.
leriores, agradecendo informações enviadas.

S , N. 1.644 — Ao • Se. :dirotor geral de Contabilidade do Ministério
'do Trabalho, Indústria e Comércio, solicitando a anulação de uma
sub-consignação.
k	 Dia 11

•
N. e.615 — Ao Sr. presodente do Instituto do Mate em Curi-

tiba, solicitando "uma remessa de mate ao Escritório do Informações
,e Propaganda do levasil em Praga. .
)' • -Ne. 1.616, 1.017, 1.648 . e 1.649 — Aos Srs. diretor do Lloyd
Orasileiro,insPetor da Alfândega do Rio de Janeiro e inspetor federal
de Estradas, onlicitando a concessão dos favores do decreto n. 24.163,
'ele 24 de abril de 1934, e faeilidades aduaneiras ao material que, do
extrangeiro vier para a Exposição "Viação e Obras Públicas", come-
znorativa alo anivereário da fundação do respectivo Ministério.
•• N. 1.650 — Ao Sr. Láo licitar, nesta, comunicando o deferimento
de urna petição.	 .

er
• DIRETORIA DA SECÇÃO DO--COMERCIO

RkPEDIENTE	 SR. DIRETOR . GERAI.

Dia 13 de novembro de 1937

Requerimentos despachados

De Macedo & Xavier, A. Galeazzi 8: Comp., Belassiano & Hauch,
' ffi;loaciir Chaves'& Comp.; M. 11. Marques & Comp., Schoemer 8: 11g,
reuimarães & Afonso Liberato, Figueiredo & Monteiro, Caetano,

I Sampaio & Comp., Limitada, Oscar J. de Almeida & Comp., para o
!arquivamento de seus contratos sociais. — Deferidos.

De Maurice Misk. Alfredo Carneiro. Jaime. Gonçalves & Comp.,
'Çarlos Multar, A. Costa & Menezes, Pestana da Silva & Comp., Limi-

Tutunjia & Irmão, A. A. Nascimento, para os registros de suas
firmas. — Deferidoe.

De Odete Ferreira .Cardoso de Faria, pedindo registro da auto,.
rincão para comerciar dada pelo seu marido. — Deferido.

De Marques, Jesus & Figueiredo, pedindo registro de. Interesse.
Deferido.

1 . 	Do Banco do Listra° Federal, pedindo transferencia de seus
livros. — Deferido.

De Vladimir Mesquita Santiago, pedindo registro de seu diplo-
ma. — Deferido.

De _Alvee. Vieira ,S4 Cardoso, Marques & Coelho, Gonçalves & Ro-
.idri gues. Fonseca, Fi:lioa & Cómp., Sociedade Nacional de Represen-
i tacões Limitada, En,presa Concessionaria de Produtos Limitada, para

arquivamento de seus .contratos sociais. — Satisfaçam as cai-
, genc.as .

De G. Capistrano & Cemp., F. Pinto & Irmãos, Francisco R.
Oarreto & Comp., para o arquivamento de suas alterações de coa-

' tratos. — Satisfaçam as exigencias.I •e	 -De Campancl:a	 Rizzo Limitada, para o arquivamento de seu
;distrato social. — Satisfaça a exigencia.
• De Antonio José Rodrigues, M. F. de Souza Pinto, Antonio Fer-

á"eira da Costa. S. Ventim, Abel Jacinto, J. P. Diniz, Hugo Straus,
: José Pereira Junior, Pedro Vicente,z André Crisostome, Maximino
! Moreira, Pedro Gazal, José Passos 	 M. Pereira da Silva, Chaf6

M. Pauta & Compos, Francisco Sklenicka, para Os registros
ele suas firmas. — Satisfaçam as exigencias.

De Souza & Va7, pedindo anotação em seu registro de firma. —
'Satisfaça a exigcncia.

- • Relação dos contratos, alteraçÕes de contratos, distratos o fira
Mas individuais, despachados em 13 de novembro de 1937.

.	 -

aparelhos ...# máquinas de eletricidade, á 'Avenida Rodrigues Alves das
mero %I, com o capital de 20:000$, prazo indeterminado.

'De Guimarães & Afonso Liberai°, firma compo.sta doa sócios so-
lidários Afonso Celso Liberato e Maria de Lourdes Guimarãos, para
o comércio de farmacia, á Estrada Vicente de Carvalho n. 3, com
o capital de 10:000$, prazo indeterminado.

Múeiredo & Monteiro, firma composta dm ndr!rr; solidárhs
JoaTiim .losé Monteiro e João Joaquim de Figueire,- I n

'
 pa-a o comár-cio de botequim, etc., á rua Visconde de Pirajá n. 1C2 A, com o ca-

pital de 10:000$, prazo indeterminado. •
De .Caetkno, Sampaio & Comp., Limitada, firma c n irpo .: ta dos

sécios quotistas Caetano 14-'araco, Joaquim Pereira Sampaiairrafim
Alves Lopes, para o comércio de carpintaria, etc., á rua Clemenceau
ia. 33, com o capital de 15:000$, prazo indeterminado.

De Oscar J. de Almeida & Comp., firma composta do sócio so-
lidário Oscar José de Almeida e. do sócio de indústria [.tis Caetano,
para o comércio de . concertador de calçados, á rua Gachatiere ti. 219,
com o capital de 1:50%, prazo indeterminrdo.

Alterações de contratos:
De Caldeira & Silva, admitido o Sr. Wilson Pereira, como ge-

rente.
Dc Car:loso, Bastos & Irmão, retira-se a sócia Osrarina Ferreira

Cardoso, recebendo a importancia de 6:300000.
De Antunes & Ferreira Limitada, a firma passa a ser M. Antu-

nes 8: Comp., Limitada.
Distrates:	 •
De Aleixo & Silva, retira-se o sócio Américo da Silva Alaixo, re-

cebendo a euportancia de 18:000$.`ficando com o ativo -e passivo o
sócio Rutin° da Silva Aleixo, na importancia de 30:000a90o.

De M. Misk Comp., retiram-se os sócios Margarida Macliol
Misk e Elms Bassoul, recebendo cada um a importáncia de réis
5:00000o.

Mátins & Lopes, retiram-se os sócios Manoel Mallas e João
Lourenço I.opet, recebendo cada um a importancia de 2:500000.

n1111115' PldiVidURIS

De Mau-ice Misk, para o comércio de importação, etc., á rua se-
nhor dos Passos n. 124, sobrado, sala 4. com o capital de 100:000$000.

De Al:redo Carneiro, para o comércio de botequim, á rua dos
Andradas n. 123, com o capital de 20:000$000.

De C;11. /0: Muller, para .0 comércio de botequim, no Matadouro
de E'anta Cruz s/n, com o capital de 5:000000.

De A. A. Nascimento, para o comércio de quitanda, 4 Avenida
Nova York n. 6, com o capital de 5:000$000.

Dia 1 .6 de novembro de 1937

Requerimentos despachados:
Da Companhia de Produtos Lei S. A., para o arquivamento da -

ata de assembléia extraordinaria. — Deferido.
Da Companhia Cervejaria Brahma, para o arquivamento da ata •

de assembléia ordinaria. — Deferido.
De J. A. Silva & Alves, F. Dias & Irmão, Empresa Americana

ele Vendas Limitada, D'Arone & Garcia, Leitão & Serafim, para o
arquivamento de seus contratos sociais. — Deferidos.

De A. Marques & Domingues, J. Henrique Henlei & Comp., para
o arquivamento do suas alterações de contratos. — Deferidos. .

De J. P. Magalhães Castro R: Comp., Rufino Fernandes & Com-
panhia, para o arquivamento de seus distraeos sociais. — Deferidos.

De Daniel de Souza, Alfredo da Costa Madeira, Genaro Greco,
Jeferson Alvarenga, Jorge José do Almeida, Manoel Gomes Franco,
Silas Ribeiro de Assunção, Sebastião da Cruz, Francisco Coelho de
Velo. Ernesto Rodrigues Teixeira, para os registros de suas firmas.
— Deferidos.

Da Société Anonyme Du Gaz de Rio de Janeiro, pedindo,regis-
tro de 1 documento. — Deferido.

•
1 . 	De Alexis Arab- &. Comp.,. pedindo anotação em seu registro de

irma. — Satisfaça a oxigenara.

0:000$, eraeo indeterminado.

Contratos:	 De Pedro Celestino & Itagiba Limitada, pedindo transferencia
dDe Macedo & Xavier, firma composta dos sócios solidários Fran- • e seu livro de vendas a vista. — Deferido.

Da Standard Eletrica S. A., para o arquivamento de seus es-'pisco Alves do Macedo e João Xavier da Silva, para o camércio de tatutos. — Satisfaça a exigencia.
.secos e molhados, á Estrada Vitor Dumas n. 106, cora o capital de 	 Da Florestal Brasileira, Sociedade Anoniena, para o arquiva-;Ç:000, prazo indetcrininado.
i•	 mento de suas atas. — Satisfaça a exigencia.De A. Galcazzi & Comp., firma composta dos sócios solidários De Farmacia Beira Mar Limitada, Romero & Garcia, Moutinho
iedaties de Oliveira Roxo e Alberto Galeazzi, para o comércio de Filho & Comp .., Limitada, Mascarenhas & Duarte, Manoel Afonso &'canse:11as gelatinesas, á rua Machado Coelho n. 74, com o capital de Comp., Caserarro da Silva 8G Comp., .Peixoto da Silva & Pinto, paraS.SO:COW, prazo -indeterminado.	 o arquivamento sle seus contratos sociais, — Satisfaçam as caie• De•Belassiante &.11auch, firma composta dos sécios solidários gencias. 	 •Eliache elardache Belassiano e Adib Toufie Hauch, para o comércio 	 De Manoel Lopes Lamego, para o registro de sua firma. — Sn-
'de fazendas, etc., á rua da Alfandega o. 239, i° andar, com o capital 	 De a exigencia.kle 10:000$, prazo indeterminado.	 Da Société Anonyme Du Gaz de Rio de Janeiro, pedindo regis-t	 De Eloaciir Chaves & Comp., firma composta dos sócios solldá- tro de t documento. — Satisfaça a exigencia.
tios leoadIr Chaves e (arraiada Lanter, para o comércio de fabrico de
realçados em geral, á travessa De. Araújo ia. 45 A, com o capital de

tios qUOtistas Francisco Casar 'Brandão 'Cavalcanti, liermanni G.- de .1937: 	 4 •

	

,	 .	 .	

.

•
••	 _

	

eterminado	
.

lirnep. .e Maria Hola nda* Marques, Para o. Comércio de móveis, ,efee, , Contratos:
ua .S.ão Lula Gonzaga nó- 132; Como capital . de 30:-000, prazo In. , 	 . .

• - ..- De 3. A. Siivit & Alvei
.• •

Correia •Limitada, firma CO:a:pie:ta dos
• De •teeboemer &. I1, firma composta dos sécios solidários Hans Godos quotistas Herculano Aires Correia e Januario Augusto da silva,

fa2boenier • Raus.pg, pitN g conIrcio ste concertos o montmens cl 	 o comercio de instalu5e9. eletrecas e !:le bombeiros, á rua Lean- --

• De M. H, Marques & Comp. Limitada, firma compo3ta do3 . 	Individuais, desPachados pelo Sr. diretor geral em 16 de novembro
Relação dos contratos, alterações dia contratos, distratos e firmas

44n4n4441.
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dro Martins n. 39, corn'ealOttot de 50:000d900, Prazo indeterminado.
De F. Dias & .firma composta ,dos oocioe solidarias-Fran-

•isco José Dizia e Manuel Joaquim 'Dia:s da Costa, lora o comercio
de atelier de eatereotipia, á rua 'Vieira Fazenda n. 24, com capital
de 15:000$, prazo indeterminado.
• Da Dolorosa Americana de Vendas Limitada, firma tomposta
dos soclos quotistas José Marcondas Homem de Melo, Alberto Frede-
rico Greto e Monoir Sampaio, para o comercio da vendas de merca-
dorias em gerai a predstoçoes, á rua Alvaro Aloira ao. 23-37, com Ca-
pital de 45:00(33004), prazo indeterminado.

De *D'Arone & Garcia, firma composta dos soeis ((ondulo' Car-
los D'Arone e Valerias+) Fernandes Garoá, para o comercio de. ferro
velho, á ua Carlos Sella! n. 314, com capital de 10:0001000, prazo In-
determinado.

• De Leitão & Serafim, firma composta dos oocicas solidarios An-
tonio Leitão e Serafim. Fernandes, para o comercio de moveis, á rua
Ceade de Bomfim n. 117-A, com capital de 10:0001000, prazo inde-
terminado.

— Alterna"; de contratos:
De A. Marques & Dorningues, retira-se o Wel() Amerioo Marquee

de Ascensão, recebendo a importatocia de 2:00001000.
De J. Henrique }Unica & Comp., alterando a clausula sexta.
— Distratos:
De Rufiao Ferrtandes & Comp. retiram-se os soeis Rutin° Fer-

pondes e Francisco Fernandes, nada recebendo os soeis.
De J. P. Magalhãos Castro & Comp., retiram-se os sOclaa João

Paulo de Magalhães Castro, recebendo a importando de 9:504000 e
Antonio José Cometa Lima, recebendo a importando de 500E000.

— Firmas individuais:
De Ernesto Rodrigues Teixeira, para e comercio de quitanda, á

Avenida Suburbana n. 2.725, com capital . de 3:0001000.
De Francisco Coelho de Mello, para o comercio de açougue, á rua

Lucidio Lago n. 126, com capital de 4:1001000.
De Sebastião da Cruz, para o comercio de mercador de frutas,

á rua da Gamboa n. 201, porta, com copilai de 1:0001400..
De Silas Ribeiro de Assunção, para o comercio de aves e ovas, 4

rua Sidonio Pais n. 9, com capital de 3:0001000.
Do Manuel Gomes Franco, para o comercio de liquides etc.,

rua Nerval de Gouveia n. 77, com capital co 5:0001000.
De Jorge José de Almeida, Pira o comercio de cornos verdes

etc., em São Diogo, com capital de 1:0004000.
De Jefferson Alvarenga, pira o comercio de artefatos de teci-

dos, á rua da Alfandega n. 137, sobrado, com capital de 5:0001000.
'	 De Genaro Greco, para o comercio de produtos quimicoe, á rua
do Senado n. 70, com capital de 3:0001000.

De Daniel de Sousa, para o comercio de quitanda, ete., á rua
)3arros Barreto n. 40-A, com capital de -5:0001000.

De Alfredo da Costa Madeira, para o comercio de botequim, á•
Avenida Gerernarlo Dantas n. 1.482, r loja, com capital de réis
3:0001000.

Ozw.InIm

insiltutO Nacional de Previdência

258' SESSÃO DO CONSELHO DELIBERATIVO EM ia DE NOVEM-
BRO DE 1037

Aos doze dias do mès de novembro do ano de mil novecentos e
trinta e sete, ás dez horas da manhã, na séde do Instituto Nacional
de Previdencia, sob a presidencia do Sr. Dr. José Condido de Lima
Ferreira, no impedimento do Sr. Dr. Aristides Casado, e presentes
os Srs. Membros do Conselho Deliberativo -Sr. Francisco Munis Frei-
re, Drs. Herbert Meses, Gualter de Pinho Bastes e o Sr. Procurador,
em exercício, Dr. Otacilio Alecrim, realizou-se a 258' Sessão do Con-
tam Deliberativo,, tendo sido tomadas as se guintes decisões:

Habiliiações a pecúlio julgadas:
Relator, senhor Francisco Munis Freire.
N. 2.157 — Pecúlio obrigatorio 10:0004000 — Cont. Jeremias

de França Menezes. — O Conselho Deliberativo, adoptando. nos Wall
precisos termos, o parecer e .voto do Sr. Relato!, resolve determinar
a organização da partilha em favor dos beneficoarios Amelia e Ma-
noel, majorado o peculio, em face do documento de fls. id.

• N. 1.225 — Peculio obrigatorio 15:000$000 Cont. Pedro RO-
¥iete. -- Adotando o parecer e voto do Sr. Motor, resolve o Conse-
lho Deliberativo deferir o pedido de fls. 74 do pensionista Geraldo
Roquete.	 .

N. 3.817 — Peculio obrigatorio 5:000E100 — Cont. Pedro MA
Pereira. — O Conselho Deliberativo, atendendo á instrução da pre-
Multe" habilitação, resolve autorizar q pagamento do Declino liquido,
pa conformidade dos calcula de partilha de fs. MS, ti viuvo e aos fi-
lhos do ex-contribuinte Pedro José Pereira, nos precisos termos do
parecer e voto do Sr. Relator.

N. 3.8430	 Peculio obrigatório 10:000ger00 	 Dont. Laercio
Ferrauades da Silva. — .Adotando o parecer e voto do Sr. Relatora
resolve o Conselho Deliberativo autorizar o pagamento da metade do
peaulio, reservada a lis. 19, ft ThlVa do ex.contribuIate Laercio Fer-
oandes dâ ffilva; tukcidegolg sa.thteltg g exkedela - da *034 de
/ta •

N. 3.823 Peculio obrigatório 15:0044000 . — Gomil, Antonio
Nunes da Silva. — O Conselho Deliberativo, adotando a Pa recer evoto do Sr. Relator, resolve autorizar, nos precisos dermos do mes-
mo .parecer . er voto, o pagamento da metade do peedlio, reservada a
Da. 13, viuvo do ex-contribuinte Antônio Nina 4a Silva,

N. • 3.917 — Peculio obrigatorio 15:0001000 Cont. Corneta)
da Silva Costa. — Atendendo to perfeita instrução da presente habi-
litação, resolve o Conselho Deliberativo, de acérdo com o parecer e
Voto .do Sr. Relator, autorizar o pagamento do peculio liquido, na
conformidade dos calculos e partilha de fls. 31 á viuvo e aos filhos
do ex-contribuinte Cornelio da Silva Costa.

N. 3.934 — Pendi° obrigatorio 10:000$000 • Cont. Pardal Ri-
beiro Dantas. — Adotando o parecer e voto do Ér. Relator, resolve
o Conselho Deliberativo, autorizar o pagamento dá meação -do peculio
liquida partilhado a fls. (7, á mãe do-ex-eontributnte Pardal Ri-
beiro-Dantas, e reservar a metade restante até' quese habilite quem'
de direito.	 .	 .

N. 3.95! — Pecúlio obrigatório de 10:000100'— Conf. Alfredo Ra-
drigues de Almeida. — Atendendo á perfeita' Instrução da presente'
habi)itação, resolve o Conselho Deliberativo, adotardo o parecer e
enfermidade dos calculos de partilha de fls. $4, á viuvo e aos filhos
*voto do Sr. Relator, autorizar o pagamento do pendi° liquid, na
do ex-contribuinte Alfredo Rodrigues de Almeida.

N. 3.975 — Peculio obrigatorio 5:0004000 — Cont .. Antonio José
da Silva. — Atendendo á instrução da presente habilitação, resolve
Conselho Deliberativo, adotando o parecer e xoto do Sr. Relator, au-
torizar o pagamento do peculio liquido, partilhado a fls. 26, á viuvo
e aos filhos do ex-contribuinte Antonio José da . Silva, observado o
finai'do parecer da Procuradoria a fia. 28.

Delator, doutor Herbert Moses.
1, 4. 1.487 — Peculio obtigatorio 10:0044000 Cont. Manoel

Canelo da Cruz. — Adotando o parecer e voto do Sc. Relator, resol-
ve o Conselho Deliberativo deferir o pedido de fls. 70- do pensionista
Francisco Fitomeno da Cruz.

N.754 — Peculio obrigatorio 10:0001000 •—• COnt, José Raimun-
do Mala. — Adotando o parecer e voto do. 8r. • Relator, resolve,0
Consente Deliberativo deferir o pedido de fls. 22 da pensionista Al-
rira Mala Leite.
• N. 3.948 — Peculio obrigatorio 15:0001400 — Cont. João da
Camara Bitencourt. — Atendendo á instrução da:presente habilita-
ção, resolve o Conselho Deliberativo, de aododo com o parecer e voto
da Sr. Relator, autorizar o pagamento do ~alio liquido, na con-
formidade dos calculos e partilha de fls. 204 observado o parecer da
Procuradoria a fls. 22.

N. 4.058 — Pecúlio obrigatório de iO4001— Cont. José Soases
da Silva. — O Conselho Deliberativo, adotando o parecer e voto do
Sr. Re/ator, resolve aceitar o documento de•Ils. 4,. do processo em'
apenso, e, em consequencia, mandar que se prosiga na instrução do
processo.	 •

Relator, Dr. Gualter de Pinho Bastos: 	 f
N. 2.197 — Peculio obrigatorio 10:000$000 — Cont. Mario Moro'

tina Luc. — Adotando o parecer e voto. de Sr. Delator, resolve o
Conselho Deliberativo, mantendo suas anteriores decisões,. encarna,
nhar o recurso de f1s. • 97 a 101 à consideração oe S. Ex]da. o Sr.'
%doar o recurso de fls. 97 a 101 a consideração de S. Excia. oSr.
Ministro do Trabalho Industrio e -Comercio. 	 •

N. 2.913 — Pecúlio obrigatdrio, 5:00010043 Contribuinte, Sa.
!dation° Batista. — Atendendo ao que diatte'a artigo 89 do decreto
24.513, do 3 de julho de 1934, resolve o Conselho- Deliberativo, enca-
minhando o recurso de fia .42 e 43, 11  consideração' de 8. Ex. e se-
nhor Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, opinando pelo se4
não oonbecimento. 	 • •	 .1

N. 1.319 — Pecúlio obrigat6rio, 15:00(4000 — Contribuinte,
Pedro Clernentino do Farias Leite. — Atendendo a que os elementos
'constantes da presente habilitação autorizam a dispensa da certidão
de °Mio) da mãe do ex-contribuinte, resolve o Conselho Deliberativo,
adotando o parecer e voto do Sr. Relatororeoontrecenzlo o direito da
requerente, mandar que se prossiga na instrução do processo.

N. 3.842 — Pecúlio obrigatório, 15:0003000 — Contribuinte,
José Maximo de Almeida. — O Conselho Deliberativo, adotando o.pao
reter e voto do Sr. Relator, resolve dispensar a apresentação do cera
tida° da sentença do inventário negativo, em tare do Tia coasta.doa
documentos Indicados nos itens II e III doe pereceres de lis. 28 o 29,
e em coasequênclo autorizar o pagamento da melado do pecúlio, que,
fdra reservada, à viuvo — requerente — de ex-contribuinte José Ma..
XIMO de Almeida.

N. 3.849 — Pecúlio thrigaldrio, 15:0004600.— .Contribuinte;
Maria-Amalia Leal Coqueiro. — Adotando, o parecer e voto do se-
nhor Relator, resolve Conselho Deliberativo motorizar. o Pagamentd
das pensdes, partilhadas a fls. 30, aos filhos da ex-contribuinte Maria
Araatia.Leal Coqueiro. • -	 •

• N. -3.860 — Pecúlio obrigatório, 14001000 — Contribuinte,
aeao Azevedo Merques. — Adotando o parecer e veto do Sr - Relato;
resolvo o.Conselho Deliberativo autorizar o pagamento das quotaso

• partes pertencentes aos pais do ez-contribuinte Soão Azevedo Mar.
-que000bservados os pareceres de fls. 30 da Procuradoria. -	 " 4

14' -- Pecúlio obrigatdrio, 20000000 -•-• Contribuinte,
Henrique da Casta Santos. — Atendendo ao qtie condo' da documetter

.tadia júri% a presente habilitação, reaCella a Conselho, adotando 6
parecer e voto do •Sr, ,Relator, autorizar ovagamento da metade d4

-042C4210. bartilhado a lis, 17, à mãe do ox-ixadribuinte Henrique dg,

,

'	 •	 '	 '
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¡Costa Santos e reservar a outra metade até que seja provado o °bit°
do pai do "de cujus".•

' N. 4.067 - Peetillo obrigatórió, 15 :0048000 - Contribuinte,
iberto Glauceste Cunha-. - Adotando o parecer e voto do Sr. Re-

ator, resolve o Conselho Deliberativo autorizar o pagamento do pe-
cúlio liquido, na conformidade dos calculos e partilha de fls. 23, à

• yitiva e à filha menor do ex-contribuinte Alberto Glauceste Cunha.

Proso julgado:

• N.- 11;22.-N . - Processo predial - Requerente, Ildefonso Mon-
- O Conselho Deliberativo, de acórdo com o parecer oral do

Sr. Relator, resolve autorizar o prosseguimento da operado, feita,'
anies,pelo requerente a prova de que se encontrava ausente desta
capital..

.	 .
.	 Inscrições a pecúlio julgadas:

,
Relator: Sr. Francisco Munia Freire:

• N..59.665 --Pecúlio obrigatório, 10:0006000 -
Eunice Cardoso. •

N. 60.549 - Pecúlio obrigatório, 10:0008000 -
António daCosta Cruz.

N. 70.883 - Pecúlio obrigatório, 5:0008000 -
Higino Ramos de Oliveira.

• ' 	 N . 71.180 - Pecúlio obrigatório, 5 :C008000 -
Bernardo Otoni Barbosa Barrocc.P.

N. 71.223 - Pecúlio obrigatório, 5:0008000 -
Inez Mendes Espinosa.

N. 71.412	 Pecúlio facultativo, 100008000 -
Vicente de Paulo do Oliveira Dias.

• N. 71.437 ,- Pecúlo obrigatório; 10:00c4000 -
Falgar Parente do. Araujo.

N. 71.530 - Pecúlio obrigatório, 10:0008000 -
Mario Stoky.	 •

N. 72.383	 'Pecúlio facollativo, 10:0008000 -
Fernando Ribeiro Gonealves.

N. 77.243 - Pecúlio obrigatório, 5:C068000 -
Itormini•Gunierato.

- Relator: Dr. Herbert Moses:
: N. 63;154 - -Pecúlio obrigatório, 5:0006000 -

Aires Trindade Bento.
N. 68.065	 Pecúlio obrigatório,. 5:0008000

Elvira Rocha Carvalho.
N. 68.164 - Pecúlio facultativo, 50:030$000

Ezequiel s de Melo Campos.
• N. 68.867 •	 Pecúlio obrigatório, 5:0008000

Maria Emilia dos Santos.
N. 70.657 - Pecúlio obrigatório, 5:0008000

António Paulo da Anuticiado.
N. 71.160 - Pecúlio obrigatório, 5:0008000 -

.Americci . Ferreira Lopes.
• N. 71.438 - Pecúlio obrigatório, 5:000000 -

A bilio Taumaturgo -Franco de Ri.
. N. 71.487 - Pecúlio obrigatório, 20:0008000

José orianb de Souza Neto.
N. 73938 - Pecúlio facultativo, 10:0008000 -

Nelson.José Line da Costa.
, N. '77.234 - Pecúlio obrigatório, 50008000 -

Daniel Amararikbreu.
- Maior: Dr. Gualter do Pinho Bastos:
N. 54.938- Pecúlio obrigatório, 15:6006000

Jandira Guimarães.
N. 64.735 - Pecúlio facultativo, 13:000$000-

Severino - de Albuquerque Lucena.
• N. 66.709 - Pecúlio facultativo, 10:0008000 -

Ivo Borges
N. 67.352 - Pecúlio obrigatório, 5 :000800.0 - Contribuinte,

Miguel Téiieita da Rosa.
• N. 68.174 - Pecúlio obrigatório, 20:0008000 - Contribuinte,

José de Guimarães Caminha.
IN. 70.065	 Pecúlio facultativo, 10:0006006	 Contribuinte,

Tolentino cie Souza e'Castro.
N. 70.205	 Pecúlio obrigatório, 10:0006000 	 Contribuinte,

José Caldeira Ferreira.
• N. 70.480 -r- Peculio obrigatorio - 1530008000 	 .Cont. Edjay-

me Assis Lima. .
N". 71.127 - Peoulio obrigatorio - 5:0008000- - Cot. Do..

pingos da Silva Matos.
N. 71.397 -Peculio facultativo - 15:0006000 - Cota.: Ivo,

Borges.
I:	 N. 71.435 - Peculio obrigatorio 	 10:0008000. - Cont. Jayme
;Alfaia da Mota Araujo.

N. 71.486 - Peculio obrigatorio - :0008000 - Uont. Her,
imenegildo Canell Pereira.

N. 71.593 - Peculio obrigatorio - 15:0008000	 Cont.: AntonIci
itenezes Barreto Viana.

1$(	 N. 711.048	 Peculio obrigatorid	 L:0008000 e-- pont.. Crispi,
*liam) de Paiva Cristo.

Ie	 N. 73.998 -• Peculio Obrigatorio. - '20:001)1004_2	 Tan
it

,
ks12	

,
.....milL.,..511oraisP

•N. 75.470 - Peculio obrigatorio - 10:0008000 - Cont, Bruno
Catou.

• . 80.656 - Peculio obrigatorio - 5:004000 - Dont. Edjai-
rue- Assis Lima. - . O Conselho Deliberativo, nos termos do artigo
82 letra "C" do decreto n. 24.563, de 3 de julho de 1934, julga re-
gulares as presentes inscrições.

N. 12.227 Peculio obrigatorio 10:0008000 - Cont, Er-
nesto Eduardo da Costa. - O Conselho Deliberativo, atendendo ao
que consta do presente processo, resolve, de acordo com o parecer o
voto do Sr. relator, dar provimento ao recurso de fls. 31, para man-
dar revigorar a presente inscrição de peculio.
• N. 13.273 -Peculio obrigatorio - 10:0008000 - Cont. José
Xavier Argolo.. Atendendo o que consta do oficio de fls. 39, re-
solve o Conselho Deliberativo, de acordo com o parecer e voto do
sr.- relator, cancelar a presente inscrição e autorizar a restituição
dos premios pagos, confirmando o requerente o seu pedido de fo-
lhas 6.

N. 32.453 - Peculio obrigatorio - 15:0001000 - ant. José
Ruschi. - Atendendo o que dispõe o artigo 87 do decreto 24.563, •
de 3 de julho de 1934, resolve o Conselho Deliberativo, encaminhan-
do o recurso de fls. 60 á consideração de S. Ex. o sr. ministro do
Trabalho, Industrie e Comercio, opinar pelo seu não conhecimento.

N. 41.500 - Peculio obrigatorio - 15:0001000 - Cont. Ar-
tur Caetano da Silva. - O Conselho Deliberativo, de acôrdo com o
parecer e voto do sr. relator, mantendo sua anterior decisão, eu-
caMinha o recurso de fls. 8 .4 a 36 á consideração de S. EX. o ar.
Ministro do Trabalho, Industrie e Comercio, opinando pelo seu não
provimento.

• Relator, Doutor Herbert-Moses.
•N. 12.873 - Peeulio obrigatorio - 15:0008000 - Cont. Lula

Paes Barreto. - Atendendo ao pedido formulado a fls. 3, pelo con-
tribuinte Luiz Paes Barreto, resolve o Conselho Deliberativo, ado-
tando o parecer e voto do Sr.' relator, cancelar a presente inscrição
Obrigatoria, de acardo com o disposto nõ- art. 21, do dec. 24.563, do
3 de julho de 1934.

N. 12.929 - Peculio obrigatorio 15:0008000 - Cont. Angelo
Leon Bresciani. - Atendendo ao pedido formulado a fls. 8 pelo
contribuinte. Angelo Leon Bresciani, resolve o Conselho Deliberativo,
adotando o parecer e voto do sr. relator, cancelar a presente inscrição
obrigatoria, de acórdo com o disposto no art. 21 do dec. 24.563,
de 3 de julho de 1934.

N. 17.315 Peculio obrigatorio - 15:0001000 - Cont. João
Ferreira Porto. - Atendendo ao pedido formulado a fls. 5 pelo con-
tribuinte João Ferreira Porto, resolve o Conselho Deliberativo, ado-
tando o parecer e voto do sr. relator, 'cancelar a Presente inscrição
'obrigatoria. de acôrdo com o disposto no 'art. 21 do dec. n. 24.563.
de 3 de julho de 1931.

' N. 43.960 - Peculio Obrigatorio - 10:0008000 - Cont. Ma-
noel de Oliveira. - Atendendo ao pedido formulado afia. 5, pelo
contribuinte Manoel de Oliveira, resolve o Conselho Deliberativo,
adotando o parecer e voto do ar. relator, cancelar a presente inseri-
çãó obrigatoria, de acórdo com o disposto no art. 21 do dec. nu-
mero 24.563, de 3 de julho de 1934.

N. 71.422- Peculio facultativo - 5:0008000 - Cont. -Antonio
de Carvalho e Silva. - Atendendo ao pedido de fls. 10, resolve o
Conselho Deliberativo, do aceordo com o parecer e voto do ar. relator,
cancelar a presente inscrição fcultativa, "ex-vi" do disposto no art.
27 do decreto n. 24.563, de 3 de julho de 1934.

N. 85.448 - Peculio facultativo - 10:0001000 - Cont. Oto
Lesse Sanches. - Atendendo ao pedido de fls. 7, resolve o Conse-
lho Deliberativo, de acOrdo com o parecer e voto do sr. relator, can-
celar a presente inscrição facultativa, "ex-vi" do disposto na art. 27
do decreto n. '24.563, de 3 de julho de 1934.
• Instituto Nacional de Previdencia. - Gil Affonseca de Alencar,
chefe de gabinete.

259" sessão do Conselho Deliberativo em 26 de novembro de 1937

Contribuinte,

Contribuinte,

Contribuinte,

Contribuinte,

Contribuinte,

Contribuinte,

Contribuinte,

Contribuinte,

Contribuinte,

Contribuinte,

Contribuinte,

- Contribuinte,

- Contribuinte,

Contribuinte,

- Contribuinte,

Contribuinte,

Contribuinte,

Contribuinte,

Contribuinte,

Contribuinte,

Contribuinte,

Contribuinte,

Contribuinte,
Aos dezeseis dias do mês de novembro do ano de mil novecentos

e trinta e sete, ás dez horas da Manhã, sede do Instituto Nacional
de Previdencia, sob a presidencia do Sr. Dr. José Candido de Lima
Ferreira, no impedimento do Sr. Dr. Aristides Casado, e presentes
os Sra. membros do Conselho Deliberativo Sr. Francisco Muniz Frei-
re. Drs, Herbert Moses, Gualter de Pinho Bastos e o Sr. Procura-
dor, em exercício, Dr. Otacilio Alecrim, realizou-se a 259.` sessão do
Conselho Deliberativo, tendo sido tomadas as seguintes decisões:

Habilitações a peculio julgadas:

•

Re/ator, Sr. Francisco . Munia Freire:
N. 2.052 •• Peculio obrigatorio rs. 15:0008000 - Cont. Man-

noel Simplicio da Silva. - Atendendo ao que consta da certidão do
nascimento de fls. 9, resolve o Conselho Deliberativo, de acórdo com
o parecer e voto do Sr. relator, deferir o pedido de fls. 64 da pen-
sionista Nadi.

N. 3.823 - Peculio obrigatorio rs.. 5:0008000 - Cont. Inácio
Fernandes Vieira. - O Conselho Deliberativo, adotando o parecer
e voto do Sr. relator, resolve autorizar o pagamento do peculio li-
quido partilbAdo a fls. 27, 4 Itorberto Jegues Vieira, irmo e lega.
taro do ex-oontribuinte Inácio Fernandes Vieira.

N. 8.930 - Peculio obrigatorio rs. 15:0008000 - Cont. José
02.4.dfm py_911§	 Q 	 pst1~4 41103242 g
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parecer e voto do Sr. relator resolve autorizar o pagamento do pe-
anilo liquido a viuvo e ao filho do ex-contribuinte Joad Rodrigues
Pereira Junior, de &cerdo a na forma dos (miolos • Parrnha de 10-
lho 23, e pareceres da Procuradoria a fia.

N. 3:953 ••-- Penha obrigatorio te. 10:0002000 ••••• Cad. Marcos
Palmtira. — Adotando o parecer e voto do Sr. rebater, resolve o
-Conselho DéliberaUvo autorizar o pagamento do peoulio liquido de
acórdo e na forma dos ealculos e partilha de neje 17, 4 viuvo e aos
filhos do ex-contribuinte Marcos Palmeiro.	 •	 I
• Relator, Dr. Herbert Meses:

N. 652 — Peculioe obrigatorio rs. 15:0001000 e focultativo réis
Je:0001000 — Cont. Joaquim Alves da Silva-Moreira. — Adotando
si parecer e voto do Sr. relator, resolve o Conselho Deliberativo de-
ferir o pedido de fls. 99 da pensionista Stela, satisfeita, antes, as
exigencias de fls. 100.

N. 2.050 — Peculio facultativo rs. 100:000/000 — Cont. Eles-
hão de Assunção Filgueira. — Adotando o parecer e voto do Sr. re-
lator' resolve o Conselho Deliberativo deferir o pedido de-lis. 443
da pensionista Caetano, eatisfeita, antes os pareceres de fls. 48, da
Procuradoria.
• N. 3.279 — Peculio Obrigatorio rs. 10:0001000 — Cont. João
Maldino de Santana.* —O Conselho Deliberotivo, adotando o pare-
cer voto do Sr. relator, resolve autorizar o pagamento da metade
do peculio, reservada por força da decisão de fls. 19, em forma de
pensão mensal temporaria, nos termos da partilha de fls. 15, ao filho
menor do ex-contribuinte João Galdino ae Santana.

N. 3.308 — Peculio obrigatorio rs. 15:000000 — Cont. Al-
varo Dias Pereira. — .Adotando o parecer e voto do Sr. relator, re-
solve o Conselho Deliberativo, autorizar o pagamento da metade do
peculio, reservada por força da decisão do Conselho á fia. 37, de
ticardo com aS pareceres da Procuradoria á fls. 51, aos filhos do
ex-contribuinte Alvaro Dias Pereira.

N. 3.473 — Peculio obrigatorio rs. 10:0001000 — Cont. Vicente
Manoel Moreira. — Adotando o parecer e voto do Sr. relator, resol-
ve o Conselho Deliberativo autorizar o pagamento da meação do pe-
collo liquido, calculado a fls. t, a viuvo do ex-contribuinte Vicen-
te Manoel Moreira e reservar a outra metade, nos termos do mesmo
parecer e voto., -

N. 3.819 — Peculio obrigatorio rs. 5:0001000 Cont. Felis-
berto Ventura de Trindade. — Adotando o parecer e voto do Sr. re-
4ater, resolve o Conselho Deliberativo autorizar o pagamento das
pensões aos filhos do ez-contribuinte Felisberto Ventura de Trinda-
de, de acórdo e na forma dos caloulos e partilha de fls. 29.

Relator, Dr. Gualter de Pinho Bastos:
N. 2.312 — P,eoulio obrigatorio rti. 10:0001000 — Cont. Pio

Francisco do Espirito Santo. — Adotando o parecer e voto do Sr. re-
lator, resolve o Conselho Deliberativo autorizar o pagamento da im-
portaricia que fóra reservada aos filhos do ex-contribuinte de nomes
Daciano, Raquel e Condida, cujos ohltos não haviam sido provados,
aos beneficiários do de cajus, conforme partilha de fls. 77.

N. 3.083 — Peculio obrigatorio is. 15:0001000 — Cont. Silvino
Ramos da Silva Bastos. — O Conselho Detiberativo, de acôrdo com
o patecer e voto do Sr. relator, resolve deferir o pedido de lis. 41,
concedendo á requerente um ernprestimo de rs. 5008000, s)1) garan-
tia das pensões de.seus filhos menores.

N. 3.175 -- Pectilio obrigatorio lis. 10:000$000 — Cont. Ar-
mindo Paulo de Azem do — Adotando o - parecer e voto do Sr. Re-
/ator, resolvo o .aarise!ho Deliberativo autorizar o pagamento da di-
ferença do peculio, c !calada e partilhada a fls. 39, aoa irmãos da
ex-contribuinte Arminoc Paulo do Azevedo.

N. 3.364 — Pectilio obrigatorio lis. 5:0001 — Conta Otaaio
da Silva Cardoso — Atendendo á instrução da presente habilitação,
resolvo b Conselho Deliberativo, de acordo com o pareser e V0i

do Sr. Relator, autorizar o pagamento do peculio liquido, partilha-
do a fls. 24, á viuvo o á filha do ex-contribuintes Otavio da Silva
Cardoso.	 -

N. 3.977 — icdio obri-atorio lis. 10:000 — Cont. Manoel
Fonseca da Silva — Atendendo á isistrucãd da presente habilita-
ção, resolve e Conselho Deliberativo, de acordo com parecer e voto
do Sr. Relator, utomar o pagamento do peculio liquido, na con-
formidade dos caloulos e partilha de fls. 21, á viuvo e aos filhos
do ex-contribuinte Manoel Fonseca da Silva, satisfeitas, antes do pa-
gamento da parte dis filhos, as exigeacias dos pareceres de fls. 23.

N. 4.00,1 — ?muno obrigatorio lis. 15:000 — Cont. Eduardo
Graichen	 Atendendo á instrução da presente habilitação, resolve
o Conselho Deliberativo, de acordo com o parecer e voto do Sr. Re-
lator, autorizar o ragsmento da meação do peculio liquido, paiti-
lhado a lis. 22, á viuvo do ex-contribuinte Eduardo Graiehen e re-
servar a parte das menores até que Sejam satisfeitas as ex'gancias
dos pareceres da Procuradoria, a fls. 24,

N. 4.081 Pecuiio obrigatorio lis. 15:000; — Cont. João Al-
fredo Pires Jatobá — O Conselho Deliberativa; adotando o pare-
cer e voto do Sr. Relato'', resolve autorizar o pagamento 'do. Mullo
liquido partilhado	 30, aos filhos do ex-contribuinte bulim-
.1.redo Pires Jatobá..

N. 74.843 — reeulio obrigatorio Ias. 5:000000 —	 Eli
Mario da Costa Doundo.

— O Conselho Deliberativo, nos termos do artigo 82, letra díj,
decreto numero 24.563, de 3 de julho de 1931, julga reatia.,e,,ai
presentes inscrições.

• DEE,PACHOS DO SR. PRESIDENTE

Expediente dos dias 3 e 4 de n..oVembro de 1937

Processosecomuns:

N. 31.846-37 — Req. Ladario Cabeda — Estando su,pens(
zi recebimento de irstrições na S. .Hipotecária não poda ser ateu.

.	 •
N. 30.915-37 — Req. Maria Praxedes Ramos — A.eiito a jast

cação.
N. 30.667-37 — Req. Gerardo de Lima e Silva — Deferidd;
N. 31.474-37 — Reg. Reitor J. de Miranda Carneirj — De:

ferido.
N. 31.362-37 — P.eq. Emilia Rodrigues da Silva — Aee:t 4

-justificação.
N. 31.475-37 — Req. Adelaide Amaral — Concedo 7 dia, nng

termos da lei.
N. 31.262-37 — Req. Raul Taboada — Aceito a justif/eaeão,
N. 29.569-37 — Req. Graccho de Souza Paimeiro 	 Dif :rido;

eua face das informações.
N. 31.965-37 — Req. Comissão Central ,de .Compras — A pnv`A
N. 30.563-37 -- Req. Altino Lira Lobato . — 'Concedo as férias,
14.	 Req. Euclides Soares — Concedo as ferias e

autorizo o pagamento da importando de Re. 1441000 (cento e quaa
renta e quatro mil reis).

N. 31.189-37 — Peq. Maria Rita Cintra Lima — Cont.eé!‘)
férias.

N. 30.054-37 — Req. Helio Carrilho — Concedo as férias e aul
toriza o pagamento da importancia de lis .. 240 (duzentos e sautrèn-;
ta mil réis).

N. 30.405-37'—. Req. Hemeterio Quirind da Silva — Canced.),
as férias e autorizo o pagametto de 1561 (cento e cincoenta seis
mil réis).

N. 31.128-37 — Req. Artur Armando 'da Costa remi:'
Aceito a justificação,

N. 31.838-37 — Req. João Vaz de Andrade — Estando StIS1111S0
o recebimento de in.serições na S. Hipotecária, não pode ser ator.-
Lido.

N. 31.892-37 — Req. Comissão Ventral de Compras.
N. 31.892-37 — Requerente, Comle%lo Se Compras.
N. 31.894-37 — Requerente, Comissão de Compras.

• • 24. 31.736-37 — Requerente, COMIS8ãO de Compras.
-	 N. 31492-37 — Requerente, Comissão de Compras.

— Autorizo.
N. 31.131-37 — Requerente, Elói do Rego Castro. — Aceito 3

jultificação.	 •

N. 1`3.862.37 — Rerente, (Construção do. VII Série) Registro de
firmas. — De acordo com a decisão do Conselho Deliberativo, no oro,
cesso n 7.802, de 1937, em 2 de julho p.. p., expeça-se convite ád
firmas que se inscreveram e foram julgadas isloneas pela Comissão
de signada por essa Presidencia.

N. 31.823-37 — Requerente, Antonio Cav6ur Filho. — Cinced ido.
Expeça-se portaria.
" N. 31.812-37 — Requerente, Gyro Pigliaíico. — Autorizo o pa-

gamento ea nrorrogação do serviço extraordinario que yern senda
feito pelo Sr. Lourival da Racha 'Tinoco. •

Inscrições a peculio:

N. 85787 — Contr. Carlos Érazilo Lindos°. — Autorizo • neí
termos da proposta.

N. 78.163 — Contr. Olavo Fernandos dos Santos. — Antorizo.
14.71.448 — Contr. Aluisio de Miranda Mendes. — Tendo sido

apresentado o documento de fls. 9 a 12, coma "prova de csaamento".
Ávido fls. 7), faça-se a tradução, nos termos da lei.

Habilitações a peculio:

N. 3.i02'— Contr. Quintino Luiz Fortes,
N. 3.896 — Contr. Benedito Bernardo.
— Proceda-se de acórdo.
N. 3.982 — Contr. Edgard Magioli.— Cancele-se.
N. 4.070 — Contr. Manoel Lula Pereira -- Satisfaçam-se ad

exigencias.
N. 1.410 — Contr. Adão Gomes de Oliveira. —• Pague-se

Processos prediais:
• r

- C .N. 10-362 — ReqUehnte.: Ilonorio . Álosé	 — Concedo 30
dias, em face da certidão de fls. 21.	 I

24, 10-330 — Requerente Jtitio.4 Lbbato . Carneiro da Cunha

• Inscriçiks'a-i*Oiio julgadas: 	

.

_ - "	
", IndcréiidO. Proceda-se de acSrdo com o parecer. do' Dr. Wagenhe.iee

el	 -.	 '":"?gar- 	 Chefe.
N. 11-395 — Requerente, Basilio Washington Ferreira France e.

N. c2,89'.= — Pauli° obrigalorio Rs, 5:0002 — Cont."fiel vecio fr eenhara. , — Prossiga-se,. devendo Ser - averbikla • iniegralinente a cega_
Ferreira de, Carvalho. ,	signação,.conforme calculos de fis..29.
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À... N. li*-615 - Requerente, Nelson Soares de Meireles - Em face
-lo esclarecimento, autorize sejam levados á conta do capital, os juros
# 0 ~ode da fiscalização.	 .	 -

N. 11-630 - Requerente Luciano Benjamim Viveiros. - Lavre-
is e . a escritura.

N. 10-559 - Requerente, Plino Amaral Segurado Pinto. - De-
ferido, prossiga-se....

Inscrições a peculio:

N. 72.385 - Contr. Eduardo Peca Barbosa.
N. 10933 - Contr. José Gabriel de Lemos Brito.
N. 5.170 - Contr. Armando de Castro.	 •
JX. 73.080 - Contr. Dr. lrabussú Rocha.
N. 73.735 - Contr. Julio Emoingt.
- Cancele-se a presente inscrição, ex-ri do paragrafo unico do

krt. 32, decreto n. 24.563.
i • N. 13.31s' - Contr. João Batista Fraga. - Indeferido. O re-
querente não tem direito ao que pede.

N. 54.015 - Contr. Joaquina Moreira Martins Reis. - Faça-se
reconhecer a firma do documento de fls. 7 e 7 verso.

N. 47.015 - Contr. Teodoro aloss. - Tornando o pedido de
fls. 13, sem efeito o anterior de fls. 11, mantenha-se a inscricãe,
ex-vi do art. 31 deereto • n. 24.563.

• N. 42.1'81 - Contr. Edgar(' Pereira Braga. - Cancele-se a pre-
sente inscrição o restitua-se a imeortaneia de 113,600.

, •	 N. .27.442 - Contr. Paulo Afonso de Faria. - Cancele-se.
r 'S N. 46 ..240 =Contr. José atadinho Prado. ,- Não constando da
certidão de casamento a. fls. 11, dia, mec e ano de nascimento, con-
vide-se o contribuinte a fazer a juntada da ceilidãa de nascimento
e:e-vi do art. 39 do decreto n. 21.5e3. 	 •

Expediente do dia 5 de novembro d 1937

Processos comuns:
N. 32.001-37 -
N. 31.306-37 -
N. 31.305-37 -

Vtem
N. 32.009-37 -

• N. 31.895-37 -
• N. '31.929-37 -

N. 31.941-37 -
N. 31.007-37

Aceito a justificação.
N. 30.962-37 -
N. 31.121-37 -
N. 30.998-37 -
N. 31.014-37 -
N. 31.015-37
N. '31.010-37 -
N. 31.828-37 -

Idem.
N. 31.939-37 -

Idem.
N. 28.496-37

pedido de fl. 2.
.N. 31.123-37
éstla-se de acórdo
'	 N. 31.983-37

csdo as férias.

Requerente, Osmar Graça. - Idem.
Requerente, Guilmar Dutra o Silva. - Idem
Requerent-e, Olivia Marcial •oda. - Idem.
Requerente, Nelson Alberto Machado..- Idem
Requerente, .Antonieta Veiga de Carvalho. -

Requerente, Aurelia Ortega Med. - Idem.
Requeren i e, Alice Veiga de Carvalho. - Idem.
Requerente, Maria de Melo: - Idem.
Requerente Moacir de Almeida Ritgo. - Idem.
Requerente, laria Adelaide Wilson. - Idem.
Requerente, Manuel dos Santos. - Idem.
Requerente, Artur de Araújo Sento Maior.

Requerente, Silvio François. - Deferido.
Requerente, Osmar Geava;	 Idem.

Requerente, Francisco . Machado Borges.

.•

-

Requerente, Edinée Cruls d Macedo Soares. -

- Requerente, Manuel Osório Filho. - Defiro o

- Requerente, Gentil Amado. - Deferido. Pro-
com o parecer.
- Requerente, Letícia Gigliotti do Barros. - Gen-.

Expediente,dos dias 9 a 12 de novembro de 1937

Processos comuns:

• : s's,s4"•:.•-ss

./ 23012 Sexta-feira 19
r 	

Processos hipotecados:

N. 31.833-37
Meação.
N. 31.174-37 -

as férias.
N. 32.551-37

justificação.
N. 32.233-37

se.
N. 32.265-37 - Requerente, Oscar Coelho de Souza:- Estando

suspenso o recebimento de inscrições na S. Hipotecária, não pode ser
atendido.
' N. 31.891-37 =Requerente, Comissão do Compras. - Autorizo.

N. 32.334-37 - Idem, ideia.
N. 32..333-37	 Idem, idem.
N. :32.336-37 - Idem, idem.
N. 3.235-37 - Idem, idem.
N. ;32 504-37 - Idem, idem.
N. 32'.238-37--- Requerente, Manuel de Siqueira Pinto. - De-

ferido.
; N, 32,5647 - Requerente, BoHvar Martins. Pereira. - Idem.

N. ;31.931-37	 Requerentes, João Gonçalves Machado Neto e
ftuth da , 'aba Mechado. - Concedo.

N.. ',32,003-37 - Requerente, Diva•doi Santos Aguirre. -

'	• 

in,dttliaelite; toando.

N. 32.755-37 - Requerente, Comissão de Compras. - Aprovo.
N. 31.937-37 - Requerente, Carlos Bandeira Filho. - Aguarde

oportunidade.-	 -
Ns 30.988-37- -. Requerente, Sabia° Nilo de Moura. -'Considero

justificadas.
N. 31:831-37	 Requerente, Felix Inácio MOSCS. - Deferido nos

tèrmos dos pareceres.
N. 10.572 - 'Processo hipotecário. - Junte o requerente .as

certidões, referidas na r'parte do parecer, e diga a S. Hipotecária,
quanto ás que se referem á Companhia Brasileira. •

DESPACHOS DO SR, PRESIDEDME

Expediente dos dias 9 a 12 de novembro de 1937

Processos hipotecários:

• N. 11-686 - Requerente Vidal Rodrigues Bairos. - Autorizo
a operação, tomando-se por base a avaliação de fls. 25 e satisfeitaa
as exigencias de fls. 23.

N. 11-610 - Requerente José de Lima Castelo Branco. - De
acôrdo. Dê-se conhecimento ao requerente.
• N.• 10-560 - Requerente José Vitor Rosa. - Faça-se a con-
versão da inscrição, nos termos do final do parecer de fls. 14 e 15
e lavre-se a escritura.

N. 8-50. --Requerente Pedro Paulo da Rocha.	 Em face da
documentação, autorizo a operação proposta a fls. 103.

Habilitações a peculio:

N. 4.075 - Contribuinte Paulo Lorena. - Autorizo o adean-
lamento, nos termos dos pareceres.

N. 4.093 - Contribuinte Francisco de Souza.
N. 195	 Contribuinte Tiburcin Augusto Camara.
N. 4.048 - Contribuinte Ginauro Vez Loureiro.
N. 4.059 - Contribuinte Aureliano de Souza Carvalho.
- Satisfaçam as exigencias.
N. 1.321 - Contribuinte Honorio Exposto Alves. - Transmi-

ta-se ao interessado, requerente a fls. 52.
N. •.011. - Contribuinte Horacio Marcilio dos

▪ 

Santos. - Sa-
tisfaça a requerente a exigencia constante da l a. parte do parecer
da Procuradoria, Oficie-se corno propõe.

N. 2.926 - Contribuinte João Carlos de Magalhães Castro. --
Comparece a Procuradoria para esclarecimentos.

N.• 4.019 - Contribuinte Teofilo Ribeiro de Lima. - Compa-
reça para esclarecimentos.

N. 3.548 - Contribuinte Elpidio Simplicio dos Santos. - Pro-
ve a qualidade que alega, juntando sua certidão de nascimento.

N. 490 - Contribuinte Alvaro Moreira. - Concedo, nos termos
dos Pareceres e em face das certidões do Conselho Deliberativo.

Funeral e luto:

N. 533 - Francisco Cassiano da Silva. - Autorizo o adeanta-
mento da importancia de 500e000, a titulo de funeral e luto.

Inscrições a pecutio:

Is. 4,376 - Contribuinte Janson dos Santos. - Em face dos
pareceres, defiro o pedido do fls. 9.

N. 32.007 - Contribuinte Nelson da Fonseca Vieira,
IX. 19.340 - Contribuinte José Dias Sobral.
- Faça-se reconhecer, si possivel, por tabelião desta Capital, a

firma do notado do documento a 'fls. 4, debitando-se o contribuinte.
N. 19.270 - Contribuinte Amalia Nunes de Barros. - Faça-se

reconhecer por tabelião desta Capital a firma do notado da cedida.)
de fls. 11, debitando-se o contribuinte.

N. 55.505 - Contribuinte Luiz Pentes Teixeira. - Cancele-se
e promova-se a nova inscrição.

N. 61.123 - Contribuint6 Eloy Pontes Teixeira. - Cancele-se
a presente inscrição e no demais proceda-se de acórdo com a infor-
macho retro.

Expediente do , dia 13 de novembro de 1937

Processos prediais:

N. 10-225 - Requerente José Varonil de Albuquerque e outros.
- De-se conhecimento aos interessados do despacho de S. Excia. o
Sr. ministro, a fls. 55 verso.

N. 10-152 - Requerente José dos Santos. - Autorizo, nos ter-
mos do parecer.

N.11-432 - Requerente João Batista Ferreira Pedreira. - Con-
cedo.

• N. 10-62 - Requerente Miguel Teixeira de Oliveira. - ?roce-
das e de acordo com os pareceres de fls. 24 e 24 verso.

N. 10-369 - Requerente Abrilino Saldanha. - Satisfaça a exi-
«enchi.

.N. 10-163 - Requerente Durval Bandeira de Souza. - Inde-
ferido.	 t
• N. 11-424 "- Requerente Henrique Barbalho nahOtt Cavalcanti.

.7...Pela ultima-vez, çoncedo novos 30 dias. 	 •
N. 10-128 Requerente Tullio Hostilio Martips. .Raso. - PP-se

conhecimento ao interessado.

Requerente, Antônio Cavour Filho. - Acoito a

Requerente, Aluízio Lobo da Morais. - Concedo.

- Requerente Mamei Dantas Filho. - Aceito a

- Requerente, Vilmar Pereira Neto. - Restitua-



Bacia São Francisco

Dia 18

Porto Real 	  

Bacia.Itapicurú (Bala).

_	 Dia 17	 ••

Úneimvaas . . 	 rh....	 0.97	 0.00
Cipt)	 •C 	 0.57	 0.00

Bacia Jequitinhonha e" Parde

Dia 18

Salinas . 	
Itaobjn
São Pedro . 	

2.08	 0.47,

of:

Bacia Paraíba do Sul 	 • •

Dia 18

•
1*	1 .34
	

0.03

	

4: 94
	

0.44

	

2.02
	

0.85
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N. 2.067 - Requerente Newtou Acioli Costa. - Ouça-ae.
Dr, engenheiro chefe.

H. 20.019-35 - Requerente Milton Dueno Tavaree Rio..
Procuradoria para promover, com urgencia, o deope40. ••

• N. 31.841-37 - Requerente José Fernandej 4a çonceiao,_
Autorizo.	 -

N. 22.606-36 - Requerente João Martins de Araujo.
ferido, nos termos dos pareceres.

N. B-74 - Requerente Afonso Goulart Cudós Figueiras. Au-
tinjo a venda pelo preço de 17:545;000. O material em atock não
se encontra a venda, não podendo, assim, ser atendido o 'requerente.

N. )3-12 - Requerente Eduardo Antonio da Silva. - Autorizo,
• N, 10-55 - Requerente Brasilio e Carneiro de Castro. - Provi-
dencie-se, com urgencia.

N. 11-434 - Requerente Sabino de Nilo Moura. - Lavre-se a
escritura.

N. 3-50. S. P. - Requerente Ciro Alves de Carvalho. - La-
vre-se a escritura, nos termos dos pareceres.

N. 10-032-35 - Requerente Manoel Silveira. - Autorizo.

2!unta de Conciliação e Julgamento, Anexa à Delegada
do Trabalho Marítimo do Pôrto do Rio de Janeiro

seseX0 DO 8 DE NOVE:URRO DO 1037

Presidente, Cap. de Mar e Guerra Luis de Barros Falcão; secretário,
Fiscal José CustooX0 Barrica Filho, no impedimento do efetivo;
vogal empregador, Carlos Netto; vngal empregado, Alcebiades Po -
mão Garrido.

Processo: D. T. M. 13330.
Reclamante: Sindicato União dos Operários Estivadores.
Reclamada: Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro.
Decisão: A Junta de Conciliação e Julgamento decidiu: "Jul2ar

improcedente a reclamação e mandar arquivar o processo em refe-
rencia, visto o Sindicato União dos Operários Estivadores, apezar de
instado repetidas vezes, não ter positivado qual o funcionário do
Lloyd Brasileiro que requisitou o terno de estiva que fez o embarque
de 600 malas do Correio e bagagens para bordo do vapor "Almirante
Jaceguar, em dias de março do ano de 1936". Assistiram á reunião,
alegando o que Julgaram de direito, o Sr. Manuel Celestino das San-
tos, presidente do Sindicato União dos Operários Estivadores e o ba-
charel Julio Cesar Tavares, advogado da mesma entidade. Deixou de
comparecer, correndo assim o julgamento á sua revelia o represen-
tante da Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro.

NOTICIARIO

•

., Dia 17,	 1.	 .
-'	 ' .	 	

.
Juplã :-	
Mie '. 	

e  ,	 2.64	 0.0

	

3.50	 0.
Bão. Luis de Capares • • 14,.	 .	 2.36	 0.02
Cuiabá . 	 .... •	 1.74	 0.36
Corumbá . 	 	 0'62.	 0.01
Porto Murtinho .. 	 	 1.64	 0.00

.` Bacia ParapA-Paraguai **/),zUgUal,

•-• • • •

Jaoaref 	 .	 0.89	 0.20
Caçapava . 	  	 1.60	 0.72
Piodamonhangaba . 	 	 2.00	 0.58
Guaratinguetá . 	 .	 1.89	 0.24
Cachoeira . 	  .. e***	 1.32	 0:36
Cruzeiro . 	 t**	 1.25	 0.24
Rezem.° . 	 ...	 0.70	 0.26
Barra do Pirai. 
	

	 1.38	 0.14
Paraíba do Sul 	 :.	 0.68	 0.02

_Itaocara . 	 	 1-.63	 0.04
Anta 	 	 .1).74	 0.02
Porto Novo do Cunha 	 . ii;	 054	 0.00
São .Fidélie . 	 	 2.30	 0.03
Iterará . 	 	 .2.70	 (k.10
Campeis . 	 	 6.97	 0.00

MINISTÉRIO DA AGRICLITURA

.sraviçu az ÁGUAS

.Secção de Pluviometria e Irundaçães

Boletim diário

Riu de Janeiro, 18 de novembro ‘h 1937
e

Bacia •Amazônica
Dia 1,7

Estações:	 Obs. em 24 brs.

	

Mts.	 Dif.
S. P. Olivença 	 . 	 $.68	 0:20
Tefá 	 •	 10.38	 0.18
Labrea . 	 	 1.92	 0.10,
•anáus . 	 	 17.50	 0.10
Po Velho • 	 	 84.63	 0.07
llanné.,3 . 	 	 0.70	 0:00
Santarém	 1.45	 0.01
;Arumanduba . 	 _.	 ,. 	 	 2.35	 9.35

Baáa Parnaiba

Dia 16
Nova Nork 	
Zão Prancisco . 	 	 2.10	 0.20

Bac-ia Itapicurti (Maranhão).
Dia 16

•Picos	 41 	

!Coreatá . 	 .;	 0.94	 0.00.

Bacia do Mcarim
parra ao corda

• *•.•	 'ij	 ••f

As cótas d,e Manáus, Pórto Velho e Campos icheinjse referidas ao
nível do mar.

""	 Estado e tendência das águas Os rios

Bacia Amazónics,

17

Em ascensão em Porto Velho o Arumanduba, em declínioem São
Paulo ()Evença, Tefé, Lábrea, Manáu,s o Santarém, 8 estacionário
em Alaué.s.

Bacia Parnaíba

Dia 16

E'D declínio em Nova York o São Francisco.

Bacia Itopkurú (Maranhão);

Dia 1.8

Estacionário em Picos @ em declínio em Cerrjatá.,

Bacia do Mearim.•

" Dia 16

Estacionário em Barra do Corda.

	

2.19	 0.28 Bacia Paraná-Paraguai e Upiguat.
Dia l7.

EM ascensão em Jupiá, Jataí e São . Lui4 depaceres, em declinio
em Pólio Murtinho.

	

0.09	 0.00	 Bacia Sãa,Erancieho

Dia 18

.	 .
0.62	

Continuart em temendo entre São Francisca	 ç
0,00 plinio no resto do curso.,
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jaacia 'tapicuru (Baia)

• Dia 17

Estacionário em Queimadas e Cipó. 	 •

Bacia Jequitinhonha C ~cid

" Dia
Continuará em declínio em todo o -curso.

Bacia Paraíba do Sel

• Dia 18
Coatinuará em lenta ascensão em toda o curso.

.	 •
Bacia Itajaí-Aseta

•-..
	

Dia 17
Não é feita Csinopse, devido i. .faJta .de informes..

TERMOS DE CONTRATO

MINISTMO DA EDUCAÇÃO E SACDE

• ESCOLA á APRENDIZES ARTÍFICES DO PARANÁ.'

'farm° de contrato celebrado entre a Escola de Aprendizes Artí-
fices do Paraná e as firmas José Hauer Junior & Cia., e Simeão Cia.
para o fornecimento de mobiliário, louças, talheres e utensílios de re-
feitório e de codilha.	 •

. Aos dez dias do inósa de- novembro • de- mil novecentos e trinta e
sete, presentes na sala da .secretaria -da Escola • de Aprendizes Art -
iices .do Paraná, o diretor bacharel -Rubens Klier -Assunção, -por
leu te.da Escola e os senhores •Guilherrne Engelhardt e Davi Mudez,
representantes devidamente habilitados -respectivamente das firms
José liauer Junior & Cia. • e Simeão & Cia., estabelecidos a primeisa
á rua . 15 de Novembro •n. 220,. em Curitiba, e a segunda á rua José
Lcureiro n. 42, em Curitiba; fiT:IlaS legalmente -constituídas o reg'.s-
tradas coMo provam as certidões da 'Junta Comercial do Paraná, a pri-
meira sob o número 1.609 . (mil seiscentos e. nove') e a segunda sob o
iiumeao 6.052 (seis mil- e-cinqu'entá e dois), acordaram em assinar o
siaesente contrato para fornecimento de mobiliário, louças, talheres
e uteesilios de refeitório -e rozinha para a Escola de Aprendizes Ar-
tífices do Paraná, tendo • em vista as propostas apresentadas na coo-
emacia pública realizada em vinte e oito de agaasto último, de acordo
COTO o edital publicado na íntegra no Didrio Oficial do Estado do Pa-
irml dr. 14, 17 e 19 de agasto último e editais de advertência pual i aa-
tios nos dias 24 e 26 do mesmo mês nu Didrio Oficial citado o obe-
decei do aos termos da minuta deste contrato aprovado pelo Senhor
nan'stro da Educação e .Saúde, mediante as seguintes. condições.

- A Escola de Aprendize-, Artífices do Paraná contfata
com os firmas José Hauer Junior & Cia. e Simeão & Cia. que em
keguici:" serão denominadas "cada contratante", o fornecimerito do se-

unte material: José Hatier Junior & Cia. fornecerá: n. 17 - oitenta
00) ferragens completas para carteiras escolares individuais,, mesa
e assf nto, de ferro fundido, com os respectivos tinteiros, pelo preço ce
dois contos . e oitocentos mil réis (2:8C0a000); n. 18 - quarenta (4(i)
ferragens completas para carteiras de desenho individuais, paanchetas
e aeseidos, pe-o preço de um conto, setecentos e vinte mil réis (Réu.;
1 :-720N000) ; n. 25 - dez (10, dúzias de pratos rasos de ágata. ;evo

preCO de cento e quarenta mil reis (110a00G).; n. 26 - dez (10) dú-
zias de: facas com cabos de madeira. pelo preço de duzentos e quareuta
zuli t< (240$000); n. 27 - dez (10, dúzias de garfos com cabos de
maden a, pelo preço de duzentos e quarenta mil reis (2404000);
mero 2828 - um (t) panel'ao de ferro, pesando 30 (trinta) quilos, 9.:1(.1
preço de duzentos e-quatro mil reis (20000) ; • n. 29 - um (1) pa-
nela° de ferro, pesando 35 (trinta e cinco) pilas, pelo preço de du-
zentos e trinta e oito mil reis (2381;000) . Simeão & Cia. fornecera:
n.	 - um (1) armário para livros, de iffibuia, com balcão na pa:'.e
inferior; na parto superior portas corrediças do vidro meio-cr.sts),
com dlinensões no balcão 2,00 por 0,60 por 0,48 metros e na parta.
superlor 2,00 metros por 1,40 por 0,38 metros, pelo preço de um con-
to e trezentos niil réis '1:3005000): n. 20 - um (1) armário para
iaberstório de pinho esmaltado de branco, com balcão de portas t or-
rediças na parte inferiOr, com dimen.sões no balcão de 1,50 metros por
0,60 por 0,48 centímetros e na parte superior 1,50 metros por 1,20 pur
11,3a centímetros, peld preço de oitocentos mil reis (8008000); n. 21
- urna (1) mesa balcão, para la,boratório, de pinho esmaltado de Nein-

tampo,da mesa de ladrilho branco esmaltado, na parte superior o
colocada no centro da mesa uma estante com duas prateleiras e na
'farte inferior balcão com portas corrediças e duas prateleiras, com
Oimenaões da mesa balcão; altura 1,00 metro, largtira 1,00 Metro e
comprimento 220 -metros; da estante superior: comprimento 2,00
anetros, largura 0,30 centímetros e altura entre prateleiras 0,30 cen-
tímetros, pelo preço de setecentos e cinquenta Mil réis (750$000);

de imbele, com gavetas laterais de dimensões: comprimento .0,90 cen-

vinte mil reis (1208000); n. 24 - uma (1) poltrona giraforia de

n. 22 -um (1) armário para arquivo, de irabuia com portas de vidro
corrediças, dimensões: comprimento 2,00 metros, altura 2,00 metros

imbuia, com assento estofado e molas, pelo preço de cento e trinta

réis (1:2008000); n. 23 - uma (1) mesa paia maquina de escrever,

tf/fleti -os, larsrura 0.60-e altura 0.72 centímetros, pelo preço dç Cento P

e 'largura 0,48 eentiinetros, pelo preço de um conto e duzentos mil

mil reis (130$000).
Segunda - Cada contratante fornecerá o material de acórdo

com a sua proposta, as especificações e condições contidas no edital
de concorrência publicado no Diário Oficial do Estado do Paraná
de 14, 17 e 19 de agosto Últmo o'que ficam fazendo parte ietegtanto
dêste contrato.

. Terceira e- O fornecimento será realizado dentro dos prazos
constantes das respectivas •propostas, não podendo, porém, em caso
algum, exeeder de teinta e um (31) de dezembro do' corrente •ano,
perdendo a caução cada Contratante que não completar o forneci-
mento *até essa data:

Quarta - Para garantir a boa e -fj.ea execução déste contrato,
ficam mentidos na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional do Paraná
os depósitos de um conto de reis (1:0008000) do cada contratante,
como caução das propostas apresentadas, de adira° com os conhe-
cimentos ns. 1.687 (mil seiscentos e oitenta e sete) .de José Hauer
Júnior & Comp. e 1.690 (mil seiscentos e noventa) de Sizneão &
Companhia.

Quinta - As despesas do presente contrato correrão por conta
do crédito distribnido à Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no
.Paraná, na sub-consignação "12 - Mobiliário e móveis diversos;
louças. talheres e utensílios de refe:tório e cozinha", -da consignação
"Material permanente", da verba quinta (5a) - Escolas de Apren-
dizes Artífices - II - Material, do art. terceiro (31, da lei nú-
mero trezentos (300). de 13 de novembro de 1936, tendo sido feitos
os respectivos empenhos de despesas na escrita desta Esoold de
Aprendizes Artífices do Paraná. 

Sexta - O presente contrato não entrará em vigor sem que
tenha sido registrado pelo Tribrinal de Contas, não se responsabili-
zando o Governo por indenização alguma, si aquéle Tribunal dene-
gar o registro.

Sétima - O foro federal da capital do Estado do Paraná será o
competente para resolver qualquer dúvida que se suscite -.Obro a
execução dêste contrato.

0:lava - O sOlO proporcional devido por êste contrato será
pago nas faturas à medida que -forem apresentadas, cobrando-se por
éste térzno a taxa de duzentos (200) reis por linha, de acordo com
o Regulamento do Seto vigente.

E. para firmeza e validade do que acima fica estipulado, lavrou-
se o presente tOrmo que, depois de lido e achado conforme, vai as-
sinado pelita partes contratantes já mencionadas. pelas testemunhes
senhores Gestão Assunção e .Antônio Siqueira Pereira e por zn'm,
Daniel Borges dos Reis, escriturário da Escola de. Aprendizes Ar'f-
fices do Perna. mie o escrevi. Escola de eprend'zes Artífices ao
Paraná. eni Coritiba, 10 dc novembro de 1937. - Rubens Klier Av-
sunipção. - P. p. de José Hauer Júnior & Comp., Gnilhern?^ En-
gelhardt. - P. p. da SiPlCãO & Comp., Darid Muriey. -r G(13.70
Assunipeito. Antonio Maneira Pereira. - Daniel BOr0C3 tinçr
Reis. (Foram inutilizados selos federais no valor ele vinte e cin^o
mil e quatrocentos reis (255400) e mais um de Educação e Snigio
de duzentos nus ($200) . Confere com o ori ginal. Coritiba, 10 do
novembro de 1937, - Daniel Bom es do: Reis, escriturário.

Têmo de contrato celebrado entre a Escola de A p rendizes Artgices
do Paraná e as firmas Ttaimann & Comp. Ltda.„fisse Haure
Júnior & Comp. e Simeão & Comp., para o fornecimento de ma-
quinas, aparelhos e ferramentas

Aos dez dias,do mês de novembro de mil novecentoso trinta a
sete, presentes na sala da Secretaria da Escola de Aprendizes Artí-
fices do Paraná, o diretor bacharel Rúbens Klier Assuineão. 101 . wa‘to
da Escola e os senhores Willibalil Meyer, Guilberma Engelliac;'t e
David Muricy, representantes devidamente habilitados rt'?=1): cliva-
mente das firmas Itaimann & Comp. Ltda.. José Ha lley Júnior & rem- •
Panliio e 4Simetio & Comp., estabelecidos, a primeira a rua Vloranrios•
de Abreu número 123. em São Paulo, cQ111 filial eni Curitiba, à rea
15 de Novembro n. 608, 'a segunda à rua 15 de r*”.1
Curitiba e a terceira à rua José Loureiro n. 42, em Curitiba. Inanes
legalmente constituídas e -registradas como provam as certidõra 'asa
Juntas Comerciais dcis cidades de domicilio, a primeira sob n. 8.?e8
(oito mil duzentos e oitenta e oito), a segunda sob n. 1.609 (mil
seiscentos e nove) e a terceira sob n. 6.052 (seu mil e cincoentn e
dois), acordaram em assinar o presente contrato para fornecimento
de , máquinas, aparelhos e ferramentas para às oficinas da Escola de
Aprendizes Artífices do Paraná; tendo em vista as propostas apre-
sentadas na concorrência pública realizada em' vinte o oito do agaste
último, de acordo com o edital publicado na íntegra no Diária Oficial
do Estado do Paraná de 14, 17 e 19 de agosto último e editais do rd-
verbancia publicados nos dias 24 o 25 do mesmo mês no Diário Oficial
citado e obedecendo aos térmos da minuta ciaste contrato aprovado
pelo senhor ministro -da Educação e' Saúde, Mediante Is seguintes
condições:

Primeira	 A Escola de Aprendizes Artífices do Paraná cuntrata
com as firmas Raimanu 8; Comp. 'Ltda., José Hauer 'Júnior & Com-
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RENDAS PUBLICASpaiihia e Simeão & Comp., que em seguida serão denominados "cada
contratante", o fornecimento do seguinte material: 	 •

I	 Raimann & Comp. Ltda. fornecerá:
' • N. 1. Um (1) Cúria° para madeira, com distancia entre pontas
de 2,000 mm. (dois ....), pelo preço de três pontos e setecentos. mil
reis (3:700000);

N. 2. Uma (1) lixadeira com aspirador,•com mesa rolante, pelo
preço de cinco contos e cincoenta mil reis (5:0501000).

Jose Hauer Júnior ti Comp. fornecerá: •
N. 3. Um (.1) aparelho aquecedor a vapor para chapas e cola,

com válvula e nível, pelo preço de um conto e duzentos mil reis
(I:200$000;;

N. 4. Uni (I) relógio ponto, com aparelho controlador para aá-
sinaturas, pelo preço de dois contos novecentos e eincoenta mil réis
(2 :9501000) ;

N. S. Uma (1) placa universal de 200 mm. de diâmetro, pelo
preço de duzentos e sessenta mil reis (2601000);

N. 11. Um (I) ferro elétrico para engomar, de nove (9) quilos,
pelo preço de quatrocentos ecincoenta mil reis (451)$000);

N. 12. Uma (1) bigorna de aço de sessenta (60) quilos, pelo
preço de dUzentos e oitenta e oito mil reis (2881000);

N. 13. Umg , (I) :bigorna de avo de quarenta (40) quilos, belo
preço de cento é noventa e dois mil reis (1921000);

: N. 14. Uma (1) Máquina para coser 'tipo "familiar", pelo preço
de oitocentos e setenta e cinco mil réis (875$000)•

N. 15. Unia (i) 'máquina para coser tipo "oficina", pelo preço
. de novecentos 'e Sessenta e três mil reis (9631000);

N. 16. Uma (-I) máquina para furar movida à mão, pelo preço
de sessenta mil réis (601000).

SiMeão & Comp. fornecerá:
N. 5. Uma (I) madril Jacobs, de rabo cónico Morse n. 2, pelo

preço de duzentos o vinte mil reis (2201000);
N. 6. Uma (I) placa universal de 130 mm., pelo preço do cento

e trinta mil reis (1308000);
N. 9. Uma (I) placa universal de 310 mm. de diâmetro, pelo

preço de quatrocentos e oitenta mil reis (4801000).
Segunda - "Cada contratante" fornecerá o material de acôrdo

com a sua proposta, e as , especificações e condições contidas no edital
de concorrência publicado no Didrio Oficial do Estado do Paraná de
14, 17 e 19•de.agosto último e que ficam fazendo parte integrante
clète contrato.

Terceira -- O fornecimento será realizado dentro dos prazos
constantes das respectivas propostas, não podendo, porém, em caso
algum, exceder do trinta e uni (31) de dezembro do corrente ano, per-
d ando a caução "cada contratante" que não completar o forneci-
mento até essa data.

Quarta - Para garantir a boa e fiel execuçã) dèste contrato,
ficam mantidos na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional do Paraná
Os dep&itos de um conto de reis (1:0001000), de "cada contratante",
corno caução das propostas apresentadas, de acordo com os conheci-
3w-otos números 1.673 (mil sefseentes e setenta e três), do Raimann
.5: Comp. Ltda., 1.687 (mil seiscentos e oitenta e sete), de José Hauer
Júnior & Comp., e 1.690 (mil seiscentos e noventa), co Simeão
45; Companhia.

Quinta - As despesas do presente • contrato correrão por conta
de crédito distribuído à*Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Pa-
raná. na Sub-consignação "13 - Máquinas, motores, aparelhos, etc.",
e da consignação "Material permanente", da verba quinta ( 5 . ) -

..z)colas de Aprendizes Artífices II - Material - do art. terceiro
(3°), da lei número tresentos (300), de 13 de novembro de 1936, tendo
sido feitos os respectivos empenhos de despesas na escrita nesta Es-
cola de Aprendizes Artífices do•Paraná:

Sexta - O presente contrato nãe entrará em vigor sem que
tonha sido registra to pelo Tributral de Contas, não so responsabili-
zando o Go..s éreo p r indenização alguma si aquele Tribunal denegar
• registro.	 .

Sétima - O tiro federal da .Capital do Estado do Paraná será
e competente para resolver qualquer dúvida que se suscite saro a
execução déstt, contrato.

• Oitava - O sèlo proporcional devido por éste contrato será
1-,,g0 nas faturas à incidida que forem apresen t adas, cobrando-se por
êsto, ténue a taxa . ele duzentos réis (8200) por linha, de acôrdo com o
Regulamento do. sêlo" vigente. E para firmeza e validade do que

wima fica estipulado, lavrou-se o presente termo que, depois de lido
e achado confdro1e, vai assinado pelas partes contratantes já men-
tionadas, pelas testemunhas, senhorrs Gatão Assunção e António
Siqueira pereira e por* mim; Daniel Borges: dos Reis, escriturário da
E:cola de Aprendizes Artífices do Paraná, que o escrevi.

Alfândega do Rio de Janeira

RECEITA ARRECADADA

• Datap	 Itimortlociat
Em papel

Aeeelta do dia:
17 de novembro c1 ,3 1937 	 	 1.841 :819$00;
17 de novembro de 1936 	 	 1.287:271100(

Receita global:	 •	 •
De 2 de janeiro a 17 de novembro de 1937 	  , 429.068:121800O
De 2 de janeiro a 17 de novembrode 1930'	  386 .173 :8311360

Diferença da receita arrecadada para mais em 1937 42.894:2891700

Arrecadada de i a 16 de novem-
de 1937 	

Iàn 17 de novembro de 1937 	

[Aleetbedoria . dDIDIs(rite.[Werol :

COUPARAÇÃO DA 'RENDA	 .

	

Gerai •	 .Exclusive
delsó.sitor

.	 .	 - .... •	 .	 .	 .	 .	 .

	

18.066.:1741700. 	 1.7.861:4071900
1 .944 :908$51)0 . .f.781:770$100

Total . 	
Em igual período de 1936 	

Diferença para mais em 1937..

Arrecadada de 2 de janeiro a 17
de novembro de 1937

Em igual período de 1936

Diferença para mais em 1937...

•	  322.528:0078200 31 s. . 10?:65W4A
	  300.868:5911500 202,322:10111N

21.660:01517 .00- •22,080:5528700

20.D/1:083190. .19.643:1788000
17.115:4721200. .16.936:0841100

2 .893 .611.1.0.00 • 	 2 .687 :0931900

Recebedoria Federal eni São Paulo

• BOLETIM N. 11
.COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada dei -a*/3 de novembro de 1937  •
Em 16 de novembro de 1937  • •

10.573 :-138$400
1 :366 :8621900

CompARAÇÃo	 , fiENnA Excra tell:E DE-PósiTos

de 1937 	  • 10.191:5218800
1.3.27:6511200

11.819:173801:0 .
13.986:4908600

1937 	 	 2.167:3261600

Receita mensal:
De 1 de novembro a I7.de novembro de 1937 	  22.137:105$2et"

* De 1 de novembro a 17 de novembro de 1930 	  20. 792 :4611100

Diferença da receita arrecadada para mais em 137 	 	 1 . 364 :9101800

Total • • 	 •	 •O	 O' f1.91:30130
Em igual período de 1936  •	 'H. 086 :3351900

Diferença para' menos - em 1937 	 • ' . * 2.115 :0348600.	 . 
Arrecadada de 2 de janeiro a 16 de novembro de

1937 . 	  •	 211. 2.11:3688800
Em igual período de 1936 	  217.601:0811200

Diferença para mais em 1937 	  26.6:3:267$600

Arrecadada de 3 a 13 de novembro
Em 16 de novembro de 1937 	

Total , 	 	

	

Em igual pericalo_ de. 1930 	
......

Diferença para _menos em

•

Escola de Aprendizes .Artífices cio Paraná, em Curitiba, 10 do
nevembro .de 19.37. -,- Rubens Klier Assualpção. - Por procuração	 Alfândega . de Sontos.
de Raimano & Comp. Lida., Willibald.Meyer. - Por procuração de
.17sé Hatier Júnior & Comp., Guillteente Engelhardt. - Por procura-

Datas::
.1fitonio Siqaeira,Pereira. - Daniel Borges dos Rei. (Achavam-se	

.tmoortânciasGO de Simeão & Comp., David Afuricy. - Gastdo AssuniNtio.

it.utilizados selos federais no valor de vinte e cinco mil réis e mais
tIrr de educação e saúde, de duzentos réis.)	 .	 Re.ceila" db

,Confere com o originai. Camitiba, 10 de novembro de 1937. - 13 de novembrd de 1936  •	 1920:9328400
Jiaiael	 .61)Borges dos Reis, escriturário. - :Visto. Rubens E. Assunipçdo, 13 de novembro de 1931 	 	 4 99 :811900•
dretor. •

RECEITA ARRECADADA



PARTE COMERCIAL
Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1937. — Jorge Goulart, ad-

junto.
~.••~Cee~,,...=

• :. • 	 -. . • .	 41976

	

.	 91583
. 	 . ...	 g' 4747

18950
.... . 	 1.	 38200

Rio de Janei ro, 18 de novembro de 1937. — Jorge Goulart, ad-

Libra. . • • • 	
DOna sr. . . • • .
E'ranco 	
Escudo.
Pesanargeutino. e
Peè.c...uruguaio
Lira. . . .
Peseta
Shilling-austrfacó
Ztoty 	 .........	 31350

821983
161597

• 1595
$776

junto

... .... • ...
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Ações de bancos e companhias:
Comércio 	 .....
Brasil 	
Companhias Docas de Santos, nem.. . 	 	  41,11M
Companhia América Fabril 	

Debentures:
Companhia Antártica Paulista. .

Vendam a prazo:
100 ações da Companhia Brasileira de Estabelecimento'

Mestre e 131atgé, preferenciais — V10. 50 dias..
Vendas judiciais:

50 apólices diversas emissões de 1:0001, 5 %, nom...

Receita mensal:
De 1 de novembro a 13 de novembro de 1938

	
18.819:5661000

De-1, de novembro a 13 de novembro de 1917
	

22.885:830;000

Diferença da receita arrecadada para mais em 1937. 4.066:2641000

Receita.global:
De 1 de janeiro a 13 de novembro de 1936 	  428.960:7028900
De j de janeiro a 13 de novembro de 1937 	  500.520:8901000

Diferença da receita arrecadada para mais em 1937. 71.560:1871100

2021500
334500
2271000
3201000

2041000

2091000

8081000

. •
Camara Sindical dos Corretores da Bolsa de Fundos Públicos h Rio

de Janeiro — Curso de Cbabio e Moeda bletilloa

EDITAIS E AVISOS
Dia 17 de novembro de 19;l7

• Praças

Londres. . • 3 • 	
Paris 	
Itália 	

'Alemanha:
Ileichsinark 	
Reisemark 	
Verrechnungsmark 	
TTnterstuetzungsmark 	
Por,ugal 	

Bélgica:
Papel 	
ouro. 	
Espanha 	
Suíça 	 ..	 ..
Suécia. . 7

No,..uéga. 	
Dina4narca 	 ..
Tchéco.Sliovaquia. 	
NoVa-York 	
Montevidéo	 ..	 .
Buanos Aires (peso-papel). . • 	
!Iolanda. .	 . • 	
JapAo. • .
Painulnia. 	
Canadá 	 ..... •
Aneria. •	 . . 	
ebile-

Moedas

CAMARA SINDICAL

•,:,	 Cotações oficiais de titnloz

• Apólices e obrigações:
-

Diversas emissões de 1:0001, 5 go, nom. 	
Diversas emissões de 1:0001, 5 %, port 	
Reajustamento económico de 500 e. 5 % port 	
Reajustamento económico de 1:0001, 5 Vo, Port 	
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:0001, '7 % (1921). 1:0201000
Empréstimo municipal de 1920, port. 	 	 1528000
Empréstimo municipal de 7 %, port. (decreto 1.535).. 1631500
F.:mpréatimo municipal de 8 %, port. (decreto 1.933). " 1951000
empréstimo municipal de 1931, port. 	 '	 1731000
Prefeitura de Belo Horizonte de 1:0001, 7 To, part. 	  7008000
Estado de Minam Gerais de 2001, 9 %, port. (1934) 2' série 1808000
Obrigações do Tesouro de Minas de 500, 9 % 	  4608000
Estado de Pernambuco de 100$, 5 %, port 	 reoeffE	 90$500
Estado de São Paulo de 2001, 5 To, port. 	 : 1891500
Uniformizadas do Estado de São Paulo de 1:000$, 8 Te•

Cort .. • • •	 •  •	 932$000

.	 •	 1

.	 C	 '	 •

,IIINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Policia do Distrito Federal

INSPETORIA. DO TRAFEGO

. Exame de motoristas

Resultado dos exames efetuados no dia 18 do corrente:

Aprovados:
Carlos Velasco Portinha, Mano da Silva, José Seixas,

knpriano Oliveira, Mano Delfim, Manuel Cerqueira Ventura, Kaspar
Kermaler, Rodolfo Pedro remendes Júnior, Teófil Raab, José Ou-
temberg de Assunção e José Macri,

Reprovados: 13.
Observação — A falta à chamada na turma efetiva importará no

pagamento do nova inscrição. (Art. 294 do R. T.).
Inspetoria do Tráfego, em 18 de novembro 'de 1937. — O inspe-

tor, Dr. Edgard Pinto Estreita.

Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta Ins-
petoria dentro do prazo de 48 horas, para responder par •intrações
(16 Regulamento do Transito, os proprietários ou condutores de
veículos abaixo discriminados.

Matricula indistinta -9- Art. 366:
Ónibus:

Martins Jordão .Cosepanhia Limitada, ns. 1 o 141 — ArNos
81 e 248 L.	 •

J. Bento Ferreira, ns. 780 e 781 — Arte. 79 e 248
M. P. Salgado, xis. 311 o 775 — Arts. 248.L e 248 L.
Renascença Auto ónibus, n. 308 — Art. 248 L.
Limosine Federal Limitada, 11. 631 — Art. -248. L.
Auto Viação Progresso Limitada, n • 7955 •••• Art. 248 E.
J. Bento Ferreira, n. 896 — Art. 79.
Cruz Filho it Companhia Limitada, u. 928	 Art, 248 L.

Autos de carga:
Davi da Fonseca Viana, n. -1.251 — Art. 248 L.
Paulo dos Santos, n. 1.279 — Art. 218 L..
João Alves, ia. 10.245 — Art. 212 C.	 • '

Moto:
Rodolfo Pedro Fernandes, li, 481 — Art. 102,

Autos de passeio:
Nestor Eduardo de Almeida Lima, n. 1.154 — Art. 102.
Ruben Chindler, n. 1.368 — Art. 102,
Lota Macedo Soares, n. 1.826	 Anis. 102 e 257.

	

.-Tibor Korvais, n. 1.988 — Art. 102. 	 •
António de Oliveira, n. 2.205 — Art. 248 L.
Pedro Sales Paina, n. 2.212 — Art. 248 L.
:Milton Pires-Barbosa, n. 2.619 — Atte. 257 e 85.
Augusto Manuel Bomfim, n. 2.878 .- i Art'. • 102.
João da Silva Campos, n. 3.552 — Arts.''257 e 102.,
António Jorge, n, 4.301 — Art. 102.,
Fabricio André Carlos, n. 4.793 — Art. 402.
Rafael Calino, n. 5.195 — Art. 248 L.	 •
António Rodrigues Bastos, n. 5.979 — Art. 82.
José Gaspar dos Santos, n. 6.410 —'Arti 248 E. • .	 .
Vitoria) José de Souza Magalhães, n. 8.889 , Art. 02.
Mario Paranhos Fontenele, n. 7.198
Mano Alves da Rocha Po.tanhos, n. 7.452 — Art.. 89, parágra-

'to 'único.	 i•	 •

Lula Arnaldo Schwestzer, n. 7.453 —/As‘t,t 248
• Teodorico Lobo Viana, n. 7.891 — Art.-102:
• Rogério Zencorelli, n. 7.892 — Art. 102:

Antônio Exposto, n. 8.413 — Art. 248 E'
• fficardo Alonso	 n. 8.561 ..40tPc102:

	

;	 • .

• .	 1	 ••!.

;)

A: vista

	

Oficial	 Livre

841906
$577
$898

—
4$152
51:343
48097

$782

21862
119•82

	

•••nn•n
	 4891

41100

$592
168711
01284
48896

	

•n••••
	 91350

41881

3120

- 

0

8071000
8141000
3771000
7791000
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Justino dos Santos, n. 9.052 - Art. 248 L.
Artur Liam, Baía, n. 9.617 - Arts. 257 e 102.
Alteberto de Souza Conceição, n. 10.308 - Art. 248 L.
Oscar Marques, n. 10.760 - Art. 218 L.
Lúcio Rodrigues, si .14.423 - Art. 143.
Gilberto Marques, n. 15.703 - Art. 128.
Antônio Rodrigues de Almeida, n. 16.175 - Art. 102.

Laurentino Abranches Unia, n. 16.441 -- Art. 252.
João Rodrigues Barcelos, n. 16.281 - Art. 86.

Jean Robert Claverie, n. 17.061 - Art. 81.
Eitel Pinheiro de Oliveira Lima, n. 17.211 - Art. 102a
Paulo da Cruz Peixoto, n. 17.712 - Art. 102.
Joaquim Tavares nas, n. 19.115 - Art. 248 L.	 - -
Osvaldo Moura Brasil do Amaral, n, 19.438 - Arts. 402 e 257.
Silvio Miranda Freitas, n. 19.725 - Art. 248 E.
Joel Ruténio Carvalho de Paiva, n. 20.115 1-n, Arts, 143,

1248 L.
André Pereu, n. 20.202 - Art. 102. .
11in-ienes Barros Coelho, n. 20.322 - Art. 102.
Frederico Pierré, n. 20.785 - Art. 102.
João Reverbel Barbará, n. • 20.914 - Art. 85.
Cectlio Amiliveis Horo. n. 20.921 - Art. 102.
Aron Neuman, n. 20.995 - Art. 102.
José Plínio Fernandes, n. 21.199 - Art. 102.
Henrique de Metia Morais; n. 21.219 - Art. 102.
:Manuel Deodonda Fonseca Hermes, n. 21.762 - Art. 102.
Bento da Cunha Rosa, n. 22.147 - Art. 102.
I.eila Zelik Kaments, n. 22.045 - Art. 248 L.
Luiz Lopes Saraiva, n. 22.706 - Art. 102.
Elizeu da Costa Filho, n. 23.181 - Art. 102.
Carlos Fonseca, n. 23.580 - Art. 102.
Benedito Orlando Costa, n. 23.612 - Art. 102.
João Aires de Camargo, n. 24.183 - Art. 102.
Atílio Borreli, n. 24.542 -- Art. 102.
José Camilo dos Santos, n. 24.757 - Arts. 82 e 81.
Nota - A falta de pagamento das multas importa na apreen-

são dos documentos do veículo ou do seu condutor, de acôrdo com
O Previsto no artigo 382 do regulamento em vigor:

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1937. a-. Pelo inspetor,
:Élincrico Augusto. ,

MINISTÉRIO- DA EDUCAÇÃO E SAúDE

Serviço de Aguas e Esgõtos do Distrito Federal

Pagamento da Penas Dágua de 1937

Zonas do Sétimo Distrito

Chama-se a atenção dos interessados para o edital publicado no
'Diário Oficial de 12 do corrente, ás páginas 22.536 e seguintes.

Serviço de Aguas e Esgútos do Distrito Federal

Diário Oficial de 9 do corrente, pagina 22.330.
Cnema-se a atenção dos interessados para o edital publicado no

Serviço de Aguas e Esgõtos do Distrito Federal

.

	

	 Chama-se a atenção dos interessados para o edital publicado no
Diário Oficial" de 17 do corrente, à página n. 22.870.

Biblioteca Nacional
CONCORRÊNCIA PÚBLICA

NG dia 20 do corrente mós, às 14 horas, serão recebidas as pro-
postas para o arrendamento do serviço de café e restaurante a ser
instalado nesta Biblioteca, tudo de acôrdo com' o edital publicado nc
Diário Oficial do dia 4 de novembro corrente, à página 22.045.

Secretaria da Biblioteca Nacional, 5 de novembro de 4937. 	 O
secretário, Oscar Luna Freire. *	 •

Serviço de Saúde Pública do Distrito Federa!

.• INSPETORIA DOS CENTROS DE SAUDE

• De actirdo com o parágrafo 2" do- artigo n. 1.095 do Regulamento
Sanitário vigente, fica pelo presente edital, ávisada a firma Schwartá
st Cia. Ltd., responsável pelo prédio ns. 90192 da rua Ribeiro Guia
mães, da vistoria zanitária que se realizará no próximo dia 23 do
corrente mês e ann, às 4411horas, conforme despacho exarado no ré.;
querirnento n: 4',1511 em,28 de outubro último e publicado no "Diá-i
rio Oficial" de 6 da ncivegibro de 1937..	 .

Secretaria da Inspetoria dos Centros ,do Saúde, em 17 de novel&
bro de 4937.'	 Celso Cieero Gonçalves, escriturário.

Escola Nacional de Belas Artes

" CONCURSO PARA LATEDRÁTICO DE TEORIA E FILOSOFIA DA ARQUITETURA

14..

Teoria e Filosofia 'da Arquitetura, constituida pelos professora:.
senhores interessados que a banca de concurso para a cadeira da aa
'do artigo 1° da Lei n. 444, de 4 de junho de 1937, faço saber a..s

Gastão Baiana, Raul Lassa de Saldanha da Garna, Aluizio Araújo,_
Roberto Magno de .Carvalho e Carlos Azevedo Leão, reanir-se-á nestzt

De ordem 'do Sr. diretor e na conformidade de disposto no §

Escola, às 14 horas do dia 20 de dezembro do corrente ano, para O
inicio do processe de concurso.

Secretaria dá Escola, 18 de novembro de 1937. - Nelson
tique Baptista, secretário.

Universidade do 'Brasil	 stM.-

TSCOLA NACIONAL DE MCISICA

De ordem do senhor diretor e para conhecimento -dos inlaressa-
dos; faço público que, 'por não apresentarem diploma da matéria,
nem documentos que supram tal exigência, o Conselho Técnico Ad-
ministrativo negou inscrição nos concursos de "Prática de orqvestra-.0,1
e de "Regência", aos Srs. Nicolino Milano e Francisco Miguaue, reauy
pectivamente.

Escola Nacional de Música, 18 de novembro de 1937. - Zaitt
ferreiro, °natal administrativo.	 aa

I

MINISTÉRIO DA MARINHA 	 '101

Tribunal Marítimo Administrativo

Para ciência do acórdão proferido pelo Tribunal Marítimo .adiainistra- :• '
tivos na forma abaixo . •

O presidente do Tábunal Marítimo Administrativo da flapública."`
dos Estados Unidos do Brasil, contra-almirante Dado Paes Leme de .3 •
Castro, pelo presente ec:ital, na forma da lei, notifica aos interessadas.
pelo prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data da public,ação do
presente, que, por êste Tribunal foi proferido acórdão em o processa •
número duzentos e trinta e seis, relativo ao acidente ocorrido com o
batelão "Floresta", em Conceição, no rio Mearim, Estado do Mara- • •,
nhão, em trinta da julho de mil novecentos e trinta e sete, julgando
a) quanto à natureza e extensão do acidente: naufrágio com avarias
no casco o perda de parte da carga, como se lê a fls.; b) quanto '( h;
causa determinante: baixa das águas do rio Mearim, dando cau:;?;',;.
a que a embarcação furasse no lageado do lugar denominado Con-
ceição; c) considerar o acidente como um caso fortuito e ordenar o
arquivamento do procssso, nos termos do requerido pela Procura-
doria Especial.

E, para citada de todos os interessados, expede-se o prese.nta
edital, para os efeitos legais.

Dado e passado nesta Capital Federal, em dezessete de novem-a,
bro do mil novecentos e trinta e sete. Eu, J. Oberlaender, segunda
oficial da Secretaria, o dactilografai. E eu, Gilberto de Alencar Sai a a,
bola, secretário do Tribunal, o subscrevo. - Dano Paes is.!»,,c e1c.;,1
Ca,Str0; . contra-almirante, presidente. are

d.!‘:

Tribunal Marítimo Administrativo

Para ciência do acórdão proferido pelo Tribunal Marítimo Administaa-
tivo, na forma abaixo

O presidente do Taibunal Marítimo Administrativo da itapública
dos Estados Unidos do Brasil, contra-almirante Dano Paes Lama do
Castro, pelo presente edital, na forma da lei, notifica aos interessados,
pelo praza de 15 (quinze) dias, a contar da data da publicação do
presente, que, por este Tribunal foi proferido acórdão em o processo
número duzentos e oito, relativo ao acidente com a barcaça "Guaa,
nabara", na barra do . rio Abiai, em nove de maio de mil novecentos
e trinta e sere, julgando: a) quanto à natureza e extensão do aci-
dente - encalhe da /amaça "Guanabara" no banco do Floriano, na
barra da rio Abiaí, produzindo as avarias no casco e perda da:-
parte . do seu carregamentO,, constantes dos autos;, b) quanto it":1;

causas determinantes - ter acalmado o vento, com que vinha a ema
arcação navegando, ao fazer volta na- barra, ç:ser jogada pela mari i , .
e vasante Obre o banco em que encalhou; c) considecar o acident,t.,
ora* 'um casó fortu:to e ordenar o arquivamento do processo, no •• ,.,
érinlos do requerido pela Procuradoria Especial. 	 .
' E, para Cita:teia de todos os interessados, expede-se o pee.sente a:
edital, para os efeitos legais.

,. Dado e passado nesta Capital Federal, em dezessete de aovema 1
rol ge 'Mil novecentos e trinta e sete. Eu, J.. Oberlaender; segundr,
natal. da Secretaria, o dactilografei. E eu, Gilberto de Alencar Sa-
oNk.4ecretário do Tribunal, o subscrevo. - Dario Peca Ume. d. •

Castro, contra-almirante, presidente.
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N. 419.890/94 - Produtos químicos, 'Rd:
3*. 419.072/77 - S'érie Z Drogas,-(c.V. 419.065/71 - Série Z - Drogas, ela.lio. 18 de novembro de 1937. - A, de Poria Piffik. ela"

Requisiçlo	 liatarriat
..f

Tribunal Marítimo AdministrativO

Para ciência do acórdão proferido pelo Tribunal Marítimo Administá-
tivo, na forma abaixo

O presidente do Tribunal Marítimo Administrativo da República
dos Estados Unidos do Brasil, contra-almirante Dano Paes Leme de

"! jisela prazo de 15 {quinze) dias, a contar da data da publicaeão do

"s'efientos e trinta o sete, julgando: a) quanto à natureza e extensão

) presente, que, por este Tribunal foi proferido acórdão em o processo
, ntlinero duzentos o trinta o dois, relativo ao naufrágio do hateláo
a Motor "Marte", no rio Acre, em vinte e cinco de maio do mil no-

Castro, pelo presente edital, na forma da lei, notifica aos interessados,

acidente: naufrágio do batelão "Marte", no rio Acre, com avarias
no casco da embarcação e. perda de parte do seu carregamento; 1,1
quanto às causas determinantes: colisão com pau submerso, que
produziu, no fundo da embarcação, próximo à quilha, avante e a
boreste, um rombo de quarenta centímetros de comprimento, sóbre

-dez centímetros. de largura; c) considerar o acidento como um caso
fortuito, ordenando o arquivamento do processo.

E, para Macia de todos os interessados, expede-se o presente
edital, para os efeitos legais.

s	 Dado e passado nesta Capital Federal, em dezessete de novam-
ssbias de mil aovecentos e trinta e sete. Eu, J. Oberlaender, segundo
°adieis' da Secretaria, o dactilografai. E eu, Gilberto de Alencar Sa-
hoia, secretário do Tribunal, o subscrevo.. - Dario Poes Ume ac
Castro. contra-almirante, presidente.

ss;)	 MINISTÉRIO DA FAZENDA

Diretoria do Domínio da União(..ss

Por ordem do Sr. diretor, faço público que á Sra. D. Maria Vieira
de Ilarros, inventariante do espólio +is Aatonio Fernandes de Barros,
aequercu o aforamento do terreno lote n. •5 da rua Prado, onde está
ediiiisadc o prédio na. 35/37. na Fazenda Nacional de Santa Cruz,
como ocupante legal. (Processo Is. 45.624/37.)
• Rio de Janeiro, 21 de setembro de 1937. - Arnaldo Fé Pinto, es-

..eiti'rete
:N	 •	

(C. 7.313 - 15-10-931 - 384$500 - 29 vezes)

Contadoria Central da República
anum N. 5

Pelo presente edital fica à Sra. Umbelina Xavier de Oliveira, con•
tabilista da Classe F do Quadi o III do Ministério da Fazenda, mar-
cado o prazo de vinte dias, a partir da data do mesmo, para reassunfx
o exercício de suas funções na Contadoria Seccional, na Delegacia Fis-
cal do Ceará, sob pena de ser ronsiderada corno incursa no § 2' do
art. 14, do decreto n. 14.663, de 1 de fevet •eira de 1921, visto estar

• ' "saltando, sem causa justificada, ha mais de trinta dias, conforme
satensta do processo pratacolado nesta Contadoria, sob n. 9.350, deste

Contadorio Central da naval-Aia:4 13 de novembro de 1037,
( p..Guinzarães dos Armes Pires, pelo secretário.

Caixa de Amortização

EnrrAL N. 15

Faço público que,- tendo-se extraviado quatro apólices da dia ida
pública, nominativas, tipo Uniformizadas, do valor nominal de reis
4:000;000 cada uma, na. 105.949 a 105.952, pertencentes a Laura
Wagiaer de Assunção, brasileira, solteira, serão expedidos novos ti-

-talos em substituição se, no prazo de cinco (5) dias contados da data
da publicação deste edital, nenhuma reclamação fór apresentada.

Em 16 de novembro de 1937. - Gladstone Rodrigues Flores, di-
retor

Comissão Central de Compras do GOVê1.110 Federal

A Comissão Centra/ de Compras do Governo eederal leva ao co-
nhecimento dos Srs. interessados que, de acórdo com o art. i s do de-
ereto n. 20.460, de 30 de setembro de 1931, solicita para o ,dia
22 de •novembro de 1937, ofertas de cotações para as requisiçõea
tantas da relação abaixo; cujas especificações se acham afixadas no
Locai devido, na sede da comissão, à avenida Rodrigues Ah/es D.( S35.

• ReqUisição - Material	 ;
•

N. 23422 	 ilidrémetros.
N. 294.228 - Registro de corrediça

	 s

Rio, 18 de novembro de . 1937. - A. de Faria Pilho, diretor.

_ Comissão Central de Cuiopras do Vovèrno retkral
A Comissão Central de Compram lo,;Qaserno Federal leva ao to•

nhecimento dos Srs. ioteresados tate, d,e acorço com o art. i° do d
ereto n. 20.460, de 30 de setembro do 1991 solicita para o dt
23 de novembro de 1937, ofe_ tas de eotaa .Sas sara as requisições cozei-
tantas da relação abaixo, cujas especificaçõgs se acham afixadas ass
local devido, na sede da comissão, à avenida Rodrigues Alves n.

.Requisição - Material
N. 911.0,68	 Baleira Mesbla.
Rio, 18 de novembro de 1937. - A. dc Faria Filho, diretor.

Comissão Central de Compras do Govèrno Federal
A Comissão Central de Compras do Govèrno Federal leva ao co4

nbecimento dos Srs. interessados que, de aeórdo com o art. 1° do de-
ereto n. 20.460, de 30 de setantbsso de 1931, solicita para o dia;
24 de novembro de 1937, ofertas de cotaeões para as requisições contai
tantas da relação abaixo, cujas especificações se acham afix seis nó
local devido, na sede da comissão, à avenida Rodrigues Alveili, 14.4

Requisição - Material

N. 102.054 - Móveis.
N. 103.077 - Bulbo de 8 ainps. pitiingar.
N. 107.274 - Microscópio, etc.
N, 107.281 - Tubo monceular, etc..
N. 107.282 - Luva de borracha, etc.
N. 107.294/6 - Carroça de tração animal.
N. 120.073 - Bata de fólba.
N. 120.070 -s- * Geladeira Frigidaire.	 •
N. 120.078 - Garrafa de vidro de l s• qualidade, •
N. 121.090 - Material cirúrgico.
N. 121.097 - Bomba centrífuga.
N. 121.098 - Ventilador.
N. 123.035 - Palha de arrais.
N. 123.038 - Máquina do escrever.
N. 125.034 - Mierótomos Spencer.
N, 203.049 - Aparelhos Nupubeat-Riecahof.
N. 227.380 - Pinho do Paraná em Ulmo,-
N. 237.357 - Material cirúrgico, etc.
N. 237.358/9 - Material cirúrgico, elo
N. 242.296-A	 Ethanol da 40°.
N. 243.335 - óculo p/ solda oxigenia. s
N. 250.044 - Cadeira poltrona.
N. 254.221 - Estntiva Zeise, etc.
N. 258.144/47 - Livios científicos.
N. 413.197 - Material para pintura.
N. 413.198 - Peças para máquina de picotar.
N. 413.201 - óleo de algodão, etc.
N. 415.081 - Balanças automáticas.
N. 615.377-A - Drogas.
N. 902.196-A	 Drog,as.
N. 902.197 - Vidro para tampo do mesa.
N. 903.451 - Pinho do Paraná em couçoeiras.
N. 904.849 - Jógo de capas para sofá.
N. 911.071 - Lancha Dodae,
N. 913.022-A - MateCal do expediente
N. 918.200 - óculo Flleaerbrifle.
Rio, 18 de novembro de 1937. - A. de Faria Filho, diretor,

Comissão Central de Compras do Govêrno Federal
A Comissão Central de Compras do Governo Federal leva ao co-

nhecimento dos Srs. interessados que, de acórdo com o art. i° do de-creto n. 20.460, de 30 de setembro de 1931, solicita para o dia
25 de novembro de 1937, ofertas de cotações para as requisições coras-
tantea da relação abaixo, cujas e specificaeõea se acham afixadas nolocal devido, na sede da comissão, à avenida Rodrigues Alves A. 135.

Requisição - Material
N. 419.063/04 - Série Z -- Drogas, etc.
N. 419.895/98 - Produtos químicos.
N. 419.923-A - Frutas.
Rio, 18 de novembro de 1937. - A. de Faria Filho, diretor.

Comissão Central de Compras do Govèrno Federal
A Comissão Central de Compras do Governo Federal leva ao co-nhecimento dos Srs. interessados que, de ac6rdo com o art. 1° do de-creto n. 20.460, de 30 de setembro de , .1931, solicita para o dia26 de novembro de 1937, ofertas de cotações para as requisições cons-

tantes da relação abaixo, cujas es pecificaçOes 29 acham afiladas nü
devidó, na sede da comissão, à avenida Rodrigues Alves a. 135s.



Sexta-feira 19
	

DIÁRIO OFICIAI	 ,	 Novembro de 1937 • 23019
-

Recebedoria do Distrito Federal

-Recebedoria do Distrito Federal.

EDITAL N. 230

Pelo presente 'edital, convicta-se o Sr. F. Kelly de Carvalho E
comparecer a esta repartição, afim de prestar os esclarecimentos pro-
metidos ria sua denúncia de 8 de Aleiro \ de 1936, processada nesta
Recebedoria sob 'número 1.004, do mesmo ano, relativamente à sone-
gação de seles em recibo, por parte de determinada firma comercial,
desta praça.	 .

Terceira Sub,-diretocia, 16 de novembro de 1937. —	 F. de
Mura Junior, sublairétor.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL N. 231
•

Pelo presente edital, fica intimada a firma José Malaquias do
Sousa, estabelecida - à Estrada de Nazaré n. 105, para, dentro do prazo
de 30 dias, sob pena de cobrança judicial, efetuar o pagamento da im-
portância de 135.9000, acrescida da muita regulamentar, relativa
patente de registre do seu estabelecimento comercial, conforme consta
do processo n. 16.939, de 1935, sendo a referida patente relativa ao
ano de 1934. •

Terceira Sub-diretoria, 16 de novembro de 1937. —	 de
Moura Junior, sub-diretor.

. Recebedoria do Distrito Federal

mirra N. 232

Afiin de que possa ter lugar a transferência de firma requerida
por Borges & Mendonça, na petição n. 43.223, de 1936, fica intimada
a mesma firma a satislazer o débito da firma sucedida, J. de Moura
Bastos & Comp., na importância de 2:5008000, de que trata o auto de
infração n. 1;019, do referido ano.

Terceira Sub-diretoria, 18 de novembro de 1937. — .7, F. de
Moura Junior, sub-diretor.

Alfândega do Rio de ,Janeiro

EDITAL COM O PRAZO DE 30 DIAS

De ordem do Sr. inspetor, convido o dono ou interessado em 54
peças de tecido de sèda e 12 vidros de perfume "Volupia Negra",
apreendidos em 16 de novembro de 1937- no vapor D. Pedro a vir
alegar e que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias
úteis. contados da publicação déste, sob pena de revelia. (Processo
n. 46.845-37).	 •

Alfandega do Rio .de Janeiro, 17 de novembro de 1937. — ,/ucun-
diac Barcellos, escrivão.

Alfândega do Rio de . Janeiro

EDITAL COM O PRAZO DE 30 DIAS

De ordem do Sr. inspetor, convido os donos ou interessados de
'1 vidro com meio litro de loção "Réve-d'or" e uma caixa contendo 3
soabonetes "Mon-jardin", apreendidos no dia 31 de outubro último, no
pósto 10/11, do Cais do Porto( apreensão n. 261, processo n. 44.866,
de 1937); 8 córtes de tecido de sécia, apreendidos a bordo do vapor
Parnaiba, no dia 31 do aludido mês (apreensão n. 262, processo nú-
roero 44.867/37): 10 latas de cigarros, apreendidos no Pósto 7/8, do
Cais do Pórto, no dia .4 dêste mês( apreensão n. 263, processo núme-
ro 45.185/37); 6 camisas de sèda para homem, apreendidas no dia 4
'clésse último mês, no Pósto 7/8, do Cáis do POrto (apreensão n. 264,
processo n. 45.186/37); 1 embrulho contendo fio duplo para liga-
ções telefónicos, encontrado nas proximidades do armazem 8, do Gáis
do Pôrto, no dia 3 do corrente mês (apreensão n. 265, processo nú-
-moro 45.700/7); e 1 córte de tecido de sécia, 10 pares de meias de
Sétin para senhora, 5 camisas de sécia para homem e 80 vidros de
loção da diversas mamas, mercadorias essas apreendidas em ato de
busca efetuada a bordo do vapor nacional Santarém, no dia 8 désto

(apreensão ri. 266, processo n. 46.006/37, a virem alegar o que
'entenderem a bem.dos SCUS direitos, dentro do prazo de 30 dias
!úteis. a contar da publicação age, sob pena de revelia. 'Secretaria
lia Alfândega do Rio de Janeiro 17 de novembro de	 — iodo
4111À de &Pai tg.00.-YA,2s

MINISTÉRIO DA GUERRA

'Segunda Região Militar

SEGUNDA DIVISÃO DE INFANTARIA

E. M. r.

' • EDITAL DE CHAMADA

Osvaldo Alexandre dos Santos
O Estabelecimento de Material de Intendência, da 2 a Região ,Ali-

litar, com sede em São Paulo, convida o operário alfaiate da classe C,
Osvaldo Alexandre dos Santos, a comparecer, dentro do prazo de 30
dias, afim de prestar declarações a respeito de sua ausência.

Findo o prazo estipulado em lei, será organizado o respectivo
processo de abandono de emprêgo, tendo em vista o decreto número
,14,063, § 2°, do art. 14.

to Ten. secretário do E.M.I., Alfonso Solano de Oliveira.

Diretoria de Engenharia 	 1.

"	 COMISSÃO DE CONSTRUÇÃO DO QUARTEL GENERAL

De ordem do Sr. general diretor de Engenharia a Comissão de
Construção do Quartel General do Exército aceitará, até o dia',20
do corrente, propostas para escavação e transpote de terra num 'to-
lume aproximado de ii.000 metros cúbicos.

A escavação, que irá até 4 metros abaixo do nivel do páteo do
Quartel General destina-se à construção do sub-solo do novo prédio.

• A terra escavada será depositada em local fera do Quartel Ge-
neral, a critério do proponente. — Alberto Masson Jacques, major
chefe,

,(C-7.685-17-11-937-3 l$700-2 vezes.)

Comissão Central de Requisivões

CONSELHO ADMINISTRATIVO

• -1 De ordem do Sr. presidente desta Comissão, convida-se os in-
teressados a inscreverem-se até o dia 15 de dezembro do corrente
ano, para a concurrência de preços de máquina "Royal", artigos de
expediente e artigos de limpeza a serem fornecidos, dcfrante o pri-
meiro trimestre do ano vindouro.

Capital, 17 de novembro de 1937. — Theodalino Avila Rodri-
gues, 20 tenente conv., secretário.

• sorra'. s. 229

Pelo pruente edital fica intimada a firma Américo Petrbil,79P
tabelecida à. rua da Alfândega número 176, a apresentar a esta repar-
tição, os seus livros de vendas mercantis, afim de ser feita a cobrançã.
do Mo devido, conforme requereu pela petição fichada eob númer0
.19.548, de junho último.

Terceira Sub-diretoria, 16 de novembro de'1937.
Moura Junior, sub-diretor.

Hospital Central do Exército

• CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

EDITAL (ADITAMENTO)
-	 -

Em aditamento ao edital de concorrência publicado no "Diáeio
Oficial" de 12 do corrente, declara-se aos interessados que além dos
documentos exigidos nas cláusulas do citado edital exigiremos mais
os seguintes:

h) as firmas comerciais já caucionadas devem completar as stias
cauções de acórdo com a cláusula 2 a do presente edital.

1) estatutos em original ou "Diário Oficial" em que se achem
publicados, com aprovação e registro, quando forem sociedades anó-.
nimas legaimer.+4 constitulks, de acórdo cora o decreto n. 434, de 4
de julho de 1890.

j ) "Diário Oficial" com a publicação do decreto autorizando a
funcionar na República, quando se tratar de firma estrangeira.

• k) certidão e guia de sélo da Alfandega, provando que é impor-
tador em grande escala, quando se tratar de artigos de procedência
estrangeira.

1) certidão provando que cumpriu fielmente o último çontrato
ou ajuste celebrado com o Govêrno, passada pelas unidades admi-
nistrativas do Exército onde forneceu ou fornece atualmente.

m) os possuidores de cartas patentes, além da apresentação da
mesma, provarão com documento que se acham no gózo da referida
carta.

Art. 2' — Os negociantes deverão anexar ao requerimento de
Inscrição, além dos documentos de que tratam as letras a, b, c, d, e,
f, g, h, 1, j, k, 1, m, um recibo da caução de cinco contos do réis
(5:0009000) em dinheiro depositado na Caixa Económica do Rio de
Janeiro para garantia do fornecimento, sem o que não serão. rs
respetivas propostas tomadas em consideração. (O presente artigo
substitue o art. 20 do edital publicado no "Diário Oficial" de 12
do corrente).
• Rio de Janeiro, 113 de novembro de 1937. — Francisco Pessda

•Guedes, 2' tenente tuim; secretário do CIA.
'to, Dr. Sebastião de Alencastre GuilgArikej, tenente coronel,

Soa] aclmininrativo e sub-diretor,	 ••

E
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'Nove:n.1re de 1.3;i7

Segundo Regimento de infantaria

como/menet emeneraeriva

.,Mha-se aberta a concorrência administrativa para fornecimento
dos 14 ntes artigos: eletricidade, ferragens, corrieiro, sapateiro, er-
pediente, material de limpesa, construção, conservação o reparação
do material de transporte, roupa branca e de cama, durante o pró-
ximo ano de 1938.

Os concorrentes terão que satáfazer as seguintes cláusulas:

Requerimento de inscrição dirigido ao Sr. presidente do C.
A., deOn3panhado dos documentos que provem: a) ser negociante ma-
tricOeio, bastando para as firmas comerciais, apresentação do res-
pectfr contrato social extraído por oertidão dos livros da Junta Co-
mercial, ou estar constiteido legalmente; b) haver pago, corno nego-
ciante, os impostos federais e municipais da casa comercial elos ar-
tigos que se propõe a fornecer; c) ter 213 de empregados brasileiros;

haver cumprido fielmente o último contrato com o Governo, no
caso..tle já ter sido fornecedor; e) anexar o recibo de depósito da
quantia 'de um conto de reis, da Caixa Económica, a qual se destina
ao cumprimento da.última parte do § 	 do art. 52 do C. C. P.

Tf -- Os documentos a apresentar não serão aceitos em pública-
forme? em obediencia ao Aviso Ministerial n. 171, de 5 de reajo de
1924u :e a idoneidade comercial dos requerentes será julgada dentro
de 4, dias. A inscrição obedecerá ao 2° e acarretara para o fome-
cedo " as obrigações dos parágrafos 30 e 4°, tudo do art. 52 do C.
G. P

fl — Os artigos a fornecer sírio de is qealidatie e do modelo
depositado no Almoxarifado, onde os interessados, encontrarão rela-
ções discriminativas dos artigos mencionados acima.

IV — Todo material a fornecer será entregue neste R. I. (Vila
Militar) dentro de 48 horas, após o recebimento do pedido, isto para
0,3- manufaturados, ou em prazo convencionado pela administração
para os que dependerem de manufatura. O material rejeitado será
eubstituido dentro de igual prazo (48 horas) e quando assim não
'acontecer, a administração debitará ao fornecedor responsável, o ex-
cesso de despesa resultante da aquisição administrativa do material
rejeitado inclusive o transporte, com exclusão além das penalidades
previstas no C. C. P.

V — Os preços aceitos serão válidos durante quatro meses con-
secutivos, considerando-se, entretanto, prorrogado, sucessivamente
por igual prazo, até a conclusão do exercício, si antes de 13 dias da
terminado do prazo não fer pedida alteração de preços, reservando-
se o'Conselho de Administração o direito de aceitar ou não, o pedido.

— Fica reservado ao Conselho de Mministração, o direito de
tunilae a presente concorrência, si houver justa causa, bem assim o
de nep tomar em consideração os preços que excederem as cotações
da pema o as bases fixadas pelo C. A., sem que decorra qualquer di-
reite;ao proponente.	 • .

Quartel na Vila Militar, 14 dl ui:temem dé 1937, — Arruado
Franott, capitão, secretario.

•i:'
	 ••••••••n••n•n••••

'13ILNISTÉRI0 DA VIM:AO E OBRAS PCBUCAS
• I

Estrada de Ferro Central do Brasil

De acordo com os termos da circular. n. 111, de e de dezembro
de -1935, convido o ajudante de 3' classe, extraordinário, da 14 Divisão
desta Estrada, A/bucaxis de Azevedo Paraíba, a comparecer, dentro
do prazo de 8 dias, a contar da data- da pUblicaoão do presente edi-
tal, ao escritório do 1* Depósito da Locomoção, em S. Dioga,• pe-
rante a comissão designada para apurar, em inquérito administra-
tivo, o motivo de sua ausência, sem causa justificada, hã mais de
30 dias, sob pena de correr o processo à soa revelia.

Diretoria da Estrada do Ferro Central do Brasil, 17 de novembro
de 1937. —Alberto Blois. chefe do gabinete da Diretoria.

..n-••nn••n

De acórdo cohi os tèrinoe da circular n. 111, ao 8 de dezembrci
de 1935, convido o oficial especial da 6' Inspetoria Electrotécnica,

Bermenegildo Ferreira, a comparecer, dentro do prazo tie e
dial, a ,contar da publicação do presente edital, à avenida Francisco
Blealigt n. 337, perante a comissão designada para apurar, cm in-
spiérikoindministraii;e, o motivo de sua ausência, sem 'causa Justifi-
eada,3aá'mais de 30 dias; sob pena de correr o processo it sua re-
velia.
• iretoria d 41Z1134 do Fcrro Central do Brasil, 17 dç novembrO

dt  J9J3j.Blois, git.cfe a9 ga.blete Pretrair--.	 .
-•	 -	 •

Al1iffilt1110 DA AGRICULTURA

Diretoria de Estutistiea da Produção

Peio presente edital, fica o Dr. João Felpa Sampaio de Lacerda,
estatistico, classe L, da Diretoria de EstatIstica da Produção, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da Agricultura, intimado a reassu-
mir as funções do seu carga, dentro do prazo de 30 (trinta) dias,
a contar da data abaixo, sob pena de ser considerado como incurso
Do parágrafo único do art. 99 do Regulamento da fl. E. N. A.,
aprovado pelo decreto n. 23.979, de 8{311931,e ne -parágrafo 20, do
art. 14 do decreto n. 14.663, de 1/211981; visto estar faltando ao
serviço, sem causa justificada, há mais de Inata dias consecutivos.

Diretoria de Estatística da Produção, • em 18 de novembro de
1937. — Rafael Xavier, diretor.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, /INDÚSTRIA E COMÉRILIO

Conselho Regional do . Engenharia . e Arquitetura
da Quinta. Região

. EDITAL N. 181

À Secretaria do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetar,'
da 5" -Região (Edifício Rex, rua akharo-AlvIm- s...3/97, 11' andar),
estão convidados a comparecer, a partir de boje e.dentro do prazo de
30 dias, a contar da publicaeão deste -edital, •oo :Didrio Oficial desta
Capital, sena multa, em qualquer dia útil. etaa 1-2 lis 15 horas, e aos
Babados, das 12 às 13 horas e meia, além -doe -profissionais já con-
vocados, os senhores abaixo mencionados, afim de receberem as res-
pectivas carteiras profissionais.

Diplomados

Alberto Rondon, Albino dos Santas Fronte, Anttnio Francisco Ma-
garinos Térrea, Emilio Taglio, Eugenia Germano Bruck, Guilherme
Bebiano Martins, Guilherme A. Perst,..lingo Rangel de Borborema,
Itagiba Banente, João Alfredo Uhlmann, -Joaquim A. •P,. doe Santos,
José Custódio Carvalho Drummond, Lufa Olinapio Guillon, Mílton da
Gama Silva, Paulo Morais da Costa, Robeeto--Bergallo, Rui Nunes do
Campos Rosa, Tércio de Souto Conta e 'Teles de Faria Mele Car-
valho.

Deverão os interessados fornecer duas !geografias de frente (tipo
carteira profissional), medindo dois e meio-por irão e melo tsenti-
metros, Após o recolhimento à Tesaouraria•do Conselho Regional, da
taxa de aot000 (art. H, alínea c, do art. 27-do decreto n. 23.589),
os interessados .assinarão as respectivas fichas e aí deixarão sees
impressões digitais.	 -

Para maior rapidez o facilidade do aervico, a Tesouraria não po-
derá fazer troca de dinheiro, convindo doe a taxa seja Patin COM
quantia exata. As carteiras profissionais terão sempre entregues às
terças e sextas-feiras imediatas, das 13 e meia às 15- horas, mediante
a devolução do talão fornecido peia Secretaria, devidamente datado e
assinado.	 •

Rio de Janeiro, 38 de novembro de 1937. — A. Junqueira _teres,
presidente.

Conselho Regional de Engenharia o Arquitetura
da Quinta Região

Quinta Região — Distrito Federai, Rio de Janeloo e Espírito Santd

AUTO DE CONSTATAÇÃO DE INFRAÇIO

Auto de flagrante n. 300

".?

: ""••
• •

•

••

=.•
• •-.1

;

Auto de flagrante
José. da Rocha Freitas, estabelecido b. rua Teodoro da Silva nú-

mero 999, na cidade do Rio de Janeiro, tendo infringido as dispoel-
cru do artigo 8* e 17, do decreto n. 23.589, de 11 de •ezembf ode
1933, conforme foi verificado, pela Fiscalização ddsta Conselho, Ita
10 horas do dia 5 do corrente em 'virtude de ter assinado a planta
para a Sra. Ermezinda Pires da Graça construir um prédio red.
dencial, à rua São Gabriel n. 219, Infringindo assim, os artigos
17, do decreto a. 23.589, conforme -resolução n. 15, artigo 18 letrd
"e", do Conselho Federai de Encilharia e Alvffil itétura, fica intimado
'a, dentro do prazo de 10 (de) dias, a contar desta data, apresentar
defesa Prévia, bem como a efetuar, dentro do* IMMO prazo acima
concedido, na Tesouraria dg° Conselho, sita no Ediffoio Rex, rua
Alvaro Alvim n. 33-37; ti' anda; sala 1.124, das 12 às *hOrad
e aos sábados das 12 lis 13 e meia horas, o pagamento da multa dd
2:0001000 (dois contos de raie), de oonfoIdad, mona o art. 34-
letra *a' dó decreto acima referido e virtdde do r/ato supra 111(11%"

Ci0Intd0, aob pena, de, 'não o fazendo, ser errelado'd • ••• t • -tente iutif ,.•
de multa, independentemente de mira intl*MC, à lin . ridade	 '
dicitria.	 -	 .

• Rio deJaneirci, 13 de novembro dá iO37: 1= àléréos
Va . 8ecretaria.	 14 testemunha,. VA_InderSion 'Vieira.	 .

e
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Quinta Região - Distrito Federal, Rio de Janeiro e Espírito Santo

AL"TC DE CONSTATAÇÃO DE INFRAÇX O .
Auto ee flogronle n. 299

José da Rocha Freitas. estabelecido à rua Teodoro da Silva nú-
mero 999, na cidade do Rio de Janeiro, tendo infringido as disposi-
çõe., do artigo 8, e.17, do daereto n, 23.569. de 11 de dezembro de
1a33, conforme foi .verificado pela • Fiacalização dêste Conselho, àe

• 10 horas do dia 5 do corrente mês, era virtude de ter assinado e
plenta para O r, Francisco Leureire Construir prédios à rua São
Cristovão n. 531, apartamentos 1 e •k, 531-A e 531-S, infringindo
assim os artigos 8° e 17,. do decrete ti. 23.50, conforme resolução
ri. 15, do artigo 16 letra "c", 'do Conselho Federal do Engenharia e
Arquitetura, fica intimado o, dentro do prazo de 10 (dez) dias,
a contar desta- data, .apresentar clefeea previa, bem como a efetuar,
dentro do mesmo prazo acima conceoido, na Tesouraria dèste Coa-
eellio. sita no Edificio Rex, rua . Aivero Aiviin,• n. 33-37, 11° andar,
saia 1.124, das 1 2s 15 horas e nos- stineclos das 12 às 13 e meia
le.ree, o pagamento da multa • de 2:000¥000 (dois contos de reis),
de conformidade com o ert. 38 letra "a" do decreto acima referido
e em -virtude do falo soera mencionado. sob pena de, não o fazendo.
ser enviado o competente auto de multa, independentemente de nova
intimação. à autoridade judiciaria.

Rio de Janeiro. 13 de novende :e de 1937. - Marcos Kaz, ctireor
da Secretaria. - I' teeternunlai, F.'vander Piffer. 24 testemunha,
21111:on Vieira.

Conselho Regional de Engenharia e Argoileitira
• Qu!nta nela°

Quinta Região - Distrito Federal, Rio' de Janeiro e Espírito Santo
AUTO DE Cb .:4ST 'tÇÃO DF. INFRA:7.0

Auto de flaás ran!e n. 294
Renato Mignani, e.staLelech:o à rua alo Pedro n. 88, na cidade

di itio de Janeito, tendo infr:reitio os disposições do artigo 7,
do decreto n. 23.569, de ii de dezembro de 1933, conforme foi ve-
r lexacio pela Fisealieaeão dèsie conselho, às 12 horas do dia 8 do
corrente mês, em virtude de es'ale. construindo uma marquise, à
na: Alvaro Alvim, .(Edifício Brodway), StIll que conste no local da
reierida obra, a placa com os respectivos dizeres legais, como deter-
nina o artigo 7°, do decreto ii. 23.509. de 11 de dezembro de 1933,
fica intimado a, dentro do prazo de • 10 (dez) dias, a contar desta
data, apresentar defesa previa, bem corna a efetuar, dentro do mesmo
prezo acima concedido, •na. Tesouraria (Mete Conselho, sita no Edi-
tele 11::, rua Alvaro Alvirn, si, 33-37, 11° andar, sala 1.124, das 12
1:s 15 horas e aos sábados . das 12 h, 13 e meia -horas, o pagamento
da multa de 5008000- (quinhentos mil- reia). de eonformidade com o
ate 38 letra "a", do decreto acima referido e em virtude do fato
supra mencionado, sob pena de, não o fazendo, ser enviado o com-
petente auto de multa, independentemente de nova intimação, à
autoridade judiciária.	 •

Rio de Janeiro, 13 de novembro de 1037. - Marcos Kaz, diretor
da - 1' testemunha, Evander Piffer. - 2' testemunha,
Nition Vieira.

Conselho Regional de Engenhavin e Arquitetura
da Quinta Região

Quinta Região - Distrito Federal, Rio de Janeiro e Espírito Santo
AUTO De CONSTATAÇÃO DE INFRAÇÃO

Auto de flagrante n. 301
Nelson Macedo Ltd., estabelecido à rua da Quitanda n. 47 •Sk

andar, na cidade do Rio do Janeiro, tendo infringido as 'dispoaições
dee artigos 8° • e 17, do deereto . mi. ga:tai, de 11 Ao dezembro de
1953, conforme foi verificado pela . FiSealização dèste Conselho, às
12,3.0 horas do dia 5 do Inês - corrente, em 'virtude de se proper ao
exercício da engenharia Conforme anúneici *contido na página n. 24,
de "Jorna Ido Brasil" de 30-10-37 e na página 20 do mesmo jornal
cie 31 do mesmo mês, a execução de planos de Urbanismo, sob a
rubrica de •(Projetos .de loteação), infringindo assim os artigos 8°
e 17, do decreto u. 23.569, de •11 de dezembro de 1933, fica intimado
a, dentro do prazo do. 10 (dez) dias, a contar desta-data, apresentar
defesa previa, bem corno a efetuar,. dentro do mesmo .prazo .acima
concedido, na Tesouraria .deste :Conselho, sita no. Edifício Rex, rua
Alvaro Alviro n. 3347,.11°. andar, sala .1.124, das.12 às 15 horas e
aos sábados das 12 às. 13, e. meia , horas, n pagamento. da muita de
1:C0Ott000.- (um conto de reis), .de conformidade ,com o art. 38 letra
'a" do decreto acima referido eia virtud edo fato supra meneio--
nado, sobpenaade, não o fazendo, ser enviado o competente auto de.
multa, idependentemente de - . nova intimação,	 autoridade- judi-

.	 •
• Ria de Ji.nelró,. 13 de-toy.einto:o de*:1937.	 -biandOs'ICaz,,diretor

da Secrétaria.	 testemunha; Evffiadet	 - 24 lestemunlia,--
Nikon .Vieira,

Conselho • Regional de Engenharia e .Arquitcturg
• da Quinta Região

Quinta Região - Distrito Federal, Rio de Janeiro é Espfritd SOmt,t,

AUTO DE CONSTATAÇÃO DE INFRAÇÃO 	 !toi•

Auto de flagrante ti. 298

José Coelho Pires, estabelecido à rua Cachambi n. 305, na ti-
dade- do Rio de Janeiro, tendo infringido' as disposições do art. 1,
2 4. 3°, e 8°, do decreto n. 23.569, de 11 de dezembro de 1933, con-t
forme foi verificado pela Fiscalização dêste Conselho, às 11,30 horae.m.
do dia 5 do - corrente mês; em* virtude de 'estar reconstruindo uai'.
predio com dois, pavimentos à rua Cachambi n. 351, sem que 	 •-'
teia devida e legalmente registrado neste Conselho, infringindOrle

-essim, os artigos I", 2°, 3° e 8", do decreto n. 23.569 de II de
zernbro de 1933, fica intimado a, dentro do prazo de 10 (dez) dias,
a contar desta data apresentai' defesa previa, bem como a efetuar;
dentro dó mesmo prazo acinte Concedido: na Tesourarig dêste Coa- -i
selho. sita no Edifício Rex, rua Alvaro Alvim n. 33-37, 11° andar, ••
sala 1.124, das 12 às 15 horas e aos sábados das 12 às 13 e meia
horas, o pagamento da multa de 500$000, (quinhento smil reis,, 	 .
de conformidade com o art. 38 letra "a" do decreto acima referidu;,,,',
e em virtude do fato supra mencionado, . sob pena de, não o fai.'
zenctn, ser enviado o competente aeto de multa, independentemente ""
cie nova in'árnação, à autoridade judiciária.

Rio de Janeiro. 13 d.) novembro de 1937. - Marcos Kaz, diretor
da Secretaria. - P testemunha, Evander Piffer. 2' testemunha,
Milton Vieira.

Conselho Regional de Engenho' ;a e Arquitetura
da Quinta Região	 •,,

Quinta Região - Distrito Federal, Rio de Janeiro e Espírito Saitf,O1'.u::.

AUTO DE CONSTATAÇÃO i)E INFRAÇÃO

Aulo de flogran:e n. 29)

Francisco Loureiro, estabelecido à rua de São Cristovão n. 531,
na cidade do Rio de Janeiro, tendo infringido as dispdsições do ar- •
tigos 1°. 2°, 3° e 8°, do • decreto n. 23.599, de 11 de dezembro de,
11133, conforme foi verificado pela Fiscalização dêste Conselho, àe
10 , horas do dia 5 do corrente, por estar Construindo predios à ruh,
de São Cristovão n. 531. apartamento 1 e 2, 531-A e 531-B, seiti
se achar devidamente registrado neste Conselho, e, portanto, não esta'
habilitado ao exercício da engenharia, infringindo assim, os ar!al
tigoe 1°. 2", 3° e 8°, do decreto n. 23.569. de li de dezembro de 1953('''"
fica intimado a, dentro do prazo de 10 (dez) dias, a contar desta
data apresentar defesa previa, bem como a efetuar, dentro do mesmo
prazo acima concedido, na Tesouraria dêste Conselho, sita no Edi-e
flcic Rex, rua. Alvaro Alvini n. 33-37, 11° andar, sala 1.124, das
12 às 15 horas • e aos sábados das 12 às 13 e meia horas, o paga-
mento da multa de 500000 (quinhentos mil rels),, de conformidade
com o art. 38, letra "a" do decreto acima referido e em virtude do
fato supra mencionado. sob pena de, não o fazendo, ser enviado
o competente auto de multe, andependentemente de nova intimação,
à autoridade judiciária.	 .

Rio de Janeiro. 13 de novembro de 1937. - Marcos Kaz. diretor
da Secretaria. - 1" testemunha, Evunder Piffer. - 2' testemunha,
Nilton Vieira.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Ileglüc

Quinta Região - Distrito Federal, Rio de Janeiro o Espirito Santo

AUTO DE CONST1TAÇÃO Da INFRAÇÃO

Auto de flagrante st, 296

Ermezinda Pires da Graça, estabelecida à rua São Gabriel nú-
mero 251, na cidade do Rio de Janeiro, tendo infringido as disposi-
ções dos arts. V, 2°, 3* e 8°, do decreto n. 23.569, de 11 de dezem-
bro de 1933, conforme :Ai verificado pela Fiscalização dêste Can- -;
Eelho, às 11 horas tio dia 5 do „corrente mês, em virtude de estar
construindo um predio residencial com um pavimento, à rua •Sãf
Gabriel n. •249, sem se achar deviclaMente registrada neste Coat
selho, .e Portanto não se achar , habilitada ao exercício da engenha- ír.•
ria,- infringindo assim, os' artigo:1-	 r, 3' e 8', do decreto n. 23.119,
de 11 de dezembro de 1933. fica Intimada a dentro :do preza de le
(dez) dias a contar desta data, apresentar defesa previa, bem °Me
a efetuar, dentro do mesmo . prazo acima Ápoçecliclo, aTesourar't

Se •
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"deste Conselho, sita no Edificio Rex, rua Alvaro Alivm n. 33-37,
et* andar, sala 1.124, &A 111 ia 15 botas e aos sábados das 12 às

-13 e meia herae, o pagamento da muita ge 5001000 (quinhentos mil
j.rels), do conformidade oetti o art. 98, retra ''a" do decreto acima
;referido e em virtude do fato 'lepra mencionado, sob pena de, não o

farendo, ser enviado o Competente auto de multa, independente-
merte de nova intimação, à autoridade judiciária.

BANCO . PORTI/OUBS DO BRASIL

Sede: Rio de lameiro

Filiais em S. Paulo o Santos

-
	 Capita), 20.009:0001000-

Rio de Janeiro, 43 de Ijovatehro de 1937. — Marcos Kaz, diretor
da gecretaria. —	 testemunha, Evoader'Piffer. — 2' testemunha, 	 BAAWCETE DA IVOCRTz E FILIAIS EM 30 DE OCTUDftO DE 1937
Milton Vieira.	 a Ativo

15-	 ali:feios e propriedades 	
Letras descontadas 	Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura

da Quinta Região •	 > Letras e efeitos a receber:
• 	 • 	

11.745:9584848
18.739:9525300

Letras do exterior 	 037:4138000
Juinta Região — Distrito Federal, Rio de Janeiro e Espirito Santo	 Letras do interior.. 	 23.036 :8&a49,12. 23.974:2481912

LUTO DE CONSTATAÇÃO Da ~O.

Auto de flagrante n. 293

Enio de. Miranda Costa, estabeleeldó à rua do Rosario n. 452
1* andar, na cidade do Rio de Janeiro, tendo infringido as disposi-
ções dos artlsgos 8* e 17, do decreto n. 23.569, de 11 de dezentbro
de 1933, conforme foi verificado pela Fiscalização deste Conselho,
as 11,30 horas do dia 5 do mês corrente, em virtude de ter assi-
nado a planta para o Sr. José Coelho Pires reconstruir um predio
residencial com dois pavimentos, à rua Cachambi n. 351, infrin-
gindo asSim os artigos 8° e ir do decreto n. 23.569, conforme re-
selução n. 15, artigo 16 letra "o", do Conselho Federal de Engenharia
e Aroultétura, fica intimado a, dentro tio prazo de 10 jdez) dias,
a contar desta data, apresentar defesa previa, bem como a efetuar,
dentro do mesmo prazo acima concedido, na Tesouraria dèste Con-
selho, sita no Edifício Rex, rua Alvaro Alvim n. 33-37, 11° andar,
sala 1.123, das 12 às 15 horas e aos sábados das 12 às 13 e meia
heras, o pagamento da multa de 1:0001000 (um tonto de reis), de
conformidade com o st. 38 letra "a" do decreto acima referido e
em virtude do fato supra mencionado, sob pena de, não o fazendo, ser
enviado o competente auto de multa, independentemente de nova
intimação, I autoridade judiciária.

Rio de Janeiro. 13 de novembro de 1937. — Marcos Kaz, diretor
da Secretaria. — 1" testemunha, Evander Piffer. — testemunhe,
Milton Vieira.

NIN••••n••n••

SOCIEDADES MONAS
COMPANHIA CASINO COPACABAXA, S. A.

ATA DA ASEEMBLÉJA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA r.m
3 DE 'NOVEMBRO DE 1937

Empréstimos em conta corrente 	
aipi:deus . 	
Títulos e fundos pertencentes ao Banco 	
Valores caucionados . 	
Valcaes em administração 	
Ações em caução 	
Agências e filiais.. 	
Correspondentes no país e no estrangeiro 	
Contas diversas 	
Caixa — Em moeda corrente no Banco, no Banco

do Brasil e em outros Bancos 	

Peúva
Capital . _
Fundo de reserva 	
Fundo de Previdência 	
Depdsitos em conta corrente com

juros:

Conta corrente de movimento 21.939:0935343
Contas correntes garantidas,

saldos credores 	 	 498:1591500
Contas correntes limitadas 	  11.457:7801142

Depósitos em conta corrente sem juros 	
Deptisitos a prazo fixo 	
Credores por valores em caução e administração..
Valores hipotecários 	
Agências e filiais 	
Caução da diretoria 	
Credores por letras e efeitos a receber 	
Correspondentes no pais e no estrangeiro 	
Dividendos a pagar 	
Contas diversas 	

41.460 :e951309
16.514 020500
5.027 :979310

18.992:750W%
85.604 :8958758

IÇO :0095000
6 . 219 :088f4i94
7.1G0:32196n

33.419:9979640.

12.306:0738681

281.326:394170a.

20.000:0001000
533 :3744530
253:4471350

33.893 :0331183,

2.035:294$714
5.880:8613774

102.597:6453750
18.514:6221500
0.560 :4801994

160:0001000
23.974:2481912
9.604:4361410

361:5981700
57 . 1S5 :5471657

No dia 3 de novembro de 1937, ás 4 horas da tarde, na sede social
lEdificio do Casino), reuniram-se os acionistas abaixo, representando,
conformo consta da lista de presença que assinaram, mil novecentas
e cincoenta e uma ações (1.951), de na. 1 a 400, 111 a 219, 226 a 250,
261 a 277, 281 a 365, 368 a 540, 543 a 548, 556 a 562, 564 a 1.130,
1.135 a 1.283, 1.287 a 1.289, 1.291 a 1.751 e 1.754 a 2.000. A'

, sessão foi aberta pelo diretor, Sr. Ernani Teixeira, que convidou
para 1° e 2* secretários, respectivamente, os Srs. Benedito de Miranda
Araujo e Jaime Abreu, os quais fizeram a conferência da lista de
presença com os recibos de depósito das ações na caixa da Sociedade,
verificando-se a sua exatidão. Disse -então o presidente que a as-
sembléia estava legalmente constitufda para deliberar sôbre o assunte
da sua convocação:. e, a seu pedido, o 2° secretário leu os respectivos
anúncios publicados no Diário Oficial de 30 de outubro p. p., 1 e 3 de
novembro corrente e no Jornal do Comércio de 30 e 31 de outubro
p. p. e 2 de novembro corrente, do seguinte teor: "Companhia Casino
Copacabana S. A. — Assembléia Geral Extraordinaria — Convocam-se
os Srs. acionistas para a assembléia geral extraordinária que se re-
unirá no dia 3 de novembro próximo, ás 16 horas, na séde social
(Edifício de Casino), afim de proceder á eleição de diretores. As
ações devem ser depositadas nd caixa da Companhia, com 48 horas
de antecedência, para que os seus portadores possam tomar parte na
assembléia. Rio de Janeiro, 29 de outtbro de 1937. — A Diretoria.°
Finda a leitura. o presidente pediu que os Srs. acionistas preparas-
sem as cédulas para a eleição da Diretoria. Recolhidas e apuradas
pelos secretários da mesa, verificou-se terem sido reeleitos, por gran-
de maioria. direior-euperintende nte, Sr. Ernani Teixeira; director-
gerente, Sr. Duarte 'Nlanuel Atalaia, e diretor-tesoureiro, Sr. DD, Gil-.
ht?rto Pereira da Silva. O presidente proclamou o resultado da elei-
ção. agradeceu em seu nome e nos dos seus companheiros de diretoria

• e, nada mais havendo a tratar, encerrou a•sessão. Do que eu, 1° se-
cretário, fiz esta ata. que foi lida em voz alta pelo 2° secretário e

• unanimemente aprovada. Rio de Janeiro. 3 de novembro de 1937. —
nenealieto de 'Miranda Areei°. — Ernani Tcireira. — Jayme Abreu. —
Duarte M. Atatooa. — Gilberto Pereira da Silva. — E. roeras, —

A. S. Ribeiro. — Carlos Bandeira de Mello. — Carlos Rocha.

— 17-.1.1- .1037 — 103$000	 p vezes.)

281 .526:5945702

Rio de Janeiro, 10 de novembro de 1937. — O contador geral,
Fclir da Costa Teixeira. — Os diretores: Dão/ma Pinheiro Chagas. —
Carlos Frederico da Costa. — Genesi° Pires.

(C, 7.692 — 18-11-937 — 1195300X,

SOC/EDADE ANÓNIMA BRASIL/RA ESTABELECIMENTOS
MESTRE E MATO*.

•
Beepãe Bancária

BAUNEETE EM 30 DE OUTUBRO DE 1937

Ativa
Letras descontadas.	 .
Coatas correntes. ..
Títulos em caução. .. 	
Títulos riu cobrança. ..	 O .41 e. ************

1.659:8135800

Passivo

•

4 % 	..... ........

1. 059 :8131800

Rio de Janeiro, 30 de outubro
A. b_LNI, diretor-tesoureiro.

OP. —	 — Zit e,900; •

• 11

29:4645760
1 .232 :4491600

392:3791500
5:5201000

Capital.
Casa	 ..
Contas correntes.
Diversas contas. ..
Títulos caucionados., ..
Títulos depositados. ..

11 100;00)8000
1.144:7875000

10:8835600
0:2633700

392:3791500
5:5201000

de 1937. — A. Rocher, contador.



5.339:2494900
106:0214500	 5.445:2716100

876:4516900
429:0006000
735:0008000
400:0004000

38:0444998

Da prata • 	
Do exterior 	

Correspondentes do exterior 	
Valorc3 hipotecárine	 4.•
Títulos . em caução 	
Lucros e perdas 	
Fundo de Reconstrc. e Instai. no imóvel 	

Diversas contas:
Ativo

Móveis e Utensílios 	
Devedores . 	
Çaixa e Banco 	
Títulos a Receber ... 	

5008000
38:1641$903

1 :7708700
24 :4558000

*5:1951600
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Passivo

4101.041CNTE EM 430 DE oun;Bao DE 1937	 Capital . 	  50:000100e ‘-•
Fundo de Reserva 	  ..... 41¥ 	 	 46.	 15:195160Q

Débito

Tesouro Nacional - Contas de arrecadação....
Tesouro Nacional - Conta compra de ouro....
Letras descontadas 	 	 653.831:5164500,
Empréstimos em conta cor-

rente 	  i.322.335:8774600
Leiras a receber 	 	 20.026:0826O0

Efeitos a receber de c/
alheia:
Do exterior 	
	

140.955:7404500
Do interior 	
	

413.372:1534200

Cobrança nos Estados 	
Valores •em liquidação 	
Vatóres caucionados 	 - 	
14.ipot.écas 	
Valeres depositados 	
Agencias e filiais no interior 	
Correspondentes no exterior 	
Coei espondentes no interior 	
Titules o fulidos pertencentes ao Banco 	
imóveis 	
Móveis e utensílios 	
Tesouro Nacional - c/ responsabilidade (Con-

vênios no exterior) 	
D; •ersas contas 	
Títulos ouro depositados no es i erior, no ‘alôr

nominal de £ 2.435.950-49-6 pela úl Lima
cotação £ 1.852.454-3-0 a 4 d 	

Caixs, em moeda corrente 	

Crédito

Capital 	
Fundo de reserva 	
Depósitos:

Em contas correntes
com juros.. 	  1.170.332 :01(14:00

Em contas correntes
mitadas 	 	 226.835:1348100

Era. contas correntes
sem juros 	 	 14.:4j. 0.26 :81.2$100

El contas a prazo fixo	 419.795:1504000
Ein contas de. aviso

prévio 	 	 42;223:3038000
Em contas de connen-

seçao de cheques 	 	 2;7.022:2278100
Em garafitia de.4...zi	-

dentes,nO trabalho-
Dec. n. 24.637 	 	 200:0C.08000

Títulos em caução e em depósito 	
Ouro depositado pelo Tesouro Nacional

27.015.787,761 grs. de °Ur° fino 	  •	
Agèncias- e filiais no interior 	
Correspondentes no exterior. 	
Corespondentes no_ interior 	
Promissórias a ¡japi, no exterkr. . 	
Saques a -pagar 	
Depositantes do efeitos para cobrança 	
Dividendos 	
Diversas contas 	

476.884:701,800
16.228:7373000

2.396. i93 :47647.30

554.327:893$700

509.629:8528120
. 290 :2518600

1.559.156 :9088500
179.621 :218,* 000

2.800.115:8804109
1.822.975 :8168300

178.080 :810$090
4.5511:644N00

74.677.8788300
/3.757 :3708100
;.377.7818300

426.930:8168100
216.292:2718420

74.098:1668000
270.783:619W0

11.606.989 :1578140

100.000:0008000
256.809 :d:1363

2.635.434:9078609

•.059:206:31720e

179.687:659$700
1.672.658:6798300

90.771:02‘4100
7.167:69481UC

426.930:8168100
35.200:00000

4.063.957:7458820
" 2,001:00000
777.03:29:0320 •

65:1931600

Rio de Janeiro, 30 de Outubro de 1937. - Ltaz Silveira Neto,
(C 7.091	 18-11-37 -39000'.

CARLO PARETO & COMP.

Banqueiros

Correspondentes oficiais do Banco di Napoli e do Real Tesnero
Italiano

Rua Primeiro de Março a. 91

BALANCETE DO MÊS DE OUTUBRO DE 1937

Ativo

Letras descontadas . 	 	 1.162:7424600
Empréalmo.s em contas correntes 	 ,	 4.724:96814022
C.orresundentes do exterior . 	 .	 1.289:6694100
Títu1as e fundos pertencentes à firma 	 	 4.036:5041480

Títulos em cobranca:
..

Da praça . 	  5.1339 :2494000
D3 exterior .• 	 	 106 :02/1500 5.445:2718400

Valores caucionados . 	 	 735:0004000
11 .:potecas	 429:0004000
Imóvel . 	 	 595:3138600
Reeondrueão do imóvel 	 	 239:7944900
Instalações no imóvel 	 	 84 ~200
Móveis e utensílios 	 	 120:824120	 950:5484820

Caixa:

Em moeda corrente na firma
	

457:244050
Em moedas e5.traneiras

	 8:09414700
No Holm do Brasil 	

	
896:3054500

Em outros bancos 	
	

051 :.372/200 1.952 :0234450

Divensas contas:

Socção bancária	 705:2391580-
Seceilo comercial	 	 ....	 .1.700:7404990

23./31:7084442

Passivo
Capital:

Bancário . 	
	

400:0004000
Comercial
	

2.000:0004000 3.000:0009000

Depósitos:

Em C/correntes c/juros ....	 4.100:38'$40
Em C/correntes s/juros 	 	 98:8t88084
Em . C/correntes limitadas 	  2.066:8044070
A prazo. fixo 	 	 3.317:5208000 10.472 :5104694 -

Credores por titulas em cobrança:
11.404.989:157C114

Rio de Janeiro, 17 de novembro d.: 1937. - Francisco de T.,-
nardo Tmtda, presidente. - JosA A'icolazt Tinc...:o, chefe do DepoKa-
mento de Contabilidade.

LUIS SILVEIRA wrro

Operações Bancárias

Secção bancária . 	 	 204:0721500
Secção comercial . 	

23.131:7084442

Rio de Janeiro;17 de novembro de 1937. - Cano Pareto & Comp.
- Hamlet. Gili, contador.

(C. 7.690 - 18-11-M7	 133;600),

1.531:3563950
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Aviso
41*	 *

José Jambo tia Costa declara que perdeu o seu certificado da
01 serie do Externato Pedro II.	

(c 7.771 -- 18-11-1937 -- 58100),
Encontram-se à venda na Tesouraria dá Imprensa Pia-

•

['cimeira	 Conferência	 Brasileira	 de	 Criminologia
(debates . e decisões) — Revista de Direito Penal .15$000

Código de •Justiça 	 	 3$000
EleivoeS de janeiro de 1938 — Instruções 	 :c 2$000
Escolas Superiores (exames de ingresso)	 	 IMO
Lei de Segurança e Constituição 	 3$000
Inda	 Consolidação 	 4000
Sindicalização	 das . classes	 patronais	 o	 operárias

(decreto n. 19.770, de 1931). 1$000
Código de Minas e Aguas 	 - 3$000

Caixa de Liquidação Mercantil, S. A.

EM . LIQUIDAÇÃO •

A13:3:CMBL1IA GERAL EXTRAORDINÁRLA

Convocam-se 03 senhores acionistas para se retinirem em assem-
bléia geral extraordinária, no dia 19 do corrente mês, às 16 horas,
na sede social, à rua Visconde de Inhatama n. 84, 10 andar, afim de
tainarern conhecimeato do relatório e contas 'do liquidante, resolvendo
tainbam sare o plano de partilha. • • • • 	 -

De adir-do com os estatutos os portadores de ações ao portador
deverão depositar-as suas ações na sede social, pelo menos, três dias
a ates da reunião.

'Da mesma forma a transferência de ações nominativas será
snapensa cinco dias antes da data da assembléia.

Rio de Janeiro, 8 de novembro do 1937. — Raul de Araujo
Moi; liquidantc.

(C 7.051 — 10-11-1937 — '44$900 — 2 vezes);

Sindicato. dos Proprietários de Imóveis

RUA DA CONSTatTIÇIO N. 61

De ordem do senhor presidente, convido os senhores associados
(leste sindicato a se reünirem em assembléia geral extraordinária, na
sede social, às 19. e meia horas da próxima quinta-feira, dia 25. do
corrente mês, para. deliberarem sUbre a mensagem a ser dirigida ao
Dano. Sr. Presidente da República, aplaudindo a repressão ao co-
munismo.

Rio de Janeiro, •I6 de raorónibro de 1937. — José Antonio
1* secretário.

(C 7.779 -- 18-11-1937 — 148300)
•n••

Companhia Materiais de Construção

São convidados os senhores acionistas a apresentar, no escritório
desta companhia, à rua Buenos Aires n. 25, loja, do dia 24 de no-
vembro corrente em diante, excetuados os sábados, das 14 às 15
horas, as cautelas representativas das ações que posstlem, afim de
lhes ser pago o 51° (quinquagésimo primeiro) dividendo, à razão do
158000 (quinze mil réis) por ação.

Rio do Janeiro, 19 de novembro de 1937. — F. de Oliveira Passos,
presidente.

(C 7.689 — 18-11-1937 —14$360)

Declaração

A Publicidade- Internacional S. A., com sede à praça Maná ml..
mero 7, 14• andar, salas 1.414/1.415, pelo seu diretor abaixo assinado,
faz público que o recibo de depósito n. 55, da Tesouraria da Ima
'prensa Nacional, processo P. 60.199/37, nos tèrmos do edital n. 1,
daquela repartição, de 16 de janeiro de 1937, , acha-se extraviado, fi-
cando o mesmo sem -efeito, a'partir esta data:

Rio de Janeiro.,-±8 de novembro . de 1937; -.a. Pela Publicidade In-
ternacional 5.- A.,- Gabriel Viegas, superintendante.

•
Reconheço ;a firma Gabriel Viegaa.
Rio de Janeiro.	 dti.Uoytmo de:,J437.. :Em testemunho (égua.

O' sinal'sta ?vergado. ; 	 :4e Castilhopúblico) . 	,. Penafiel, fabellita-eostitute. .	
34è700	 2 vasas)

Sociedade Radiotransmissora Brasileira

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Terceira convocação

Não tendo havido número na segunda convocação, mareada pari
17 do corrente, são convidados os senhores quotistas para se retinirem
com qualquer número, em assembléia geral ordinária, no dia 29 do
corrente mês,. às 15 horas, na sede social, à rua Paulo Bregaro (antiga
rua do Mercado) n. 22

'
 3° andar, de acórdo com os estatutos.

Rio de Janeiro, 18 de novembro do 1937. — A diretoria.
. (C 7.772-19-11-1937	 49$000- 3 vezes)

ltailway• Equipment. Company of Brazil

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas da Railway Equipment Co.
of Brazil Companhia de Materiais Ferroviários do Brasil, S. A.), a se
retinirem, na sede da companhia, à avenida Rio Branco n. 109, 44
andar, à3 11 horas do próximo dia 23 do corrente, para o fim especial de
procederem à eleição de dois diretores.

Rio de Janeiro, 17 de novembro de 1937. — A diretoria.
(C 7.773 — 18-11-1937 — 124200)

MUNI

. Declaração

O abaixo assinado avisa que perdeu a carteira de identidade nú-
mero 88.192.

Rio de Janeiro, 17 de novembro de 1937. — Eitel Goldbach.

Reconheço a firma Hilel Goldbach.
Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1937. Em testemunho (estava

o sinal público) da verdade. — Joaquim Gusmão Junior, tabelião
pubstituto.

Companhia Fiação o Tecidos Santa Barbara

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas da Companhia Fiação e
Tecidos Santa Barbara a se reunirem em assembléia geral extraor-
dinária, no dia 22 de novembro de 1937, às 14 horas, na sede da so-
ciedade, à rua Buenos Aires n. 85, r andar, para tomarem conheci-
mento da renúncia do diretor-presidente, de reforma de estatutos,
contas, relatório e parecer do conselho fiscal.

Rio de Janeiro, 18 de novembro do 1937. — A diretoria
(C 7.776 -- 18-11-1937 -- 15$300).

Produtos Boche S. A.

ASSEI\IBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os acionistas desta sociedade a se retinirem, em
assembléia geral extraordinária, no dia 27 do corrente más, às 14
horas, na sede social, à rua Evaristo da Veiga n. 101, afim de deli-
berar sóbre uma proposta da diretoria para o aumento do capital
social.

As ações, por serem ao portador, deverão ser depositadas na seda
social, até a vespera da assembléia.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1937. — A diretoria
(C 7.777— 18-H-1937— 304600 — 2 vezes),•

••n

(C 7.774 — 18-11-1937— 114290).

S. A., Granjas Retinidas Rio-Petrópolis

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convocados os senhores acionistas para se retinirem em as-
sembléia geral ordinária, a realizar-se em 27 do corrente, às 16 horas. .
na sede da , sociedade, afim dei-tornarem conhecimento do relatório, baa
lanço e contas do exercido findo em 30 de junho próximo passado,
leitigra- do parecer -do 1:chupe	 .. ... •-• •	 -

. Ried anelie, 4 de noveníbre.de 1937. -- A dirloéitt.	 2 1

.(G 7.520 — 4-11-1937 — 498000 — g 'vezes).
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Boletim n. 257 .t

CONSELHO DE RECURSOS DA PROPRIEDADE
INDUSTRIAL

EXPEDIENTE DA SECRETARIA
A PROxIalA SIMÃO ORDINÁRIA

ror motivo de ter sido considerado facultativo o expediente de
hoje nas reparticées pública!, fica transferido para lerça-felra, 23
do corrente, às 44 horas, a sessão ordinária do ~aio de Recursos

ue habitualmente se realiza às sextas-feiras.
A ENTRADA DOS PROCESSOS NA SECRETARIA

Deu entrada na Secretaria. do C. R. P. I. e será oportunamente
julgado, consoante forem organizadas as respectivas pautas que serão
previamente publicadas, o seguinte processo em gráu de recurso:*

Processo n. 1.905-37 — Termo 49.306 — Marca 'Valore' —
Recorrente, Oscar Monteiro Lázaro — Recorridos, Hortencia B. Lis-
boa e o D. N. P. I.

ATA Da 4814 SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA Md 22 DE OUTUBRO DE 1937 —
PREfDIANCIA DO SR. FRANCISCO A.NTÓNIO COELHO, DIRETOR GORA!, Do

, D. N. P.-I.

Aos vinte e dois dias do mês de outubro do ano de mil nevecen-
f:08 e trinta e sete, sob a presidência do Sr.'Aptienio Francisco Coelho,
diretor geral do D. N. P. I., e com a presença-doe Srs. l'onseca
Costa, J. Caetano de Oliveira e Godofredo realizou-se a ses-
são semanal do Conselho de Recurso da Propriedade Industrial. Lida
e aprovada a ata da sessão anterior, o secregrio~ it leitura do
expediente. Petições: de Ricardo Ferreira, requerente_ do registro da
marca "Luminar", e Sociedade Anemirna Maggioni a Comp., recor-
rida no recurso da marca "Fides", pedindo preferencia para o julga-
mento dos mesmos recursos. De acórdo com a informação da Secre-
taria, o Conselho deferiu os pedidos. Em se guida, passa-se ao julga-
moto dos processos em pauta.

Recursos

Deram entrada na Secretaria de C. R. P. I. e foram anexadas
aos respectivos processos, as seguintes petições:

C. R. P. I. 358-37 — de José Mauricio da Rosa e Silva — Ré-
plica ao recurso da marca "Unico" -(caducidade).

C. R. P. I. 359-37 — de José de Mmeida Neto — Pedindo ur-
gência para o ulgamento do recurso da marca "Manteiga Coqueiro",
termo 33.620.

C. R. P. I. 360-37 — de José Gomes Nogueira — Pedindo ur-
gência para o julgamento do recurso relativo à marca "Aseptan",
termo 43.788.

C. R. P. I. 361-37 — Ricardo Ferreira — Aditamento ao re-
curso da marca 'Luminar*, termo 47.421.

C. R. P. I. 363-37 — de Richard Abr. Herder — Considerações
ao recurso da marca "Az de Ouro", termo 44.838.

C. R. P. I. 364-37 — de Ricardo Ferreira — Pedindo prefe-
rência para o ulgamento da marca "Lumniar", termo 47.121. — De-
ferido.

S. It. P. I. 365-37 — de Renato Marcos Fume — Réplica ao l'e-
curso da marca "Pulmoquim", termo 38.767.

C. R. P. I. 366-37 — de Luiz Alves da Silva — Desistindo do
recurso da marca "Sardela", termo 43.971.

C. R. P. I. 367-37 — de Maggioni & Comp . S. A. — Réplica;
ao recurso da marca "lides", termo 42.128.

C. R. P. I. 368-37 — de Maggioni 4 Comp. S. A. — Pedindo
preferencia para o julgamento do recurso da marca "Fides*, termo
42.128. — Deferido.

C. R. P. I. 371-37 — J.. Adolfo H. Kraemer — Réplica ao re-
'curso da marca "Epigol", termo 43.509.

6. R. P. I. 373-37 — D. N. P. I. 25.949-37 — de Luiz Alves
da Silva — Apresentando procuração ao processo da marca "Fabrica
Sereia", termo 43.970.	 .

C. R. P. I. 374-37 — de Abbott Laboratories — Pedindo pre-
lerèneia para o juágamento do recurso da marca "Chlorazene", termo
42.43410. — Deferido.

C. R. P. I. 375-37 —de Luiz Alves da Silva'— Pedindo adia-
bento para o julgamento do recurso da márca "Fabrica Sereia",
termo 43.970.

C. R.. P. I. 376-37 — de Scarmagnan & Comp. — Oferece con-
)ederae6e sao processo da marca "Alaska", termo 41.325.

C. R. P. I. 377-37 — de José Pires de Oliveira Dias — Tréplicaà réplica ao recurso da marca "Synergil", termo. 48.069.
O. R. P. I. 378-37 — de Cornpanhai Fiat Lux — Desistindo do

lecurso relativo ao termo 16.412, de patente:,
C.- R. P. I. 381-37 — D. N. P. I. 28.77-37 — de Araújo Peneze Comp, Considerações ao processo da marca "Watricaria Penna",

.termo 43.249.
C. R. P. I. 382-37 ;— de Maggloni & Comp. S. A. — Eselare-

iiMentos ao processo da marca "Fides", termo 42.128.
.	 G. R. P. I. 384-37 —*de Dei Néro 84 Comp. — Réplica ao re-lento da marca "Canninha Velha de Pirassonenea", termo 44.591.
ii . C. R. P. I. 387-37 —.D. N. P. /. 27.698-37 — de A. Koenoseym Aditamento to recurso-da mares sAipha" termo 94.958.n	 G. R. P. I. 389-37 -.....D. N. Z . !. 27.932.-37 — de artencla B.iáboa — Pedindo prefeikncia para o julgamento do recurso rotativozarca "Va/on*, termo 49.306 — Preliminarmente, junto ao p.ro-

N. 1.658 — Processo 1.810-36 — Termo . 42;0'8 .3 — Marca "Veft-
cedora" -- Depositário e recorrente,-Hernandez *&-.. Comp.; recorrido,
D. N. P. I. Pelo recorrente, falou o agente Oficial Murilo Braga.
— Negou-se provimento ao recurso.

N. 1.660 — Processo 11.293-38 — Terra° 43-.982 — Marca
"Paris" — Depositário e recorrente, Indústria. e 'Comércio . Miranda
Sousa, S. A.; recorrido, D. N. P. I, — Deu-aø. provimento.

'N 1.666 — Processo 24.955-36 — Termo 40.841 — Titulo "La-
boratório Americano" — Recorrente, Elekeirozr, S. A.; recorridos,

-LPrnesto . Stiller e o D. P. N. I. Pela recorrente, falou o agente ofichl
Lohmann. — Provido. -
N. 1.690 — Processo 21.979-35 — Termo 17..596 —

aperfeiçoamentos em chapéus de pano, feltro . ou palha . — Depositário
e veeorrente, Mário Calamandrei; recorrido".	P. I. — O Cuo-
telho resolveu rejeitar o pedido, de acerdo com o'art. 43 do decret)
n. 16.264, de 1923.

N. 1.691 — Processo 10.465-36 — Termo 162 .76 — Privilégio: •
processo de fabricação de seda artificial tasca e carregada — De-.
positário e recorrente, Companhia Brasileira de . Sedas Rhodiase4.3,

; recorridos, Gompanhia Nitro Química- Brasileira o o D. N. ..
P. E — Pela recorrida, falou o agente oficial Júlio Melo. — NexOcii
se provimento ao recurso.

N. 1.692 — Processo 23.701-35 — Tèrm6 16.185*—
uma fórmula de instrumento particular de contrato de compra e
venda de imóveis de valor até um conto de reis entre ausentes, sem
assinatura do comprador ou procurador seu. — Depositários e recor- -
rentes, Armando Franco Soares Calote, Manuel Dias. da Silva, José
Borges Bode e Crescendo Dias da Silva; recorrido, D-. N. P. I. —
NegOu-se provimento.

N. 1.4393	 Processo 15.311-36 — Terri° 17-3643	 Modelo ie.= • t
duetrial: novo tipo de quebra luz — Depositár.ies recorrentes,
ininges Gazoni & Comp.; recoerido, D .N. P. 	 O Conselho orJ'-'"
denou o arquivamento do processo.

N. 1.694— Processo 15.309-36 — Terito : 17:1434 — Modelo
dustrial: novo ornamento e meio de iluminação* Depositário e
correntes, Domingos Gaboni & Comp.; recorrido; D. N. P. I. —
gou-se provimento ao recurso.

N. 1.695 — Processo 12.199-34 — Modelo industrial: recipien-
te para conter bebidas — Depositários e recorrentes,. Scarinagngi
ds Comp.; recorrido, D: N. P. I. Pelo. recorrida; Sociedade Vinteola
Suzanense, Ltda. "avie, falou o agente oficial 'Rosa e Silva. —
Negou-se provimento.

N. 1.696 — Processo 1.932-36 — Termo .16.365 -- Modelo de
utilidade: latas para guardar géneros alimantleies; com visibilidadem-,1*.r
do conteúdo — Depositário e recorrente, Alfons Laurene Anton Hur44.1- sag
kemolles; recorridos, Metalúrgica Matarazzo, 8.. Ar e e D.. N. P. Lefellui
— Os autos baixaram em diligencia. 	 .••	 ,srfor.1:

N: 1.097- — Processo 35-298-36 ecTerme-*45.925'
"Bislue" — Depositário e. recorrento,, M4rki,'114111; recorridos, Frana
eslco Piearelli e ó D; N. 4). I.- Pelo recorridO,'falou'ro ateou oficial' •Júll Melo. — Negou-se provimento. ..

il. 1.698 — Processo 11.316-38. Termo . 43.987 Mardi'
"Lyalo" — Depositário e recorrente, J. Palest;Irecorridos..,Schulko
4 ,11ayr Aktie.ngeselikchaft e o D. N. 13 :, 1: Palaraitntspectivaluente;
pelo reeorrente- e Pela reebrrida, o agente oficial2id410 Melo O O ad-
yogado Thomaa Leffardos....= Deu-se previmento ao recurso.

•	 •



• I
' !r	 •	 .	 I	 .

:	 ••:,

t	 ,
The Émerson Electric MFG. Co. (térino 48.039). - Apresenter, '''teavos exemplares, de aeérdo com as restricões do arquivo.

i '.e ''' - Worma& Cia. Ltda. (termos 51.137, 51.138, 511.110, 511.111
,,le 541.144). - Mantenho a exigéncia .

• :C) ReProduzidos por terem saído com incorrecô'es."

".! .1 c.: I :	 .)
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N. 1.699 - Processo 16.493135 - Térrno 38.964 - Marca "For-
anosa" - Depositário e recorrente, Fund Tewfik Banduck; recorr

o D. N. P. 1. - Deu7se previmento.
N. 1.700 - Processo 10.3136 Termo 43.754 - Marca "Vi-

uve Galheteiro" - a)epositarios e recorrentes, irmãos Fabbri; re-
Orrido,.o D. N. P. 1. - Contra o voto do Sr. Francisco Coelho, deu-
se provimento ao recurso.

N. 1.791 - Processo 10.315136 - Termo 43.755 - Marca "Ape-
ritivo Sport" - Depositários c recorrerites, Irmãos Fabbri; recorrido,

D..	 Negou-se provimento. 	 •	 •
Ns.- 1.702; 1.7e3 e 1.704 - Processos', respectivamente, 10.103,

r j102. d 10.101, de 1936	 Termas 43 - .706, 43.105 e 43.707- Mar-
"Ctijuft".•-,- Recorrente, Sociedade Radio Cajutí; recorrido, o

D. N. 'P. L	 egow-se provimenio aos recursos.
• 'X 1.705'- Processo 18.411135	 Termo 39.231 - Marca "De-

,' niorphene" - 'Depositários e recorrentes, Maurice, Cherles, Eugéne
h Delaville; recorrido, o 1). N. P. I. - Negou-se. provimento.

.. N.. 1:706 L- Processo 23.358 1 36 - Transferência da marca "Rio
Chie", ri. 28.197 •--". Recorrente, Antônio João Correia; recorridos.
Cr inpanhia • Nacional de Fumos -e Cigarros S. A. e o 1). N. P. 1. -
IN't,gotijsé provimento.

Esgotada a pauta, encerram-se os trabalhos, tendo o Sr. presidente
convocado a próxima reunião pára sexta-feira, 29 . do corrente, ás 14

s horas, quando. serão julgados os 'processos constantes da pauta publi-
i cada nó Diário Oficial de 23 deste Mês.

.• - • • E, de; tudo, para constar, eu; Antônio Carlos Petra de Barros, se-
cretarie' do Conselho do Recursos da" Propriedade 'Industrial, lavrei a
presente atei que serão assinada por todos os seus membros, depois
de 1(1)1 .6v -tida. - Francisco Antonio Coelho. - Fonseca Costa. - José
( . ,leilho de Oliveira. - Gulofretio

DEPARTAMENTO NACiGNAL DA PROPRIEDADE
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Expediente

Expediente do Diretor Geral

Dia 17 de novembro de 1937

Registro de marca

(*) Pedro Baldasse - "Cruzeiro" -Glasse-17 (térmo 50.9s9).
- Indeferido, de acôrdo com o. art. SO, n. 7, do decreto 16.261, de 1923.

• Transferência de marca

(!)... á.' A.. Mazzo & C ia. Lide (22.511137) - Transferència para
si nome da marra "Agrimer, de propriedade do José Alberto de
Jura. e registrada sob o n. 52.327 - Termo 43.931). - Anote-se a
transfer'ência • 	 .,

' . - .	 Reconsiderações de despacho

-	 811-,de em •Vista o recurso interposto, e:
Antônio' Cardoso de Albuquerque Moraes (tèrmo 47.576). -

Considerando que a marca registrada reproduz os elementos dis-
hitivos • cla marca 48.879, .de propriedade da firma recorrida;

Considerando que o registro só foi concedido por não haver sido
apontada a parca mencionada;

Resolvo. na conformidade do que dispõe o art. 11 do decreto nu-
roero 22.990, de 1933, reconsiderar o despacho publicado no Diário
'Oficial de 3 de junho do corrente ano (Boletim do D. N. P. I. n: 122),
:gim de indeferir o pedido de registro da marca mixta "Mauricéa",
eureseetada por Antônio Cardoso de Albuquerque Morais, estabele-
cdc. nesta . Capital, para distinguir "aguardente do cana, aguardento
(I,! maracujá", aguardente de genipapo'', da classe 42 e correspon-
dente ao tèrmo ele deposito n. 47.576, de acôrdo com o art. 80, n. G,
do decreto n. 16.204. de 1923.

- DzRaul Leite & Cia. (termo 49.921). - Tendo em vista o
r.,turso int:0'0sta pelo Dr. procurador, e:

• Considerando que, efetivamente, a marca de que se trata não
mais pertence á firma Dr. Raul Leite & Cia.;
• Considerando que a referida firma já não tem, por isso, qualidade

	

- .ti para promover a renovação de registro; 	 o
ResolVo, na conformidade do que dispõe o art. 11 do decreto

. 22.990, de 1933, reconsiderar o despacho publicado no Diário
de 28 de Pilho do corrente ano (Boletim do D. N. P. I. n. 108).

'lin) de denegar o pedido de renovação de registro da marca mixta
"Cerease", para distinguir farinha alimentícia. (classe 41), por não

sido requerido pelo respectivo titular.
:Trai%

	

Ç.rigfincins	 •

Diversos

Gonçalo de.Seabra Coélho (térmo 18,150). - Regularize, prell-
minarmente, as desenhos.

- Pauline Vieira da Costa (termo 12.643 - Patente ri. 10.551).
_... Prossiga-se, ouvindo-se novamente o Hospital São Francis% de
Assis.

- Sociedade Coeperativa Viti-Vinfsola TrentinS Lida (tèrmo
46 170). - Nada há que deferir, uma vez que a portaria de 17 de
setembro último, apenas se refere ao arquivatnento de processos por
leite de procuração.

Tarquino Pereira (térmo 49. -194). - Nada há que deferir.
Da procuração apresentada nota-se que a mesma foi outorgada a 8 do
setembro último, comprovada, aliás, pelo reconhecimento da firma,
efetuada a 10 désse mesmo más'.

..._ Jorge Ateia° da Cunha (térreo 49.330). - Prove que o pro-
curador depositante do pedido satisfaz as exigências do art. 35, do
decreto n. 22.989, de 1933, sem o que não é possível o prosseguimento
do processo.

- Laboratório Orlando Rangel S. A. (térmo 51.304). - Aguarde-
se solução do recurso referente á marca internapional u. 85.235.

- Laboratório -Martins Limitada (térmo 54.072). - Prossiga-se.
Quanto á prova da exigência\do art. 119, do decreto n. 20.377, de 1931,
relativa aos termos ris. 51.073, 54.074, 54.075 e 51.504, requeira em
separado.

Expediente do 'Diretor da Secção de Privilégios de Invenção

Dia 17 de novernbro de 1937

Exigências

Vito Bologna (termo 16.481). 	 Cumpri% a exigência da Secção.
'-Olacilio Montenegro (termo 18.988). -- Cumpra a exigência

do examinadcr.

• Diversos
• •

Momsen	 Barris (25.840137, 25.816137, 25.851137, 25.852137,
e 25.853137), e Luís de Ipanenia Moreira (26.163137 e 26,477137). -
Deferidos.	 •

- MauritS Ernest Kronemberg (térmo 18.539) e Etienne Challet
((érino 18.736).	 Junte-se o volte ao técnico.

- William Paterson (termo 19.523) e Lummus Cotton Gin Com-
paris (termo 19.625). - Junte-ses

••••n••••••

Expediente do Diretor da Secção de Marcas

Dia 17 de ' novembro de 1937

• Exigências

João de Simone (termo 48.105). - Pague a taxa de prorrogaçãci.
- Laboratório Malvyl S. A. (termo 48.676). - Apresente o do-

cumento exigido, nos termos da informação.
- A. Nunes & Costa (Will° 48.867). - Apresentem

• 

procuração.
- Ismer Pires Barbosa (têrmo 50.504), - Apresente navos

exemplares, tendo em vista a informação do Arquivo.
- J. Monteiro da Silva & Cia. (13.415137 - Térino 50.796).

Apresentem procuração os oponentes a . fls. 9.
Atlas Supply Company (9.904-37 - térmo n. 50.814). - Apre,

sente procuração a requerente a fls. 8.
SIA. Irmãos Lever (térmo n. 51.193). - Prove ter sido revali.

dada a licença.
A. Pimenta & Cia. (termo 11251.281). - Paguema taxa de pror,

rogação e apresentem novos exemplares, tendo em vista a informa-
ção do arquivo.

Gocsiedade Radio Cajutf (17.167-37 - térrao n. 51%401). - Apre.
sente procuração a requerente a fls. 7.

Lourenço Bernardez Gil Xtèrrno n. 51.411). •-• Satisfaça a ext..
gência relativa á licença.

Refinaria Brasileira de Oleos e Graxas, Ltda. .(térmo ti. 54.256);
Evaristo Braga (tèrmo n. 51.360), Francisco de Oliveira Ribas (Mr.,
mo n. 51.437), Nascimento & Cia. (térrno n. 54.360) e Laticínios
-Dsnys Rlids Dovirfsfr Snonyms (termo n. 55.107). - Satisfaçaiti
a exigência constante da informação.

Almeida Luci & Cia. Ltda. (térrno n. 50.589); Malharia Aguia
Ltdg. (termo ri. 51.102), Paul Bockmann & Cia. (Urrou n. 51.131),
Abel Bortolon (Urino n. 51.269) e Edmundo Van Parys (térmo nú-
mero 51.521). - Satisfaçam a exigência do arquivo.

Nicolau J. Curf (térmo ri. 51.453) e Theodor Wolfgang Hackeg
.(tèrmo n. 51.456). - Satisfaçam a exigência, quanto: selagem d9.11
documentos.

•
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NOTICIÁRIO

oeosiçÃo •

Les Etablissernents Byla, S. A. (27.807, de 10-11-37 — apree
eeneon, oposição ao pedido de registro de marca relativo ao depó-
sito n. 53.458).

RÉPLICA Á OPOSIÇÃO

The Wahl Company (27.221-37 — apresentou réplica it oposi-
ção feita por Guenter Wagner, ao seu pedido de privilegio de In-
.% ando para "aperfeiçoamentos em lapiseiras", depositada sob 0 nele
inerte 18.895).

CADUCIDAD2 DE 24111CA

Abel de Barros ee Cia. (24.708-37 — requereram a caducidade
da marca CAC.IQUE, registrada em São Paulo soii o n. 7.743, em
llonv, de Santeira° Couto M. Rodrigues).

NOTIPIC.ACUES

São convidados os requerentes dos privilégios de invenção abai-
xo mencionados, para efetuarem, dentro. do prazo de 30 dias, o pa-
e-amento da taxa para a expedição da patente:

Ernest Martin (termo n. 15.426),
Egon Schatz (termo n. 16.612).
Manuel Machado (termo n. 16.826).
xv convidada Mearia Rosa Moreira Tavares (termo n. 16.812), re-

querente de um modelo industrial, para efetuar, dentro do prazo de 30
dias, o pagamento da taxa para a expedição da patente.

São convidados os requerentes dos modelos de utilidade abaixo
inencion,ados, para efetuarem, dentro do prazo de 30 dias, o pegamen-
to da taxa para a expedicão da patente:

W. Keetman (e-, Cia. (termo n. 15.669).
A. R. de Brito e Osvaldo da Rocha Moreira (termo n. 17.395.
E' convidado o titular da patente n. 17.022, A Quimica Mederna

Ad. Genschinv ec Companhia Limitada, a efetuar e pagamento da anui-
dade em atrazo.

E' convidado o Clube dos Derno .:ráticos (15.021-37 junto ao ter-
mo n. 50.885) a comparecer a este Departamento afim de revalidar *o
selo do documento de fls. 8.

São convidados Deolinda de Jesus Macedo, Teresa de Jesus Ma-
cedo, a comparecerem a esto Departamento afim de efetuarem, den-
tro do prazo de 30 dias, o pagamento da tara para a expedição do
certificado.

E' convidado João de Carvalho Macedo Junior (temei n. 43.200 a
comparecer a este Departemento afim de efetuar, dentro do prazo -de
30 dias, o pagamento da taxa para a expedição do certificado.

PRIX,TILÉGIO DE INVENÇÃO

rEeedo DE C.3NTRATO

Pablieadto feita de ~Gra* coai o art. 41 do Regalcorinio
eldersie 'derreto a. 141.284. de 11123).

1 2. • Da data da puhlteaeils de sim trata o preacate artigo,
extrueçlrá a correr o aramo para o deferi:meato de pedida. Du-
rante 110 dias, pedeede apeeneatee soas optadedea ao Departa-
mento Racionai de Propriedade liada %tela', aqueles que 1.! jul-
garem prelsol(eades esta a comresnão da patente .regaerid:t.

Termo 19.634 de 28-10-37.
•Dr. Francisco Vale da Freitas Lima — Rio.
Pontos característicos da invenção de: "Um aparelho para a

crioterapia ou termoterapia." Priv. Inv.
1 — Une aparelho para a orioterapia ou termoterapia caracte-

rizado por ter superiorwnte um depósito metálico provido de duas
rtivisões, separadas entre si por um espaço isolado, destinando-se a
Primeira divisão a serpentina que fornece o frio necessário ao res-
friamento da salmora, achando-se esta divisão em comunicação direta
por tubos com o capacete ou saco de borracha, afim de fazer cir-
cuiar neste o liquido com baixa...temperatura ou água aquecida, gra-
ças ao funcionamento_de unia bomba.

II — Um aparelho para a crioterapia ou termoterapia como rei-
vindicado em 1, caracterizado-por ser o aquecimento promovido na
segunda divisão do depósito do ponto 1, em virtude de ligação da
corrente em resistências elétricas, ligando-se esta divisão ao saco
ou capacete de borracha, controlando-se o fimcionamento pelas re.s-
pectivas torneiras nós tubos de ligação, sempre em funcionamento
para a circulação a bomba do ponto 1.

III -- Um aparelho para te crioterapia ou tereuoterapia como
reivindicado em 1 43 , 2, caracterizado por apresentar o saco ou capa-
celee'de borractuy estnutura especial; por ser provido internamente
de uma serpentina, com entrada e saída, circulando no interior
desta serpentina o líquido fornecido pelo respectivo depósito, ou de
refrigeração, ou de aquecimento; alojando-se o mecanismo, eicepto
o caco, no interior de um gabinete, fixo ou movei, tudo como subs-
tancialmente descrito e represeutado,nos desenhos anéxos%

1) Aperfeiçoamentos introduzidos no fabrico de potes mete
sobretudo de alumínio, destinados a conter maldirias pastosas, c!',•',
sejam cremes, pomadas, linimentos Csimilaree, com paredes dupi
e de espessura reduzida, de fôrma simples, • cilíndrica, feitos de.0,1
disco do metal, ao qual é dada, numa primeira operação, a fórMá e
um cilindro ou tubo com fundo e aberto na outra extremidade, o %IV
adquire, na segunda operação, pelo reviramento do fundo, á fória
de pote, com a profundidade desejada, rebelando-se, na terçftifi
operação, o bordo exterior da boca do pote, Para formar o encosto
para uma tampa, o fechando-se, numa quarta operação, a extremie
dada ainda ;perta do cilindro, por meio-de outro disco de metal, que
servirá como fundo e é preso pelo reviramento da parede externa
nesta parte;	 . .

2) Potes metálicos, de preferência feitos de alumínio e obtidos
de acterdo com o sistema de trabalho técnico reivindicado sob .1,. de
tamanhos e capacidades diferentes, podendo ser litografados ou .pin-
tados a duco, nas obres desejadas, tudo de conformidade com o des-
crito e reprecentado no desenho anexo.

Termo n. 19.685 de 8-11-1937.
Metalúrgica Matarazzo SIA — São Paulo.
Pontos característicos • da invenção de "Novo modelo de potes:-

mota/ecos" (patente de modelo .,de utilidade):
1) Um novo modelo de pote metálico, destinado a conter ma-

terias pastosas, como sejam cremes, pomadas, linimentos e similares.
com paredes duplas, de espessura reduzida, conetituido pela juneele
de dois potes um interno e outro externo; 011,i95- bordos superiores,
cilindricos, são unidos por meio de pressão, formando, assim, um sé
conjunto, sendo que cada um destes potes componentes provém dt -
liiir`tilSCO metálico, repuxado até adquirir a 'lema desejada, cilín-
drica, cónica, airedundada ou outra preferida, aplicando-se, final-
mente, ao conjunto uma tampa uniu" feita em. separado.

2) Um novo modelo de pote metálico, confórme o reivindieade
sob 1, executado, ee preferencia, em alumínio, da tamanho e capa-
cidade variáveis, podendo ser litografado ota pintado a duco, »a,
córes desejada, de confermidade com . o escrito e repreeentade
no desenho aníxo.

Termo 19.686. de 8-11-37.
.Manuel Soares e Frederice e i uckrath — Rio de Janeiro. •

Pontos característicos da invenção de: "Um novo tipo de ciar-

neiro elétrico" Priv. Inv.. -
1) Um novo tipo de clutveleo elétrico caracterizado peto...em-

prego de duas calmares superpestas e separadasepor um disco Metá-
lico e dele outros dieceis de poreelana de mesmo diametro super-
postos ao primeiro, &em as superfícies em contacta excavadas d..
modo a se constituir entre ambos os elseos de porcelana uni canalet.
(emular disposto segundo . unia espiral que contem, a resistência elé-
trica de aquecimento e serve para dar passagem á água da primeir.
para a segunda càmara, sendo cada uma das extremidades do" ana-
lete ligado a uma das camaras por meio de .um orifício abert et
em dos discos de porcelana e em correspondência ao °Mie • cl
comunicação com a camai •a inferior um terceiro orifício abei' e o,disco metálico de divisão das duas cantaras.

2) Um novo tipo de chuveiro eleteico conforme o ponto e ei.
que os três discos pedem ser fixados entre si por duas porcas e mi
parafuzo solidário com a parte -mais alta da aamara superior.

3) Um novo tipo de chuveiro elétrico confôrrne os pontos. 4 e
em que cada extremidade da resisténcia e posta eventualmente em
conexão com cada uma das duas fases da corrente elétrica de supri
mento por intermédio de dois contactos fixos isolados e ligados reepc
ctivamente á resistência e á fase, a conexão entre cada dois econ.
tectos fixos se fazendo por um contacto móvel disposto e solidária
ao eixo do registro do chuveiro, os deis contados móveis se coem•
irando em linha reta com o eixo • de comando do chuveiro ,e4bre
barra a ele "solidária.:	 . .	 .:	 ,. 

4)- Um novo tipo de chuveiro elétrico confórme os pontbranee
riores em que um ponto da resistência conectado ao neutre!eftee,
da massa do chuveiro -para empregar eventualmente uma correie
monofásica de suprimento, uma- das extremidades da resistenci
sendo então ligada á fase exatamente como no ponto anterior 3., •

5) Um novo tipo de chuveite el,êtrico, em que a posição .relátie
do eixo do: registro do chuveiroft dos egontaclos meveis é tal,,!qt.
para as posições extremas do .erei elo ,regietteo correSpondentes
interrupção e o estabelecimento do 'Máxime, de snpritnento dágtia
circulto .ejétrico bifásico ou monotático. ti Interrompido tatu deLobt,
que a á gut' sáia do chuveiro, 'torna °V fila 'de Conformidade com
posição do dito eixo.

13} O novo tipo de chuveiro elétrico confdrroe docrito, rEiyáá
--die!do e ilustrgo no deeeenhe wee.é,,X9e,

Termo n. 19.684, de 8-11-1937.
Metalúrgica Matarazzo S IA — São Paul%
Pontos earacterfsticos da invenção de "Aperfeleoamentos

fabrico de potes metálicos" (privilégio de Invenção).
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Termo n. 19.688 de 8-11-37.
Industrias "Sago" — Estado de Minas.
Pontos caracteristicos da invenção de: ."Olhos moveis para bo-

necos" (Mod. utilidade):
, Olhos moveis, para bonecos, caracterissados,por ser provido de

unr dispositivo movimentador dos mesmos o qual, em adição ao mo-
vimento de abrir e fechar os olhos, usualmente provido nos bonecos
de olhos moveis, permite dar á estes espaçamentos diferentes entre
si e, no caso de serem deslocados para detro, volverem á posição
normal, consistindo o dito dispositivo em um sistema de varetas,
corrediças num suporte adequado, coustituido por uma lamina elas-
tica, fixada na pastada do boneco, sendo os ditos olhos montados nes-
sas varetas, além de serem articulados numa terceira vareta, o que
lhes permite moverem-se para os lados, sendo o espaçamento dos
olhos, mantido por uma quarta vareta e sendo a dita lamina elastica
reforçada, por meio de rebordos, em furos dos quais correm as ditas
varetas e, na sua parte superir, por uma vareta, em fórma de es-
tribo, ligando os ditos rebordos, tudo substancialmente como aqui des-
crito e representado no desenho anexo.

Rio de Janeiro,

Tèrmo n. 19.690, de 8 de novembro de 9937.

I. G. Farbenindustrie Aktiengesellschaft — Alemanha,

Pontos característicos da invéricão de "Processo de obtenção de
enxofre" (Patente de invenção.)

1°) Processo de obtenção de • enxofre pela redução de seus óxidbs,
mediante agentes sólidos, contendo carbono ou mediante os gars re-
sultantes de tais materiais, caracterizado pelo fato dos gazes perma-
necent.es, à temperatura ordinária ou brandamente aumentada, depois
da separação da quantidade principal do enxofre não combinado ob-
tido, serem postos em contato com o agente redutor sólido, contendo
carbono ou/e com as substâncias anorgânicas adicionais ao agente
redutor.

2°) Processo como reivindicado em 1, caracterizado pelo fato de
se trabalhar lia presença de substâncias que favorecem a reação dos
compoStos de enxofre e hidrogênio ou de enxofre e carbono com
anhfdrido sulfuroso o principalmente em presença de amoníaco.

-rtrnio n. 19.691, de 8 de novembro de •1937.

Società Italiana Pirelli --Itália.

Pontos caracterkticoS dá invenOão de "PrOOsso de,fabricação de
coberturas pneumáticas anti-derrapantes" (Paténte dé Jnvenção.)•

11 Processo. de fabricação 'de . coberturas pneumáticas anti-der-
rapantes, caracterizado pelo fato dê que Ware a cobertura confeccio-
nada segundo quaisquer dos métodos usuais Obro tambor ou sõbre
macho, se praticam -com qualquer Inalo adequado entalhes tendo
curso e direção qualquer na camada destinada a formar a face ro-
dante da dita cobertura e de nos entalhes assim praticados.se intro-
duzir uma' strbstanéia tal-adesiva liquida, pastosa ou pulverulento,
vulcanizando depois a cobertura no cunho segunda Quicam método
conhecido..

2°) Processo como reivindicado em 1, caracterizado pelo fat%
dos entalhes serem praticados sobre a cobertura, tendo já a forma
quente.
_ 3°) Processo como reivindicado em 1, 'caracterizado peio fato dos

entallies serem praticados Obre a cobertura, tendo ainda a forma
cilíndrica, antes da conformação.

41 Processo como reivindicado em 1, caracterizado pelo fato doii
entalhes serem-praticados na faixa do borracha destinada a fortaat
.a faixa rodante antes de aplicar a dita faixa de borracha h carcassa da
cobertura, e eventualmente durante o enfileiramento.

5°) Processo coroo reivindicado em 4, caracterizado pelo fato
faixa de borracha ser formada de duas camadas, praticando os ental
lhes na camada superior por táda a sua espessura e conjugando depoi(
as duas Camadas.

6°) Processo como reivindicado em 1 a 5, caraterizado pelo fat(
dos entalhes interessarem uma parte da largura do pneumático, pot
exemplo a parte central.

7°) Processo como reivindicado em 1 a O, caracterizado pelo fatt
da substância anti-adesiva ser aplicada, ao . menos em parte nos enta-
lhes simultaneamente com a operação de entalhar:

8') Processo corno reivindicado em / a 6, caracterizado pele fatc
da substância anti-adesiva ser aplicada nos entalhes ao menos em
parte depois dêstes terem eido praticados.

91 Processo como reivindicado em 8, caracterizado pelo fato
da substancia anti-adesiva ser aplicada, por exemplo por pulveriza-
ção, quando a faixa do pneumático se encontra encurvada ou dobra-
da, eventualmente na cobertura conformada, de modo que os entalhes
fiquem abertos.

10°) Processo como reivindicado em 1 a 9, caracterizado pelo fato
da substância anti-adesiva consistir de um liquido, eventualmente
volátil, por exemplo água ou álcool, contendo substâncias apropria-
das, dispersas, emulsionadas ou dissolvidas. 	 •

111 Processo colmo reivindicado em 1 a 10, caracterizado pelo
fato da faixa de borracha destinada a formar o pneumático, antes
doà éntalhes serem praticados, ser tratada de modo tal a obter uma
orientação conveniente das chamadas fibras consequentes ao sentida
de trefilagem ou de calandração.

12') Cobertura obtida conforme &processo reivindicado em qual-
quer das reivindicações precedentes, caracterizada pelo fato de que
quando a cobertura é vulcanizada as superfícies de entalhes são apro-
ximadas de modo que os entalhes sejam de largura prâticamente
nula

Finalmente, reivindica os benefícios da Convenção Internacional,
visto ter sido o mesmo pedido depositado na Repartição de Patentes
da Itália, em 7 de novembro de 1936. eob o n. 419/2.280.

Térnio n. 19.692, de 8 de novembro de 1937:
I. G. Farbenindustrie Aktiengesellschaft, Alemanha.
Pontos característicos da invenção de "processo para a obtenção

de enxofre". (Patente de invenção)

Processo para a obtençãn de enxofre de gazes ticos 2P1
drido sulfures° pela eoução h temperatura elevada com espécies do
coque prorosas e iraLsformação catalítica subseqüente dos produtos
de redueão com sailifdrido sulfuroso, caracterizado pelo fato de exe-
cutar a redução na eusência do oxigênio livre e outros gazes que
fornecem calor pela tiersformação com os compostos de enxofre mi
com o coque, sob manutenção da temperatura necessária pio bem
isolamento do compartimento de reação sem aplicação de calor ex-
terno.

Finalmente, :eiVillCiiC0 os benefícios da Convenção Internacio-
nal, visto ter sido o MESMO pedido depositadona Repartição de • Ps-
tentes da Alemanha, em lã de julho de 1937, sob o n. I 58 543 IV
b!*12

Têrmo n. 19.693. de 8 de novembro de 1937.
Pirelli S. A. i::ampanbia Nacional de Condutores Elétricos São

Paulo.

Pontos característicos da invenção de "nova forma, configura-
ção ou desenho de rasto de um aro elástico ou pneumático para rodas
d3 veículos". (Patente de modelo industrial).

Nova forma. configuração ou desenho de rasto de um ara elás-
tico ou pneumático para rodas de veículos, caracterizado pelo falo
tio aprecentar um serie de relevos em zig-zag que partem dos dois
lado -do aro elástico ou pneunifitico e ocupam no sentido transversal
a superfície da flux, rolante, tais relevos sendo aiternadamente in-
terretnpidos em correspondência de dois círculos cujos planos são
dispostbs dos dois lados do circulo mediano dá face rodante para-
lelamente aos dois fiancos do pneumático, Substancialmente comodescrita e:representadd ao desenha anain_

Termo n. 19.688 do 8-11-37.

Paolo- Cano Panodi — Rio..	 .	 • .

Pontos caracteristicos da invénçãO de: "Agitador ou batedeira.
mecanica para produção de espuma ou subistancias de constituição
vesicular, segundo o grão de densidade (Privilegio de invenção): 	 •

1 — Agitador ou batedeira mecanica para produção de espuma
ou substancia vesicular, segundo a densidade desejada, caraeterisada
por uni conjunto mecanico armado sobre tripeça e constituido por

- uni motor colocado no vertice, ou horizontalmente, ao mesmo, uma
--caixa de redução ou jogo de engrenagem de multiplicação, um

disco de rotação em que ha, na face inferior, alojamentos he-
• inisfericos * .para o encaixe, por ligeiro atrito, de castanha ou ma-

çaneta do punho do um agitador que com ele gira e descreve, com
centro em um mancai de joelho, arnovivel, simultaneamente uma or-
bita circular e uma série de epicicloides, cujo número e extenção de
ciclos 'dependem da veiocidade de rotação, do atrito ou deslisamento
da maçaneta no interior do alojamento respectivo e da proporção en-
tre o braço de ação e o de reação ou comprimento do agitador, em fun-
ção da densidade ou consistencia da substancia vesticular formada e do
tempo de trabalho.

2 — Agitador ou bateria mecanica para produção de substancias
espumosas ou vesiculares; segundo a descrição anterior, caracteriza-
do pelo fato de ser portatil, poder funcionar no local da operação, dar
exata consistencia á substancia que se deseja produzir e permitir, por
suas desmontagem e transporte facil, que se trabalhe sobre qualquer
recipiente, cuba, bacia ou caçamba de serviço, rapidamente removi-
vel de sob a tripeça para o logar de emprego,



Tèrmo n. 55.823, de 14 de novembro de 1937
Mirinesota Mining And Monrifacturing . Gosripao7 — Betados unidos_

América

1

e • Classe 55 — Papel e Pene de ene/ . .(Rendvaao';

rèrmo n. 55.824, de 16 de novembro de '1937
Minneseta MiningJnufaetnring mnp .any — inetadeS Uni."

-41/4 élmérieo	 -

classe -55	 Papel e pana de aliei, papei 'e papo de granada e papel-
e pano de esmeril. (Renovação) ..• •.	 .	 .

•

• •	 •
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Publisegão feita de aciiirdo cem o art, 41 do Reg ulamento vigente (Dec. a. 11.244, de Me

rara/rate sulcas. Da data do publIcacio emanara a orar er • prazo da te Gim parao delerimmtio dayadtde
" Duma. ema prazo poderio apresentar atuis oPoeldi se ao Departamento liackmal da Troprtsede itedurtr)al

medeie que te julgarem prejudicados com a em:~ ao registre riroteride.,

c 	
• .

• 1  Têm() n. 55.819, de 16 de novembro do 1937
[Francisco Cinzano & Comp. — Turim —

2lasse 42 — VerinouLhes

, Térino n. 55.820, de 16 de novembro de 1931:
Laboratório F£culápio Ltda. — Capital Federai.

6ESTRIIIZADO:••

• Classe 3 — Preprado farmacêutico. Xlienova:clioj

Tórnio n. 55.821, de 16 de novembro de 1937
Eterna Socidade Anónima — Grenchen — Suissa

E IERNA
ftuasse 8 — Itelógios em geral, de pulso, de bolso, de paràle e despe	 Térmo n. 55.825, de 17-11-37 (dePdeite . 11 n ' .4350, de SãO PeOP

tadores

.Tèrmo n. 55..922, de Id de novembro de 1931
`- José Berliner & Conp. 	 i:apital Federal

0. de setembro ste t837):

MULTiFo
,-111aase 8 — Auate;hosi	ç transintssão de som, com,applificrio po,rgnele •

de yalvtilae 'especitemente destinados .. a conwniegóes internan ,pg.sse —„Aegistros de 5:41222-	 ar§ vapor ijua
‘1	 .	 •	 •	 •	 !.!..); ,
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Tármo n. 55.826, de- 17-11-37 (clèpósito n.' 4.751, de São Paulo Tértr.o o. 55.830, de 17-11-37 (depósito n. 4.755, de São Paulo,
1	 20 de setembro de 1937) , 	 de 22 de setembro de 1937) 	 •

Baceili & Guidugli — Cidade de Lençóes, comarca dor MIM, 1	 Delato Saviano	 São paulo,
Estado de São Palito

4.

Claise 42 -- Aguardente

Xérinos na. 55.827 e 55.828, de 17-11-37 (depósitos na, 4.752 e
4.753, de São Paulo, de 20 de setembro de 1937),

Dr. Ruben de Melo — São Paulo•

Clagte 14 — Vidro comum, laminadj, colorido mi não; vidro cbfourn,
trabalhado em qualquer fôrma e preparo; vidro cristal para todos
03 fins; vidro comum e vidro cristal, em fórma de ladrilhos, azule-
jos ou semelhantes, colorido ou não, para o revestimento de su-
perfície, com ou sem pintura, do qualquer espécie e com ou sem
aplicação de qualquer substáncia para aderir ás superfícies, vidro

industrial com telas de metal ou composições especiais
Classe 16 — TOda e qualquer espécie de produtos manufaturad"
empregados em construções e decorações, inclusive ladr:lhos, azu-
lejos e semelhantes, cie qualquer material, para o revestimento de

superfícies

'Urino n. 55.829, de 17-11-37- depósito n. 4.751, do São pauto,
de 21 de setembro de 1937)

Pedro Baldassarri & Irmãos — São Paulo

ORNIOEPATE.NO
flummonsam~a~ar	

PEDRO BALDA/fA% RR. et Int"Aoty--
* Nk...Mo PAuLo

Classe. 3	 Especialidade farmaciSutie

Ciúme GO	 Lámpadas elétrica;

Térmo n. 55.832, de 17-11-37 (depósito n. 4.757, de São Paulo,
. de 21 de setembro de 1967)

Maria José Spinola Salgado — Barreto Estado de São Paulo

Cla-s-se 48 — Créme rara uso na péle (produto de toucador)'
	••nn•nnn•n •••n

7êrolo n. 55.833, de 17 de novembr3 de 1937.
Nicolino Guimarães More:ra — . São Paula •

Classe 41 — Farinhas. Manas, mossas alimentfcius e outros proa,
dutos alimentício:: oriundos 'de, mandioca

~MI» *dm.,

IMPRENSA NACIONAL — INDUSTRIA DO JORNAL

s ?rua Marechal Ancora — Ponta do Calabouço

Pteço (1 ,3 número de hoje $100


